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APRESENTAÇÃO 
 

O II Congresso Nacional de Inovação e Pesquisa em Promoção da Saúde – 
CONIPPS ocorreu entre os dias 06 a 09 de julho de 2026, considerado como um evento 

de caráter técnico-científico destinado a acadêmicos, profissionais e curiosos na área da 

Pesquisa em Promoção da Saúde!  

Com objetivo central de difundir o conhecimento e estimular o pensamento 

científico, discutiu-se temas de grandes relevâncias na área da Pesquisa em Promoção da 

Saúde, com o intuito de atingir o maior número de pessoas possíveis. O II CONIPPS 

também contou com um espaço para apresentação de trabalhos científicos e publicações 

de resumos nos anais do evento.   

PROGRAMAÇÃO  

Dia 06 de julho de 2026 

Palestras: 
• 08:40 | Comissão Organizadora (SOBREC) | Cerimônia de abertura do II 

CONIPPS 

• 09:30 | Fernando Ferro Pinto | Atividade física e saúde coletiva: contribuições 

para a qualidade de vida e prevenção de doenças 

• 10:00 | Larissa dos Santos Gadea | Cuidado nutricional da pessoa idosa 

• 12:00 | Pâmela Gomes Santos | Imunologia aplicada à prevenção 

• 12:30 | Manuela Souza Ferreira da Silva  | Transição nutricional, inflamação 

crônica e o aumento do risco de câncer na população moderna 

 

Dia 07 de julho de 2026 

Palestras:  
• 09:00 | Daniel Izidoro Ferreira da Silva | Exames laboratoriais na promoção da 

saúde: o papel do diagnóstico precoce e da inteligência laboratorial na prevenção 

de doenças 

• 09:50 | Bruna Helena Mellado | Prevenção do câncer ginecológico: evidências 

atuais e estratégias para promoção da saúde da mulher 

• 10:35 | Gabriela Massaro Carneiro Monteiro | Saúde mental na infância e 

adolescência: identificação precoce e estratégias de cuidado 

• 13:00 | Andreza da Silva Jacobsen  | Atenção primária e acolhimento 

institucional: desafios e estratégias no apoio ao cuidado integral 

• 13:40 | Guilia Rivele Souza Fagundes  | Comunicação Inclusiva na saúde: 

desafios e estratégias no cuidado à população surda 

 

Dia 08 de julho de 2026 

Palestras:  
• 09:00 | Vitória Talya dos Santos Sousa | Da simulação à prática: como 

tecnologias imersivas potencializam a promoção da saúde e a segurança do 

paciente 

• 09:45 | André Luiz Pereira | Tecnodiversidade: o SUS precisa de Inteligência 

Artificial? 

• 10:10 | Claudia Stoeglehner Sahd  | Mudanças climáticas e arboviroses: como a 

análise de dados pode ajudar na prevenção de surtos 

• 13:00 | Karoline Gomes Dias Bezerra | Produtos de Cannabis medicinal na 



promoção da saúde mental: evidências clínicas e contribuições da prática 

farmacêutica 

• 13:55 | Ana Cleide da Silva Dias | Saúde mental relacionado ao trabalho: 

proposta de fluxograma para acolhimento e encaminhamento de casos suspeitos 

 
Dia 09 de julho de 2026 

Palestras: 
• 09:00 | Alan Senigalia  | Práticas integrativas no SUS: como fortalecer a 

promoção da saúde e o cuidado integral na atenção primária 

• 09:55 | José Garcia de Brito Neto | Novas evidências sobre o exercício físico no 

manejo clínico das doenças crônicas 

• 10:40 | Sara Maria Teles de Figueiredo | Práticas corporais e promoção da saúde 

mental: contribuições da Educação Física no SUS 

• 13:00 | Elaine de Oliveira Bastos de Aviz  | Além da sobrevida: o protagonismo 

da fisioterapia na ECMO como estratégia inovadora no cuidado em saúde 

• 14:00 | Comissão Organizadora (SOBREC) | Cerimônia de encerramento do II 

CONIPPS 
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SUPERVISÃO CLÍNICA ORIENTADA POR PROCESSO DE TRABALHO:
TECNOLOGIA INOVADORA NA GESTÃO DO FLUXO ASSISTENCIAL EM SAÚDE

MENTAL NO SUS

ROBERTA MARQUES BEZERRA

Introdução: A organização do cuidado em saúde mental no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS) demanda estratégias que integrem formação em serviço, gestão do processo
de trabalho e sustentabilidade assistencial. Em serviços ambulatoriais especializados com
atendimento quinzenal e entrada contínua de usuários, a sobreposição longitudinal de
casos pode comprometer a previsibilidade do cuidado e a resolutividade assistencial.
Nesse contexto, práticas que fortaleçam a governança do cuidado e a organização do
fluxo  assistencial  tornam-se  relevantes  para  qualificar  a  atenção  em saúde  mental.
Objetivo: Descrever a implementação da supervisão clínica orientada por processo de
trabalho  como  tecnologia  leve  inovadora  para  gestão  dos  fluxos  assistenciais  e
fortalecimento  da  sustentabilidade  do  cuidado  em  psicologia  ambulatorial  do  SUS.
Relato  de  experiência:  Experiência  desenvolvida  em  policlínica  de  atenção
especializada da rede pública do município de Manaus (AM),  vinculada ao SUS,  no
contexto de supervisão local de estágio em Psicologia. O serviço apresenta média de 12
novos pacientes por mês, com entrada semanal de três usuários, atendimento psicológico
quinzenal  e  média  de  seis  atendimentos  por  usuário,  resultando  em  permanência
aproximada de três meses, com até 20% dos casos ultrapassando dez atendimentos. A
supervisão  foi  reorganizada  com  definição  de  foco  de  intervenção  até  o  segundo
atendimento, pactuação de encerramento do acompanhamento e discussão estruturada
de objetivos, recursos e plano de ação. Conclusão: A supervisão clínica orientada por
processo de trabalho mostrou-se tecnologia leve inovadora no SUS, contribuindo para
organização do fluxo assistencial, qualificação da supervisão em estágio e fortalecimento
da sustentabilidade do cuidado em saúde mental local.

Palavras-chave:  SAÚDE MENTAL;  SUPERVISÃO CLÍNICA;  SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE
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GRITOS DO SILÊNCIO: A INVISIBILIDADE DOS MAUS-TRATOS DA VIOLÊNCIA
SEXUAL

KATHIA SUSANA ALMEIDA

Introdução: A violência sexual  contra crianças e adolescentes configura uma grave
violação dos direitos humanos, cujas consequências ultrapassam o dano físico e afetam
profundamente a dimensão psíquica e social das vítimas. A violência sexual infantil não
deve  ser  compreendida  apenas  como  um  evento  isolado,  mas  como  um  fenômeno
psicossocial e cultural que expressa desigualdades de gênero, poder e vulnerabilidade.
Objetivo:  Este  estudo  teve  como  objetivo  analisar  a  invisibilidade  dos  maus-tratos
decorrentes  da  violência  sexual,  considerando  as  marcas  cognitivas,  emocionais  e
comportamentais que comprometem o desenvolvimento infantojuvenil.  Metodologia:
Adotou-se  uma  abordagem  qualitativa,  de  natureza  exploratória  e  descritiva,
fundamentada  em  revisão  bibliográfica  e  documental  de  produções  científicas,
legislações e relatórios institucionais recentes. Resultados: Os resultados evidenciam
que a violência sexual é um fenômeno psicossocial e estrutural, sustentado pela cultura
patriarcal, pela desigualdade de gênero e pela negligência institucional. Observa-se que o
silêncio familiar e a revitimização nos sistemas de saúde, justiça e assistência social
perpetuam  o  trauma  e  dificultam  o  acesso  à  proteção  integral  prevista  na  Lei
13.431/2017.  A  análise  revela  que  o  enfrentamento  dessa  problemática  exige  a
consolidação de uma rede de proteção humanizada, baseada na escuta qualificada e na
responsabilização social.  Conclusão: Infere-se que romper o ciclo de silenciamento é
reconhecer a violência sexual como um problema público e estrutural, cuja superação
requer  compromisso  ético,  intersetorialidade  e  políticas  efetivas  de  prevenção  e
reparação.  Romper  o  silêncio  significa,  sobretudo,  afirmar  o  direito  à  palavra  e  a
reparação, transformando o sofrimento invisibilizado das vítimas em um chamado à ação
social, jurídica e institucional em favor de uma cultura pautada no cuidado, no respeito e
na dignidade humana. 

Palavras-chave: VIOLÊNCIA SEXUAL; REVITIMIZAÇÃO; PROTEÇÃO INTEGRAL



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/75196

DOOMSCROLLING E SAÚDE MENTAL EM ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DA
ÁREA DA SAÚDE: UMA REVISÃO DA LITERATURA

JULIANA BEATRIZ VITÓRIA D’AGOSTIN DE AZEVEDO SANT’ANA; GABRIELLI GOETZE
MACHADO; LEONARDO NASCIMENTO DE QUEIROZ; HIASMINI ANDRITSON

CAVALCANTE; MAYLLINE EVELLY FREITAS LIRA; MARIA MIKAELLY LIMA PEREIRA;
PYETRA EDUARDA REINKE

Introdução: A saúde mental de estudantes universitários, especialmente da área da
saúde,  tem sido amplamente discutida devido às  altas  demandas acadêmicas,  carga
horária  intensa  e  pressão  por  desempenho  presentes  na  formação  superior.
Paralelamente,  o  uso de redes sociais  tornou-se parte  significativa da rotina desses
estudantes.  Evidências  científicas  apontam  que  a  exposição  frequente  a  conteúdos
negativos  em plataformas  digitais  pode  contribuir  para  o  aumento  de  sintomas  de
ansiedade,  estresse e  sobrecarga emocional.  Nesse contexto,  destaca-se o  fenômeno
denominado  doomscrolling,  caracterizado  pelo  consumo  repetitivo  e  prolongado  de
notícias negativas ou conteúdos estressantes nas redes sociais, comportamento que pode
impactar negativamente o bem-estar psicológico. Objetivo: Analisar, por meio de revisão
da literatura, o impacto do comportamento de doomscrolling nos níveis de ansiedade e
estresse em estudantes universitários da área da saúde. Metodologia: Trata-se de uma
revisão bibliográfica de caráter descritivo e abordagem qualitativa, realizada a partir da
análise de artigos científicos que investigam a relação entre uso de redes sociais e saúde
mental em estudantes universitários. Foram analisados estudos publicados em periódicos
científicos nacionais e internacionais, incluindo pesquisas desenvolvidas por Pop, Iorga e
Iurcov,  Bhaskara  et  al.,  Fragelli  e  Fragelli  e  Shiraly  et  al.,  que  abordam aspectos
relacionados ao uso intensivo de mídias digitais, dependência tecnológica e sintomas de
ansiedade entre universitários. Resultados: Os estudos analisados indicam que o uso
excessivo  de  redes  sociais  e  a  exposição  frequente  a  conteúdos  negativos  podem
contribuir  para  o  aumento  de  sintomas  de  ansiedade  e  estresse  em  estudantes
universitários.  O  doomscrolling  favorece  processos  de  ruminação  cognitiva  e
hipervigilância informacional, além de estar associado à pior qualidade do sono, maior
comparação social e medo de perder informações relevantes (Fear of Missing Out –
FOMO).  Conclusão:  Conclui-se  que  o  doomscrolling  representa  um comportamento
digital potencialmente prejudicial à saúde mental de estudantes universitários da área da
saúde.  Assim,  torna-se  importante  promover  estratégias  de  educação  digital  e  uso
consciente das redes sociais, além de incentivar ações institucionais voltadas à promoção
da saúde mental no ambiente universitário.

Palavras-chave: DOOMSCROLLING; ANSIEDADE; ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E EQUIDADE: ABORDAGENS E DESAFIOS NA 

ATENÇÃO A INDIVÍDUOS COM DEFICIÊNCIA   
  
  
LEANDRA APARECIDA RIBEIRO SANTOS; NOEMI GARCIA DA SILVA; TATIANA  
RAMOS PEREIRA; LEONI DA SILVA NAVARRO; WELINGTON LEITE PROTASIO;  

LUCAS FORNAZIERI DE SOUZA; SYLVIA GABRIELA DUARTE LICINDIO 
ANDRADE   

  
RESUMO  

  
Este estudo analisa as abordagens e os desafios na promoção da saúde e da equidade para 
pessoas com deficiência (PcD), à luz do conceito ampliado de promoção da saúde estabelecido 
na Carta de Ottawa, que compreende a saúde como resultado do fortalecimento comunitário e 
do enfrentamento dos determinantes sociais. Parte-se da transição do modelo estritamente 
médico para o modelo social da deficiência, reconhecendo que as limitações individuais são 
agravadas por barreiras estruturais impostas pela sociedade. O objetivo geral foi analisar 
estratégias e desafios para garantir o direito à saúde das PcD, identificando barreiras de acesso, 
avaliando o papel da Atenção Primária à Saúde (APS) e examinando a necessidade de políticas 
públicas inclusivas. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de caráter 
descritivoanalítico, realizada nas bases SciELO, PubMed e Lilacs, contemplando publicações 
entre 2019 e 2026, além de documentos institucionais nacionais e internacionais. A análise 
concentrou-se em três eixos: obstáculos ao acesso aos serviços, formação profissional e uso de 
tecnologias assistivas para promoção da autonomia. Os resultados evidenciam um ciclo de 
invisibilidade que compromete a integralidade do cuidado, manifestado por barreiras 
arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais, incluindo o capacitismo, que restringe o acesso 
pleno a ações preventivas e assistenciais. Observou-se que a APS possui potencial estratégico 
como coordenadora do cuidado, sobretudo quando integra PcD às campanhas de prevenção e  
rastreamento já consolidadas. Conclui-se que a promoção da saúde dessa população exige 
superação de práticas fragmentadas, fortalecimento de políticas públicas inclusivas e 
investimento em formação humanizada, reconhecendo a acessibilidade como elemento 
essencial à qualidade e à equidade no sistema de saúde.   
  
Palavras-chave: inclusão social; acessibilidade; educação em saúde 
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1 INTRODUCÃO  

  
Conforme a Carta de Ottawa (1986), a promoção da saúde ultrapassa a oferta de serviços 

médicos, caracterizando-se como um processo de capacitação e fortalecimento da comunidade, 
com o objetivo de ampliar seu controle sobre os determinantes da saúde e, consequentemente, 
melhorar sua qualidade de vida e condições de saúde. Quando aplicável às Pessoas com 
Deficiência (PcD), essa premissa requer uma transformação de paradigma: a transição do 
modelo estritamente médico (focado na cura ou reabilitação da "falha" biológica) para o modelo 
social, que reconhece a deficiência como fruto da comunicação entre limitações físicas ou 
mentais  e as barreiras impostas pela sociedade. Apesar dos avanços legislativos, como a 
Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, essa população ainda 
enfrenta desigualdades consideráveis. PcD apresentam, muitas vezes, indicadores de saúde 
inferiores, acesso reduzido à educação e maiores índices de pobreza. A promoção da saúde deve 
centrar-se na remoção de barreiras arquitetônicas, atitudinais e comunicacionais, assegurando 
queo direito à saúde seja exercido em sua plenitude.  

  
2 MATERIAL E MÉTODOS  

     
 Este é um estudo de revisão integrativa da literatura com caráter descritivo-analítico. A 

coleta deinformações foi realizada em bases científicas como SciELO, PubMed e Lilacs, 
utilizando osdescritores: "Promoção da Saúde", "Pessoas com Deficiência", "Acessibilidade" e 
"Equidade emSaúde". Foram selecionados artigos publicados entre 2019 e 2026, além de 
documentos orientadores do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
A avaliação crítica focou em três eixos principais: Obstáculos ao acesso aos serviços de saúde; 
Formação profissional e acolhimento; Tecnologias assistivas como instrumentos de promoção 
da autonomia   

  
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
  

Os resultados evidenciam que a promoção da saúde de pessoas com deficiência (PcD) 
permanece atravessada por determinantes estruturais, sociais e institucionais que limitam a 
efetivação  do princípio da equidade previsto no Sistema Único de Saúde (SUS). A análise 
qualitativa e documental aponta a consolidação de um “ciclo de invisibilidade sanitária”, no 
qual a deficiência é reduzida à dimensão biomédica, obscurecendo necessidades preventivas, 
psicossociais e de promoção da autonomia. À luz da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015), verificou-se dissociação entre arcabouço normativo e prática 
assistencial cotidiana, especialmente no âmbito da atenção básica.    
  

3.1 Barreiras Estruturais, Comunicacionais e Atitudinais a) Barreiras Arquitetônicas e 
Tecnológicas Persistem inadequações estruturais que comprometem o acesso físico às unidades 
de saúde:   

Sanitários não adaptados; macas e mesas ginecológicas fixas; ausência de rampas com 
inclinação adequada; mamógrafos e equipamentos de imagem incompatíveis com cadeirantes; 
ausência de sinalização tátil e piso podotátil. Além disso, a indisponibilidade de tecnologias 
assistivas (balanças adaptadas, equipamentos ajustáveis, recursos de comunicação alternativa) 
impacta  negativamente o rastreamento de condições crônicas, como obesidade, hipertensão e 
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diabetes mellitus. Esses achados indicam que a barreira arquitetônica transcende a             
infraestrutura física, configurando também uma limitação tecnológica que compromete a 
resolutividade da atenção.  Observou-se:   

  
b) Barreiras Comunicacionais: A comunicação mostrou-se um dos principaisfatores de  

exclusão assistencial.  Escassez de intérpretes de Libras; ausência de materiais educativos em 
Braille, áudio ou leitura simplificada; linguagem técnica pouco acessível; falta de protocolos 
para comunicação com pessoas com deficiência intelectual. Esses fatores reduzem a autonomia 
decisória do usuário, fragilizam o consentimento informado e ampliam a dependência de 
acompanhantes, comprometendo a confidencialidade — especialmente em temas como saúde 
sexual e reprodutiva.   

c) Barreiras Atitudinais e Capacitismo O capacitismo manifesta-se por meio de:   
infantilização do paciente; presunção de assexualidade; negligência de sintomas psíquicos; 
centralização exclusiva na limitação funcional. Verificou-se subinvestigação de transtornos 
mentais, menor solicitação de exames preventivos e baixa abordagem de planejamento familiar. 
Esse padrão reforça a exclusão simbólica das PcD dos programas de promoção da saúde.    

  
3.2 Determinantes Sociais e Vulnerabilidade Ampliada Os dados indicam 

que a deficiência, quando associada a fatores como baixa renda, escolaridade limitada 
e residência em áreas periféricas, amplia desigualdades em saúde. Observou-se: menor 
adesão a campanhas preventivas; atrasos diagnósticos; maior dependência de serviços 
de urgência; dificuldade de acesso ao transporte adaptado. Essa interseccionalidade 
evidencia que a deficiência deve ser compreendida dentro deum modelo biopsicosocial, 
e não  exclusivamente biomédico.  
  

3.3 Estratégias de Promoção da Saúde Inclusiva  A análise identificou 
intervenções com impacto positivo:  Educação permanente em saúde, com capacitação 
multiprofissional sobre abordagem inclusiva;  Adequação estrutural baseada no desenho 
universal; Ampliação de materiais educativos acessíveis em múltiplos formatos; 
Teleatendimento e tecnologias digitais adaptadas; Fortalecimento do controle social, 
com participação ativa de PcD na formulação de políticas públicas.  Grupos educativos 
inclusivos e visitas domiciliares demonstraram aumento do vínculo.  

3.4 O Papel da Atenção Primária à Saúde :  
A Atenção Primária à Saúde (APS) configura-se como eixo estruturante da promoção 

da saúde para PcD. Quando orientada pelos atributos de longitudinalidade, coordenação do 
cuidado e integralidade, a APS possibilita: identificação precoce de agravos; monitoramento 
contínuo de doenças crônicas; inclusão efetiva em campanhas como Outubro Rosa e Novembro 
Azul; articulação intersetorial com assistência social e reabilitação. Entretanto, os resultados 
indicam que a inclusão nominal em campanhas não garante acesso real. É necessária adaptação 
metodológica, tecnológica e comunicacional para assegurar equidade.    

  
3.5 Discussão Integrativa Os achados reforçam que a promoção da saúde para PcD exige 

superação do modelo assistencialista e adoção de uma perspectiva estruturada na equidade. A 
efetivação desse paradigma depende de:  investimento em infraestrutura acessível; formação 
acadêmica inclusiva nas graduações em saúde; implementação de indicadores específicos de 
monitoramento; integração intersetorial entre saúde, educação e assistência social. Conclui-se 
que, embora haja avanços legais e normativos, persiste um hiato entre política pública e prática 
clínica. A consolidação de um cuidado inclusivo requer mudança cultural institucional, 
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reorganização dos serviços e fortalecimento da participação social, de modo a romper 
definitivamente o ciclo de invisibilidade sanitária.    
  
  
  
  
  
4 CONCLUSÃO  

  
A promoção da saúde de pessoas com deficiência requer a superação de uma visão 

fragmentada e meramente biológica. A equidade no atendimento não é apenas um direito legal, 
mas uma necessidade epidemiológica para minimizar a carga de doenças nesta população. 
Conclui-se que o reforço de políticas de Saúde Única e o investimento em formação 
humanizada são os fundamentos para um sistema de saúde efetivamente inclusivo. A 
acessibilidade deve ser considerada não como um "extra", mas como um elemento intrínseco à 
qualidade do cuidado em saúde pública  
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PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL NO AMBIENTE DE TRABALHO: POLÍTICAS E
PRÁTICAS

MARIELE DO CARMO DA SILVA; LEONI DA SILVA NAVARRO; SYLVIA GABRIELA
DUARTE LICÍNDIO ANDRADE; TATIANA RAMOS PEREIRA; LINDINÉA BARROSO DE

OLIVEIRA ABREU; ELIANA BATISTA FERNANDES

Introdução: O ambiente de trabalho exerce grande influência na saúde do trabalhador
podendo acarretar diversos problemas de saúde que se agravam quando as condições
laborais estão inadequadas. Fatores internos, como a carga horária exaustiva, sobrecarga
de tarefas e pressão por produtividade, podem comprometer o bem-estar do trabalhador
provocando estresse, ansiedade e desgaste emocional. Objetivo: Compreender como os
fatores do ambiente de trabalho podem influenciar a saúde física e mental do trabalhador
e  identificar  os  riscos  ocupacionais  que  comprometem sua  saúde.  Metodologia:  O
estudo foi desenvolvido por meio de revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa e
de caráter descritivo. Foram analisados documentos e relatórios da Organização Mundial
da Saúde (OMS), artigos científicos, livros e teses relacionadas à temática, com recorte
temporal entre os anos de 2020 e 2025. Resultados: Os resultados evidenciam que
fatores do ambiente de trabalho estão cada vez mais influenciando a saúde física e
mental do trabalhador, em decorrência destes verificou-se que há pouca preocupação por
parte das empresas em relação às inadequações do ambiente laboral, um problema que
tem despertado discussões sobre saúde ocupacional e reforçado a necessidade de ações
preventivas. A presença de riscos ocupacionais bem como a ausência de medidas eficazes
de prevenção de complicações à saúde, podem acarretar impactos negativos na saúde do
trabalhador, comprometer tanto o bem-estar físico quanto o mental e contribuir com o
surgimento  de  doenças  ocupacionais,  alterações  emocionais  e  outras  complicações
relacionadas  ao  ambiente  de  trabalho.  Atualmente  um dos  agravos  mais  citados  na
literatura é  a  síndrome de Burnout,  caracterizada pelo  esgotamento físico e  mental
relacionado ao estresse crônico no ambiente de trabalho,  que ganha discussões nas
diversas áreas trabalhistas.  Conclusão:  Diante do exposto, torna-se imprescindível a
implementação de ações estratégicas para reverter esse cenário na qual, os índices de
doenças tendem a aumentar cada vez mais. Empresas e gestores devem adotar políticas
voltadas à  promoção da saúde ocupacional  com foco na melhoria  das condições de
trabalho, prevenção de riscos e no bem-estar integral do trabalhador. Esse processo
inicia-se  com a  construção  de  um ambiente  seguro  e  acolhedor,  fundamentado  na
valorização e no respeito.

Palavras-chave: CONDIÇÕES DE TRABALHO; RISCOS OCUPACIONAIS; SAÚDE DO
TRABALHADOR



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/75598

O PAPEL DA ENFERMAGEM NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E NA
PROMOÇÃO DO PARTO HUMANIZADO

GIANNE BERNARDI REZENDE DE FIGUEIREDO; ISABELLA NASCIMENTO DOS
SANTOS; MICHELLE DE MATTOS; KATIA CRISTINA SALINO; NAYARA DA SILVA

OLIVEIRA; SHIRLEY DAIANE DA CRUZ PINTO

Introdução:  O nascimento de um filho constitui  experiência  marcante na trajetória
feminina,  envolvendo  não  apenas  questões  fisiológicas,  mas  também  aspectos
emocionais,  sociais  e  culturais  que  requerem  acompanhamento  adequado  dos
profissionais de saúde. Nas últimas décadas, críticas ao modelo tradicional de assistência
obstétrica  ganharam  espaço,  especialmente  por  sua  natureza  intervencionista  que
frequentemente  excluía  a  mulher  das  decisões  sobre  seu  corpo.  Nesse  cenário,  a
humanização  do  parto  propõe  resgatar  a  autonomia  feminina,  garantindo  que  suas
preferências, valores e particularidades sejam considerados em todas as etapas, por meio
de acolhimento respeitoso, informações claras, práticas científicas atualizadas e direito à
acompanhante. Objetivo: Compreender a relevância da assistência humanizada ao parto
e examinar a contribuição da equipe de enfermagem no combate à violência obstétrica
durante o período gravídico-puerperal. Metodologia: Foi realizada revisão bibliográfica
a partir da consulta e análise de produções científicas, livros e normativas institucionais,
como documentos do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde, além de
estudos  acadêmicos  sobre  políticas  de  atenção  ao  parto,  humanização  e  violência
obstétrica.  Resultados:  A  violência  obstétrica  caracteriza-se  por  condutas  ou
negligências que resultam em danos físicos ou emocionais à mulher, expressando-se em
intervenções não autorizadas, diálogo inadequado, procedimentos sem indicação precisa
e  violação  de  direitos  assegurados  por  lei.  Episiotomias  sem  critério,  manobras
agressivas, uso excessivo de ocitocina e proibição de acompanhante persistem em muitos
serviços, fragilizando o vínculo com as instituições e provocando sofrimento psicológico
prolongado. A enfermagem, por seu contato direto e contínuo com a parturiente, atua
como facilitadora da comunicação, fonte de amparo afetivo, fiscalizadora de condutas
inadequadas  e  construtora  de  espaços  humanizados,  sendo  indispensável  à
implementação  do  cuidado  respeitoso.  Conclusão:  A  superação  do  modelo
intervencionista exige transformação cultural  que valorize o parto enquanto vivência
única, com respeito à dignidade e autodeterminação da mulher. A enfermagem, devido à
sua presença constante ao lado da parturiente, revela-se essencial tanto na prevenção de
abusos  quanto  na  consolidação  de  práticas  humanizadas,  demandando  capacitação
técnica  contínua  e  postura  ética  para  garantir  direitos  e  bem-estar  durante  todo  o
processo de nascimento.
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE COMO ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE DA
MULHER NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

RENATA MACIEL TEIXEIRA; LEONARDO FRANCISCO DA COSTA OLIVEIRA;
CLEIDILENE DO CARMO PEREIRA FERREIRA; SHIRLEY DAIANE DA CRUZ PINTO

Introdução: A promoção da saúde da mulher constitui um importante eixo das políticas
públicas de saúde no Brasil,  especialmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde
(APS), considerada a principal porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse
contexto, a educação em saúde destaca-se como estratégia essencial para fortalecer o
cuidado integral, contribuindo para o desenvolvimento do conhecimento, da autonomia e
do autocuidado das  mulheres.  As  ações  educativas  desenvolvidas  na atenção básica
possibilitam  a  disseminação  de  informações  relacionadas  à  prevenção  de  doenças,
promoção de hábitos de vida saudáveis e ampliação do acesso aos serviços de saúde,
favorecendo melhorias nas condições de vida e no bem-estar da população feminina.
Objetivo: Analisar a relevância da educação em saúde como estratégia de promoção da
saúde da mulher no contexto da Atenção Primária à Saúde. Materiais e Métodos: Trata-
se de uma revisão bibliográfica de caráter descritivo, baseada na análise de produções
acadêmicas e documentos institucionais relacionados à saúde da mulher e às práticas de
educação  em  saúde  na  atenção  básica.  Foram  considerados  estudos  que  abordam
estratégias  educativas  voltadas  à  promoção  da  saúde,  prevenção  de  agravos  e
fortalecimento  do  cuidado  integral  à  população  feminina.  Resultados:  Os  estudos
analisados  indicam que  as  ações  de  educação  em saúde  desenvolvidas  na  Atenção
Primária à Saúde desempenham papel relevante na promoção da saúde da mulher. Entre
as principais estratégias destacam-se grupos educativos, rodas de conversa, palestras,
campanhas de conscientização e orientações individuais realizadas nas Unidades Básicas
de Saúde. Essas iniciativas contribuem para ampliar o conhecimento sobre prevenção de
doenças,  saúde  sexual  e  reprodutiva,  planejamento  familiar  e  adoção  de  hábitos
saudáveis,  além de fortalecer  o  vínculo  entre  profissionais  de  saúde e  comunidade,
estimulando  maior  participação  das  mulheres  nas  ações  de  cuidado  e  prevenção.
Conclusão:  A educação em saúde configura-se como estratégia fundamental  para a
promoção  da  saúde  da  mulher  na  Atenção  Primária  à  Saúde,  contribuindo  para  o
fortalecimento  do  autocuidado,  prevenção  de  agravos  e  ampliação  do  acesso  à
informação em saúde, promovendo impactos positivos na qualidade de vida da população
feminina e no fortalecimento das ações de promoção da saúde.

Palavras-chave:  SAÚDE  DA  MULHER;  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  ATENÇÃO
PRIMÁRIA  À  SAÚDE
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A CAVIDADE ORAL COMO RESERVATÓRIO SILENCIOSO DE PATÓGENOS
MULTIRRESISTENTES EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS

FRANCISCO EDVAN COELHO NETO; LAUANN RICKELMY CARDIAL DA SILVA;
JOANNE KARINE SILVA ALENCAR; ROSIANE DIAS DE ARAÚJO OLIVEIRA; ANA

BEATRIZ MOREIRA DA SILVA BORGES

Introdução: A resistência antimicrobiana configura uma das maiores ameaças sanitárias
contemporâneas,  e  a  cavidade  oral  emerge  como  nicho  ecológico  estratégico  para
manutenção, seleção e circulação de patógenos e genes de resistência. Em biofilmes
orais, a alta densidade microbiana, a proximidade interespecífica e a possibilidade de
transferência horizontal favorecem a persistência de microrganismos multirresistentes,
com  impacto  ampliado  em  populações  vulneráveis,  como  idosos  frágeis,  pacientes
críticos, pessoas com doenças crônicas, indivíduos socialmente deslocados e grupos com
acesso precário ao cuidado odontológico. Objetivo: Analisar criticamente, por revisão
integrativa,  evidências  recentes  sobre  o  papel  da  cavidade  oral  como  reservatório
silencioso  de  patógenos  multirresistentes  e  discutir  suas  implicações  clínicas,
epidemiológicas  e  sanitárias  em  populações  vulneráveis.  Metodologia:  Revisão
integrativa de 11 estudos observacionais,  publicados nos últimos cinco anos.  Foram
incluídos artigos originais com abordagem microbiológica, clínica ou epidemiológica da
colonização  oral,  resistência  antimicrobiana,  biofilme e  vulnerabilidade  populacional;
revisões  de  literatura  foram  excluídas.  A  análise  contemplou  objetivo,  desenho
metodológico,  população  estudada,  microrganismos  identificados,  mecanismos  de
resistência, padrões de colonização e repercussões para a saúde pública. Resultados: Os
estudos convergiram ao demonstrar  a  cavidade oral  como reservatório  relevante de
genes e fenótipos de resistência, sobretudo a tetraciclinas, macrolídeos/lincosamidas e
beta-lactâmicos.  Foram  identificados  patógenos  e  comensais  com  potencial
epidemiológico,  incluindo  Pseudomonas  aeruginosa ,  Staphylococcus
aureus,  Enterococcus  faecalis,  enterobactérias  gram-negativas  e  Neisseria  orais.
Destacaram-se  colonização  oral  por  bacilos  gram-negativos  resistentes  associada  ao
envelhecimento  e  perda  dentária,  aumento  de  genes  de  resistência  em  microbiota
endodônt ica  de  pacientes  com  diabetes  t ipo  2 ,  e levada  res is tência
de Neisseria comensais à azitromicina e doxiciclina, além de cepas com produção de
biofilme e mecanismos como AmpC, metalo-beta-lactamases, ESBL e resistência mediada
por erm. Em pacientes críticos e oncológicos, a cavidade oral mostrou-se elo plausível
entre  colonização  e  infecções  hospitalares.  Em  grupos  socialmente  expostos,  a
precariedade de acesso à saúde bucal amplia risco de manutenção e disseminação desses
reservatórios.  Conclusão:  A  cavidade  oral  deve  ser  reconhecida  como  componente
estratégico da vigilância da resistência antimicrobiana. A integração entre saúde bucal,
controle  de  infecções,  stewardship  antimicrobiano  e  políticas  voltadas  a  populações
vulneráveis é essencial para reduzir colonização persistente, microaspiração, transmissão
cruzada e agravamento de infecções relacionadas à comunidade. 

Palavras-chave: POPULAÇÕES VULNERÁVEIS; BOCA; RESISTÊNCIA MICROBIANA
A MEDICAMENTOS
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PROMO DA SAÚDE MENTAL EM UMA ORGANIZAÇÃO NAO GOVERNAMENTAL
(ONG) SEM FINS LUCRATIVOS: RELATO DE EXPERIÊNCIA DA ATUAÇÃO DE UM

PSICÓLOGO CLÍNICO

JOSÉ ANDRÉS VEGA OSPINA; JOSE ANDRÉS VEGA OSPINA

Introdução: O presente trabalho apresenta como discussão o relato de experiência da
atuação de um psicólogo clínico dentro de uma Organização Não Governamental (ONG)
sem fins lucrativos, localizada em um bairro periférico dacidade de Fortaleza, Ceará,
durante o período de março de 2025 a março de 2026. A experiência teve como ênfase
central o desenvolvimento de ações voltadas à promoção de saúde mental junto a uma
população em condições socioeconômicas desfavoráveis. Assim mesmo, a OMS (2026)
também reconhece que fenômenos estruturais como pobreza, violência,  deficiência e
desigualdade atuam como fatores precursores do declínio da saúde mental,  podendo
desencadear ou agravar transtornos mentais.  Objetivo:  Narrar a experiência de um
psicólogo clínico inserido em uma ONG localizada em um bairro na cidade de Fortaleza-
Ceará, promovendo a saúde mental para uma população em condições socioeconômicas
desfavoráveis.  Para  atingir  tal  proposito,  foram estabelecidos  os  seguintes  objetivos
específicos: (1) descrever a participação de um psicólogo clinico dentro de uma ONG no
período de Março de 2025 a Março de 2026; (2) conhecer a realidade da população a ser
atendida e suas demandas em saúde mental; (3) refletir sobre as ações de promoção da
saúde mental desenvolvidas, à luz da literatura especializada. Relato de Experiência: A
ideia de promover saúde mental para populações menos favorecidas nasce desde a época
da faculdade através da própria conscientização de um compromisso social e a percepção
dessa falta de atuação na sociedade geral. Para a concretização da atuação dentro da
ONG visei  os  seguintes  princípios  fundamentais  definidos  pelo  Ministério  da  Saúde
(Brasil, 2024): desinstitucionalização, o cuidado em liberdade, dignidade e a atuação em
base dos direitos humanos. Assim mesmo, considerei a Lei nº 10.216, de 6 de abril de
2001.  Conclusão:  Assim  mesmo,  torna-se  evidente  a  necessidade  da  inserção  de
profissionais da saúde em contextos de vulnerabilidade social para a promoção da saúde
de  forma  geral.  Assim,  como  o  próprio  desenvolvimento  de  habilidades  e  técnicas
humanizadas que permitam um acolhimento humano baseado nos direitos humanos e na
dignidade das pessoas.

Palavras-chave: PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL; SAÚDE MENTAL; PSICÓLOGO
CLÍNICO
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE CONTROLE DO TABAGISMO E SEUS IMPACTOS NA 
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DAIONNY DINIZ DE FRANÇA VASCONCELOS; GABRIELLE MACIEL DO 
NASCIMENTO. 

RESUMO 
Introdução: O tabagismo é considerado uma das maiores causas evitáveis de mortes no 
mundo, sendo caracterizado pela dependência da nicotina presente nos produtos derivados do 
tabaco. No contexto brasileiro, esse hábito tabágico gera impactos na qualidade de vida da 
população nas diferentes regiões, influenciando diretamente na saúde do indivíduo. Em vista 
desse cenário, as políticas públicas referentes ao combate ao tabagismo tornam-se necessárias 
para prevenir doenças e promover a qualidade de vida da população. Objetivo: Analisar as 
políticas públicas de controle do tabagismo e seus impactos na redução do consumo de tabaco 
na população brasileira. Metodologia: Estudo descritivo, com abordagem qualitativa, 
realizado por meio de uma revisão de literatura, na qual foram utilizadas como fontes de 
pesquisa as principais bases de dados, como PubMed, SciELO e Google Acadêmico, tendo 
como direcionamento de busca os descritores em Ciências da Saúde (DeCS) “tabagismo”, 
“políticas públicas”, “controle do tabaco” e “saúde pública”. Foram incluídos artigos em 
português publicados entre 2020 e 2025 sobre políticas de controle do tabagismo no Brasil, 
excluindo estudos em outros idiomas, revisões, publicações anteriores a 2020 e trabalhos fora 
da temática. Resultados: Os artigo analisados apontam o Brasil como referência internacional 
no desenvolvimento de ações governamentais de controle do tabagismo, entre as principais 
medidas adotadas, tem-se o aumento da tributação sobre produtos relacionados, a restrição da 
publicidade de cigarros, a adoção de advertências sanitárias nas embalagens e a proibição do 
consumo em ambientes fechados, visando reduzir a iniciação e continuidade do uso do tabaco. 
Além disso, os estudos ressaltam a necessidade de intensificar programas educativos voltados 
principalmente para adolescentes e jovens, grupo considerado mais vulnerável à iniciação do 
consumo de tabaco. Conclusão: Com isso, observa-se que as políticas públicas de controle do 
tabagismo no Brasil têm contribuído de forma relevante para a redução do consumo de 
produtos derivados do tabaco e para a prevenção de doenças associadas a esse hábito, como 
infarto. Nesse sentido, campanhas educativas e programas de apoio à cessação do tabagismo 
demonstram impacto positivo na promoção da saúde da população, evidenciando avanços no 
enfrentamento desse desafio. 
 
Palavras-chave: Cessação do Tabagismo; Promoção da Saúde; Saúde Pública. 
 
1 INTRODUÇÃO 

O tabagismo é considerado uma das maiores causas evitáveis de mortes no mundo, 
sendo caracterizado pela dependência da nicotina presente nos produtos derivados do tabaco. 
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Esse consumo regular favorece o surgimento de doenças cardiovasculares, neoplásicas 
e respiratórias no indivíduo fumante, visto que as substâncias tóxicas presentes em sua 
composição provocam processos inflamatórios e lesões no organismo. Ademais, essas 
consequências surgem também nas pessoas presentes no ambiente com a fumaça do cigarro, 
conhecidas como fumantes passivos, que inalam as substâncias tóxicas presentes no local 
(Varghese; Gharde, 2023). 

Nesse cenário, estima-se que essa dependência da nicotina esteja associada a cerca de 
7 milhões de óbitos por ano no mundo, dos quais 1,6 milhão decorreram de fumantes passivos 
(OPAS, 2026). Desse modo, observa-se um elevado índice de morbimortalidade devido a esse 
fator intensificador. Ademais, estima-se que cerca de 85% dos casos de câncer de pulmão 
estejam associados ao tabagismo (SBOC, 2019). Esses dados demonstram o impacto do uso 
de produtos derivados do tabaco na saúde pública mundial. 

Além disso, os usuários do tabaco concentram-se principalmente em países em 
desenvolvimento, os quais apresentam maior vulnerabilidade social e dificuldade no acesso à 
saúde. Essa característica potencializa os efeitos negativos do uso do tabaco, visto que esse 
difícil acesso dificulta o tratamento das enfermidades desenvolvidas devido ao uso 
prolongado, principalmente em casos de neoplasias que necessitam de centros especializados. 
Assim, há gastos mais elevados nesses casos no sistema de saúde (Mentis, 2017). 

No contexto brasileiro, esse hábito tabágico gera impactos na qualidade de vida da 
população nas diferentes regiões, influenciando diretamente na saúde do indivíduo. Estima-se 
que ocorram cerca de 40 mil mortes por ano por doença pulmonar obstrutiva crônica devido 
ao tabagismo. Além disso, está associado ao envelhecimento precoce e à queda na 
concentração, interferindo na produtividade dessa população. Nessa perspectiva, o uso 
constante de derivados do tabaco gera, em média, R$67,2 bilhões em custos médicos diretos 
para a saúde brasileira e R$86,3 bilhões em custos indiretos devido à perda de produtividade 
gerada pelo consumo constante. Assim, esse fator acarreta elevados custos econômicos para o 
governo brasileiro (INCA, 2025). 

Em vista desse cenário, as políticas públicas referentes ao combate ao tabagismo 
tornam-se necessárias para prevenir doenças e promover a qualidade de vida da população. 
Nesse sentido, o governo brasileiro implementou algumas políticas com foco nesse eixo, 
sendo importante verificar os impactos dessas medidas no contexto brasileiro para identificar 
possíveis mudanças necessárias para reduzir o consumo de tabaco e fortalecer essas ações. 
Com isso, o estudo tem como objetivo analisar as políticas públicas de controle do tabagismo 
e seus impactos na redução do consumo de tabaco na população brasileira, destacando as 
principais estratégias adotadas e seus resultados no âmbito da saúde pública. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este trabalho, trata-se de um estudo descritivo, com abordagem qualitativa, realizado 
por meio de uma revisão de literatura, sobre as políticas públicas de controle do tabagismo no 
Brasil, na qual foram utilizadas como fontes de pesquisa as principais bases de dados, como 
SciELO e Google Acadêmico. Com isso, para a busca dos estudos, foram utilizados os 
descritores em Ciências da Saúde (DeCS) “tabagismo”, “políticas públicas”, “controle do 
tabaco” e “saúde pública”, combinados entre si para ampliar os resultados dentro das bases de 
dados escolhidas. 

Nesse contexto, como critérios de inclusão, foram selecionadas publicações em língua 
portuguesa, publicadas nos últimos cinco anos (2020–2025), que abordassem as políticas 
públicas de controle do tabagismo e seus impactos na redução do consumo de tabaco no 
Brasil. Como critérios de exclusão, foram desconsiderados artigos em outros idiomas, outras 
revisões, estudos publicados em anos anteriores à 2020 e trabalhos que não apresentaram 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/75968

relação direta com a temática proposta ou que não descreveram de forma clara seus 
objetivos em relação ao controle do tabagismo. 

Assim, os estudos selecionados foram analisados de forma descritiva e interpretativa, 
buscando identificar as principais estratégias de políticas públicas voltadas à redução do 
consumo de tabagismo e seus impactos na saúde pública brasileira. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos estudos selecionados permitiu verificar diferentes estratégias de políticas 
públicas voltadas ao controle do tabagismo no Brasil, bem como os impactos dessa prática na 
redução de produtos derivados do tabaco e na promoção da saúde da população. Nesse 
contexto, os artigos analisados destacam a relevância de medidas regulatórias, ações 
educativas e programas de apoio à cessação do uso do tabaco desenvolvidos no Sistema 
Único de Saúde (SUS), destacando avanços no combate a esse problema de saúde pública 
(Silva et al., 2021; Santos et al., 2023). 

Diante dessa perspectiva, a literatura aponta o Brasil como referência internacional no 
desenvolvimento de ações governamentais de controle do tabagismo, haja vista a 
implementação de diversas estratégias que contribuem para a redução da prevalência de 
pessoas fumantes ao longo dos anos. Entre as principais medidas adotadas, salientam-se o 
aumento da tributação sobre produtos relacionados, a restrição da publicidade de cigarros, a 
adoção de advertências sanitárias nas embalagens e a proibição do consumo em ambientes 
fechados, visando reduzir a iniciação e continuidade do uso do tabaco, além de contribuir para 
a diminuição de doenças crônicas associadas ao seu consumo (Oliveira et al., 2024). 

Ademais, outro aspecto relevante identificado nos estudos se refere ao papel do 
Programa Nacional de Controle do Tabagismo (PNCT), coordenado pelo Instituto Nacional 
do Câncer (INCA), responsável por articular planos de prevenção e tratamento da 
dependência de nicotina em todo o país. Esse programa promove medidas educativas, 
campanhas de conscientização e oferta de tratamento para a cessação do tabagismo, 
fortalecendo a atuação do sistema de saúde no enfrentamento dessa problemática (Souza et 

al., 2023). 
Apesar dos avanços observados, os estudos também indicam desafios relacionados à 

efetividade das estratégias de enfrentamento do tabagismo no país. Entre as principais 
limitações, destacam-se a influência da indústria do tabaco, dificuldades na implementação de 
algumas medidas de combate e desigualdades no acesso aos serviços de apoio à cessação do 
tabagismo em diferentes regiões do Brasil (Souza et al., 2023). Nesse sentido, percebeu-se a 
importância das intervenções realizadas na Atenção Primária à Saúde (APS), especialmente as 
conduzidas por equipes multiprofissionais, que oferecem acompanhamento e suporte aos 
indivíduos com o desejo de abandonar o hábito de fumar. 

Sob essa perspectiva, programas de acompanhamento têm demonstrado resultados 
positivos na redução do consumo de cigarros e no aumento das taxas de interrupção do uso do 
tabaco. Em um dos artigos analisados, observou-se que aproximadamente 13,33% dos 
participantes conseguiram cessar completamente o uso do tabaco, no Rio de Janeiro, além de 
ocorrer diminuição significativa na quantidade de cigarros consumidos entre aqueles que 
permaneceram fumantes após participação no acompanhamento (Tavares, 2024). 

Além disso, os estudos ressaltam a necessidade de intensificar programas educativos 
voltados principalmente para adolescentes e jovens, grupo considerado mais vulnerável à 
iniciação do consumo de tabaco. Campanhas de conscientização desenvolvidas em escolas e 
comunidades são frequentemente apontadas como estratégias fundamentais para a prevenção 
do tabagismo e incentivo a hábitos de vida mais saudáveis (Oliveira et al., 2024). 
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Desse modo, os resultados avaliados evidenciam que os planos de saúde pública 
voltados ao enfrentamento do tabagismo têm contribuído significativamente para a redução do 
consumo e para a melhoria das condições de saúde da população brasileira. No entanto, 
torna-se vital fortalecer e ampliar essas ações, garantindo maior acesso aos programas de 
controle do uso do tabaco e intensificando estratégias de prevenção. 

4 CONCLUSÃO 

Diante dos estudos analisados, observa-se que as políticas públicas de controle do 
tabagismo no Brasil têm contribuído de forma relevante para a redução do consumo de 
produtos derivados do tabaco e para a prevenção de doenças associadas a esse hábito, como 
infarto, neoplasias do aparelho respiratório e doenças respiratórias. Nesse sentido, campanhas 
educativas e programas de apoio à cessação do tabagismo desenvolvidos pelo SUS 
demonstram impacto positivo na promoção da saúde da população, evidenciando avanços no 
enfrentamento desse desafio, o qual é configurado como questão de saúde pública. 

Entretanto, apesar dos benefícios já obtidos, vale ressaltar que ainda persistem desafios 
relacionados às desigualdades no acesso aos serviços de apoio à cessação do tabagismo, bem 
como à influência da indústria do tabaco e à necessidade de ampliar estratégias de prevenção 
voltadas principalmente para jovens e adolescentes, tendo em vista a vulnerabilidade dessa 
parcela social em relação ao tabagismo. Desse modo, torna-se relevante fortalecer e ampliar 
as ações de controle do tabagismo, além de incentivar novas pesquisas que avaliem a 
efetividade dessas políticas em diferentes contextos sociais e regionais do Brasil. 
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BIOMARCADORES NO ALZHEIMER: DA IDENTIFICAÇÃO PRECOCE À MEDICINA
DE PRECISÃO

LARISSA RAMOS DE OLIVEIRA SILVA; NATHALIA BARBOSA DO ESPIRITO SANTO
MENDES; LARISSA NATHIELLY SOARES DA SILVA

Introdução:  Os  biomarcadores  têm  papel  central  na  compreensão  de  doenças
neurodegenerativas, em especial a doença de Alzheimer (DA), uma vez que possibilitam a
identificação  precoce  das  alterações  biológicas  decorrentes  do  processo
neurodegenerativo. Nesse contexto, o uso de biomarcadores plasmáticos e métodos de
neuroimagem tem ampliado a precisão diagnóstica e favorecido estratégias terapêuticas
individualizadas. Objetivo: Analisar evidências recentes sobre o uso de biomarcadores
plasmáticos e exames de neuroimagem no rastreamento precoce da DA. Metodologia:
Trata-se  de  uma revisão sistemática  da literatura,  conduzida conforme as  diretrizes
PRISMA. A busca foi realizada nas bases de dados PubMed, BVS e SciELO, considerando
publicações  entre  2020  e  2025.  Foram  utilizados  descritores  controlados  e  seus
equivalentes em inglês. Após a remoção de duplicatas, os artigos foram triados por título
e  resumo,  seguidos  de  leitura  na  íntegra.  Ao  final  do  processo,  cinco  estudos
compuseram esta análise. Resultados: Os estudos selecionados demonstraram consenso
quanto à relevância dos biomarcadores na detecção precoce da DA, evidenciando que
alterações moleculares podem ser identificadas anos antes do surgimento dos sintomas
clínicos. A análise revelou que a utilização de biomarcadores plasmáticos, especialmente
da  proteína  tau,  como  o  p-tau217,  apresenta  elevada  acurácia  diagnóstica,  com
sensibilidade e especificidade comparáveis às obtidas por métodos invasivos, como a
análise  do  líquor.  Ademais,  estudos  recentes  indicam  forte  correlação  entre
biomarcadores sanguíneos e achados de neuroimagem, particularmente PET amiloide e
PET tau,  permitindo  a  identificação  das  placas  amiloides  de  forma menos  invasiva.
Observou-se ainda que a integração de múltiplos biomarcadores — clínicos, laboratoriais,
genéticos  e  de  imagem — sustenta  abordagens  baseadas  na  medicina  de  precisão,
possibilitando  a  estratificação  dos  pacientes  conforme  o  perfil  fisiopatológico.  Essa
estratégia favorece a personalização das intervenções terapêuticas e o monitoramento da
progressão da doença, com relatos de estabilização cognitiva ou progressão mais lenta
em subgrupos acompanhados. Conclusão: A combinação de biomarcadoresmoleculares e
métodos de neuroimagem representa um avanço significativo para o diagnóstico precoce
e o acompanhamento da DA. A estratificação biológica dos pacientes contribui para maior
precisão diagnóstica e  favorece intervenções mais  eficazes ao longo do espectro da
doença.

Palavras-chave: BIOMARCADORES; DOENÇA DE ALZHEIMER; NEUROIMAGEM
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GÊNERO, EDUCAÇÃO E AS POPULAÇÕES EM VULNERABILIDADE SOCIAL E
SEUS ASPECTOS DE PROMOÇÃO EM SAÚDE

RENATA CORRÊA BEZERRA DE ARAÚJO

Introdução: Este artigo tem como objetivo analisar, por meio de uma revisão narrativa
da literatura, as interfaces entre gênero, educação e promoção da saúde, voltadas às
populações em situação de vulnerabilidade social. Parte-se do entendimento de que as
desigualdades de gênero, associadas a outros marcadores sociais, impactam diretamente
o acesso a direitos e serviços de saúde, exigindo abordagens mais integradas e sensíveis
às  realidades  sociais.  Objetivo:  Explorar  de  forma  crítica  a  produção  acadêmica
relacionada às interseções entre gênero, educação e vulnerabilidade social na promoção
da saúde, buscando compreender como essas dimensões são abordadas nas práticas
educativas e nas políticas públicas contemporâneas. Materiais e métodos: Trata-se de
uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa. A pesquisa baseou-se em
estudos publicados entre 2012 e 2023, abrangendo experiências educativas, programas
institucionais e políticas públicas que atuam sobre os determinantes sociais da saúde.
Foram considerados  artigos  científicos,  documentos  oficiais  e  relatórios  técnicos.  A
análise  evidenciou  duas  categorias  principais:  (1)  a  educação  em  saúde  como
instrumento  de  cidadania  e  resistência,  destacando práticas  emancipadoras,  e  (2)  a
inviabilização dos marcadores sociais e os limites das políticas públicas, evidenciando
fragilidades estruturais e institucionais. Resultados: Apontam que práticas educativas
orientadas pela escuta qualificada, pelo reconhecimento do território e pela perspectiva
da  interseccionalidade  podem  fortalecer  o  protagonismo  de  sujeitos  historicamente
marginalizados, ampliando seu acesso aos direitos, à informação e à participação social.
Além disso,  tais  práticas favorecem vínculos mais humanizados entre profissionais e
comunidade. No entanto, a permanência de abordagens biomédicas centradas na doença,
a fragmentação intersetorial das ações e a insuficiente formação crítica dos profissionais
ainda limitam a efetividade das políticas afirmativas e das estratégias de promoção da
saúde. Conclusão: A promoção da saúde em contextos de desigualdade exige práticas
educativas comprometidas com a justiça social,  a  equidade e o reconhecimento das
diversidades, além do fortalecimento de políticas públicas intersetoriais e da formação
crítica dos profissionais de saúde.

Palavras-chave: PROMOÇÃO DA SAÚDE; EDUCAÇÃO EM SAÚDE; GÊNERO
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ENTRE A INVISIBILIDADE E O CUIDADO: A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA
NA PRÁTICA DA ENFERMAGEM

BRUNA DE FREITAS SELAO RANGEL; MARIANA FELISBERTO DE FREITAS FULY;
VITÓRIA FERNANDES DOS ANJOS; FABIANA SILVA MARINS SANTA ROSA

Introdução: A população em situação de rua é composta por um grupo marcado por
elevada vulnerabilidade, estigma, desigualdade e discriminação, fatores que dificultam o
acesso  aos  serviços  de  saúde  e  tornam  esse  público  historicamente  invisibilizado.
Objetivo: Analisar a atuação da enfermagem nos Consultórios na Rua como estratégia
para a superação de estigmas e para a otimização do acesso à saúde pela população em
situação de rua. Metodologia: Foi realizado um levantamento por meio de uma revisão
integrativa  da  literatura  nas  bases  de  dados  Scientific  Electronic  Library  Online
(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) — incluindo a Literatura Latino-Americana e
do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e o Banco de Dados de Enfermagem (BDENF)
— além do Google Acadêmico. Foram selecionados 10 artigos publicados entre 2018 e
2025,  que  atenderam  aos  critérios  de  inclusão  e  aos  objetivos  do  estudo,  sendo
priorizados  aqueles  que  apresentavam  maior  relevância  temática  e  dados  mais
consistentes para a análise proposta.  Resultados:  Os resultados demonstram que o
estigma,  o  preconceito,  o  despreparo profissional  e  as  barreiras  de acesso à  saúde
perpetuam  a  exclusão  e  limitam  o  cuidado  à  população  em  situação  de  rua.  Em
contrapartida, ressaltam o papel fundamental do enfermeiro, por meio de uma atuação
ética, crítica e acolhedora, na redução das desigualdades e na promoção do cuidado
integral.  Conclusão:  Conclui-se  que  a  enfermagem  exerce  papel  fundamental  na
garantia  do  cuidado  humanizado  e  equitativo,  sendo  necessário  combater  a
estigmatização,  fortalecer  políticas  públicas  e  aprimorar  práticas  profissionais  para
assegurar à população em situação de rua o pleno exercício do direito à saúde.

Palavras-chave: ACESSO À SAÚDE; VULNERABILIDADE SOCIAL; EQUIDADE EM
SAÚDE
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HISTÓRIA ILUSTRADA COMO FERRAMENTA PROMISSORA PARA FORTALECER
MEDIDAS DE PREVENÇÃO DA LEPTOSPIROSE EM COMUNIDADES

VULNERÁVEIS

JULIANNE DE CÁSSIA NASCIMENTO SILVA; VICTÓRIA KAMILLY LIMA DA SILVA;
MARIA LUÍZA MELO MACIEL; GABRIELA ALVES SALES; LEÔNIDAS AMORIM COSTA;

GLÁUCIA CAROLINE SILVA DE OLIVEIRA; ALDEMIR BRANCO DE OLIVEIRA FILHO

Introdução:  A leptospirose  é  uma doença  infecciosa  adquirida  quando  a  pessoa  é
contaminada  pela  exposição  à  urina  de  ratos  que  estejam infectados  pela  bactéria
Leptospira. No Brasil, ela é endêmica e associada a chuvas intensas e enchentes, que
facilitam a disseminação ambiental das leptospiras por meio de águas contaminadas,
especialmente  em  áreas  urbanas  vulneráveis.  A  prevenção  da  leptospirose  exige
educação em saúde articulada às condições de vida das comunidades, a qual favoreça o
reconhecimento de sinais de alerta, demande serviços e sustente práticas preventivas de
forma contínua. Objetivos: Desenvolver, validar e avaliar uma história ilustrada (HI)
como ferramenta educacional para orientar sobre a leptospirose e fortalecer medidas de
prevenção. Metodologia: Trata-se de um estudo de caráter metodológico realizado em
três etapas. Inicialmente, um texto narrativo foi desenvolvido baseada em evidências
científicas obtidas em artigos,  livros e documentos oficiais  de instituições de saúde.
Ilustrações foram adicionadas conforme os elementos e os cenários contidos na narrativa.
O protótipo foi analisado por 10 especialistas para validação do conteúdo e da aparência.
Por fim, a HI foi avaliada por 10 professores da educação básica quanto a compreensão,
apresentação visual e aplicabilidade da HI no contexto educacional. Resultados: A HI foi
intitulada “Lucas e o Inimigo Invisível” e cobriu desde a etiologia da leptospirose e seus
vetores  até  medidas  preventivas  práticas,  destacando  a  importância  da  intervenção
médica  precoce  e  reforçando  a  interconexão  entre  saúde  humana  e  ambiental.  O
conteúdo e o aspecto visual da HI foram validados pelos especialistas, indicando clareza,
organização,  relevância  e  adequação  científica  das  informações.  Os  professores
consideraram a  HI  como um recurso  educacional  coerente,  confiável  e  ajustado  às
condições sanitárias e ambientais de comunidades vulneráveis. A HI foi recomendada
para orientar temas relacionados à leptospirose em ambientes formais e informais de
ensino, assim como utilizável com crianças, adolescentes e adultos.  Conclusão: Este
estudo  desenvolveu  a  HI  “Lucas  e  o  Inimigo  Invisível”  (disponível  em:
https://editoraitacaiunas.com.br/produto/lucas-e-o-inimigo-invisivel/),  a qual foi validada
por  especialistas  e  recomendada  por  professores  como  ferramenta  educacional
promissora. Ela tem potencial para uso em ações de educação em saúde com o público
em geral e em diferentes ambientes de ensino.

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  LEPTOSPIROSE;  FERRAMENTA
EDUCACIONAL
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FACILITANDO A COMUNICAÇÃO SOBRE A DOENÇA DE CHAGAS NA AMAZÔNIA:
UMA NOVA FERRAMENTA PARA EDUCADORES E PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO

PRIMÁRIA À SAÚDE

JULIANNE DE CÁSSIA NASCIMENTO SILVA; LUCIANA MACEDO DA SILVA GAVINHO;
MARIA LUÍZA MELO MACIEL; DANIELA DE NAZARÉ TORRES DE BARROS; LEÔNIDAS

AMORIM COSTA; GLÁUCIA CAROLINE SILVA DE OLIVEIRA; ALDEMIR BRANCO DE
OLIVEIRA FILHO

Introdução: A doença de Chagas (DC) é causada pelo protozoário Trypanosoma cruzi. O
triatomíneo,  conhecido  como  barbeiro,  é  o  principal  vetor.  A  transmissão  oral  é
comumente registrada em áreas urbanas e rurais na Amazônia por meio do consumo de
açaí  contaminado por  fezes  desse  vetor.  Pobreza,  mudanças  climáticas,  urbanização
desordenada, a falta de vigilância e a ausência de conscientização dos riscos à saúde
facilitam a dispersão do T. cruzi. Ações e ferramentas para educação e promoção da
saúde são urgentes e necessárias para o controle e a prevenção da DC.  Objetivos:
Desenvolver,  validar,  avaliar e divulgar uma história ilustrada (HI)  como ferramenta
educacional  para orientar  e  auxiliar  na prevenção da DC,  considerando o equilíbrio
ecológico e a cultura das comunidades amazônicas. Metodologia: Trata-se de estudo
metodológico em quatro etapas. Inicialmente, desenvolveu-se texto narrativo baseado em
evidências científicas de artigos, livros e documentos oficiais de saúde, com ilustrações.
O protótipo foi validado por 20 especialistas em conteúdo e aparência. Em seguida, a HI
foi avaliada por 20 professores da educação básica e 20 profissionais da atenção primária
à saúde (APS) quanto a compreensão, visual e aplicabilidade educacional-sociocultural.
Por fim, quatro exposições foram realizadas para divulgação e registro da aceitação da
HI  em escolas  públicas  e  unidades  básicas  de  saúde  (UBS).  Resultados:  A  HI  foi
intitulada  “Na  Floresta  de  Açaí”  e  apresentou  informações  de  forma  sequencial  e
dialógica sobre sustentabilidade, consumo seguro de açaí e saúde única. O conteúdo e o
aspecto visual da HI foram validados pelos especialistas. Os professores e os profissionais
da APS consideraram a HI como um recurso educacional coerente,  confiável  e bem
ajustado  às  condições  ecológicas,  sanitárias  e  socioculturais  da  Amazônia.  Quatro
exposições foram realizadas para crianças, adolescentes e adultos em escolas públicas e
UBS no município de Bragança (PA). O público gostou da HI e identificou as medidas de
prevenção  da  DC.  Conclusões:  O  estudo  desenvolveu  a  HI  “Na  Floresta  de  Açaí”
(disponível em: https://editoraitacaiunas.com.br/produto/na-floresta-de-acai/),  a qual foi
validada,  avaliada  e  divulgada.  A  HI  demonstrou  grande  potencial  para  o  uso  na
educação em saúde com o público em geral e em diferentes ambientes de ensino. 

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  TRIPANOSSOMÍASE  AMERICANA;
HISTÓRIA  ILUSTRADA;  ;
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“NAS ÁGUAS DO IGARAPÉ: ENTRE CONCHAS, RISOS E APUROS”, O LÚDICO
COMO ESTRATÉGIA DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA PREVENÇÃO DA

ESQUISTOSSOMOSE

JULIANNE DE CÁSSIA NASCIMENTO SILVA; WELLEM INÊS SILVA DO NASCIMENTO;
GABRIELA ALVES SALES; LEÔNIDAS AMORIM COSTA; DANIELA DE NAZARÉ TORRES

DE BARROS; GLÁUCIA CAROLINE SILVA DE OLIVEIRA; ALDEMIR BRANCO DE
OLIVEIRA FILHO

Introdução: A esquistossomose é causada pelo helminto Schistosoma mansoni, com alta
endemicidade  no  nordeste  do  Brasil  e  com focos  na  região  norte,  expandindo  em
decorrência  de  mudanças  socioambientais.  A  transmissão  ocorre  quando  cercárias
(formas infectantes liberadas por caramujos do gênero Biomphalaria sp., previamente
infectados por ovos do parasito eliminados nas fezes humanas) penetram ativamente na
pele durante o contato com água doce contaminada. Saneamento inadequado, falta de
tratamento  de  esgoto,  contato  frequente  com  rios/lagos  e  vulnerabilidades
socioeconômicas  mantêm  o  ciclo.  Ações  de  educação  e  promoção  da  saúde  são
necessárias e ajudam no controle e prevenção. Objetivos: Desenvolver, validar e avaliar
uma  história  ilustrada  (HI)  como  ferramenta  educacional  para  orientar  sobre  a
esquistossomose e fortalecer medidas de prevenção, considerando o equilíbrio ecológico.
Metodologia: Trata-se de um estudo de caráter metodológico realizado em três etapas.
Inicialmente,  um texto  narrativo  foi  desenvolvido  baseada  em evidências  científicas
obtidas em artigos, livros e documentos oficiais de instituições de saúde. Ilustrações
foram  adicionadas  conforme  os  elementos  e  os  cenários  contidos  na  narrativa.  O
protótipo foi analisado por 10 especialistas para validação do conteúdo e da aparência.
Por fim, a HI foi avaliada por 10 professores da educação básica quanto a compreensão,
apresentação  visual  e  aplicabilidade  da  HI  no  contexto  educacional  e  ambiental.
Resultados: A HI foi intitulada “Nas Águas do Igarapé: Entre Conchas, Risos e Apuros” e
cobriu de forma lúdica: o ciclo biológico e a transmissão, os sintomas e o tratamento, a
prevenção e a higiene, e a educação comunitária. O conteúdo e o aspecto visual da HI
foram  validados  pelos  especialistas,  indicando  clareza,  organização,  relevância  e
adequação  científica  das  informações.  Os  professores  consideraram a  HI  como  um
recurso educacional coerente e confiável. A HI foi recomendada para orientar sobre:
esquistossomose  é  prevenível,  responsabilidade  coletiva,  interconexão  entre  saúde e
meio ambiente, e empoderamento juvenil. Conclusões: A HI “Nas Águas do Igarapé:
E n t r e  C o n c h a s ,  R i s o s  e  A p u r o s ”  ( d i s p o n í v e l  e m :
https://editoraitacaiunas.com.br/produto/nas-aguas-do-igarape-entre-conchas-risos-e-apur
os/)  foi  indicada  como  eficaz  na  comunicação  em  saúde,  utilizando  uma  narrativa
envolvente para educar sobre a  esquistossomose,  a  importância  do saneamento e  a
necessidade e de proteger o meio ambiente.

Palavras-chave:  BARRIGA  D’ÁGUA;  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  HISTÓRIA
ILUSTRADA;  ;
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A EFETIVIDADE DE UM PROGRAMA MULTIPROFISSIONAL DE TRATAMENTO
DA OBESIDADE E DE DOENÇAS REUMÁTICAS NA QUALIDADE DO SONO DE

MULHERES: RELATO DE EXPERIÊNCIA

GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; ANGÉLICA SBROLINI MARQUES MINCACHE;
GABRIEL PUPO TABORDA; CARLOS EDUARDO FRANCISCO LACERDA; IEDA CARLA

CANDIDO; GREICE WESTPHAL-NARDO; NELSON NARDO JUNIOR

Introdução:  Indivíduos  com  doenças  reumáticas  frequentemente  apresentam
comprometimento da qualidade do sono, condição associada ao agravamento de sintomas
como dor e fadiga. Distúrbios do sono, incluindo apneia obstrutiva do sono e síndrome
das pernas inquietas, são comuns nessa população e apresentam relação bidirecional
com a dor. Nesse contexto, intervenções relacionadas ao estilo de vida, como alimentação
equilibrada e prática regular de atividade física, têm sido apontadas como estratégias
importantes no manejo desses sintomas e na promoção da saúde. Objetivo: Relatar a
experiência de um programa multiprofissional voltado ao tratamento da obesidade em
indivíduos com doenças reumáticas, avaliando a influência de intervenções relacionadas
à alimentação, atividade física e apoio psicológico na qualidade do sono. Relato de
experiência:  Trata-se  de  um  relato  de  experiência  desenvolvido  no  Programa
Multiprofissional de Tratamento da Obesidade e Doenças Reumatológicas (PMTO) da
Universidade Estadual de Maringá, direcionado a indivíduos com doenças reumáticas.
Participaram do programa oito mulheres, com idade entre 18 e 50 anos. As intervenções
foram estruturadas com abordagem multiprofissional, envolvendo profissionais das áreas
de nutrição, atividade física e psicologia, com foco na promoção de hábitos alimentares
saudáveis, incentivo à prática de atividade física, melhora da mobilidade, redução da dor
e promoção da qualidade do sono. A qualidade do sono foi avaliada por meio do Índice de
Qualidade do Sono de Pittsburgh (PSQI),  instrumento que analisa sete componentes
relacionados ao sono. Na avaliação inicial, todas as participantes apresentaram escore
superior  a  5,  caracterizando  má  qualidade  do  sono.  Ao  longo  do  programa  foram
realizadas  10  intervenções  multiprofissionais  e,  ao  final,  observou-se  melhora  na
qualidade do sono na maioria das participantes, evidenciada pela redução dos escores do
PSQI,  sendo  que  apenas  uma  participante  não  apresentou  melhora.  Conclusão:
Intervenções multiprofissionais voltadas à modificação do estilo de vida podem contribuir
para a melhora da qualidade do sono em indivíduos com doenças reumáticas e obesidade.
A adoção de hábitos alimentares saudáveis associada à prática regular de atividade física
mostrou potencial para reduzir sintomas, especialmente a dor, e favorecer a qualidade de
vida dessa população.

Palavras-chave: DOENÇAS REUMÁTICAS; QUALIDADE DO SONO; OBESIDADE



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/77559

 

 
NOVAS ESTRATÉGIAS, DESAFIOS E OFERTA NA PREVENÇÃO E 

TRATAMENTO DA OBESIDADE 

 
 

GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; IEDA CARLA CANDIDO; ANGÉLICA SBROLINI 
MARQUES MINCACHE; MATHEUS RODRIGUES DOS SANTO; RAFAELA 

CRYSTINA VIEIRA BONFIM; FERNANDA APARECIDA VICENTE MAGALHÃES; 
NELSON NARDO JÚNIOR. 

 
 

RESUMO 
 

Introdução: A obesidade é reconhecida como uma epidemia global e está associada ao diabetes 
tipo 2, hipertensão e doenças cardiovasculares. Intervenções isoladas apresentam eficácia 
limitada, exigindo uma combinação de estratégias farmacológicas, cirúrgicas e 
multidisciplinares. Objetivo: Este estudo visa apresentar os últimos avanços e desafios 
encontrados na oferta de programas farmacológicos, cirúrgicos e multidisciplinares para o 
tratamento da obesidade. Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura 
com abordagem qualitativa e exploratória, realizada em julho de 2025. A fundamentação teórica 
baseou-se em estudos publicados entre 2020 e 2025, com foco em estratégias de prevenção e 
tratamento da obesidade, particularmente recursos farmacológicos, cirurgia bariátrica e 
programas multidisciplinares em nível regional e nacional. A busca foi realizada no PubMed, 
SciELO e Google Acadêmico utilizando as palavras-chave: "supply", "pharmacological 
treatment of obesity", "obesity pre-vention", "sibutramine", "orlistat", "liraglutide", 
"semaglutide", "tirzepatide", "bariatric surgery" e "multidisciplinary program". Os critérios de 
inclusão foram artigos originais e revisões em português e inglês. Resultados: O tratamento 
farmacológico apresentou perda ponderal média de 15 a 20% nos ensaios controlados. Cirurgias 
bariátricas (sleeve, bypass) levaram à remissão das comorbidades em mais de 50% dos 
pacientes. Programas multidisciplinares melhoraram a adesão ao tratamento e os parâmetros 
metabólicos. Os medicamentos antiobesidade são eficazes, mas seu alto custo e efeitos 
colaterais limitam a adesão. A cirurgia bariátrica produz resultados mais rápidos, mas envolve 
riscos e requer acompanhamento em longo prazo. Equipes multidisciplinares fornecem suporte 
sinérgico, integrando intervenções nutricionais, psicológicas e de atividade física. Conclusão: 
A combinação de farmacoterapia, cirurgia e programas multidisciplinares otimiza os resultados 
no manejo da obesidade. Políticas públicas devem ser ampliadas para garantir o acesso 
equitativo e a implementação de equipes de cuidado integradas. 
 
 
Palavras-chave: Obesidade, fármacos antiobesidade, cirurgia bariátrica e controle da 
obesidade. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Segundo a Organização Mundial a obesidade é uma doença crônica complexa, 
caracterizada por depósitos excessivos de gordura que podem prejudicar a saúde (OMS, 2021). 
Em 2024, a Risk Factor Collaboration (NCD-RisC) publicou resultados que estimam que mais 
de um bilhão de pessoas no mundo vivem com obesidade, sendo quase 880 milhões de adultos 
e 159 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 19 anos. No Brasil, as prevalências de obesidade 
aumentaram mais de 60% entre 2006 e 2018, passando de 11,8% para 19,8%. Para além das 
suas consequências para a saúde, a obesidade tem um grande impacto econômico para os 
indivíduos, as famílias, os países e os sistemas de saúde (Lopes, 2021). Por ter um caráter 
complexo e multifatorial, a obesidade tem um tratamento desafiador em seu manejo (Silva et 

al., 2021b).  
Há inúmeros métodos de tratamento para a obesidade. A mudança do estilo de vida é 

focada na reeducação alimentar (Nissen et al, 2012).O tratamento farmacológico da obesidade 
vive um momento de transição, embora ainda siga extremamente estigmatizado, inclusive 
recentemente a orientação é que o termo utilizado para os fármacos seja “medicamentos para 
obesidade” e não “remédios para emagrecer” (Moreira et al, 2024). Além da segurança as 
medicações evoluíram quanto a sua eficácia, como por exemplo na perda de peso clinicamente 
relevante, dentre elas a Tirzepatida se destaca, onde a média de perda de peso chega ser de 20%, 
dependendo da dose estabelecida no tratamento (Moreira et al, 2024; Arrone et al, 2024). 

A cirurgia bariátrica é outro tipo de tratamento muito procurado e questionado, mas que 
também apresenta resultados relevantes não só na perda de peso, mas na remissão de doenças 
relacionadas à obesidade, porém suas complicações e critérios para inclusão deste tipo de 
tratamento, ainda são muito debatidos (Dantas et al, 2022).  

No Brasil, nos últimos dez anos, o Ministério da Saúde vem se empenhando no 
enfrentamento da obesidade, implementando políticas para o combate a essa condição e 
elaborando diretrizes para a organização do cuidado da obesidade em torno da criação das linhas 
de cuidado (Dos Reis, 2021), mas diante da demanda pelo tratamento da obesidade, a oferta 
ainda apresenta-se muito limitada e desarticulada. Portanto, dificuldades e desafios são 
evidentes para que o tratamento da obesidade alcance a efetividade necessária (Leite, 2024). 

Este estudo tem como objetivo apresentar as novidades e desafios encontrados na oferta 
do tratamento farmacológico, cirúrgico e de programas multidisciplinares da obesidade. 
 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma revisão narrativa de literatura desenvolvida com base numa pesquisa 
exploratória de cunho qualitativo que aconteceu entre os meses junho e julho de 2025, tendo 
como meios de fundamentação teórica artigos atualizados e estudos desenvolvidos nos últimos 
5 anos, com foco na oferta de ações para a prevenção e tratamento da obesidade, 
especificamente o farmacológico, cirúrgico e programas multidisciplinares a nível regional e 
nacional.  

As palavras-chave utilizadas na busca foram “Obesidade”, “fármacos antiobesidade”, 
“cirurgia bariátrica” e “controle da obesidade” em português e em inglês para uma busca mais 
ampla dos artigos. Foram utilizados sites de busca como o Pubmed, Scielo e Google 
Acadêmico. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Devido as amplas formas de prevenção e tratamento da obesidade os resultados foram 
divididos de acordo com o tipo de procedimento/estratégia terapêutica, os quais foram 
classificados como: farmacológico, cirúrgico e programas multidisciplinares de tratamento da 
obesidade.  

 
Programas Multidisciplinares 
Dentre os métodos de prevenção e tratamento da Obesidade, encontra-se os Programas 

Multiprofissionais de Tratamento da Obesidade (PMTO), os quais em sua maioria são 
compostos de médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos, profissional de educação física 
e demais profissionais que se fazem necessários. O cuidado multiprofissional pode ser definido 
como uma metodologia de trabalho que envolve profissionais de saúde “com experiências e 
habilidades complementares, que compartilham objetivos de saúde comuns e exercem ações 
físicas e mentais combinados na avaliação, no planejamento e no atendimento ao paciente. Isso 
é realizado, de maneira geral, por meio da colaboração interdependente, da comunicação aberta 
e da tomada de decisão compartilhada. Isso, por sua vez, gera resultados de valor agregado para 
o paciente, para a Instituição e para a equipe. Esse modelo de cuidado no âmbito governamental 
nacional é recente e teve início com a mudança das Políticas Públicas de Saúde e com a criação 
do Sistema Único de Saúde (SUS) (Fernandes & Farias, 2021). 

Sob essa ótica, o atendimento multiprofissional tem o potencial de oferecer um 
tratamento eficaz, promovendo transformações significativas, maior autonomia para o paciente 
e mudanças de hábitos sustentáveis a longo prazo. Essa abordagem envolve a colaboração na 
tomada de decisões entre profissionais de diferentes áreas, como médicos, nutricionistas, 
fisioterapeutas e psicólogos. Dessa forma, o tratamento vai além da perda de peso, adotando 
intervenções mais amplas e holísticas, que contemplam aspectos não abordados em um 
tratamento uni profissional (Alvarenga et al., 2019). 

No sul do Brasil um estudo teve como principal objetivo avaliar a efetividade de um 
programa de tratamento multidisciplinar da obesidade (PMTO) oferecido a adultos (de 18 a 50 
anos) com IMC acima de 30 kg/m². O estudo foi constituído de 48 sessões de exercícios e 
orientação profissional sobre um estilo de vida saudável. Para a análise dos resultados, os 
participantes foram agrupados de acordo com sua perda de peso em tercis, com o 1º tercil 
apresentando uma perda de peso média de 7,6%, o que é considerado clinicamente significativo.  
Da mesma forma, as variações percentuais médias foram ainda maiores neste grupo para 
gordura corporal (12,7%) e para a razão entre massa magra e massa gorda (MM/MG), que 
aumentou em 14,3%. Os resultados de insulina, HOMA-IR e HOMA-B foram cerca de 3 vezes 
a variação da massa corporal, enquanto o TG e o H1Ac foram cerca de duas vezes essa taxa. 
Esses resultados deixaram clara a efetividade do PMTO, que precisa ser testada em serviços de 
saúde pública (Westphal-Nardo et al, 2025). Os autores ainda destacaram que, adultos com 
obesidade, especialmente obesidade grave, precisam ter acesso a programas de tratamento, mas 
eles não estão disponíveis para a grande maioria da população (Westphal-Nardo et al, 2025).  

Em março de 2013 o Ministério da Saúde, através da Portaria nº424, redefiniu as 
diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e da obesidade como 
linha de cuidado prioritária da Rede de Atenção à Saúde das pessoas com doenças crônicas. 
Através da normativa, estabeleceu como uma das diretrizes a garantia da oferta de apoio 
diagnóstico e terapêutico adequado para tratamento do sobrepeso e da obesidade, com 
efetivação de um modelo centrado no usuário, baseados nas suas necessidades de saúde, 
respeitando as diversidades étnicos-raciais, culturais, sociais e religiosas (ANVISA, 2025).  

Apesar dos esforços para o tratamento da obesidade no Brasil, a oferta dos programas 
ainda é muito escassa a nível nacional e regional e são realizados principalmente na Atenção 
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Primária de Saúde (APS) pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS). O cuidado com a obesidade 
nas UBS brasileiras é um desafio e requer ações intersetoriais, que devem ser continuamente 
realizadas por equipes multidisciplinares (De Luca et al, 2025). 

O cuidado multiprofissional é uma proposta de trabalho recente e que vem sendo 
amplamente utilizada pela equipe de saúde para enfrentar o intenso processo de especialização 
e fragmentação do cuidado. A equipe focada em atender as necessidades integrais e buscando 
soluções que se complementem e sejam efetivas é uma estratégia que torna o atendimento mais 
qualificado e seguro. Além disso, traz melhores resultados para o paciente (Fernandes & Farias, 
2021). 

Tratamento Farmacológico 
Conforme as Diretrizes Brasileira de Obesidade (2016), o tratamento farmacológico 

atua na prevenção secundária para impedir a progressão da doença e prevenir complicações e 
deve vir associado a mudanças no estilo de vida, no que diz respeito a prática de atividade física, 
dieta com restrição calórica e mudança comportamental. As medicações aprovadas para uso no 
tratamento da obesidade no Brasil são: sibutramina, orlistate, naltextrona, bupropiona, 
liraglutida, semaglutida e mais recentemente a tirzepatida (Moreira et al, 2024). 

A sibutramina é uma medicação utilizada para o tratamento da obesidade, classificada 
como um agente sacietógeno, pois age como um inibidor da recaptação de neurotransmissores 
como a serotonina, norepinefrina e dopamina. Seu efeito ocorre principalmente sobre a 
regulação da ingestão de alimentos, levando mais a um prolongamento da saciedade, que um 
efeito de redução de fome. Os efeitos da sibutramina no tratamento da obesidade, podem ser 
observados tanto como na perda de peso (4 a 5kg), como na manutenção da perda de peso, onde 
cerca de 10% a 30% dos indivíduos tratados com sibutramina, obtiveram sucesso na 
manutenção da perda inicial Apesar de alguns estudos relacionarem efeitos negativos da 
sibutramina, no Brasil atualmente ela continua sendo utilizada para o tratamento de pacientes 
com obesidade (Moreira et al,2024). 

O orlistate é um medicamento que age no trato gastrintestinal reduzindo a absorção de 
gordura ingerida pela alimentação. Seu mecanismo de ação é a inibição irreversível das lipases 
gástricas e pancreáticas, levando a redução da hidrólise dos triglicerídeos em ácidos graxos e 
monoglicerídeos e diminuição de 30% da absorção da gordura ingerida (Moreira et al, 2024). 
Quando administrado com uma dieta levemente hipocalórica, o orlistate contribui para a perda 
de peso por meio de um déficit calórico adicional e promove maior adesão do paciente obeso 
às recomendações dietéticas.  

Outro fármaco que podemos citar é a “naltrexona”, a medicação age como antagonista 
puro dos receptores opioides µ, κ e δ, sua ação é de bloquear os efeitos das endorfinas 
endógenas. O uso isolado tem demonstrado capacidade de modular o sistema de  recompensa 
cerebral, afetando de forma direta o comportamento alimentar e a compulsão por alimentos 
altamente palatáveis. Outro efeito do medicamento é a redução do prazer associado à ingestão 
alimentar excessiva, favorecendo em uma maior adesão aos planos alimentares e, 
consequentemente, contribui para a perda de peso sustentada (Leite et al., 2024).  

A bupropiona (BUP), é um medicamento utilizado no tratamento da depressão e auxiliar 
na cessação do tabagismo, tem mostrado efeitos anorexígenos que podem ajudar na perda de 
peso. No contexto terapêutico, a (BUP), um antidepressivo atípico que funciona como inibidor 
da recaptação de dopamina e norepinefrina, tem se destacado como uma alternativa promissora 
para o tratamento do sobrepeso e da obesidade. De acordo com estudos de Grilo et al (2022) a 
associação de Bupropiona e Naltrexona (NAL) busca potencializar o seu efeito anorexígeno e 
pode afetar a regulação do apetite e do peso, com base nos mecanismos de ação da leptina. Os 
efeitos de redução do apetite da leptina são devidos à sua ação estimulante nos neurônios pró-
opiomelanocortina (POMC) um neuropeptídeo  que  pode  diminuir  o  apetite  ao atingir  as  
funções  hipotalâmicas. 
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A combinação de BUP e NAL é uma opção terapêutica não sendo a primeira escolha no 
tratamento do controle de peso. A razão para essa abordagem é a incerteza que cerca a segurança 
cardiovascular (Grilo et al., 2021). 

A liraglutida é um medicamento injetável pertencente à classe dos análogos do GLP-1 
(peptídeo-1 semelhante ao glucagon), um hormônio intestinal que atua na regulação do apetite 
e no controle da glicemia. Desenvolvida inicialmente para o tratamento do diabetes tipo 2, a 
liraglutida demonstrou também efeito significativo na redução do peso corporal, sendo 
posteriormente aprovada para o tratamento da obesidade e do sobrepeso com comorbidades. 
Sua ação prolongada proporciona maior saciedade, retarda o esvaziamento gástrico e contribui 
para o melhor controle metabólico, tornando se uma alternativa terapêutica relevante em 
contextos clínicos onde a intervenção medicamentosa é necessária (Costa et al., 2021).  

A semagludia é um fármaco usado para controle de peso e tratamento de diabetes, este 
se caracteriza agonista de recptor de peptídeo GLP-1 (Glucagon-like-peptide 1) que é um 
hormônio liberado pelo intestino após as refeições, que imita a sua função endógena, revertendo 
a hiperglicemia e causando a redução de peso. Constatou-se, ainda, que alguns minutos após 
uma refeição, o GLP-1 era dispensado do intestino distal, provocando a ampliação da produção 
e secreção de insulina, regulada de glicose, reduzindo a eliminação de glucagon, expandindo a 
assimilação de glicose e a produção de glicogênio nos tecidos periféricos. Além de contribuir 
para o aumento da saciedade, ela prorroga o esvaziamento gástrico (Costa et al., 2022). 

A tirzepatida é a primeira medicação da classe das incretinas com mecanismo de ação 
dupla, considerado um peptídeo sintético com ação de duplo agonismo nos receptores de GLP-
1 e GIP e seus efeitos terapêuticos no controle glicêmico e no peso corporal ainda não estão 
completamente esclarecidos (Moreira et al, 2024). No Brasil sua liberação para uso no 
tratamento para perda de peso, foi liberado pela ANVISA em junho de 2025, mas já tinha sua 
aprovação para tratamento do Diabetes Mellitus tipo 2 desde 2023 (ANVISA, 2025).  

 
Cirurgia Bariátrica e Metabólica 
A cirurgia bariátrica é indicada aos indivíduos com obesidade que não responderam 

positivamente aos tratamentos convencionais. (Andrade; Cesse; Figueiró, 2023).  O manuseio 
e tratamento dos pacientes como obesidade grau III é longo e complexo, por isso, ocorre a 
escolha pelo tratamento cirúrgico. Devido à complexidade da condição do paciente com 
obesidade severa, o trabalho multidisciplinar é fundamental para a avaliação e para tratamento 
incluindo: cirurgião bariátrico, endocrinologista, nutricionistas, nutrologos, psicólogos, 
psiquiatras, enfermeiros. (Andrade, 2023). 

Atualmente as técnicas de cirurgia bariátrica mais realizadas são: Bypass gástrico em 
Y-de-Roux (RYGB), Gastrectomia vertical (sleeve), Banda gástrica ajustável e Desvio 
biliopancreático com duodenal switch (BPD/DS). Cada técnica tem sua indicação de acordo 
com o perfil e necessidades dos indivíduos com obesidade, apesar de serem eficazes, cada uma 
apresenta benefícios e malefícios, os quais devem ser levados em consideração no tratamento 
da obesidade (Han et al, 2024). 

A cirurgia Bariátrica está disponível no Sistema Único de Saúde (SUS) e, desde 2013 
através das Portarias nº424 e 425/2013, como forma de tratamento da obesidade e doenças 
associadas.  

 
 
4 CONCLUSÃO 
 

O tratamento da obesidade é complexo e conta com diversas estratégias relevantes para 
a perda de peso e melhora da saúde dos indivíduos com obesidade, como é o caso do uso de 
medicamentos e a cirurgia bariátrica, porém ele vai além. A mudança no estilo de vida ainda é 
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a peça mais importante e fundamental para a garantia de sucesso no tratamento e está na base 
das estratégias de prevenção desta doença tão desafiadora. 

Vale ressaltar que os medicamentos para o tratamento da obesidade são pouco acessíveis 
a população que realmente precisa, pois além de serem de alto custo, não estão acessíveis aos 
sistemas de saúde, como é o caso do Brasil, em que nenhuma das medicações está disponível 
para utilização no Sistema Único de Saúde (SUS). Já a cirurgia bariátrica está disponível no 
SUS, e os indivíduos atendidos pela atenção primária de saúde que possuírem Índice de Massa 
Corporal (IMC) acima de 35 kg/m que apresentam ou não comorbidades e que não 
apresentaram avanço no tratamento da obesidade com a equipe multidisciplinar por 2 anos, são 
elegíveis a fazer o procedimento (ANVISA, 2013), porém a cirurgia não á prioridade do 
tratamento da obesidade e ainda se caracteriza por ser um processo burocrático e que exige 
custos a longo prazo no sistema de saúde público. 

O incentivo a mudança de hábitos alimentares mais saudáveis e a prática de atividade 
física, são métodos de fácil aplicação e acesso a população, que apresentam resultados a longo 
prazo, além do mais podem ser aplicados aos programas de saúde governamentais. 

O tratamento da obesidade deve atuar de forma ampla, considerando as suas causas e 
com foco na saúde do indivíduo e não exclusivamente na perda de peso, envolvendo uma equipe 
multidisciplinar que reúne competências sobre o assunto. 
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CONDUÇÃO DA AVALIAÇÃO DA DENSIDADE MINERAL ÓSSEA E DA
COMPOSIÇÃO CORPORAL POR DXA EM PESSOAS COM OBESIDADE E

DOENÇAS REUMATOLÓGICAS PARTICIPANTES DO PROGRAMA
MULTIPROFISSIONAL DE TRATAMENTO DA OBESIDADE E DE DOENÇAS

REUMATOLÓGICAS DO NEMO - UEM

ANGÉLICA SBROLINI MARQUES MINCACHE; GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; MARA
JANE DOS SANTOS PASCOINI; GABRIEL PUPO TABORDA; CARLOS EDUARDO
FRANCISCO LACERDA; GREICE WESTPHAL NARDO; NELSON NARDO JUNIOR

Introdução: A obesidade está associada a alterações na composição corporal que podem
influenciar a densidade mineral óssea (DMO) e a funcionalidade musculoesquelética,
especialmente  em pessoas  com doenças  reumatológicas.  A  densitometria  por  dupla
emissão  de  raios  X  (DXA)  é  método  de  referência  para  avaliação  da  DMO  e  da
composição corporal, permitindo analisar a distribuição da gordura corporal e da massa
magra,  parâmetros  importantes  para estimar riscos  à  saúde.  Objetivo:  Descrever  a
experiência na condução da avaliação da densidade mineral  óssea e  da composição
corporal por DXA em pessoas com obesidade e doenças reumatológicas participantes do
Programa Multiprofissional de Tratamento da Obesidade e Doenças Reumatológicas do -
NEMO  da  Universidade  Estadual  de  Maringá  (UEM).  Relato  de  Experiência:
Participaram  18  indivíduos,  homens  e  mulheres,  com  idades  entre  18  e  59  anos,
diagnosticados  com  obesidade  (IMC  ≥  30  kg/m²)  e  doenças  reumatológicas.  O
diagnóstico  foi  realizado  por  médicos  do  Ambulatório  de  Reumatologia  do  HU  de
Maringá. As avaliações integram o protocolo multiprofissional do NEMO, no qual a DXA é
utilizada para análise da densidade mineral óssea e da composição corporal. O exame foi
realizado no braço direito e em corpo inteiro,  permitindo avaliar massa gorda total,
percentual de gordura corporal, distribuição regional da gordura (androide e ginecoide),
massa magra total.  A análise dessas variáveis permite compreender a relação entre
adiposidade,  massa  magra  e  saúde  óssea  em  indivíduos  com obesidade  e  doenças
reumatológicas. Identificar onde a gordura está armazenada no corpo e sua porcentagem
constitui elemento fundamental para estimar riscos à saúde, especialmente relacionados
ao  perfil  cardiometabólico,  funcional  e  inflamatório.  Essas  informações  subsidiam o
planejamento  das  intervenções  teórico-educacionais  do  programa  e  auxiliam  na
organização  da  prescrição  do  exercício  aquático  (hidroginástica),  possibilitando
adequações conforme limitações funcionais, presença de dor e necessidades específicas
dos participantes. Durante o exame, a maioria relatou dor ou desconforto para manter o
posicionamento adequado, principalmente em coluna lombar e quadril. Conclusão: A
avaliação por DXA, inserida no protocolo do NEMO/UEM, contribui para compreender a
interação  entre  obesidade,  doenças  reumatológicas,  composição  corporal  e  DMO.  A
identificação da distribuição de gordura corporal subsidia intervenções multiprofissionais
mais direcionadas e assertivas.

Palavras-chave:  OBESIDADE;  DOENÇAS  REUMATOLÓGICAS;  AVALIAÇÃO  DA
COMPOSIÇÃO  CORPORAL
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RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE AVALIAÇÃO FÍSICA PRÉ-INTERVENÇÃO EM
PROGRAMA MULTIPROFISSIONAL DE TRATAMENTO DA OBESIDADE EM

PESSOAS COM OBESIDADE E DOENÇAS REUMATOLÓGICAS

GABRIEL PUPO TABORDA; CARLOS EDUARDO FRANCISCO LACERDA; ANGÉLICA
SBROLINI MARQUES MINCACHE; GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; ERIKA LUANA

PEDROSO; LUCAS LUCIANO PEREIRA; NELSON NARDO JÚNIOR

Introdução: A obesidade é uma doença crônica associada a alterações na aptidão física,
funcionalidade e mobilidade, sendo agravada pela presença de doenças reumatológicas.
Essas condições podem estar relacionadas à dor, rigidez articular, redução da capacidade
funcional e maior risco de limitações de locomoção. A avaliação física constitui etapa
fundamental  em  programas  multiprofissionais,  pois  permite  identificar  limitações
musculoesqueléticas, condições funcionais e parâmetros fisiológicos relevantes para a
prescrição  de  exercício  físico  e  intervenções.  Objetivo:  Descrever  a  experiência  da
realização  de  avaliação  física  pré-intervenção  em  participantes  do  Programa  de
Tratamento  da  Obesidade  e  de  Doenças  Reumatológicas  do  Núcleo  de  Estudos
Multiprofissional da Obesidade (NEMO) da Universidade Estadual de Maringá (UEM).
Relato de Experiência: Participaram quinze indivíduos com idade entre 18 e 59 anos,
com diagnóstico de obesidade (IMC ≥ 30 kg/m²) e doenças reumatológicas. A avaliação
física foi realizada no Hospital Universitário de Maringá, conforme protocolo de avaliação
pré-intervenção. Foram avaliados indicadores antropométricos (massa corporal, estatura
e índice de massa corporal), composição corporal por bioimpedância (massa de gordura
absoluta, percentual de gordura corporal e massa magra) e medidas de circunferências
corporais (pescoço, cintura, abdômen e quadril). Ainda, parâmetros fisiológicos, incluindo
pressão arterial e saturação periférica de oxigênio. A aptidão física funcional foi avaliada
por meio dos testes de Sentar e Levantar, flexibilidade no Banco de Wells, Resistência
Muscular  Abdominal,  Prancha Isométrica  e  Teste  de Caminhada de 6  minutos  para
estimativa da capacidade cardiorrespiratória. Durante a avaliação física, observou-se que
parte dos participantes apresentou dificuldades na execução dos testes, principalmente
devido à dores articulares, limitações funcionais e de locomoção associadas às doenças
reumatológicas  e  ao excesso de peso corporal.  Em alguns casos,  foram necessárias
adaptações  metodológicas,  como  apoio  para  agachamentos  e  espaços  de  repouso,
evidenciando  a  importância  da  avaliação  física  para  identificação  de  limitações  e
necessidades específicas dessa população. Conclusão: A avaliação física pré-intervenção
permitiu identificar limitações de locomoção e aptidão física reduzida em pessoas com
obesidade e doenças reumatológicas participantes do programa do NEMO. Esses achados
subsidiam  o  planejamento  de  intervenções  multiprofissionais  mais  seguras  e
individualizadas, contribuindo para adequação das estratégias terapêuticas e promoção
da funcionalidade.

Palavras-chave: OBESIDADE; DOENÇAS REUMÁTICAS; AVALIAÇÃO FÍSICA
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CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL DE ADULTOS COM OBESIDADE PARTICIPANTES
DE PROGRAMA MULTIPROFISSIONAL DE TRATAMENTO DA OBESIDADE

(PMTO)

ANGÉLICA SBROLINI MARQUES MINCACHE; GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; IEDA
CARLA CANDIDO; MARA JANE DOS SANTOS PASCOINI; GABRIEL PUPO TABORDA;

CARLOS EDUARDO FRANCISCO LACERDA; NELSON NARDO JÚNIOR

Introdução:  A obesidade é uma doença crônica multifatorial  associada a alterações
metabólicas, funcionais e comportamentais que impactam negativamente a saúde e a
qualidade de vida. A avaliação de pessoas com obesidade é fundamental para identificar
seu  perfil  de  saúde,  bem  como  subsidiar  intervenções  terapêuticas  mais  seguras.
Objetivo: Descrever o perfil de adultos participantes do Programa Multiprofissional de
Tratamento da Obesidade (PMTO), vinculado ao Núcleo de Estudos Multiprofissional da
Obesidade (NEMO) da Universidade Estadual de Maringá (UEM). Metodologia: Trata-se
de estudo descritivo baseado na análise de dados de 50 participantes adultos, com idade
entre 18 e 59 anos, diagnosticados com obesidade (IMC ≥ 30 kg/m²) e inseridos no
PMTO/NEMO. O PMTO é desenvolvido no Departamento de Educação Física da UEM e
integra  atividades  teórico-educativas  em  sala  de  aula,  coordenadas  por  equipe
multiprofissional,  e  sessões  práticas  de  exercício  físico  em  meio  aquático.  Foram
analisadas variáveis obtidas nas avaliações iniciais do programa, incluindo idade, índice
de massa corporal e percentual de gordura corporal. O índice de massa corporal foi
calculado a partir das medidas de massa corporal e estatura. O percentual de gordura
corporal  foi  estimado  por  bioimpedância  elétrica,  conforme  protocolo  padronizado
adotado  pelo  programa  multiprofissional.  Resultados:  A  média  de  idade  dos
participantes foi de 42,1 ± 9,91 anos, indicando predominância de adultos de meia-idade.
O índice de massa corporal médio foi de 40,7 ± 9,91 kg/m², caracterizando um grupo com
obesidade grave e elevada variabilidade entre os participantes. O percentual médio de
gordura corporal foi de 49,7 ± 5,2%, evidenciando elevado acúmulo de tecido adiposo. Os
resultados indicam perfil  de elevado risco à saúde, considerando a associação entre
obesidade  grave  e  maior  probabilidade  de  desenvolvimento  de  comorbidades
cardiometabólicas  e  musculoesqueléticas.  A  variabilidade  observada  reforça  a
heterogeneidade  clínica  do  grupo  e  a  necessidade  de  abordagem  multiprofissional
individualizada. Conclusão: O perfil identificado demonstra predominância de obesidade
grave  e  elevado  percentual  de  gordura  corporal,  reforçando  a  importância  de
intervenções  multiprofissionais  estruturadas  e  individualizadas  para  o  manejo  da
obesidade e promoção da saúde.

Palavras-chave:  OBESIDADE;  INDICE  DE  MASSA  CORPORAL;  TRATAMENTO
MULTIPROFISSIONAL DA OBESIDADE
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE E COMUNICAÇÃO NA PROMOÇÃO DO CUIDADO EM
IDOSOS INSTITUCIONALIZADOS

KARLA KELLER; KARLA KELLER RODRIGUES SANTOS

Introdução: A educação em saúde é essencial para a promoção da qualidade de vida,
especialmente em instituições de longa permanência para idosos. A comunicação, aliada
ao uso da mídia e das redes sociais, torna-se uma ferramenta importante para disseminar
informações  e  fortalecer  o  cuidado.  No  entanto,  muitas  dessas  instituições  ainda
enfrentam baixa visibilidade e reconhecimento social, o que pode impactar no apoio da
comunidade. Objetivo: Analisar as estratégias de educação em saúde e comunicação na
Associação das Senhoras da Caridade de Caetité-BA, destacando sua importância e os
desafios  relacionados  à  valorização  institucional  pela  população  local.  Materiais  e
Métodos: Estudo descritivo, de abordagem qualitativa, realizado por meio de observação
das  práticas  educativas,  análise  das  estratégias  de  comunicação  e  participação  em
atividades com idosos e funcionários. Também foram consideradas ações de divulgação
em redes sociais e a percepção da comunidade sobre a instituição. Resultados: As ações
de educação em saúde, como rodas de conversa e orientações, contribuíram para maior
compreensão dos cuidados pelos idosos e trabalhadores. A comunicação entre equipe e
residentes mostrou-se eficaz no fortalecimento do vínculo. Entretanto, identificou-se que
a instituição ainda não é plenamente reconhecida pela população de Caetité, o que limita
o apoio social e a participação comunitária. O uso das redes sociais apresentou potencial
para ampliar essa visibilidade, embora ainda pouco explorado. Conclusão: A educação
em saúde e a comunicação são fundamentais para qualificar o cuidado em instituições de
idosos. Contudo, é necessário fortalecer estratégias de divulgação e aproximação com a
comunidade, visando maior reconhecimento e valorização do asilo. Investir na formação
dos profissionais e no uso estratégico das mídias pode ampliar o alcance das ações e
promover maior integração social.
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O SAL DE ERVAS COMO TECNOLOGIA DE CUIDADO NA PROMOÇÃO DA SAÚDE
CARDIOVASCULAR: UMA REVISÃO TÉCNICA

LIDIANY ALMEIDA ARAUJO

Introdução: A ingestão excessiva de sódio constitui-se como um dos principais fatores
de risco para o desenvolvimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), com
destaque para a hipertensão arterial sistêmica, que afeta uma parcela significativa da
população brasileira. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o consumo de sal
no Brasil  excede amplamente os limites recomendados, o que demanda intervenções
estratégicas no âmbito da promoção da saúde e da educação alimentar e nutricional.
Objetivo: Este estudo teve como objetivo analisar o desenvolvimento e a aplicabilidade
do sal de ervas como uma tecnologia de cuidado e estratégia dietética voltada para a
redução  expressiva  do  cloreto  de  sódio  em  preparações  culinárias  cotidianas.
Metodologia: Trata-se de uma pesquisa de caráter bibliográfico e exploratório, realizada
por  meio  de  levantamento  em  bases  de  dados  científicas  como  SciELO  e  Google
Acadêmico.  Foram  selecionados  estudos  técnicos  que  abordam  as  propriedades
sensoriais  e  nutricionais  de  ervas  desidratadas,  tais  como  alecrim  (Rosmarinus
officinalis), orégano (Origanum vulgare) e manjericão (Ocimum basilicum), com foco em
sua aplicação como substitutos parciais do sal refinado. Resultados: Os resultados da
revisão indicaram que a sinergia entre diferentes temperos naturais não apenas preserva
a aceitabilidade sensorial das preparações, mas também agrega densidade nutricional
através de compostos bioativos presentes nas plantas. A utilização de ervas desidratadas
demonstrou ser uma ferramenta eficaz para compensar a redução de sódio, atuando
como  um  realçador  de  sabor  natural  que  facilita  a  adesão  a  dietas  hipossódicas.
Conclusão: Conclui-se que o sal de ervas é uma ferramenta estratégica de baixo custo e
alta eficácia para a promoção da saúde pública. Sua implementação favorece o manejo
nutricional  preventivo e evidencia a relevância da atuação técnica na proposição de
alternativas viáveis para a melhoria da qualidade de vida da população.
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PROMOÇÃO DE SAÚDE NAS ESCOLAS

LUCIA SOARES DE SOUSA; GLAUCIO JOSÉ RODRIGUES JUNIOR

Introdução: A promoção de saúde no ambiente escolar configura-se como estratégia
fundamental para o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, sendo a escola
espaço de socialização, aprendizagem e construção de valores. Nesse contexto, vai além
da  transmissão  de  conteúdos,  contribuindo  para  a  formação  de  hábitos  saudáveis,
prevenção de doenças e melhoria da qualidade de vida. Diante de desafios como doenças
crônicas e problemas de saúde mental, torna-se essencial articular educação e saúde por
meio de práticas interdisciplinares e participação dos alunos. Políticas públicas como o
Programa  Saúde  na  Escola  reforçam  essa  integração,  favorecendo  ambientes  mais
saudáveis e contribuindo para o desenvolvimento individual e coletivo. Objetivo: Analisar
a  importância  das  práticas  de  promoção  de  saúde  nas  escolas  e  seus  impactos  na
formação de hábitos saudáveis entre estudantes. Metodologia: Trata-se de um estudo de
natureza qualitativa, de caráter descritivo, desenvolvido a partir de revisão de literatura
e análise de práticas educativas em saúde no contexto escolar. A coleta de dados foi
realizada por meio de levantamento bibliográfico em bases científicas, com seleção de
estudos relevantes sobre o tema. A análise dos dados ocorreu de forma interpretativa,
buscando identificar convergências entre as evidências encontradas e as práticas de
promoção da saúde no ambiente escolar. Resultados: Observou-se que a inserção de
ações de promoção de saúde no ambiente escolar contribui para a melhoria da qualidade
de  vida  dos  estudantes,  promovendo  conscientização  sobre  alimentação,  higiene,
atividade física e saúde mental. Além disso, a integração entre profissionais da saúde e
da  educação fortalece  as  estratégias  de  intervenção e  amplia  o  alcance  das  ações.
Verificou-se  ainda  que  a  participação  dos  estudantes  favorece  a  adoção  de
comportamentos saudáveis e melhora o bem-estar e a convivência social. Conclusão:
Conclui-se  que  a  promoção  de  saúde  nas  escolas  é  essencial  para  a  formação  de
indivíduos mais conscientes e saudáveis, sendo necessário fortalecer políticas públicas e
práticas  interdisciplinares  que  garantam  sua  efetividade.  Destaca-se  também  a
importância do envolvimento da comunidade escolar para potencializar os resultados.
Assim, investir em ações contínuas nesse contexto contribui para uma sociedade mais
saudável e socialmente responsável.

Palavras-chave:  PROMOÇÃO  DA  SAÚDE;  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  AMBIENTE
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ESTILOS DE VIDA SAUDÁVEIS NA PREVENÇÃO DE DOENÇAS CRÔNICAS:
ESTRATÉGIAS PARA REDUÇÃO DA CRONICIDADE PATOLÓGICA

MATHEUS VICTOR DE MOURA NASCIMENTO; NICOLE GABRIELLE ALMEIDA
BOTELHO; LAYZA BRITO DA SILVA

Introdução:  As  doenças  crônicas  não  transmissíveis  (DCNTs)  constituem  uma  das
principais causas de morbimortalidade no mundo, sendo responsáveis por elevada carga
assistencial e comprometimento da qualidade de vida. Condições como Diabetes Mellitus
Tipo 2, Hipertensão Arterial,  obesidade e doenças cardiovasculares estão fortemente
associadas a fatores modificáveis, como alimentação inadequada, sedentarismo, privação
do sono, estresse crônico e consumo de substâncias nocivas. Nesse contexto, a adoção de
estilos de vida saudáveis representa estratégia essencial para prevenção e redução da
cronicidade patológica. Objetivos: Analisar evidências científicas sobre a influência de
hábitos  de  vida  saudáveis  na  prevenção,  controle  e  diminuição  da  progressão  das
doenças  crônicas  não  transmissíveis.  Metodologia:  Realizou-se  revisão  narrativa  da
literatura baseada em dez estudos científicos nacionais e internacionais que abordaram
estilo  de  vida,  atividade  física,  alimentação  saudável,  sono,  educação  em  saúde  e
intervenções  comportamentais  relacionadas  às  DCNTs.  Foram  incluídos  artigos  de
revisão, estudos observacionais e pesquisas de intervenção com foco em adultos e idosos.
Resultados: Os estudos demonstraram que a prática regular de atividade física esteve
associada à redução da pressão arterial, melhora da sensibilidade à insulina, controle do
peso corporal e menor risco cardiovascular. Padrões alimentares equilibrados, ricos em
frutas,  vegetais,  fibras  e  gorduras  saudáveis,  apresentaram  efeito  protetor  contra
obesidade, diabetes e dislipidemias. A qualidade do sono mostrou relação direta com
equilíbrio metabólico e menor inflamação sistêmica. Estratégias educativas favoreceram
maior  adesão  ao  autocuidado  e  ao  tratamento  contínuo.  Intervenções  combinadas
envolvendo exercício, dieta e suporte psicossocial apresentaram melhores resultados na
prevenção e manejo das DCNTs, especialmente em populações vulneráveis e idosos.
Conclusão: A literatura evidencia que estilos de vida saudáveis exercem papel central na
prevenção e no controle das doenças crônicas, reduzindo a progressão da cronicidade
patológica e melhorando a qualidade de vida. A implementação de políticas públicas,
ações multiprofissionais e programas permanentes de promoção da saúde é fundamental
para ampliar o impacto dessas medidas na saúde coletiva.

Palavras-chave: ESTILO DE VIDA SAUDÁVEL; DOENÇA CRÔNICA; PROMOÇÃO DA
SAÚDE
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APLICATIVOS DE SAÚDE DIGITAL NO MANEJO DE CRIANÇAS COM TEA:
POTENCIALIDADES E DESAFIOS

GUILHERME PRADO SALLES; ANA LUÍSA DEMÉTRIO GARCIA MORAES; ANNA CLARA
CRUZ LEIROS; PYETRA EDUARDA REINKE; ANNY GABRIELLY DE ANDRADE; RAYSSA

DA SILVA CALÍOPE; KAMILA ARIELLE ELIAS DE FREITAS

Introdução:  O  Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA)  é  uma  condição  do
neurodesenvolvimento caracterizada por prejuízos na comunicação e interação social,
além  de  padrões  restritos  e  repetitivos  de  comportamento.  Diante  do  aumento
progressivo  da  prevalência  dessa  condição e  dos  desafios  no  acesso  a  intervenções
contínuas e especializadas, torna-se essencial buscar estratégias inovadoras que ampliem
o cuidado. Nesse contexto, a saúde digital emerge como uma ferramenta promissora,
especialmente  por  meio  de  aplicativos  móveis  voltados  ao  suporte  terapêutico,
educacional e comportamental. Diante desse cenário, questiona-se: Em que medida a
heterogeneidade clínica do transtorno limita a padronização de aplicativos móveis e como
a ausência de uma validação científica rigorosa compromete a segurança terapêutica
dessas ferramentas no contexto clínico. Objetivo: Analisar o papel da saúde digital e dos
aplicativos  móveis  como ferramentas  de  suporte  ao  TEA,  discutindo  os  desafios  da
padronização  clínica  e  a  importância  da  validação  científica  para  a  segurança
terapêutica. Metodologia: Revisão integrativa da literatura realizada em bases de dados
(PubMed, Google Scholar e SciELO), abrangendo publicações entre 2021 e 2026. Foram
utilizados descritores relacionados ao transtorno, atenção primária e tecnologia assistiva,
com inclusão de estudos relevantes à prática em saúde. Resultados: Segundo estudos
em CAPS entre 2013 e 2019, ocorreu aumento nos diagnósticos de TEA antes dos 4 anos
de idade. Corroborando esses dados, o Censo Escolar (2014–2023) apresenta aumento de
1534%  nas  matrículas  com  autismo  autorreferido.  Diante  desse  cenário,  surgem
aplicativos e ferramentas digitais como alternativas terapêuticas no tratamento do TEA.
Entre  os  benefícios,  destacam-se:  apoio  à  vida  diária,  auxílio  na  comunicação  e
habilidades sociais, engajamento em jogos educacionais e suporte aos tutores no cuidado.
Por  outro  lado,  há  desafios  como  falta  de  evidências  científicas,  ausência  de
personalização e uso incorreto dessas ferramentas. Com os avanços tecnológicos e da IA,
tais ferramentas são promissoras; contudo, carecem de estudos científicos e mecanismos
de  personalização  para  cada  paciente.  Conclusão:  Embora  aplicativos  móveis
contribuam para o manejo do TEA, incentivando engajamento e suporte, desafios como
ausência de comprovação científica e baixa personalização restringem seu uso clínico,
evidenciando a necessidade de pesquisas para assegurar segurança e eficácia.
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ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO DA DEPRESSÃO INFANTIL NA ATENÇÃO
PRIMÁRIA À SAÚDE INFANTIL

GUILHERME PRADO SALLES; JULIANA BEATRIZ VITÓRIA D’AGOSTIN DE AZEVEDO
SANT’ANA; HUGO HENRIQUE MELO MEDEIROS DE ABREU; MARIA VITORIA PEREIRA
PATRIARCA; NATALY REIS MOUTINHO MELO MEDEIROS DE ABREU; KETLEN SILVA

CÂMARA; GEOVANA GABRIELA LEITE SOUZA

Introdução: A depressão na infância configura-se como um transtorno complexo que
impacta o desenvolvimento neuropsicomotor e social, indo muito além de uma tristeza
episódica. Devido a essa complexidade, os sintomas manifestam-se de forma inespecífica
como irritabilidade e queda no desempenho escolar o que frequentemente leva à sua
confusão com comportamentos típicos  da idade.  Diante desse desafio  diagnóstico,  a
Atenção Primária  à  Saúde (APS)  surge como um cenário  estratégico,  visto  que sua
capilaridade permite uma intervenção precoce e a transposição do modelo assistencial
para uma abordagem focada na educação em saúde e prevenção. Objetivo: Analisar as
estratégias  de  prevenção  da  depressão  infantil  na  atenção  primária  à  saúde.
Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Realizaram-se buscas
nas  bases  de  dados  PubMed,  SciELO  e  Google  Acadêmico.  Para  a  seleção  dos
estudos,foram utilizados os descritores em saúde (DeCS): "Depressão Infantil", "Atenção
Primária à Saúde" e "Prevenção de Doenças". Os critérios de inclusão compreenderam
artigos  científicos,  diretrizes  e  revisões  publicados  entre  2016 e  2026,  nos  idiomas
português e inglês, que apresentassem estratégias práticas de intervenção na atenção
básica. Em contrapartida, os critérios de exclusão estabelecidos foram editoriais, anais
de congresso e estudos focados estritamente em tratamento farmacológico. Resultados:
A prevalência de depressão entre crianças e adolescentes tem aumentado, afetando 13%
a 21% dessa população. Estudos globais indicam que, entre crianças e adolescentes, 21%
apresentam depressão leve, 19% moderada a grave e 4% transtorno depressivo maior.
Por outro lado,  o diagnóstico em fase inicial  na APS ainda é baixo.  Diante disso,  é
necessário  capacitar  as  equipes  de  saúde para  o  diagnóstico  precoce  da  depressão
infantil.  Entre  as  estratégias,  destacam-se:  escuta  qualificada  durante  consultas  de
puericultura e uso de escalas como CDI, PSC e PHQ-9. Conclusão: A detecção precoce e
estratégias  preventivas  na  APS  mostram  potencial  para  reduzir  impactos  no
desenvolvimento infantil, porém ainda são subutilizadas. A capacitação das equipes e o
uso de instrumentos de rastreio ampliam o diagnóstico e melhoram o prognóstico da
depressão infantil.

Palavras-chave:  DEPRESSÃO  INFANTIL;  ATENÇÃO  PRIMÁRIA  À  SAÚDE;
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DO LIXO AO CUIDADO: EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA COMO ESTRATÉGIA DE
INTEGRAÇÃO ENTRE SAÚDE BUCAL, AMBIENTE E TERRITÓRIO EM

CONTEXTOS VULNERABILIZADOS

PENHA FARIA DA CUNHA; RÔMULO DEBOSSAN CORREA; ANA CAROLINA DO
NASCIMENTO CLARO; CAMILA VILAR MARTINS; HELENA DE OLIVEIRA PAZINATO

Introdução: A promoção da saúde demanda abordagens intersetoriais e inovadoras que
considerem os determinantes socioambientais do processo saúde-doença. No entanto, a
formação em Saúde Coletiva  ainda é  frequentemente centrada em modelos  técnico-
biológicos. Nesse cenário, a extensão universitária emerge como estratégia inovadora de
integração entre ensino, pesquisa e território, favorecendo práticas de cuidado ampliadas
e  contextualizadas.  Objetivo:  Analisar  a  experiência  do  Projeto  Luxo do  Lixo  como
estratégia inovadora de promoção da saúde, destacando a integração entre saúde bucal e
educação ambiental em territórios vulnerabilizados, bem como suas contribuições para a
formação e produção de conhecimento em Saúde Coletiva.  Relato de experiência:
Trata-se de um relato de experiência com abordagem qualitativa, desenvolvido ao longo
de nove meses no Complexo da Penha (RJ) e em Nova Friburgo (RJ), envolvendo mais de
dez instituições,  entre escolas  públicas e  coletivos comunitários.  As ações incluíram
oficinas  interativas  que  integraram  saúde  bucal,  alimentação  e  meio  ambiente,
abordando  higiene  oral,  consumo  alimentar,  manejo  de  resíduos,  compostagem  e
implantação de hortas escolares. A proposta inovadora baseou-se na articulação ensino-
serviço-comunidade, no uso de metodologias participativas e na valorização de saberes
locais.  As  hortas  escolares  configuraram-se  como tecnologias  sociais  promotoras  de
saúde,  estimulando  práticas  sustentáveis,  segurança  alimentar  e  engajamento
comunitário.  Observou-se ampliação do conceito de saúde bucal  entre participantes,
incorporando determinantes sociais e ambientais. Houve fortalecimento do vínculo com o
território,  maior  engajamento  comunitário  e  desenvolvimento  de  competências  nos
estudantes,  como  comunicação  em  saúde  e  atuação  interprofissional.  Destaca-se  o
potencial  de  replicabilidade  da  experiência  em outros  contextos.  Entre  os  desafios,
identificaram-se limitações estruturais, descontinuidade de recursos e necessidade de
aprimorar  a  sistematização  e  avaliação  dos  impactos.  Conclusão:  A  experiência
evidencia  que práticas  extensionistas  inovadoras,  baseadas  em tecnologias  sociais  e
metodologias participativas, são estratégicas para a promoção da saúde em territórios
vulnerabilizados. Reforça-se a importância de integrar saúde bucal,  meio ambiente e
educação  como  eixo  estruturante  de  ações  sustentáveis,  com potencial  de  impacto
duradouro na formação acadêmica e nas condições de vida da população.

Palavras-chave:  SAUDE AMBIENTAL;  PROMOÇÃO DA SAÚDE;  FORMAÇÃO EM
SAÚDE
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GESTÃO DA INTERSETORIALIDADE NA APS: DESAFIOS DA ARTICULAÇÃO 

ENTRE SAÚDE E EDUCAÇÃO NO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
 

ANDREZA CRISTINA MACHADO 
 

RESUMO 
O estudo analisa a gestão da intersetorialidade entre saúde e educação no Programa Saúde na 
Escola, no contexto da Atenção Primária à Saúde, a partir da literatura científica brasileira 
publicada entre 2019 e 2025. Parte-se do reconhecimento de que o programa foi instituído como 
política intersetorial voltada à promoção da saúde, à prevenção de agravos e ao 
acompanhamento dos estudantes da rede pública, mas sua implementação depende da 
articulação entre gestão municipal, equipes de saúde, escolas e comunidade escolar. O objetivo 
foi compreender como a literatura recente descreve os desafios dessa gestão, considerando as 
dimensões de pactuação, planejamento, execução, monitoramento e continuidade do cuidado. 
Trata-se de uma revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa e caráter descritivo-analítico, 
realizada nas bases SciELO e Google Scholar. A amostra foi composta por 14 produções 
científicas brasileiras e 3 documentos normativos e orientadores do Programa Saúde na Escola. 
Os materiais foram organizados em matriz de fichamento e analisados por categorização 
temática, conforme as dimensões definidas no estudo. Os resultados indicaram que, embora o 
programa possua diretrizes instituídas, a intersetorialidade enfrenta limites na rotina dos 
municípios. Os principais desafios envolvem fragilidades na pactuação entre setores, 
participação restrita da escola no planejamento, indefinição de responsabilidades, comunicação 
irregular entre equipes, execução de ações pontuais, uso limitado dos registros para 
monitoramento e dificuldades no acompanhamento dos estudantes encaminhados à rede de 
saúde. Conclui-se que a gestão intersetorial no Programa Saúde na Escola exige maior 
integração entre decisão, planejamento, execução, registro, devolutiva e seguimento do 
cuidado. A principal contribuição do estudo está em analisar o PSE como ciclo de gestão 
intersetorial, e não apenas como conjunto de ações realizadas no espaço escolar. 
 
Palavras-chave: Governança em saúde; Educação em saúde; Cuidado continuado. 
 
1 INTRODUÇÃO 

O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído no Brasil em 2007, no âmbito dos 
Ministérios da Saúde e da Educação. Trata-se de uma política intersetorial voltada à articulação 
entre saúde e educação na rede pública de ensino, com participação da Atenção Primária à 
Saúde, da educação básica e da comunidade escolar. No desenho normativo, o programa prevê 
ações de promoção da saúde, prevenção de agravos, acompanhamento dos estudantes e 
integração entre equipes de saúde e escolas do território (Brasil, 2007; Brasil, 2017; Brasil, 
2022). 

No contexto da Atenção Primária à Saúde, a operacionalização do PSE depende da 
articulação entre gestão municipal, equipes de saúde e escolas. Essa articulação envolve 
pactuação, planejamento, execução, registro, monitoramento e continuidade do cuidado. Assim, 
o programa não se limita à realização de ações pontuais no espaço escolar, pois exige fluxos 
entre saúde e educação para identificar demandas, organizar encaminhamentos e acompanhar 
estudantes que necessitam de cuidado na rede de saúde (Brasil, 2017; Brasil, 2022). 
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A literatura brasileira analisada indica que a intersetorialidade prevista nos documentos 
oficiais nem sempre se realiza da mesma forma nos municípios. Estudos apontam dificuldades 
na divisão de responsabilidades, na participação da educação no planejamento, na comunicação 
entre equipes, no monitoramento das ações e no acompanhamento dos encaminhamentos 
gerados no PSE (Santos; Adinolfi, 2022; Oliveira et al., 2022; Baroni; Silva, 2022; Thomas et 

al., 2024; Silva et al., 2025). No entanto, parte dessas produções tende a examinar ações, 
percepções profissionais ou experiências locais de implementação, sem organizar de modo 
integrado os desafios que atravessam as diferentes etapas da gestão intersetorial. Desse modo, 
o estudo se justifica pela necessidade de reunir a produção científica brasileira recente sobre o 
tema e analisá-la a partir de um ciclo de gestão composto por pactuação, planejamento, 
execução, monitoramento e continuidade do cuidado. 

Diferentemente de análises centradas apenas na execução de ações escolares, este estudo 
focaliza o PSE como ciclo de gestão intersetorial. Nesse recorte, suas etapas são compreendidas 
de forma articulada, dependendo de decisões compartilhadas, fluxos territoriais, registros, 
devolutivas e seguimento dos estudantes na rede de saúde. 

O objetivo geral deste estudo é compreender como a literatura científica brasileira 
publicada entre 2019 e 2025 aborda os desafios da gestão intersetorial entre saúde e educação 
no Programa Saúde na Escola, no contexto da Atenção Primária à Saúde. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa e caráter descritivo-
analítico, voltada à análise da produção científica brasileira sobre a gestão da intersetorialidade 
entre saúde e educação no Programa Saúde na Escola, no contexto da Atenção Primária à Saúde. 
O estudo foi orientado pela seguinte pergunta de pesquisa: quais desafios da gestão intersetorial 
entre saúde e educação no Programa Saúde na Escola são descritos pela literatura científica 
brasileira de 2019 a 2025 no contexto da Atenção Primária à Saúde? 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases SciELO e Google Scholar, considerando 
produções científicas publicadas entre 2019 e 2025. Foram utilizadas combinações dos 
seguintes termos: “Programa Saúde na Escola”, “intersetorialidade”, “Atenção Primária à 
Saúde”, “APS”, “gestão”, “implementação”, “monitoramento”, “planejamento”, “pactuação”, 
“desafios”, “barreiras” e “dificuldades”. As principais estratégias de busca foram: “Programa 
Saúde na Escola” AND intersetorialidade AND (“Atenção Primária à Saúde” OR APS) AND 
(gestão OR implementação OR monitoramento OR planejamento OR pactuação) AND 
(desafios OR barreiras OR dificuldades); “Programa Saúde na Escola” “intersetorialidade” 
“gestão”; e “Programa Saúde na Escola” AND intersetorialidade. 

Foram incluídas publicações brasileiras, disponíveis em português, que abordassem o 
Programa Saúde na Escola em sua relação com a gestão intersetorial entre saúde e educação, 
especialmente nas dimensões de pactuação, planejamento, execução, monitoramento e 
continuidade do cuidado. Foram excluídos textos duplicados, publicações sem acesso ao 
conteúdo completo, estudos fora do recorte temporal definido para as produções científicas e 
materiais que tratavam do Programa Saúde na Escola sem relação direta com a gestão 
intersetorial ou com a Atenção Primária à Saúde. 

A seleção dos materiais ocorreu em três etapas. Na primeira, foram analisados títulos e 
resumos para verificar aderência ao tema da pesquisa. Na segunda, os textos potencialmente 
relevantes foram lidos na íntegra, com atenção ao objetivo, ao método, aos achados e à 
contribuição para a pergunta de pesquisa. Na terceira, foram mantidas as publicações que 
abordavam, de forma direta ou indireta, aspectos relacionados à pactuação, ao planejamento, à 
execução, ao monitoramento ou à continuidade do cuidado no Programa Saúde na Escola. Ao 
final, a amostra foi composta por 14 produções científicas brasileiras e 3 documentos 
normativos e orientadores do programa. 
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Além das publicações científicas, foram utilizados documentos normativos e 
orientadores do Programa Saúde na Escola, independentemente do ano de publicação, por 
constituírem base legal e operacional para compreensão da política. A inclusão desses 
documentos permitiu comparar as diretrizes formais do programa com os desafios descritos 
pela literatura científica. 

Os materiais selecionados foram organizados em matriz de fichamento, contendo 
autoria, ano, tipo de estudo, objetivo, principais achados, contribuição para a pergunta de 
pesquisa e dimensão de análise correspondente. A análise foi realizada por leitura interpretativa 
dos materiais, seguida de categorização temática dos achados. As categorias adotadas foram 
definidas a partir do próprio objeto de estudo e corresponderam às seguintes dimensões da 
gestão intersetorial: pactuação, planejamento, execução, monitoramento e continuidade do 
cuidado. Esse procedimento permitiu comparar os desafios descritos pela literatura com as 
orientações normativas do Programa Saúde na Escola, identificando limites da gestão 
intersetorial no território da Atenção Primária à Saúde. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das produções selecionadas indica que os desafios da gestão intersetorial no 
Programa Saúde na Escola atravessam todo o ciclo de gestão, da pactuação à continuidade do 
cuidado. O principal achado da revisão é que essas fragilidades se articulam entre si: 
indefinições na pactuação repercutem no planejamento, limitam a execução compartilhada, 
reduzem o uso dos registros para monitoramento e dificultam o seguimento dos estudantes 
encaminhados à rede de saúde (Brasil, 2007; Brasil, 2017; Brasil, 2022; Ferolla; Passador; 
Passador, 2019; Fernandes et al., 2022a; Fernandes et al., 2022b). 
 
Quadro 1 – Síntese dos desafios da gestão intersetorial no Programa Saúde na Escola por dimensão 

de análise 

 

Dimensão de 

análise Desafios identificados na literatura Implicações para a APS 

Pactuação 

Fragilidade da governança compartilhada, 

participação limitada da educação nas 

decisões e indefinição de 

responsabilidades entre os setores. 

Dificulta a construção de acordos 

territoriais e enfraquece a 

corresponsabilização entre saúde, 

educação e gestão municipal. 

Planejamento 

Planejamento verticalizado, baixa 

participação da escola e pouca 

incorporação das demandas do território 

escolar. 

Reduz a aderência das ações às 

necessidades dos estudantes, famílias 

e comunidade escolar. 

Execução 

Realização de ações pontuais, 

dependentes da disponibilidade das 

equipes de saúde e com participação 

restrita da educação na condução das 

atividades. 

Mantém o PSE como agenda de ações 

escolares, com menor integração ao 

cuidado territorial da APS. 

Monitoramento 
Uso limitado dos registros, pouca 

devolutiva às escolas e baixa utilização 

dos dados para reorganização das ações. 

Compromete a avaliação dos 

resultados e dificulta o 

replanejamento das ações no 

território. 

Continuidade do 

cuidado 
Encaminhamentos sem seguimento 

organizado, ausência de protocolos 

Enfraquece o acompanhamento dos 

estudantes e limita a articulação entre 

escola, UBS, família e rede de atenção. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/78931

 

Dimensão de 

análise Desafios identificados na literatura Implicações para a APS 

compartilhados e dificuldade de retorno 

das informações à escola. 
Fonte: elaborado pela autora, com base na revisão bibliográfica. 
 

O Quadro 1 evidencia que os desafios da gestão intersetorial no PSE não se restringem 
à execução das ações nas escolas. Eles atravessam etapas anteriores e posteriores à atividade 
escolar, envolvendo a definição de responsabilidades, a participação dos setores no 
planejamento, a organização dos registros, o uso das informações para replanejamento e o 
acompanhamento dos estudantes encaminhados à rede de saúde. Assim, a revisão indica que a 
fragilidade da intersetorialidade não decorre apenas da dificuldade de realizar ações conjuntas, 
mas da baixa integração entre decisão, execução, monitoramento e continuidade do cuidado. 
Quando essas etapas não se conectam, o programa tende a funcionar como agenda de atividades 
escolares, e não como estratégia territorial integrada à Atenção Primária à Saúde. 

Nos documentos normativos, o PSE é apresentado como política intersetorial orientada 
pela articulação entre saúde, educação e território. Entretanto, a literatura analisada aponta 
distância entre essa estrutura formal e a rotina de implementação nos municípios. Ferolla, 
Passador e Passador (2019) mostram que a trajetória normativa do PSE passou por fases de 
criação, expansão, universalização e consolidação, com ajustes em adesão, financiamento e 
monitoramento. Fernandes et al. (2022b) também situam o programa como uma política 
nacional em expansão, organizada por adesão, ações pactuadas e registros. Contudo, Rocha et 
al. (2023) e Silveira, Meyer e Félix (2019) indicam que a previsão formal da intersetorialidade 
não assegura, por si só, mudanças nos processos de trabalho das equipes locais. 

Na dimensão da pactuação, o principal ponto identificado foi a fragilidade da 
governança compartilhada. O Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-M) aparece nos 
normativos como instância responsável por apoiar o planejamento, a execução, o 
monitoramento, a avaliação e a gestão dos recursos do PSE. No entanto, os estudos mostram 
que sua atuação nem sempre se reflete de forma consistente nas equipes executoras. Em alguns 
contextos, a gestão permanece concentrada em poucos atores, com participação limitada da 
escola nas decisões e baixa autonomia para discutir recursos e prioridades locais (Brasil, 2022; 
Rocha et al., 2023; Oliveira et al., 2022; Santos; Roggero, 2024). 

Essa assimetria também aparece na percepção de profissionais e gestores escolares. Os 
estudos apontam participação limitada da educação, indefinição de papéis, verticalização das 
ações e pouca autonomia territorial, indicando que a pactuação formal nem sempre se converte 
em corresponsabilidade na rotina do PSE (Santos; Adinolfi, 2022; Baroni; Silva, 2022; Silva et 

al., 2025). 
No planejamento, a principal tensão ocorre entre o que os normativos propõem e o que 

se realiza nos territórios. Os documentos orientadores indicam que as ações devem considerar 
o contexto escolar e social, o diagnóstico local e a capacidade operativa das equipes. Contudo, 
os estudos analisados descrevem situações em que temas, calendários e atividades chegam 
previamente definidos, com participação limitada de professores, estudantes, famílias e 
profissionais da ponta. Nesses casos, o planejamento assume formato administrativo, centrado 
em cronogramas e metas, em vez de partir das demandas do território escolar (Brasil, 2017; 
Brasil, 2022; Thomas et al., 2024; Oliveira et al., 2022; Rumor et al., 2022). 

A literatura também mostra que a comunicação entre saúde e educação nem sempre 
produz integração. Oliveira et al. (2022) diferenciam a existência de comunicação entre setores 
da integração real entre equipes. Essa distinção é importante porque reuniões, contatos pontuais 
e envio de informações podem ocorrer sem que haja construção conjunta das ações. Orsano e 
Zômpero (2021) identificam limitações relacionadas à comunicação, aos recursos e ao 
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monitoramento. Rumor et al. (2022) acrescentam que a baixa participação de educadores no 
planejamento e o desconhecimento do programa por parte de atores da educação limitam a 
apropriação coletiva do PSE (Oliveira et al., 2022; Orsano; Zômpero, 2021; Rumor et al., 
2022). 

Na execução, os estudos indicam que o PSE se materializa por meio de ações de 
vacinação, saúde bucal, saúde ocular, alimentação saudável, prevenção de violências, avaliação 
de condições de saúde e atividades educativas. Embora essas ações dialoguem com o escopo 
previsto nos normativos, a literatura aponta realização pontual, fragmentada e dependente da 
disponibilidade das equipes. Em muitos casos, a escola organiza espaços, estudantes e logística, 
enquanto a saúde conduz a atividade, o que reduz a participação da educação na concepção e 
avaliação das práticas (Brasil, 2017; Santos; Adinolfi, 2022; Baroni; Silva, 2022; Thomas et 

al., 2024). 
As limitações operacionais aparecem como uma barreira recorrente. Thomas et al. 

(2024) identificam dificuldades relacionadas ao número de escolas e estudantes, falta de tempo, 
escassez de recursos e baixa interação entre saúde e educação. Orsano e Zômpero (2021) 
associam a execução à disponibilidade de recursos humanos e financeiros. Rumor et al. (2022) 
relacionam os limites da articulação intersetorial à sobrecarga da APS, às dificuldades impostas 
pela pandemia e à cobertura parcial das escolas. Araújo et al. (2021) também apontam que 
ações assistemáticas reduzem o alcance do programa na APS (Thomas et al., 2024; Orsano; 
Zômpero, 2021; Rumor et al., 2022; Araújo et al., 2021). 

No monitoramento, a comparação entre normativos e estudos empíricos revela outra 
tensão da gestão intersetorial. O Caderno do Gestor orienta que o acompanhamento das ações 
do PSE seja feito a partir dos registros inseridos e validados no e-SUS APS, com consolidação 
posterior no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (Sisab). Ainda assim, a 
literatura mostra que registrar uma ação não equivale a avaliar seus efeitos no território. Os 
estudos apontam fragilidades na apropriação dos dados, nas devolutivas às escolas, no uso dos 
resultados para reorganizar o trabalho e no controle dos encaminhamentos gerados pelas ações 
escolares (Brasil, 2017; Brasil, 2022; Oliveira et al., 2022; Santos; Adinolfi, 2022; Santos; 
Roggero, 2024; Thomas et al., 2024; Silva et al., 2025). 

A continuidade do cuidado surge como um dos pontos mais frágeis da gestão 
intersetorial. Nos normativos, o PSE se relaciona ao cuidado ao longo do tempo e à articulação 
entre escola, APS e rede de atenção. Na prática descrita pelos estudos, os encaminhamentos 
gerados nas ações escolares nem sempre se convertem em acesso, retorno ou seguimento 
organizado. A identificação de alteração visual, demanda odontológica, pressão arterial 
elevada, situação de violência ou outra necessidade de saúde exige fluxo pactuado, informação 
compartilhada e responsabilização entre escola, UBS e família (Brasil, 2007; Brasil, 2022; 
Baroni; Silva, 2022; Thomas et al., 2024). 

Quando a ação escolar termina no encaminhamento, o PSE perde parte de sua 
capacidade de articular promoção, prevenção e atenção à saúde. Oliveira et al. (2022) apontam 
dificuldade no acompanhamento dos encaminhamentos e no compartilhamento de informações. 
Baroni e Silva (2022) indicam desafios na adesão ao acompanhamento. Rumor et al. (2022) 
mostram que os encaminhamentos dependem da UBS, da rede e das parcerias territoriais. Silva 
et al. (2025) identificam ausência de protocolo compartilhado, especialmente quanto ao 
acompanhamento pelo setor educação (Oliveira et al., 2022; Baroni; Silva, 2022; Rumor et al., 
2022; Silva et al., 2025). 

Desse modo, o resultado central da revisão indica que a gestão intersetorial no PSE 
depende da integração entre decisão, planejamento, execução, registro, devolutiva e seguimento 
dos estudantes. A literatura brasileira de 2019 a 2025 reconhece avanços na institucionalização 
do programa, mas aponta que sua implementação ainda enfrenta barreiras na rotina dos 
territórios. Para a APS, isso significa tratar o PSE como parte do cuidado territorial. Para a 
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educação, significa participar da definição, execução e avaliação das ações, de modo que a 
escola seja coprodutora da promoção da saúde e do acompanhamento dos estudantes (Brasil, 
2022; Fernandes et al., 2022b; Rocha et al., 2023; Santos; Roggero, 2024; Silva et al., 2025).  
 
4 CONCLUSÃO 

Conclui-se que a gestão intersetorial no Programa Saúde na Escola apresenta desafios 
que atravessam a pactuação, o planejamento, a execução, o monitoramento e a continuidade do 
cuidado. A revisão mostrou que a existência de normas e diretrizes não garante, por si só, a 
integração entre saúde e educação nos territórios. 

O objetivo do estudo foi alcançado ao analisar como a literatura científica brasileira de 
2019 a 2025 descreve esses desafios no contexto da Atenção Primária à Saúde. Os principais 
limites identificados envolvem fragilidades na divisão de responsabilidades, participação 
restrita da escola no planejamento, comunicação irregular entre equipes, uso limitado dos dados 
registrados e dificuldade no acompanhamento dos estudantes encaminhados à rede de saúde. 

A principal contribuição do estudo está em organizar os desafios do PSE como parte de 
um ciclo de gestão intersetorial, e não apenas como problemas operacionais isolados. Essa 
leitura evidencia que fragilidades acumuladas ao longo do processo limitam a articulação entre 
escola, UBS, família e rede de atenção. 

Como limitação, trata-se de uma revisão bibliográfica composta por estudos com 
diferentes recortes locais e metodológicos, o que limita generalizações para todos os municípios 
brasileiros. Para estudos futuros, recomenda-se investigar a atuação dos grupos de trabalho 
intersetoriais, os fluxos de encaminhamento e as estratégias de acompanhamento dos estudantes 
após as ações realizadas nas escolas. 
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LIAN GONG COMO ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE NA ATENÇÃO
PRIMÁRIA: RELATO DE EXPERIÊNCIA

ANNELISA SANTOS LAGES

Introdução:  As Práticas  Integrativas  e  Complementares  em Saúde (PICS)  têm sido
progressivamente incorporadas ao Sistema Único de Saúde (SUS),  especialmente no
âmbito  da  Atenção  Primária  à  Saúde  (APS),  como  estratégias  que  ampliam  as
possibilidades de cuidado, favorecendo a integralidade e a humanização da atenção em
saúde.  Nesse  contexto,  destacam-se  práticas  corporais  como  o  Lian  Gong,  que  se
configura como uma atividade voltada à promoção da saúde, prevenção de agravos e
fortalecimento  do  vínculo  entre  profissionais  e  usuários,  além de  contribuir  para  o
desenvolvimento de ações de educação em saúde. Objetivo: Relatar a experiência da
utilização do Lian Gong como prática integrativa em uma Unidade Básica de Saúde,
analisando suas contribuições para a promoção da saúde e para o fortalecimento das
ações de educação em saúde na Atenção Primária. Relato de experiência: Trata-se de
um relato de experiência desenvolvido por enfermeira de apoio em uma Unidade Básica
de Saúde do município de Belo Horizonte. As atividades de Lian Gong são realizadas duas
vezes  por  semana,  com  um  grupo  de  aproximadamente  5  a  10  participantes,
predominantemente mulheres com idade entre 40 e 60 anos. Observa-se boa adesão às
atividades,  além  de  interação  significativa  entre  as  participantes,  favorecendo  a
socialização e o fortalecimento de vínculos. Destaca-se que as próprias usuárias atuam na
divulgação da prática na comunidade, convidando novos participantes, o que evidencia o
reconhecimento dos benefícios da atividade. Durante os encontros, percebe-se melhora
da autoestima, do humor e maior engajamento nas ações propostas. A prática configura-
se, ainda, como um espaço coletivo de cuidado, escuta qualificada, troca de experiências
e construção compartilhada do cuidado, fortalecendo o protagonismo dos usuários no
processo saúde-doença. Conclusão: O Lian Gong demonstra potencial para promover
benefícios físicos, emocionais e sociais, além de fortalecer o vínculo entre usuários e
profissionais de saúde. Sua inserção na Atenção Primária contribui para a humanização
do cuidado e para o desenvolvimento de ações educativas mais participativas. Nesse
sentido, torna-se relevante ampliar sua oferta e fortalecer sua inserção nas políticas
públicas de saúde, especialmente no âmbito da Atenção Primária à Saúde.

Palavras-chave:  RÁTICAS  INTEGRATIVAS  E  COMPLEMENTARES  EM  SAÚDE;
PROMOÇÃO DA SAÚDE; EDUCAÇÃO EM SAÚDE
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RESUMO 
 

Introdução: O Diabetes Mellitus Tipo 2 (DM2) é uma patologia complexa que vai além da 
hiperglicemia, envolvendo uma disfunção bioenergética sistêmica. Em 2026, a abordagem 
clínica exige superar o modelo de restrições puramente punitivas, integrando a fisiopatologia 
molecular com o suporte psicossocial e as inovações tecnológicas. Objetivo: Este artigo visa 
analisar a interação entre os mecanismos de lipotoxicidade, a importância do suporte familiar e 
o impacto das tecnologias de monitoramento contínuo, na autonomia do paciente, propondo um 
modelo de cuidado baseado na alfabetização metabólica. Metodologia: O estudo fundamentou-
se em uma revisão integrativa da literatura, método que permitiu a síntese e a análise crítica de 
múltiplos tipos de evidências científicas. A investigação compreendeu as diretrizes clínicas da 
Sociedade Brasileira de Diabetes e da American Diabetes Association, articulando 
conhecimentos de bioenergética celular e mecanismos de resistência insulínica, com o impacto 
das redes de apoio familiar na adesão terapêutica. Resultados: A análise demonstrou que a 
resistência insulínica é exacerbada, pelo acúmulo de metabólitos lipídicos, que bloqueiam a 
sinalização celular, resultando em deficiência de ATP. Verificou-se que a nutrição estratégica 
— focada na combinação de macronutrientes, em vez da exclusão rígida — modula a resposta 
glicêmica e reduz a carga emocional e cognitiva, ocasionada pelo diagnóstico da doença. 
Constatou-se que o suporte familiar é o preditor de adesão mais significativo, neutralizando o 
isolamento e a depressão, associados ao diagnóstico de diabetes. Adicionalmente, a tecnologia 
de Monitoramento Contínuo de Glicose (CGM), revelou-se um vetor de autonomia, 
convertendo dados complexos em orientações acionáveis. Conclusão: O manejo do diabetes 
no século XXI exige a convergência entre a precisão biomédica e a humanização do cuidado. 
O sucesso terapêutico não é definido apenas pelo índice glicêmico, mas pela capacidade do 
paciente de integrar a patologia ao seu cotidiano de forma funcional. Ao alinhar a inteligência 
nutricional, o suporte familiar e as inovações tecnológicas, a doença deixa de ser o núcleo 
definidor da identidade do indivíduo, permitindo o resgate da autonomia, da vitalidade e da 
participação social plena.  
 
Palavras-chave: Inovações Tecnológicas; Inteligência Nutricional;  Suporte Familiar. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O Diabetes Mellitus (DM) configura-se como um dos maiores desafios de saúde pública 
do cenário global contemporâneo. Caracterizado por um estado de hiperglicemia crônica 
resultante de falhas na secreção ou na ação da insulina, o DM exige um manejo multifatorial 
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contínuo. No entanto, o entendimento moderno da doença superou a visão simplista de que o 
diabetes é causado, apenas pela ingestão excessiva de açúcar refinado. 

A complexidade metabólica do corpo humano transforma diversos nutrientes em glicose 
através de processos como a gliconeogênese, e a presença de gordura visceral atua como um 
bloqueio mecânico e químico à ação da insulina. Este artigo propõe uma análise integrada que 
une a nutrição clínica, a fisiopatologia celular e as novas tecnologias para demonstrar que a 
autonomia do paciente depende da compreensão profunda de seu próprio metabolismo. 

O Diabetes Mellitus (DM) não é apenas uma patologia de ordem metabólica; é um dos 
fenômenos de saúde pública mais complexos e desafiadores do século XXI, exigindo uma 
redefinição constante das estratégias de cuidado. Caracterizado por um estado crônico de 
hiperglicemia, resultante de defeitos na secreção ou na ação da insulina, o DM impõe ao 
indivíduo uma vigilância contínua, que transcende as prescrições médicas tradicionais. 
Globalmente, mais de meio bilhão de pessoas convivem com essa condição, um número que 
não apenas reflete uma crise epidemiológica, mas denuncia a fragilidade do modelo de vida 
contemporâneo, marcado pelo sedentarismo, pela oferta desenfreada de produtos 
ultraprocessados e pelo estresse crônico, que caracteriza a rotina nas grandes cidades. 

Contudo, reduzir a compreensão do diabetes à mera ingestão de açúcar, é um equívoco 
que tem limitado, por décadas, a eficácia do tratamento e a autonomia do paciente. A 
fisiopatologia da doença é vasta e intrincada: envolve a resistência insulínica mediada pela 
lipotoxicidade, em que o acúmulo de gordura visceral cria uma barreira física, que impede a 
insulina de exercer sua função vital de carregar o combustível glicêmico para dentro das células. 
É neste cenário que se encontra a crise energética do organismo diabético, onde o sangue é 
saturado de glicose, enquanto as mitocôndrias, privadas desse substrato, falham em produzir 
Adenosina Trifosfato (ATP) na escala necessária, para a manutenção da vitalidade dos órgãos. 

Receber o diagnóstico de Diabetes Mellitus Tipo 2 (DM2) é, frequentemente, descrito 
pelos pacientes como um verdadeiro "divisor de águas" em sua trajetória biográfica. Este 
momento marca a ruptura com uma vida, até então percebida como "livre" e, a submissão a um 
regime de grandes restrições que, se não for gerido com sensibilidade, pode resultar em um 
profundo isolamento social e quadros clínicos de depressão.  

Observa-se que, frequentemente, a reação inicial ao diagnóstico DM2 é marcada por 
mecanismos de negação, resultando na manutenção de hábitos de vida deletérios, preexistentes 
ao diagnóstico. Comportamentos como o sedentarismo, a adoção de padrões dietéticos 
inadequados, o tabagismo, o consumo de etanol e a privação de sono, constituem fatores que 
exacerbam a progressão da patologia. Essa persistência em estilos de vida desfavoráveis acelera 
o declínio do quadro clínico, elevando, significativamente, o risco de complicações graves, 
incluindo, em cenários extremos, a necessidade de amputações de membros inferiores.  

A alimentação, que em todas as culturas humanas, funciona como um elo central de 
coesão social e celebração, torna-se, para o paciente recém-diagnosticado, uma fonte de 
ansiedade, culpa e isolamento. A dificuldade de transpor as diretrizes nutricionais para o 
contexto da "correria do dia a dia" — onde o tempo é escasso e as tentações calóricas são 
onipresentes — transforma o ato de comer em um desafio cognitivo exaustivo. A adesão à dieta 
é um dos maiores desafios; por isso, o ideal é que toda a família adote hábitos alimentares 
saudáveis, evitando que o paciente se sinta isolado ou privado de prazeres de forma punitiva. 

O presente artigo propõe que a saída para este ciclo de restrição e sofrimento não reside 
na punição alimentar, mas na alfabetização metabólica. Ao compreendermos que a nutrição é 
uma questão de combinações estratégicas e que a tecnologia — desde sensores de 
monitoramento contínuo até sistemas de alça fechada — é uma aliada potente, podemos 
devolver ao paciente o protagonismo de sua própria saúde. Mais do que isso, reconhecemos que 
o sucesso terapêutico é impossível no isolamento. A adesão da família é, em última instância, 
o alicerce fundamental que sustenta o bem-estar emocional do paciente, transformando o 
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manejo da doença em um esforço compartilhado. Este trabalho busca integrar esses pilares, 
demonstrando que, ao harmonizar ciência, tecnologia e humanização, é possível converter o 
diagnóstico de uma doença crônica, no início de um novo processo de redescoberta da 
autonomia, saúde celular e plenitude social. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

 
A presente investigação caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, 

método que permite a busca, a avaliação crítica e a síntese das evidências disponíveis sobre o 
Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2). Esta abordagem foi selecionada por sua capacidade de articular 
conhecimentos de diferentes naturezas — desde mecanismos fisiopatológicos moleculares até 
a gestão clínica e os determinantes psicossociais —, resultando em uma análise holística da 
patologia. 

O processo de elaboração seguiu seis etapas distintas: identificação do tema e seleção 
da questão de pesquisa; estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; identificação dos 
estudos pré-selecionados e selecionados; categorização dos estudos; análise dos resultados e 
apresentação da síntese do conhecimento. 

1. Estratégia de Investigação e Eixos Temáticos 
A coleta de dados foi estruturada em três pilares fundamentais para garantir a 

abrangência do fenômeno estudado: 
Diretrizes Clínicas e Normativas: Análise dos protocolos vigentes da Sociedade 

Brasileira de Diabetes (SBD) e da American Diabetes Association (ADA), focando em metas 
glicêmicas e estratégias de educação em diabetes. 

Fisiopatologia e Bioenergética: Fundamentação da base biológica através de estudos 
sobre bioenergética celular, mecanismos moleculares da resistência insulínica, disfunção 
mitocondrial e estresse oxidativo. 

Determinantes Psicossociais: Investigação da literatura sobre a cronicidade, o papel das 
redes de apoio familiar, suporte social e modelos de adaptação psicológica ao diagnóstico. 

2. Fontes de Dados e Descritores 
O levantamento bibliográfico foi realizado mediante consulta às bases de dados 

eletrônicas PubMed, Scielo e Google Acadêmico. Para a busca, utilizaram-se descritores 
controlados e termos livres, combinados para abranger os eixos temáticos: "Diabetes Mellitus 
Tipo 2", "Saúde Mental", "Tecnologias Emergentes", "Nutrição Clínica" e "Apoio Familiar". 

3. Critérios de Elegibilidade 
Foram adotados como critérios de inclusão: 
Artigos originais e de revisão publicados entre os anos de 2021 e 2026, visando o estado 

da arte e discussões sobre tecnologias emergentes. 
Estudos que abordassem a correlação direta entre o DM2 e fatores como saúde mental, 

comportamento alimentar e ferramentas de monitoramento contínuo. 
Textos disponíveis na íntegra nos idiomas português e inglês. 
4. Análise e Síntese dos Dados 
A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa e interpretativa. As informações 

extraídas foram categorizadas e cruzadas, permitindo a integração entre as evidências 
biomédicas e a realidade socioemocional do paciente. Esta síntese buscou correlacionar as 
evidências clínicas com a prática cotidiana, avaliando o impacto da patologia na longevidade e 
na qualidade de vida dos indivíduos. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A análise contemporânea do Diabetes Mellitus (DM), em 2026, impõe uma mudança de 

paradigma: da gestão restrita da glicemia para a compreensão holística da homeostase celular. 
A discussão evidenciou que o sucesso terapêutico é inviável sob abordagens segregadas. De 
acordo com Petersen e Shulman (2022), a fisiopatologia do DM2 deve ser compreendida como 
um colapso bioenergético, mediado pela lipotoxicidade, exigindo que as intervenções restaurem 
a sensibilidade insulínica e a viabilidade mitocondrial, indo além da simples redução dos níveis 
séricos de açúcar. 

A reação inicial ao diagnóstico frequentemente manifesta-se através de mecanismos de 
negação. Segundo Polonsky (2022), esse estado psicológico favorece a manutenção de hábitos 
deletérios, como o sedentarismo e o consumo de ultraprocessados. A crítica ao consumo de 
alimentos processados é reforçada por Lustig (2021), que associa esses hábitos à deterioração 
metabólica sistêmica. Conforme as diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes (2023) e da 
American Diabetes Association (2024), a inércia terapêutica acelera complicações graves, 
como a neuropatia diabética e riscos de amputação de membros inferiores. 

Um ponto de convergência crítico é a integração entre a tecnologia e a realidade 
humana. Inovações como o monitoramento contínuo da glicose (CGM) são hoje consideradas 
o padrão-ouro de cuidado, conforme aponta Bergenstal (2021). Entretanto, o suporte emocional 
da família é o pilar que legitima essa eficácia. De acordo com Trento et al. (2021), o 
envolvimento familiar está diretamente correlacionado a melhores resultados metabólicos e à 
redução do estresse associado ao tratamento. A humanização do cuidado, portanto, é o que 
impede que o paciente permaneça isolado pelo estigma do diagnóstico. 

Ademais, a transição para estratégias de combinação alimentar depende da educação em 
saúde. Inzucchi et al. (2024) defendem que o manejo clínico da hiperglicemia deve ser 
interdisciplinar, desmistificando o diabetes no ambiente doméstico e laboral. Em suma, o 
manejo do diabetes, hoje, demanda a convergência entre precisão biomédica, inteligência 
nutricional e coesão psicossocial, garantindo que a doença deixe de ser o núcleo definidor da 
existência do indivíduo (IDF, 2024). 

 

4. CONCLUSÃO 

Conclui-se que o diagnóstico de DM2 deve ser interpretado como o início de um novo 
entendimento sobre a vida, onde o sucesso reside na simbiose entre precisão tecnológica e 
suporte familiar. Como demonstrado na literatura, níveis elevados de apoio familiar estão 
significativamente associados a melhores comportamentos de autocuidado e adesão dietética. 
Ao compreender os mecanismos de resistência insulínica, o paciente recupera o protagonismo 
sobre sua saúde emocional e celular. 

O futuro do cuidado aponta para a humanização e a interdisciplinaridade. Profissionais 
de saúde têm o dever de educar sobre os processos invisíveis da doença, garantindo que o 
diagnóstico seja um marco de prevenção, e não, de isolamento. Em última análise, a verdadeira 
saúde no contexto do diabetes é a capacidade de integrar a condição ao cotidiano de forma 
consciente e socialmente integrada, preservando a vitalidade e a autonomia do indivíduo. 
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RESUMO 
Objetivo: Conhecer os números epidemiológicos no Brasil ocasionado pela presença dos 
arbovírus e suas doenças de grande relevância e impacto para a saúde pública no País. Materiais 
e métodos: foi feito uma busca ativa e levantamento bibliográfico de artigos científicos, atuais, 
relacionados aos arbovírus no Brasil e os dados epidemiológicos. Resultados e discussão: Os 
estudos demonstraram um aumento enorme nas questões dos números e no contexto das 
arboviroses Conclusão: Notou-se uma necessidade de atenção maior para as arboviroses que 
são na saúde pública um grave problema. Por isso é importante que os Arbovírus e suas 
arboviroses como a dengue, a Zika e a febre Chikungunya seja estudados profundamente em 
termos da epidemiologia em torno dos novos casos agravados pela grande disseminação dos 
arbovírus, além do mais, o estudo demonstrou a presença de grande número na prevalência e 
incidência de casos registrados e notificados pelo Brasil, com aumento principal nos locais mais 
tropicais do país. 
 
Palavras-chave: Arboviroses; Dados epidemiológicos; Descrição; Brasil. 

1 INTRODUÇÃO 

Os arbovírus segundo a ciência são certos tipos de vírus que podem serem transmitidos 
aos seres humanos por artrópodes hematófagos que se alimentam de sangue humano ou não , 
entre eles o destaque maior vai para os mosquitos e para os carrapatos que são alguns são 
parasitas de outros animais. (DONALISIO , M.R et al.2015). Quando passam para o meio 
urbano, o ser humano passa a ser também o reservatório destes arbovírus. Para a Definição da 
OMS: vírus mantidos na natureza através da transmissão biológica entre hospedeiros 
vertebrados suscetíveis por artrópodos hematófagos, ou por transmissão transovariana e 
possivelmente venérea em artrópodos.são motivos de grande preocupação em saúde pública 
em todo o mundo , em importante se destacam as áreas tropicais no mundo , onde por exemplo 
estão localizados os principais fatores de risco para a sua disseminação (ROTH, A. et al. 
2014). De tal forma , é possível dizer que o vírus é composto por centenas de vírus que 
ambos compartilham semelhanças da mesma classe por que são transmitidos por mosquitos 
que são seres hematófagos que necessitam de sangue para se procriar , um exemplo disso 
, é que somente a fêmea da espécie é que busca o sangue humano ou de outros animais 
(BRITO, 2007). 
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Os vírus encontrados nos mosquitos são do tipo culicídeos do gênero Culex e Aedes 
que provocam a enfermagem , embora possam serem transmitidos segundo pesquisas 
científicas por flebotomíneos e também em carrapatos. A maior parte dos arbovírus pertence 
aos gêneros Alphavirus e Flavivirus (CAVALCANTI et al., 2010) .O grupo destas familias 
tem no seu RNA uma grande variabilidade genética apresentado portanto um grau elevado de 
mutação o que pode levar a uma complexidade e a uma resistência viral . Vários arbovírus são 
transmitidas por mosquitos do gênero Culex e tem as aves como principais reservatórios, 
chegando a produzirem epidemias urbanas tendo exclusivamente o homem como amplificador 
vertebrado. É o caso dos vírus da Dengue (DENV), Chikungunya (CHIKV) e, mais 
recentemente, Zika (ZIKV), os primeiros casos foram identificados na região Sul em 2008 
(DICK O.B. et al.2012). 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Esta revisão literária e pesquisa de novos casos epidemiológicos no Brasil nos casos 
do registro de Arbovírus e doenças ocasionadas por eles , foi fundamentada e fomentada com 
os materiais encontrados na literatura cientifica e plataformas cientificas dos dados e registro 
epidemiológico com ênfase nas questões do poder de grande magnitude dos Arbovírus e seu 
contingente de patologias , usando diversos publicações da sociedade Brasileira de 
Infectologia, do Ministério da Saúde do Brasil, da Organização Mundial da Saúde, além de 
artigos publicados em revistas acadêmicas.  

Os artigos selecionados restringiram-se à publicação entre os anos de 2000 até o 
presente ano 2026 no idioma apenas em Português e Inglês , sendo seus conteúdos 
relacionados ao tema dos arbovírus e sua tendência dimensional na questão de propagação , 
apenas foram utilizados essa temática de arbovírus e houve o estudo para 30 tipos de artigos e 
revisão bibliográfica e na questão online de pesquisa novas foram dados aval principalmente 
para site que continham eventos científicos interessantes tipo o BIREME , LILACS e O 
DATASUS que estará relacionada diretamente aos dados epidemiológicos do Brasil em caso 
de novas reincidências das arboviroses e no caso de exclusão utilizamos a forma tática simples 
de não considerar apenas fatores de riscos e idade , mas a forma de incidência das arboviroses. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No atual contexto epidemiológico brasileiro, os arbovírus de maior circulação são 
DENV, CHIKV e ZIKV, além do vírus da febre amarela e de outros arbovírus com potencial 
de disseminação no País. Já está bem documentada a dramática disseminação de dengue nas 
Américas nas últimas décadas, com mais de dois milhões de casos notificados em 2015 (até 8 
de dezembro), sendo 1,5 milhão no Brasil, com 811 óbitos e taxa de incidência de 763 por 100 
mil habitantes (HONÓRIO, N.A. et al.2015). Com a nova adaptação levou ao favorecimento 
de uma grande expansão dos tipos de arbovírus em áreas urbanas e periferias naquele 
continente e aumentou o risco de epidemias em outras regiões tropicais, subtropicais e mesmo 
temperadas, como Europa (RAFAELLE C.G. et al.2015). No Brasil, detectou-se transmissão 
auto-clônica com mutações em setembro de 2014 no Amapá, logo em seguida foram 
registrados casos repentinos nos estados da região norte onde foram registrado em massa casos 
acima de 2 mil casos , em seguida foi para regiões do centro-oeste e sudeste , logo em seguida 
chegou ao nordeste pro volta do ano de 2015 , em Pernambuco os primeiros casos começaram 
a serem notificadas em regiões do sertão como a cidade de PETROLINA-PE , que serviu como 
porta de entrada para estas zoonoses, no caso da Dengue foram registrado cerca de mais de 580 
mil casos de dengue em 2014 e em 2015 esse número praticamente triplicou indo para de 1,5 
de novos casos , sendo líder assim o Sudeste com uma taxa de reincidência acima de 1400 por 
100 mil habitantes (BRASIL, 2015). 
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A partir de abril de 2015, foi confirmada transmissão autóctone de ZIKV na Bahia e, 
em seguida, no Rio Grande do Norte, em Pernambuco, no Rio de Janeiro, em São Paulo e em 
outros estados, com pacientes apresentando quadro clínico de febre exantemática . A co-
circulação de infecção por DENV, CHIKV e ZIKV no Brasil dificulta o manejo clínico em 
razão de similaridades, tem implicações na transmissão em idosos, grávidas e crianças 
pequenas, e apresenta ainda limitada retaguarda laboratorial. O impacto da cocirculação desses 
vírus ainda é pouco conhecido. 

 
Tabela 1 - Comparativo de casos prováveis de dengue entre 2014 e 2015 

 
Região/ 

Unidade da 

Federação 

 
Casos (N) Incidência (100/hab.) 

2014 2015 2014 2015 

Norte 48.376 34.110 278,2 197,6 

Nordeste 89.935 311.519 159,4 554,4 

Sudeste 311.639 1.026.226 365,1 1.205,7 

Sul 22.988 56.187 79,1 193,6 

Centro-Oeste 116.169 220.966 760,1 1.451,9 

Brasil 589.107 1.649.008 289,4 813,1 

Fonte: aSinan Online (visita em 01 de Maio de 2026). Dados sujeitos à alteração 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/79158

Sem registros 

Casos confirmados (pelos 1 

caso notificado) Casos 

notificados ((pelos 1 caso 

confirmado) 

 
Figura 1: Distribuição dos casos notificados e confirmados de febre pelo vírus Zika 
no Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Sinan-NET (atualizado em 25/04/2025). 
 
4 CONCLUSÃO 

As arboviroses são um crescente problema de saúde pública no mundo principalmente 
pelo potencial de dispersão, pela capacidade de adaptação a novos ambientes e hospedeiros , 
pela possibilidade de causar epidemias extensas, pela susceptibilidade universal. O 
enfrentamento de arboviroses emergentes exige políticas e intervenções de amplo espectro, 
envolvendo vários setores da sociedade, não somente a área da saúde. Observa-se o 
estabelecimento definitivo do Aedes nas Américas, associado a mudanças climáticas, 
desmatamentos, urbanização desorganizada, inchaço das cidades, ausência de água e 
saneamento básico, deslocamentos populacionais. 

Esses fatores definem os caminhos das doenças, influenciados pela pressão da mutação 
viral e de adaptações genéticas dos vírus a hospedeiros, vetores e novos ambientes. O 
desenvolvimento de vacinas tem sido um desafio para vários grupos de pesquisa no Brasil e no 
mundo, considerando sua viabilidade já constatada para vários Flavivirus. 
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IMPACTO DA VACINAÇÃO INFANTIL NA REDUÇÃO DA MORTALIDADE E
MORBIDADE POR DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS

MARIAH CAMPOS FERREIRA; PAULA JENNYFER OLIVEIRA FERREIRA; HÉRCOLES
DAVID DE OLIVEIRA FONTENELE; SAVIA GABRIELLE BARBOSA LEITE; JULIANA

BEATRIZ VITÓRIA D’AGOSTIN DE AZEVEDO SANT’ANA; GEOVANA GABRIELA LEITE
SOUZA; MAYLLINE EVELLY FREITAS LIRA

Introdução:  A  vacinação  infantil  constitui  estratégia  eficaz  na  redução  da
morbimortalidade por doenças imunopreveníveis. Entretanto, o declínio das coberturas
vacinais observado nas últimas décadas, atribuído à hesitação vacinal, à disseminação de
desinformação e às barreiras de acesso aos serviços de saúde, tem comprometido a
manutenção  da  imunidade  coletiva  e  o  controle  de  enfermidades  previamente
erradicadas ou controladas. Diante desse cenário, como reverter o declínio da imunização
infantil  e  garantir  a  proteção  plena  da  população  contra  doenças  evitáveis?  
Objetivo:  Analisar o impacto da cobertura vacinal  infantil  na redução das taxas de
morbidade  e  mortalidade  por  doenças  imunopreveníveis,  discutindo  a  eficácia  das
políticas públicas de imunização. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da
literatura com recorte geográfico para o Brasil, cujas buscas foram realizadas nas bases
PubMed, SciELO, Bireme e Google Acadêmico utilizando os descritores DeCS "Vacinação
Infantil",  "Cobertura  Vacinal"  e  "Mortalidade  Infantil".  Foram  incluídos  artigos
científicos, revisões e estudos ecológicos publicados entre 2014 e 2026, em português ou
inglês,  que abordassem o impacto da vacinação na atenção básica,  sendo excluídos
editoriais, anais de congresso, trabalhos de conclusão de curso e estudos focados apenas
em tratamento farmacológico. Resultados: Os estudos analisados demonstram que a
ampliação  da  cobertura  vacinal  infantil  está  associada  à  redução  significativa  da
morbidade  e  mortalidade  por  doenças  imunopreveníveis.Observou-se  diminuição  na
incidência de doenças como poliomielite,  sarampo e infecções respiratórias,  além da
redução de hospitalizações e óbitos em crianças. A implementação de programas de
imunização e o fortalecimento de políticas públicas de vacinação contribuíram para o
controle e, em alguns casos, para a eliminação de determinadas doenças, o que evidencia
a eficácia das vacinas como estratégia fundamental de prevenção em saúde pública.
Conclusão:  Conclui-se  que  a  vacinação  infantil  é  eficaz  na  redução  da  morbidade,
mortalidade, hospitalizações e incidência de doenças imunopreveníveis. No entanto, o
declínio recente das coberturas vacinais, devido à hesitação vacinal, desinformação e
barreiras  de  acesso,  ameaça  a  imunidade  coletiva.  Para  reverter  esse  quadro,  são
necessárias  políticas  públicas  fortalecidas,  ampliação  do  acesso  à  atenção  básica,
campanhas educativas baseadas em evidências e combate ativo às fake news, por meio
de ações integradas e contínuas.

Palavras-chave:  VACINAÇÃO  INFANTIL;  MORTALIDADE  INFANTIL;  DOENÇAS
IMUNOPREVENÍVEIS;
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FORMAÇÃO PEDAGÓGICA DO ENFERMEIRO PRECEPTOR COMO ESTRATÉGIA
DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE NA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM

DIABETES: RELATO DE EXPERIÊNCIA

FRANCISCA DIANA DA SILVA NEGREIROS; AÇUCENA LEAL DE ARAÚJO; ANDREIA
FARIAS GOMES; TATIANA REBOUÇAS MOREIRA; THEREZA MARIA MAGALHÃES

MOREIRA

Introdução:  A  educação em saúde constitui  um dos pilares  para a  qualificação do
cuidado e formação de profissionais críticos e reflexivos. Nesse contexto, a preceptoria
em programas  de  residência  multiprofissional  assume papel  estratégico  ao  integrar
ensino e serviço, exigindo do enfermeiro não apenas competências clínicas, mas também
habilidades  pedagógicas  e  comunicacionais  para  conduzir  processos  de  ensino-
aprendizagem efetivos.  Objetivo:  Relatar  a  experiência  de  formação  pedagógica  de
enfermeira preceptora e sua contribuição como estratégia de educação em saúde no
contexto da residência multiprofissional em diabetes. Relato de Experiência: Trata-se
de um relato de experiência vivenciado por enfermeira preceptora em um serviço de
endocrinologia de um hospital terciário. No desenvolvimento das atividades, evidenciou-
se a necessidade de aprimorar competências pedagógicas para qualificar as práticas
educativas junto aos residentes. Diante disso, realizou-se o Curso de Aperfeiçoamento em
Preceptoria  no  contexto  das  Residências  em Saúde,  viabilizado  em parceria  com o
Ministério da Saúde por meio do PROADI-SUS, com carga horária total de 220 horas, na
modalidade totalmente online.  O curso contemplou encontros síncronos com tutoria,
webconferências  e  atividades  assíncronas,  incluindo  a  elaboração  de  dois  produtos
educacionais. Essa estrutura favoreceu a construção do conhecimento de forma reflexiva
e aplicada à prática. A formação possibilitou a incorporação de estratégias de educação
em saúde, como metodologias ativas, estímulo ao pensamento crítico, organização do
processo  ensino-aprendizagem  e  fortalecimento  da  comunicação  interpessoal.  Tais
mudanças impactaram positivamente a condução das atividades formativas, promovendo
maior participação dos residentes,  desenvolvimento da autonomia e qualificação das
práticas  assistenciais.  Conclusão:  A  formação  pedagógica  do  enfermeiro  preceptor
configura-se como estratégia essencial de educação em saúde, ao potencializar práticas
educativas  no  contexto  da  residência  multiprofissional.  Investir  na  qualificação  dos
preceptores contribui para o fortalecimento da integração ensino-serviço, melhoria da
comunicação e formação de profissionais mais preparados para atuar na promoção da
saúde.

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  PRECEPTORIA;  CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL
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LASERTERAPIA NO MANEJO DE FERIDAS COMPLEXAS: EVIDÊNCIAS 
CLÍNICAS E ASSOCIAÇÃO COM COBERTURAS ESPECIALIZADAS 

 
DANUSA MARIA MORAES KRUGEN; JOSIANE GRYSZEWSKI GODOY 

 
RESUMO 

 
A laserterapia de baixa intensidade (LBI), também denominada fotobiomodulação, tem sido 
amplamente investigada como terapia adjuvante no manejo de feridas complexas, como úlceras 
venosas, lesões por pressão e pé diabético. O objetivo deste estudo é analisar as evidências 
clínicas sobre a eficácia da LBI e discutir sua associação com coberturas especializadas no 
processo de cicatrização. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura baseada em ensaios 
clínicos randomizados, revisões sistemáticas e estudos observacionais. Evidências indicam que 
a LBI atua por meio da estimulação mitocondrial, promovendo aumento da produção de ATP, 
proliferação celular, síntese de colágeno e modulação da resposta inflamatória. Uma meta-
análise com 18 ensaios clínicos demonstrou aumento significativo da taxa de cicatrização e 
redução do tamanho das feridas (IC 95%: 13,93–37,70; p < 0,0001), além de redução da dor 
(Taha et al., 2024) . Em ensaios clínicos com úlceras venosas, a LBI associada ao tratamento 
convencional apresentou redução significativa do tempo de cicatrização (Bavaresco & Lucena, 
2022). Além disso, estudos em atenção primária evidenciaram redução da área das feridas e 
melhora de sinais clínicos, como exsudato e odor (Ferranti et al., 2024) . A associação com 
coberturas especializadas, como hidrogel e espumas, potencializa o ambiente úmido ideal e 
favorece a ação sinérgica com a bioestimulação celular. Apesar dos resultados promissores, a 
heterogeneidade dos parâmetros terapêuticos ainda limita a padronização clínica. Conclui-se 
que a LBI é uma estratégia eficaz e segura, especialmente quando integrada ao uso de curativos 
avançados, sendo necessária a padronização de protocolos para sua ampla aplicação. 

Palavras-chave: Laserterapia; Cicatrização; feridas complexas. 

1 INTRODUÇÃO 
As feridas complexas representam um problema relevante de saúde pública, com 

elevada prevalência e impacto na qualidade de vida dos pacientes. Estima-se que entre 2% e 
6% da população mundial apresente feridas de difícil cicatrização (Ferranti et al., 2024). Essas 
lesões são frequentemente associadas a doenças crônicas, como diabetes mellitus e 
insuficiência venosa, e apresentam alto risco de infecção e complicações. O processo de 
cicatrização envolve eventos biológicos complexos, incluindo inflamação, proliferação celular 
e remodelação tecidual. No entanto, em feridas crônicas, esse processo encontra-se 
comprometido, exigindo abordagens terapêuticas avançadas. Nesse contexto, a laserterapia de 
baixa intensidade surge como uma alternativa promissora. A LBI promove efeitos bioquímicos 
e bioenergéticos, estimulando a regeneração tecidual, aumentando a microcirculação e 
reduzindo a inflamação (Freitas et al., 2021). Sua associação com coberturas especializadas 
pode potencializar os resultados clínicos, favorecendo um ambiente ideal para cicatrização. 
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Figura 1 – Exemplos de feridas complexas, incluindo úlcera venosa, lesão por pressão e pé 
diabético. Fonte: Adaptado de Ferranti et al. (2024). 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura. Foram incluídos 
artigos publicados entre 2000 e 2024, disponíveis nas bases de dados PubMed, SciELO, 
LILACS e Google Scholar. Os critérios de inclusão foram: Estudos com humanos; Aplicação 
de laserterapia em feridas complexas; Avaliação de desfechos clínicos (cicatrização, dor, área 
da ferida). Foram excluídos estudos exclusivamente experimentais em animais e aqueles sem 
descrição metodológica clara. A análise foi qualitativa, com foco na síntese das evidências 
clínicas disponíveis. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados demonstram que a LBI exerce efeitos significativos na cicatrização de 

feridas complexas. A meta-análise conduzida por Taha et al. (2024) evidenciou maior redução 
do tamanho das feridas e aumento da taxa de cicatrização completa em comparação ao grupo 
controle. Além disso, houve redução significativa da dor, fator importante na adesão ao 
tratamento. Esses efeitos são atribuídos ao aumento da atividade mitocondrial, com 
consequente elevação da produção de ATP (Adenosina Trifosfato) e estímulo à proliferação 
celular. Estudos clínicos com úlceras venosas demonstraram que a LBI, quando associada ao 
tratamento convencional, reduz o tempo de cicatrização e melhora indicadores clínicos 
(Bavaresco & Lucena, 2022). No contexto do pé diabético, a laserterapia contribui para 
aumento da perfusão tecidual, ação anti-inflamatória e redução do risco de amputações 
(Brandão et al., 2020). A compreensão dos mecanismos celulares da fotobiomodulação foi 
amplamente consolidada pelos estudos de Karu, que descrevem a atuação da radiação de baixa 
intensidade (laser ou LED) na modulação de processos biológicos fundamentais. Segundo Karu 
(2000), a ação da luz em nível celular está relacionada à absorção por cromóforos intracelulares, 
especialmente na mitocôndria, desencadeando respostas fotobiológicas que incluem aumento 
da atividade metabólica e proliferação celular. Em trabalhos posteriores, Karu (2008) destacou 
que a radiação nas faixas do vermelho e infravermelho próximo ativa vias de sinalização 
mitocondrial, promovendo alterações no estado redox celular e na produção de ATP. Revisões 
clássicas da autora também consolidam o papel da citocromo c oxidase (é uma enzima essencial 
localizada na mitocôndria, mais especificamente na cadeia respiratória) como principal 
fotorreceptor, cuja modulação influencia diretamente processos de oxidação-redução e a 
bioestimulação tecidual, explicando os efeitos terapêuticos observados na cicatrização de 
feridas. 
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Associação com coberturas especializadas 
 

Figura 2 – Coberturas especializadas utilizadas no tratamento de feridas, incluindo Proximel 
AG, Atrauman AG, alginato, Proximel Basic Non Border. 
 
Evidências clínicas da laserterapia 

 

Figura 3 – Mecanismos de ação da laserterapia de baixa intensidade na cicatrização, incluindo 
aumento de ATP (Adenosina Trifosfato), proliferação celular e angiogênese. 
 
4 CONCLUSÃO 

A laserterapia de baixa intensidade consolida-se como uma intervenção terapêutica 
adjuvante promissora no manejo de feridas complexas, especialmente diante dos desafios 
impostos por lesões crônicas, como úlceras venosas, lesões por pressão e pé diabético. As 
evidências analisadas demonstram que a fotobiomodulação atua diretamente nos mecanismos 
celulares e moleculares da cicatrização, promovendo aumento da produção de ATP, 
estimulação da proliferação celular, síntese de colágeno e indução da angiogênese, fatores 
essenciais para a regeneração tecidual eficaz (Taha et al., 2024; Andrade et al., 2014). Do ponto 
de vista clínico, observa-se melhora significativa na redução da área das feridas, no tempo de 
cicatrização e na diminuição da dor, além de benefícios adicionais como controle do exsudato 
e melhora da qualidade do tecido de granulação (Bavaresco & Lucena, 2022; Ferranti et al., 
2024). Esses achados reforçam o papel da laserterapia como ferramenta eficaz na prática 
clínica, particularmente quando incorporada a protocolos multidisciplinares de cuidado. A 
associação da laserterapia com coberturas especializadas representa um avanço significativo no 
tratamento de feridas, uma vez que integra dois pilares fundamentais: a modulação biológica 
do processo cicatricial e a otimização do microambiente da ferida. Curativos modernos, como 
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hidrogéis, alginatos, espumas e hidrocolóides, proporcionam controle de umidade, absorção de 
exsudato e proteção contra infecções, criando condições ideais para a ação sinérgica da terapia 
a laser (Kuddushi et al., 2023; Tallamini & Marques, 2021). Entretanto, apesar dos resultados 
promissores, a literatura ainda evidencia limitações importantes, como a heterogeneidade dos 
protocolos terapêuticos, variações nos parâmetros de aplicação (comprimento de onda, dose e 
tempo) e a necessidade de estudos clínicos com maior rigor metodológico e amostras ampliadas. 
Essa lacuna científica dificulta a padronização e a ampla implementação da técnica na prática 
baseada em evidências. Dessa forma, conclui-se que a laserterapia de baixa intensidade, 
especialmente quando associada a coberturas especializadas, constitui uma abordagem 
inovadora, segura e eficaz no manejo de feridas complexas. Contudo, sua consolidação como 
prática clínica de rotina depende do desenvolvimento de protocolos padronizados, da ampliação 
de estudos multicêntricos e da capacitação dos profissionais de saúde para sua correta aplicação. 
A integração entre tecnologia, evidência científica e prática clínica representa o caminho para 
a otimização dos resultados terapêuticos e melhoria da qualidade de vida dos pacientes. 
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RESUMO 

Introdução: Este estudo apresenta uma revisão integrativa de literatura, sendo a introdução 
composta por entrelaçamento da contextualização histórica, social e ambiental do território 
analisado: força de trabalho prestigiada no município, impacto de usina petroquímica da região 
na saúde da população, papel do Estado em mitigar impactos e abordagem pedagógica 
recomendada quando o foco for promoção da saúde mental. Objetivo: Delinear o panorama da 
saúde mental de estudantes das escolas públicas de Itaboraí/RJ e indicar possíveis contribuições 
da Educação Física para a prevenção e atenuação de agravos socioemocionais. Metodologia: A 
pesquisa, de natureza qualitativa e caráter teórico, analisou 19 produções científicas entre 2009 
e 2025 nas bases CAPES, PubMed e Scopus,  sendo apenas 9 delas relevantes para os resultados 
e discussão. Resultados e Discussão: Evidenciam que, embora haja número significativo de 
estudos sobre desigualdades socioespaciais, doenças transmissíveis, violência e condições 
ambientais no município, existe uma lacuna expressiva de pesquisas voltadas especificamente 
à saúde mental infantojuvenil no contexto escolar. A análise indica que fatores como pobreza, 
violência urbana, precariedade de serviços e impactos da pandemia de COVID-19 contribuem 
para o agravamento de sintomas como ansiedade, depressão e estresse entre estudantes, além 
de aceleração do envelhecimento epigenético, conforme mostra pesquisa em município vizinho 
(São Gonçalo). Apesar disso, políticas públicas como o Programa Saúde na Escola demonstram 
potencial de atuação, ainda que de forma limitada e pouco sistematizada no campo da saúde 
mental. Nesse cenário, a Educação Física escolar emerge como estratégia relevante, ao 
promover interação social, bem-estar e desenvolvimento emocional. Conclusão: Embora o 
município possua estrutura institucional favorável, há necessidade de ampliar ações e pesquisas, 
especialmente com abordagens psicofisiológicas, para qualificar intervenções e fortalecer a 
promoção da saúde mental no ambiente escolar. 

 
Palavras-chave: Educação Física; alunos; psiconeuroimunologia 

 
1 INTRODUÇÃO 

A desigualdade social urbana no Brasil tem raízes históricas profundas, ligadas ao 
período escravocrata e à urbanização excludente, que estruturaram um padrão duradouro de 
segregação socioespacial (Ribeiro, 2016). Esse modelo centro-periferia ainda explica 
diferenças de renda e oportunidades nas cidades brasileiras (Observatório das Metrópoles, 
2023). 

Inserido na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Itaboraí passou por transformações 
econômicas com o COMPERJ e, mais recentemente, com o Polo GasLub (Agência Brasil, 
2024; Gasnet, 2024). Apesar disso, persistem vulnerabilidades sociais e insegurança urbana que 
afetam diretamente o cotidiano escolar e a saúde mental dos estudantes (IBGE, 2025; FBSP, 
2024). 
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A Organização Mundial da Saúde destaca que a saúde mental é influenciada por fatores 
biopsicossociais, agravados por desigualdades e emergências sanitárias como a COVID-19 
(WHO, 2022). No Brasil, o fechamento das escolas durante a pandemia comprometeu rotinas 
e bem-estar, ampliando sintomas de ansiedade e depressão entre adolescentes, especialmente 
em contextos de pobreza e violência (UNESCO, 2021; Cosac et al., 2024; Magalhães et al., 
2021). 

Nesse cenário, a escola pública desponta como espaço estratégico de promoção e 
cuidado, articulada às políticas do SUS e ao Programa Saúde na Escola (Brasil, 2023). A 
Educação Física escolar, em particular, possui potencial protetor ao favorecer práticas 
corporais, convivência social e autoestima, alinhadas à BNCC (Silveira; Silva, 2019; Faria, 
2024). 

Assim, esta pesquisa busca traçar o panorama da saúde mental de estudantes das escolas 
públicas de Itaboraí/RJ e indicar abordagens pedagógicas em Educação Física capazes de 
prevenir e minimizar agravos socioemocionais. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa básica, de natureza teórica e abordagem 
qualitativa (Turato, 2003). O delineamento adotado é o da revisão integrativa de literatura, 
voltada à análise crítica de produções científicas que abordam a saúde mental em contextos 
escolares urbanos, com foco no município de Itaboraí/RJ. 

A pesquisa foi realizada nas bases de dados CAPES, PubMed e Scopus, utilizando 
inicialmente os descritores combinados Itaboraí AND “educação física” AND “saúde mental”. 
Contudo, essa estratégia não resultou em publicações relevantes em nenhuma das bases 
consultadas. Diante disso, procedeu-se à ampliação da busca para os termos Itaboraí AND 
“saúde”, mantendo-se as mesmas bases de dados. O recorte temporal adotado abrangeu o 
período de 2009 a 2025, com inclusão de artigos publicados em português e inglês. De 19 
resultados, após a triagem do título e resumo, 9 foram escolhidos para compor a análise integral. 
A extração dos artigos ocorreu de fevereiro a março de 2026. 

Os artigos selecionados foram submetidos a análise temática (Braun; Clarke, 2006). 
Inicialmente, realizou-se leitura flutuante para familiarização com o conteúdo; em seguida, 
foram codificados trechos relevantes e agrupados em categorias. Posteriormente, as categorias 
foram revisadas e organizadas em temas que sintetizam os principais achados da literatura. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão integrativa permitiu delinear um panorama das produções científicas 
relacionadas às condições de saúde em Itaboraí/RJ. Embora exista um volume relevante de 
estudos sobre desigualdades socioespaciais, doenças transmissíveis, violência urbana, poluição 
industrial e acesso aos serviços de saúde, persiste uma lacuna expressiva no que tange às 
investigações que abordem diretamente a saúde mental de crianças e adolescentes, 
especialmente no contexto escolar. 

Estudos em municípios vizinhos, como São Gonçalo (Oliveira et al., 2023), reforçam a 
compreensão da saúde mental como fenômeno biopsicossocial complexo, influenciado por 
fatores territoriais como violência, desigualdade e precariedade urbana. O estudo realizado 
naquele município demonstra que a exposição cumulativa à violência comunitária e doméstica 
durante a adolescência está associada a alterações psicofisiológicas mensuráveis, como 
mudanças na variabilidade da frequência cardíaca e aceleração do envelhecimento epigenético. 

Em Itaboraí, diferentemente do que parte da literatura sugere pela ausência de 
publicações em periódicos, notícias recentes indicam avanços concretos no campo das políticas 
públicas de saúde escolar, embora de forma pontual em apenas uma escola por ação. O 
Programa Saúde na Escola (PSE) atingiu, em 2023, 100% das metas – não publicizadas - 
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pactuadas, ampliando o alcance das ações de promoção, prevenção e cuidado em saúde entre 
estudantes da rede pública (Borges, 2024). No entanto, as práticas noticiadas são pontuais 
(numa ou outra escola) e se limitam à saúde bucal, cuidados contra o Aedes aegypti e 
imunização por vacinas, sendo questões socioeconômicas relegadas ao debate entre lideranças; 
saúde mental foi citada, mas não se sabe como foi abordada. 

 
Tabela 1 - Categorias e Achados 

Categoria/tema 
identificado 

Artigos que se 
enquadram 

Principais achados 

Ergologia Trends in Brazilian 
Research in Ergology 
(Pessanha et al., 2022) 

A pesquisa em 
ergologia no Brasil tem 
crescido, com foco em 
compreender o trabalho 
como atividade viva, 
destacando conceitos como 
“uso de si” e 
“renormalizações”. Mostra a 
interdisciplinaridade da área 
e sua aplicação em saúde, 
educação e organização do 
trabalho. Destaca a região 
sudeste brasileira como 
maior expoente de 
publicações. 

Tuberculose Pediatric tuberculosis 
in the metropolitan area of 
Rio de Janeiro (Carvalho et 
al., 2020); Socio-spatial 
inequalities related to 
tuberculosis in the city of 
Itaboraí, Rio de Janeiro 
(Alves Filho et al., 2017); 
Tuberculosis as a marker of 
inequities in the context of 
socio-spatial transformation 
(San Pedro et al., 2017); 
Difficulties in the 
accessibility to health 
services for tuberculosis 
diagnoses in Brazilian 
municipalities (Scatena et 
al., 2009) 

Os estudos revelam 
que a tuberculose está 
fortemente associada a 
desigualdades 
socioespaciais. Crianças em 
áreas metropolitanas sofrem 
maior vulnerabilidade; 
Itaboraí apresenta 
desigualdades territoriais 
ligadas à doença; a 
tuberculose funciona como 
marcador de exclusão social; 
e há barreiras significativas 
de acesso ao diagnóstico nos 
municípios brasileiros. 

Violência Murder and actual 
bodily harm in Itaborai, 
Brazil: analysis at different 
scales (Souza et al., 2018) 

A violência letal e 
não letal em Itaboraí é 
marcada por desigualdades 
territoriais e sociais. O 
estudo mostra que a análise 
em diferentes escalas revela 
padrões locais de 
vulnerabilidade e risco, 
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conectados a transformações 
socioespaciais. 

Poluição 
petroquímica 

Participatory 
environmental diagnosis and 
of health risks from the 
surrounding communities the 
Petrochemical Complex of 
Rio de Janeiro, Brazil 
(Moniz et al., 2017) 

O diagnóstico 
participativo identificou 
riscos ambientais e de saúde 
nas comunidades próximas 
ao Complexo Petroquímico 
de Itaboraí. Foram apontados 
impactos da poluição 
industrial, percepção 
comunitária de risco e 
necessidade de políticas 
públicas de mitigação. 

Sistema de saúde / 
Condições sensíveis à 
atenção primária 

Risk of 
misinterpretation of trends in 
hospital admissions for 
primary care sensitive 
conditions in local contexts: 
Itaborai, Rio de Janeiro 
State, Brazil, 2006-2011 
(Botelho; Portela, 2017) 

O estudo alerta para o 
risco de interpretar de forma 
equivocada o aumento no 
número de internações por 
condições sensíveis à 
atenção primária. Mostra que 
variações locais podem 
refletir mudanças estruturais 
(como o fechamento de um 
hospital) e não 
necessariamente melhora na 
atenção básica. 

Doenças diarreicas e 
condições de vida 

Use of local level 
indicators for the spatial 
analysis of morbidity due to 
diarrhea and its relation with 
lifestyle conditions (Torres 
et al., 2013) 

Evidencia que a 
morbidade por diarreia está 
fortemente relacionada às 
condições de vida locais, 
como saneamento, 
abastecimento de água e 
desigualdades 
socioespaciais. O uso de 
indicadores locais permite 
identificar áreas críticas e 
orientar políticas públicas. 

 
4 CONCLUSÃO 

Os achados indicam que Itaboraí é amplamente estudado como território de 
vulnerabilidade, porém a dimensão psicossocial aparece, em geral, de forma indireta ou 
secundária, sem análises específicas sobre sofrimento psíquico, estresse crônico ou seus 
impactos no desenvolvimento infantojuvenil. 

É possível observar que a mensuração da capacidade de resposta da escola resultou em 
parcialmente positiva, havendo necessidade de universalizar para todas as escolas do município 
as ações de cuidado com a saúde mental, garantindo qualidade de vida e reduzindo a evasão 
escolar. 

Recomenda-se que futuras investigações avancem para além da descrição de agravos 
físicos e epidemiológicos, incorporando delineamentos que contemplem em Itaboraí 
indicadores psicométricos e psicofisiológicos, como variabilidade da frequência cardíaca e 
biomarcadores de estresse. 
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Por fim, reafirma-se o papel estratégico da escola pública — e, em particular, da 
Educação Física escolar — como espaço privilegiado de promoção da saúde integral. 
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ENSINO E PESQUISA EM SAÚDE INTEGRATIVA FUNCIONAL: ESTRUTURAÇÃO
DE DISCIPLINA PARA FORMAÇÃO CIENTÍFICA E PRODUÇÃO DE EVIDÊNCIAS

NO INSTITUTO EDAD

CARLOS ADRIANO MARTINS; ANIELY D´AGOSTINO

Introdução:  A Saúde  Integrativa  Funcional  constitui  um campo interdisciplinar  em
expansão  nas  ciências  da  saúde,  fundamentado  em uma  compreensão  ampliada  do
processo saúde-doença e na integração entre fatores biológicos, psicológicos, sociais e
ambientais.  O crescimento das  práticas  integrativas  e  das  abordagens centradas no
indivíduo tem ampliado a necessidade de fortalecimento da produção científica na área,
especialmente quanto à validação de intervenções complexas e à construção de modelos
terapêuticos  baseados  em evidências.  Nesse  contexto,  a  pesquisa  científica  torna-se
estratégica para a consolidação epistemológica e metodológica da Saúde Integrativa,
exigindo a formação de pesquisadores capazes de articular rigor científico, pensamento
sistêmico  e  prática  clínica.  Objetivo:  Apresentar  a  proposta  de  implementação  da
disciplina “Pesquisa em Saúde Integrativa Funcional” no curso de Pós-Graduação em
Saúde Integrativa Funcional do Instituto EDAD – Escola de Saúde Integrativa, com foco
no desenvolvimento de competências científicas, metodológicas e analíticas voltadas à
prática baseada em evidências e à investigação clínica. Metodologia: A disciplina foi
estruturada a partir de revisão teórico-conceitual da literatura nacional e internacional
sobre  Saúde  e  Medicina  Integrativa,  Práticas  Integrativas  e  pesquisa  clínica
interdisciplinar. Foram considerados referenciais quantitativos, qualitativos e de métodos
mistos,  contemplando  características  como  multifatorialidade  terapêutica,
individualização do cuidado e integração de diferentes racionalidades terapêuticas. A
proposta pedagógica organiza-se em quatro eixos:  fundamentos científicos da Saúde
Integrativa; metodologias de pesquisa; análise crítica de evidências; e desenvolvimento
de  projetos  aplicados.  As  estratégias  de  ensino  incluem  metodologias  ativas,
aprendizagem baseada em problemas, estudos de caso, oficinas de pesquisa e análise de
experiências clínicas supervisionadas. Também são utilizados instrumentos de coleta de
dados  clínicos  e  subjetivos,  como  questionários,  escalas  de  sintomas,  entrevistas  e
protocolos  de  acompanhamento  longitudinal.  Resultados:  A  proposta  evidencia  a
necessidade de formação de pesquisadores  aptos  a  investigar  fenômenos em Saúde
Integrativa  Funcional.  A  integração  entre  prática  clínica  e  investigação  científica
favorece a construção de evidências contextualizadas, além de estimular pensamento
crítico, ética investigativa e produção científica aplicada às demandas contemporâneas
da saúde. Conclusão: A implementação da disciplina fortalece a formação acadêmica e
científica em Saúde Integrativa Funcional, promovendo rigor metodológico, integração
entre ciência e prática clínica e consolidação de práticas fundamentadas em evidências e
cuidado integral.

Palavras-chave: SAÚDE INTEGRATIVA; ENSINO E PESQUISA; INSTITUTO EDAD
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PRODUTIVIDADE SEM SAÚDE: O SOFRIMENTO INVISÍVEL DE 
TRABALHADORES FUNCIONALMENTE PRODUTIVOS 

 

PATRÍCIA PIRES DE MATOS 

RESUMO 
 
O adoecimento mental relacionado ao trabalho tem se tornado uma das principais preocupações 
contemporâneas no contexto organizacional, especialmente diante das transformações nas 
relações laborais, da intensificação das exigências de desempenho e da crescente naturalização 
da sobrecarga emocional. Nesse cenário, muitos trabalhadores permanecem produtivos e 
funcionalmente ativos, embora apresentem sofrimento psíquico significativo, tornando o 
adoecimento invisível dentro das organizações. O presente estudo teve como objetivo refletir 
sobre os riscos psicossociais presentes nas organizações contemporâneas e sua relação com o 
sofrimento silencioso de trabalhadores funcionalmente produtivos, considerando os desafios da 
identificação desse adoecimento no contexto da atualização da Norma Regulamentadora nº 1 
(NR-1). Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de caráter qualitativo e reflexivo, 
elaborada a partir de artigos científicos nacionais e internacionais, documentos oficiais 
relacionados à saúde mental no trabalho e obras clássicas da psicologia organizacional e da 
psicodinâmica do trabalho. Os resultados evidenciam que a manutenção da produtividade não 
deve ser interpretada como ausência de sofrimento psíquico, uma vez que muitos trabalhadores 
permanecem desempenhando suas funções às custas de exaustão emocional, desgaste cognitivo 
e sofrimento silencioso. Observou-se ainda que a cultura organizacional baseada em 
hiperprodutividade, alta performance e disponibilidade constante contribui para a invisibilidade 
do adoecimento emocional. Conclui-se que a atualização da NR-1 representa importante avanço 
ao ampliar o olhar sobre os riscos psicossociais e reforçar a necessidade de estratégias 
organizacionais voltadas à promoção da saúde mental e à prevenção do sofrimento psíquico 
invisível no ambiente laboral. 

 
Palavras-chave: presenteísmo; riscos psicossociais; saúde mental ocupacional. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

O trabalho ocupa papel central na construção da identidade, das relações sociais e da 
organização da vida dos indivíduos. Entretanto, as transformações contemporâneas nas relações 
laborais têm intensificado as exigências emocionais, cognitivas e comportamentais impostas 
aos trabalhadores, favorecendo o aumento do sofrimento psíquico relacionado ao contexto 
ocupacional. Em muitos ambientes organizacionais, a produtividade passou a ser valorizada 
acima dos limites emocionais dos indivíduos, contribuindo para a naturalização do desgaste 
psicológico, da sobrecarga mental e da hiperdisponibilidade profissional. 

Os riscos psicossociais relacionados ao trabalho têm sido reconhecidos como 
importantes fatores associados ao adoecimento mental contemporâneo, especialmente em 
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contextos organizacionais marcados por sobrecarga, pressão por desempenho e exigência 
contínua de produtividade (Vieira; Santos, 2024). Nesse cenário, o sofrimento emocional 
muitas vezes permanece invisível, sobretudo quando os trabalhadores conseguem manter níveis 
aparen Segundo a Organização Mundial da Saúde e a Organização Internacional do Trabalho 
(OMS/OIT, 2022), os transtornos mentais relacionados ao trabalho representam importante 
problema de saúde pública, impactando significativamente a qualidade de vida dos 
trabalhadores, os relacionamentos interpessoais e o funcionamento das organizações. Além 
disso, fatores como pressão excessiva, insegurança profissional, jornadas extensas, metas 
abusivas e ausência de suporte emocional têm sido reconhecidos como relevantes riscos 
psicossociais no ambiente laboral (Brasil, 2024). 

Apesar do avanço das discussões sobre saúde mental ocupacional, ainda existe forte 
tendência à associação entre sofrimento psíquico e queda de produtividade. Contudo, muitos 
trabalhadores emocionalmente adoecidos permanecem produtivos, ativos e aparentemente 
funcionais, dificultando a identificação precoce do sofrimento emocional. A permanência no 
trabalho, portanto, não deve ser interpretada como ausência de adoecimento. 

Dejours (2015) destaca que o sofrimento relacionado ao trabalho frequentemente se 
mantém invisível, sendo mascarado por mecanismos defensivos desenvolvidos pelos 
trabalhadores diante das exigências organizacionais. Da mesma forma, Maslach e Leiter (2017) 
apontam que ambientes marcados por sobrecarga, pressão constante e ausência de 
reconhecimento favorecem processos de esgotamento emocional e adoecimento psicológico. 
Para Bakker e Demerouti (2017), demandas excessivas de trabalho associadas à insuficiência 
de recursos emocionais e organizacionais podem intensificar significativamente os riscos à 
saúde mental dos trabalhadores. 

Ao longo da atuação profissional na área da psicologia organizacional, foi possível 
observar, de forma recorrente, relatos de trabalhadores relacionados à pressão excessiva por 
resultados, sobrecarga emocional, insegurança profissional e ausência de reconhecimento no 
ambiente laboral. Em muitos contextos, tais manifestações eram verbalizadas mesmo entre 
trabalhadores considerados produtivos e funcionalmente ativos, evidenciando a invisibilidade 
do sofrimento psíquico nas organizações contemporâneas. 

A atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) reforçou a necessidade de 
identificação e gerenciamento dos riscos psicossociais dentro das organizações, ampliando as 
discussões sobre saúde mental ocupacional e prevenção do adoecimento emocional no trabalho 
(Brasil, 2024). Entretanto, ainda existem desafios importantes relacionados à identificação de 
formas silenciosas de sofrimento psíquico, especialmente entre trabalhadores considerados 
funcionalmente produtivos. 

Diante desse cenário, o presente estudo teve como objetivo refletir sobre os riscos 
psicossociais presentes nas organizações contemporâneas e sua relação com o sofrimento 
invisível de trabalhadores funcionalmente produtivos, considerando os desafios da 
identificação desse adoecimento no contexto da atualização da NR-1. 

 
 
2 RELATOS DE EXPERÊNCIAS 

 
O presente trabalho caracteriza-se como um relato de experiência, de caráter descritivo 

e reflexivo, construído a partir da trajetória profissional na área da psicologia organizacional e 
da observação de fatores relacionados ao sofrimento psíquico no ambiente de trabalho. 

A aproximação com a psicologia organizacional iniciou-se ainda durante a graduação 
em Psicologia, por meio de estágio realizado em uma fábrica de calçados na cidade de :Franca- 
SP. Após a conclusão da graduação, houve especialização na área de Psicologia Organizacional, 
com atuação profissional voltada principalmente para recrutamento e seleção, treinamento e 
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desenvolvimento e acompanhamento de demandas relacionadas à gestão de pessoas em 
diferentes contextos organizacionais. 

Ao longo da trajetória profissional, foi possível observar, de forma recorrente, 
manifestações relacionadas ao sofrimento emocional de trabalhadores submetidos à elevada 
pressão por resultados, excesso de demandas, sobrecarga emocional e ausência de 
reconhecimento profissional. Em muitos contextos organizacionais, tais vivências eram 
verbalizadas espontaneamente pelos trabalhadores durante processos seletivos, treinamentos, 
escuta profissional e situações relacionadas ao cotidiano laboral, especialmente em contextos 
nos quais havia vínculo de confiança, acolhimento e abertura para diálogo. 

Observou-se ainda que muitos trabalhadores permaneciam desempenhando suas 
atividades de maneira aparentemente funcional, mesmo apresentando sinais importantes de 
desgaste psicológico, sofrimento emocional, ansiedade e esgotamento mental. Em diversos 
casos, o sofrimento psíquico tornava-se invisível aos processos organizacionais, principalmente 
quando não havia queda imediata de produtividade ou afastamento laboral, favorecendo a 
naturalização do adoecimento emocional no ambiente de trabalho. 

As reflexões apresentadas neste estudo foram construídas a partir da articulação entre 
a experiência profissional e referenciais teóricos relacionados à saúde mental ocupacional, 
riscos psicossociais, burnout, presenteísmo e psicodinâmica do trabalho. Foram utilizados como 
base documentos da Organização Mundial da Saúde (OMS), da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) e estudos científicos relacionados ao 
adoecimento mental no contexto laboral. 

A análise reflexiva da experiência possibilitou compreender como as exigências 
contemporâneas de produtividade, desempenho e disponibilidade emocional podem contribuir 
para processos silenciosos de adoecimento psíquico, dificultando a identificação precoce do 
sofrimento mental dentro das organizações. Além disso, permitiu refletir sobre a importância 
da atuação preventiva da psicologia organizacional na promoção da saúde mental e na 
construção de ambientes laborais mais humanizados. 

 
3 DISCUSSÃO 

 
3.1 Cultura da produtividade e naturalização do sofrimento 

Ao longo da experiência profissional na área da psicologia organizacional, observou-se 
que muitos trabalhadores associavam valor profissional à capacidade de suportar pressão, 
excesso de demandas e elevada carga emocional. Em diversos contextos organizacionais, 
manifestações relacionadas ao desgaste psicológico, exaustão emocional e sofrimento mental 
eram frequentemente minimizadas ou percebidas como parte natural da rotina de trabalho. 

Em muitos casos, trabalhadores verbalizavam sentimentos relacionados à pressão 
excessiva por resultados, insegurança profissional, medo de falhar e ausência de 
reconhecimento, mantendo, ainda assim, elevados níveis de comprometimento e produtividade. 
Tal realidade evidencia como o sofrimento emocional pode tornar-se silencioso dentro das 
organizações, especialmente em ambientes marcados por alta exigência de desempenho e 
disponibilidade constante. 

Vieira e Santos (2024) destacam que os riscos psicossociais relacionados ao trabalho 
estão frequentemente associados a contextos organizacionais caracterizados por pressão 
contínua, sobrecarga emocional e exigência permanente de produtividade. Nesse cenário, 
muitos trabalhadores passam a negligenciar os próprios limites emocionais em função das 
demandas institucionais. 

Dejours (2015) afirma que o sofrimento relacionado ao trabalho pode permanecer 
invisível, sendo mascarado por mecanismos defensivos desenvolvidos pelos trabalhadores 
diante das exigências organizacionais. Essa realidade foi frequentemente percebida durante a 
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experiência profissional, sobretudo em trabalhadores que continuavam desempenhando suas 
funções de forma aparentemente funcional, mesmo diante de significativo desgaste psicológico. 

 
3.2 O trabalhador funcionalmente produtivo 

Um dos aspectos mais significativos observados durante a experiência profissional 
refere-se à presença de trabalhadores emocionalmente adoecidos que permaneciam 
desempenhando suas funções de forma aparentemente funcional. Mesmo apresentando sinais 
de ansiedade, sofrimento psíquico, esgotamento mental e desgaste emocional, muitos 
profissionais mantinham elevado comprometimento com as atividades laborais. 

Em diferentes contextos organizacionais, percebeu-se que trabalhadores frequentemente 
verbalizavam sentimentos relacionados à sobrecarga emocional, excesso de cobrança e desgaste 
psicológico, embora continuassem apresentando desempenho satisfatório diante das demandas 
organizacionais. Tal realidade contribui para a invisibilidade do sofrimento psíquico, 
dificultando sua identificação precoce. 

Maslach e Leiter (2017) apontam que ambientes organizacionais marcados por 
sobrecarga, pressão constante e ausência de reconhecimento favorecem processos de 

esgotamento emocional e adoecimento psicológico. Da mesma forma, Bakker e Demerouti 
(2017) ressaltam que demandas excessivas associadas à insuficiência de recursos emocionais e 
organizacionais podem aumentar significativamente os riscos à saúde mental dos trabalhadores. 

Nesse contexto, a manutenção da produtividade não deve ser interpretada como ausência 
de sofrimento emocional. Muitos trabalhadores permanecem produtivos mesmo 
emocionalmente adoecidos, favorecendo processos silenciosos de desgaste psicológico e 
adoecimento mental. 

 
3.3 Presenteísmo e invisibilidade psíquica 

Outro aspecto importante observado ao longo da experiência profissional refere-se ao 
presenteísmo, caracterizado pela permanência do trabalhador no ambiente laboral mesmo 
diante de sofrimento emocional, adoecimento psíquico ou condições que comprometem seu 
bem-estar psicológico. 

Em muitos contextos organizacionais, trabalhadores evitavam demonstrar fragilidade 
emocional por medo de julgamentos, insegurança profissional ou receio de serem percebidos 
como incapazes de lidar com as exigências do trabalho. Como consequência, o sofrimento 
emocional permanecia silencioso e invisível aos processos institucionais de cuidado. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde e a Organização Internacional do Trabalho 
(OMS/OIT, 2022), os transtornos mentais relacionados ao trabalho representam importante 
desafio contemporâneo para a saúde pública e para as organizações. Fatores como pressão 
excessiva, metas abusivas, excesso de demandas, conflitos interpessoais e ausência de suporte 
emocional podem contribuir significativamente para o adoecimento mental no ambiente 
laboral. 

A invisibilidade do sofrimento psíquico observada em muitos trabalhadores reforça a 
necessidade de ampliação do olhar organizacional sobre os riscos psicossociais, especialmente 
em relação aos trabalhadores considerados funcionalmente produtivos. 

 
3.4 Riscos psicossociais e os desafios da NR-1 

A atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) representa importante avanço na 
ampliação das discussões relacionadas à saúde mental ocupacional e aos riscos psicossociais 
no ambiente de trabalho (Brasil, 2024). A inclusão da necessidade de identificação e 
gerenciamento desses fatores evidencia maior reconhecimento da influência das condições 
organizacionais sobre o sofrimento psíquico dos trabalhadores. 
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Entretanto, a experiência profissional permitiu observar que muitas organizações ainda 
apresentam dificuldades relacionadas à identificação precoce do sofrimento emocional, 
principalmente quando os trabalhadores continuam mantendo desempenho considerado 
satisfatório. 

Fatores como excesso de cobrança, sobrecarga emocional, pressão por resultados, 
ausência de reconhecimento e elevada demanda psicológica foram frequentemente percebidos 
como elementos associados ao sofrimento mental verbalizado pelos trabalhadores durante a 
atuação profissional. 

Nesse sentido, torna-se fundamental ampliar as estratégias organizacionais voltadas à 
promoção da saúde mental, prevenção dos riscos psicossociais e construção de ambientes 
laborais mais humanizados. 

 
3.5 O papel da psicologia organizacional 

A psicologia organizacional possui importante papel na promoção da saúde mental e na 
prevenção dos riscos psicossociais dentro das organizações. A experiência profissional 
possibilitou compreender a relevância da escuta qualificada, do acolhimento emocional e da 
construção de espaços institucionais capazes de favorecer diálogo e reconhecimento das 
demandas subjetivas dos trabalhadores. 

Além da atuação em recrutamento e seleção e treinamento e desenvolvimento, o 
psicólogo organizacional pode contribuir significativamente para a implementação de 
estratégias preventivas relacionadas ao clima organizacional, qualidade de vida no trabalho, 
fortalecimento das relações interpessoais e promoção do bem-estar emocional. 

Dessa forma, torna-se necessário ampliar o olhar organizacional sobre manifestações 
silenciosas de sofrimento psíquico, compreendendo que trabalhadores produtivos também 
podem estar emocionalmente adoecidos. A construção de culturas organizacionais mais 
humanizadas representa importante estratégia para redução dos impactos dos riscos 
psicossociais e promoção da saúde mental no ambiente laboral. 

 
4 CONCLUSÃO 

 
O presente estudo possibilitou refletir sobre a invisibilidade do sofrimento psíquico no 

ambiente de trabalho, especialmente entre trabalhadores considerados funcionalmente 
produtivos. A partir da experiência profissional na área da psicologia organizacional, observou- 
se que muitos trabalhadores permanecem desempenhando suas funções mesmo diante de 
intenso desgaste emocional, sofrimento psicológico e sobrecarga mental. 

As discussões desenvolvidas evidenciaram que a manutenção da produtividade não 
deve ser interpretada como ausência de adoecimento psíquico. Em muitos contextos 
organizacionais, o sofrimento emocional permanece silencioso, dificultando sua identificação 
precoce e favorecendo a naturalização do desgaste psicológico no ambiente laboral. 

A atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) representa importante avanço ao 
ampliar as discussões sobre riscos psicossociais e reforçar a necessidade de estratégias 
organizacionais voltadas à promoção da saúde mental dos trabalhadores. Entretanto, ainda 
existem desafios relacionados à identificação de manifestações subjetivas de sofrimento 
emocional, especialmente em trabalhadores que permanecem funcionalmente ativos. 

Destaca-se também a relevância da atuação da psicologia organizacional na construção 
de ambientes laborais mais humanizados, capazes de favorecer escuta, acolhimento emocional 
e prevenção do adoecimento psíquico relacionado ao trabalho. 

Como limitação do estudo, destaca-se o caráter reflexivo e qualitativo do relato de 
experiência, não sendo possível generalizar as observações realizadas para todos os contextos 
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organizacionais. Contudo, as reflexões apresentadas contribuem para ampliação das discussões 
sobre saúde mental ocupacional e riscos psicossociais contemporâneos. 

 
Sugere-se, para estudos futuros, o aprofundamento de pesquisas relacionadas ao 

sofrimento psíquico invisível, presenteísmo e impactos da cultura da produtividade sobre a 
saúde mental dos trabalhadores, especialmente diante das novas exigências organizacionais e 
das discussões relacionadas à NR-1. 
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INFLUÊNCIA DOS POLIMORFISMOS DO GENE VDR NA OBESIDADE E NA
RESPOSTA À VITAMINA D

ALLEXYA DE CARVALHO MARÇOLA

Introdução: A obesidade é uma doença multifatorial associada a alterações metabólicas
e  inflamatórias  crônicas,  frequentemente  acompanhada  por  baixos  níveis  séricos  de
vitamina  D.  Evidências  recentes  sugerem  que  polimorfismos  do  gene  receptor  de
vitamina  D  (VDR),  especialmente  ApaI,  FokI  e  TaqI,  podem  influenciar  tanto  a
susceptibilidade  à  obesidade  quanto  a  resposta  biológica  à  vitamina  D,  modulando
mecanismos metabólicos e inflamatórios envolvidos nessa condição. Objetivo: Analisar
as evidências atuais sobre a influência dos polimorfismos do gene receptor de vitamina D
(VDR) na obesidade e na resposta à vitamina D. Metodologia: Trata-se de uma revisão
de literatura realizada nas bases de dados PubMed e Google Acadêmico, utilizando os
descritores “vitamin D”, “vitamin D receptor”, “VDR”, “polymorphism”, “SNP”, “obesity”,
“obese” e “vitamin D supplementation”, combinados pelos operadores booleanos AND e
OR.  Foram incluídos  estudos  clínicos,  observacionais,  revisões  sistemáticas  e  meta-
análises publicados em inglês, priorizando artigos dos últimos 10 anos e estudos clássicos
relevantes ao tema. Resultados: Os estudos analisados demonstraram que indivíduos
obesos apresentam menor biodisponibilidade de vitamina D, possivelmente devido ao
sequestro da vitamina pelo tecido adiposo. Meta-análises identificaram associação entre
os  polimorfismos  TaqI  e  FokI  do  gene  VDR  e  maior  susceptibilidade  à  obesidade,
enquanto o polimorfismo ApaI esteve relacionado a alterações metabólicas associadas ao
excesso de adiposidade. Além disso, variantes genéticas do VDR mostraram influência na
resposta sérica e metabólica à suplementação de vitamina D. Indivíduos portadores de
variantes específicas dos polimorfismos TaqI e FokI apresentaram melhor resposta sérica
à suplementação. Entretanto, alguns estudos observaram aumento das concentrações
séricas  de  25-hidroxivitamina  D  sem  melhora  metabólica  proporcional,  sugerindo
variabilidade individual  na resposta funcional  à vitamina D.  Conclusão:  Os achados
sugerem que polimorfismos do gene VDR podem influenciar tanto a susceptibilidade à
obesidade quanto a resposta sérica e metabólica à vitamina D. A interação entre fatores
genéticos e metabólicos reforça o potencial da nutrigenética como estratégia promissora
para  individualização  terapêutica  em  indivíduos  obesos,  embora  sejam  necessários
estudos com amostras maiores para melhor compreensão desses mecanismos.
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SAÚDE MENTAL E BEM-ESTAR EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE:
REFLEXÕES SOBRE O DIREITO À MORADIA

MAILSON MIGUEL VIEIRA DA SILVA

Introdução: O presente trabalho discute os desafios relacionados à saúde mental e ao
bem-estar  em  situações  de  vulnerabilidade  social,  tendo  como  foco  a  insegurança
habitacional vivenciada por moradores de comunidade. Nesse contexto, destacam-se os
impactos  causados  pelas  constantes  ameaças  relacionadas  à  possível  mudança  de
moradia, gerando sentimentos de medo, insegurança, ansiedade e desgaste emocional. A
exposição  contínua  a  notícias  negativas  pode  potencializar  o  sofrimento  psíquico,
especialmente em populações socialmente vulneráveis. Dessa forma, a incerteza quanto à
permanência no lar configura-se como um importante fator de risco para a saúde mental,
afetando diretamente o bem-estar, a estabilidade emocional e a qualidade de vida das
famílias.  Objetivo: Analisar os impactos da insegurança habitacional e da exposição
contínua a notícias relacionadas à possível remoção de famílias na saúde mental e no
bem-estar de indivíduos em situação de vulnerabilidade social. Metodologia: O estudo
caracteriza-se  como uma pesquisa  bibliográfica,  descritiva  e  qualitativa,  realizada  a
partir da análise de produções acadêmicas, documentos oficiais e materiais relacionados
à saúde mental,  vulnerabilidade social,  direito à moradia e determinantes sociais da
saúde. A pesquisa fundamenta-se na compreensão ampliada do processo saúde-doença,
considerando fatores sociais, econômicos e ambientais como elementos essenciais para a
promoção do bem-estar e da qualidade de vida da população. Resultados: Os resultados
demonstram  que  a  insegurança  habitacional  constitui  um  importante  fator  de
vulnerabilidade social e contribui diretamente para o agravamento da saúde mental e do
bem-estar das famílias.  A constante exposição a informações relacionadas à possível
perda da moradia provoca sentimentos de ansiedade,  medo,  sofrimento emocional  e
instabilidade psicológica. Além disso, observou-se que fatores como pobreza, exclusão
social e ausência de condições dignas de moradia intensificam os impactos psicológicos e
sociais vivenciados pelas famílias em situação de vulnerabilidade. Conclusão: Percebe-se
que  a  insegurança  em relação  à  permanência  na  moradia  tem provocado  impactos
significativos na saúde mental e no bem-estar de muitos brasileiros. Dessa forma, torna-
se  fundamental  fortalecer  políticas  públicas  e  ações  voltadas  à  promoção da  saúde
mental, do bem-estar social e da garantia de uma moradia digna para a população.
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COMPREENSÃO DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA PARA O
FORTALECIMENTO DO APOIO FAMILIAR NA TRAJETÓRIA ESCOLAR

ÁDRIA ÉLLEN DOS SANTOS SILVA; ALAN EHRICH DE MOURA

Introdução: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) caracteriza-se como uma condição
do  neurodesenvolvimento  marcada  por  prejuízos  na  comunicação  social  e  padrões
restritos e repetitivos de comportamento. No contexto educacional, indivíduos com TEA
frequentemente enfrentam barreiras relacionadas à inclusão escolar e à interação social,
o  que  pode  impactar  negativamente  seu  desenvolvimento  acadêmico  e  psicossocial.
Nesse cenário,  a  participação da família  constitui  um fator  central,  uma vez que o
envolvimento familiar, aliado à atuação da escola, favorece a construção de estratégias
mais eficazes de apoio. Objetivo: Promover   conhecimento sobre o TEA e informações
sobre a importância do apoio familiar na trajetória escolar. Relato de Experiência:
Trata-se de um relato de experiência oriundo de um projeto de extensão universitária,
desenvolvido no âmbito da graduação em Psicologia de uma instituição educacional de
ensino superior. A proposta teve como objetivo promover a compreensão acerca do TEA e
sensibilizar  familiares  quanto  à  importância  do  seu  papel  na  trajetória  escolar  de
crianças  com  esse  diagnóstico.  A  intervenção  foi  realizada  em  uma  instituição
educacional, em um único encontro, com a participação de pais e responsáveis, com
idades entre 21 e 51 anos e renda familiar de um e três salários mínimos. A ação foi
estruturada  em  formato  de  palestra  interativa,  iniciando-se  com  uma  dinâmica
introdutória voltada à sensibilização dos participantes, seguida de exposição dialogada
sobre características do TEA, desafios no contexto escolar e estratégias de apoio familiar.
Ao  final,  foi  aplicado um questionário  com o  intuito  de  avaliar  a  compreensão dos
participantes e captar percepções acerca da atividade. Observou-se elevada adesão e
engajamento dos participantes, que demonstraram interesse pelo tema e compartilharam
experiências relacionadas ao cotidiano familiar e escolar. O espaço favoreceu a troca de
informações e o esclarecimento de dúvidas,  contribuindo para maior conscientização
sobre o papel da família no processo educacional de crianças com TEA. Conclusão: A
intervenção  mostrou-se  eficaz  ao  estimular  a  reflexão  dos  participantes  sobre  sua
atuação no acompanhamento educacional, reforçando a importância da parceria entre os
contextos  familiar  e  institucional.  Assim,  a  articulação  entre  a  família  e  instituição
educacional configura-se como elemento essencial para a promoção do desenvolvimento
integral do estudante com TEA.
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O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA NO CEAF - FARMÁCIA DE MINAS
URS BELO HORIZONTE E O USO DE FERRAMENTAS DIGITAIS DE FÁCIL

ACESSO DURANTE A PANDEMIA DE COVID-19

JANAINA MIRANDA

Introdução: A Farmácia de Minas da Unidade Regional de Saúde de Belo Horizonte é
responsável  pelo  fornecimento  de  medicamentos  do  Componente  Especializado  da
Assistência Farmacêutica (CEAF), estratégia que visa garantir o acesso ao tratamento
medicamentoso de doenças raras, crônicas ou de baixa prevalência na população, no
Sistema Único  de  Saúde (SUS).  O CEAF apresenta  elevada complexidade técnica  e
constante atualização normativa,  exigindo capacitação contínua dos profissionais que
atuam na conferência dos documentos entregues pelo cidadão. Durante a pandemia de
COVID-19, os treinamentos presenciais foram suspensos, tornando necessária a criação
de estratégias acessíveis,  participativas e integradas ao processo de trabalho para a
realização  das  capacitações.  Foram  adotadas  estratégias  alternativas  de  Educação
Permanente em Saúde (EPS), compatíveis com a realidade dos serviços públicos e com as
restrições sanitárias impostas. Objetivo: Relatar a experiência de implantação de um
Programa de Educação Continuada no CEAF da Farmácia de Minas da Unidade Regional
de  Saúde  de  Belo  Horizonte,  utilizando  ferramentas  digitais  de  fácil  acesso  como
estratégia para atualização contínua dos atendentes da abertura de processos durante a
pandemia de COVID-19. Relato de caso/experiência: Em 2022, foi criado, pela autora,
o Programa de Educação Continuada no CEAF – Farmácia de Minas da Unidade Regional
de Saúde de Belo Horizonte. Optou-se pela plataforma Google Sala de Aula, acessada por
meio de contas gratuitas, devido a sua simplicidade. Criou-se uma sala virtual para a
disponibilização mensal das atividades educativas. O programa incluiu cinco videoaulas
elaboradas  com  recursos  simples,  como  Microsoft  PowerPoint  e  microfone  básico,
abordando conteúdos relacionados à solicitação de medicamentos do CEAF. Após cada
videoaula,  os  participantes  realizaram testes  de  conhecimento  por  meio  do  Google
Forms, com prazos de até 30 dias para execução durante o expediente. A plataforma
também permitiu a interação entre os atendentes e farmacêuticos do setor, possibilitando
o  registro  de  dúvidas  e  sugestões.  Conclusão:  A  experiência  mostrou-se  exitosa,
contribuindo  para  a  atualização  contínua  e  a  qualificação  dos  atendentes,  além de
favorecer o aprimoramento dos processos de trabalho. O uso de ferramentas digitais de
fácil acesso evidenciou-se como estratégia viável e eficaz para a Educação Permanente
em Saúde no SUS.
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OFICINAS DE TERAPIA FLORAL PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL DE
UNIVERSITÁRIOS: RELATO DE EXPERIÊNCIA

MARCELLE COSTA GARCIA DA SILVA; GEILSA SORAIA CAVALCANTI VALENTE;
MÓNICA MONTUANO GONÇALVES RAMOS; SIMONE COSTA DA MATTA XAVIER;

ELAINE ANTUNES CORTEZ

Introdução: Reconhecendo a saúde como um estado integral de bem-estar e a influência
do  contexto  sociocultural  na  saúde  mental,  especialmente  no  ambiente  acadêmico
desafiador para estudantes de enfermagem, este relato de experiência descreve duas
oficinas de Terapia Floral. A mesma foi incluída na PNPIC (Portaria nº 702/2018), é uma
prática  complementar  que visa  harmonizar  o  indivíduo através  de  essências  florais,
promovendo autoconsciência e gestão emocional. Objetivo: o objetivo das oficinas foi
averiguar a potencialidade da terapia floral como ferramenta prática na promoção da
saúde mental dos universitários. Relato de experiência: estudo descritivo de supervisão
de estágio à docência realizada por enfermeiras nos períodos de Maio de 2024 e 2025 em
um evento da Semana de Enfermagem. Participaram das duas oficinas 40 estudantes no
total,  sendo 18 alunos em 2024 (17 mulheres e 1 homem) e 22 alunos em 2025 (21
mulheres e 1 homem). A faixa etária foi de 20-49 anos, graduandos e pós-graduandos. As
oficinas  consistiram em uma roda  de  conversa  facilitada  por  uma  terapeuta  floral.
Cartões terapêuticos com imagens das 12 flores Curativas de Bach foram apresentadas
em 2024 e com os 19 Complementares de Bach em 2025. Cada estudante  escolheu uma
flor  com  a  qual  se  identificou,  compartilhando  a  razão.  Após,  foram  revelados  os
significados das flores sobre as virtudes e desafios correspondentes à identificação de
cada participante. Observou-se expressiva identificação dos estudantes com as virtudes
e/ou desafios das flores escolhidas por eles. Os relatos foram espontâneos, mostrando
pensamento reflexivo  acerca de suas  emoções,  autoconhecimento e  comportamentos
diante de seus desafios pessoais. Conclusão: As oficinas de Terapia Floral demonstraram
serem estratégias valiosas para estimular a discussão e a valorização da promoção da
saúde  mental  entre  estudantes  do  ensino  superior,  focando  no  autoconhecimento  e
autocuidado. 
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AURICULOTERAPIA E TERAPIA FLORAL NA PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL
EM ESTUDANTES DE ENFERMAGEM: RELATO DE EXPERIÊNCIA

MARCELLE COSTA GARCIA DA SILVA; MÓNICA MONTUANO GONÇALVES RAMOS;
GEILSA SORAIA CAVALCANTI VALENTE; SIMONE COSTA DA MATTA XAVIER; ELAINE

ANTUNES CORTEZ

Introdução: A saúde é um estado de bem-estar integral e o meio acadêmico impacta
diretamente na saúde mental de universitários. A Terapia Floral harmoniza o indivíduo,
proporcionando consciência de si e gestão emocional por meio das essências florais e a
Auriculoterapia por meio do estímulo de pontos na aurícula promove conforto e cuidado
complementar de saúde. Objetivo: o objetivo da oficina foi analisar as perspectivas da
Terapia Floral e da Auriculoterapia na promoção da saúde mental em estudantes de
enfermagem do ensino superior. Relato de experiência: estudo descritivo realizado por
enfermeiras docentes em uma atividade da disciplina  de Saúde Mental I em Novembro
de 2025.  Participaram 15 estudantes  (13  mulheres  e  2  homens,  de  20-29 anos).  A
intervenção  consistiu  em aplicar  o  protocolo  de  ansiedade  (pontos  shen  men,  rim,
simpático, amídala, ansiedade e coração), utilizando sementes de mostarda. Durante a
aplicação, 2 alunos adormeceram, 7 ficaram mais calmos, 3 apresentaram hiperemia na
aurícula e dor moderada à pressão no ponto ansiedade e shen men e 3 sem alterações.
Após uma hora, foi oferecido 30ml de água mineral contendo a fórmula Rescue de Bach,
de um frasco de 200ml de água mineral com 4 gotas da fórmula estoque. Todos os alunos
relataram  estarem  mais  calmos  duas  horas  após  receberem  as  duas  terapias.  Os
estudantes apresentaram respostas diferentes aos efeitos da auriculoterapia, no entanto
todos melhoraram o padrão emocional. A fórmula Rescue mostrou-se um complemento
para a manutenção de bem-estar e paz, potencializando os efeitos da Auriculoterapia. Os
relatos  dos  estudantes  foram  espontâneos,  evidenciando  a   autopercepção  e
conhecimento  das  suas  emoções.  As  PICs  promoveram  a  paz,  bem-estar  e  a
conscientização da importância da percepção de si para a promoção da saúde mental.
Conclusão: A oficina com PICS demonstrou ser uma estratégia valiosa e colaborativa
para a promoção da saúde mental entre os universitários. A implementação contínua de
ações  como essa  é  fundamental  para  apoiar  o  bem-estar  emocional  dos  estudantes
durante sua caminhada acadêmica. 
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A MISSÃO UNIVIDA COMO ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE E
FORMAÇÃO HUMANIZADA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DA 14ª EDIÇÃO

ADRIANA GARCIA COSTA; LAIANA CAMILA PANTANO CARDOSO; MARLI ROSA DOS
SANTOS MORETTI; ADRIANO MENIS FERREIRA

Introdução: A promoção da saúde envolve ações voltadas à melhoria da qualidade de
vida, redução das desigualdades e fortalecimento do cuidado integral, considerando os
determinantes  sociais  do  processo  saúde-doença.  Nesse  contexto,  experiências
extensionistas e humanitárias favorecem a formação de profissionais mais sensíveis às
necessidades  da  população,  promovendo  integração  entre  conhecimento  técnico,
responsabilidade social  e humanização da assistência.  A Missão UNIVIDA destaca-se
como  uma  ação  multiprofissional  desenvolvida  em  comunidades  vulneráveis,
oportunizando vivências práticas e formação integral aos estudantes da área da saúde.
Objetivo: Relatar a experiência vivenciada durante a 14ª Missão UNIVIDA, evidenciando
sua contribuição para a promoção da saúde e para a formação humanizada de estudantes
e profissionais da área da saúde. Relato de experiência: A 14ª Missão UNIVIDA foi
realizada  em  julho  de  2025,  na  Reserva  Indígena  de  Dourados/MS,  envolvendo
aproximadamente  350  voluntários  entre  docentes,  profissionais  e  estudantes  de
diferentes  áreas  da  saúde.  As  ações  contemplaram atendimentos  multiprofissionais,
educação  em  saúde,  acolhimento  humanizado,  orientações  preventivas,  visitas
domiciliares e atividades voltadas à promoção da saúde em 12 comunidades indígenas.
Durante a experiência, observou-se intensa troca de saberes entre equipe e comunidade,
fortalecendo a escuta qualificada, o vínculo e a compreensão das necessidades culturais e
sociais da população atendida. Os participantes relataram desenvolvimento da empatia,
da comunicação interpessoal, da capacidade de adaptação e do trabalho em equipe, além
de reflexões sobre o compromisso ético e social do profissional da saúde diante das
vulnerabilidades  encontradas.  A  vivência  possibilitou  compreender  que  ações
extensionistas e humanitárias constituem importantes estratégias de promoção da saúde
e  formação  integral,  aproximando  os  estudantes  da  realidade  social  e  ampliando  a
percepção sobre cuidado humanizado. A experiência favoreceu o desenvolvimento de
competências socioemocionais e reforçou a importância da atuação multiprofissional no
enfrentamento das desigualdades em saúde. Conclusão: A Missão UNIVIDA demonstrou
relevante impacto na formação acadêmica e  humana dos participantes,  fortalecendo
práticas de promoção da saúde pautadas na integralidade, equidade e humanização do
cuidado.  A  experiência  evidencia  a  importância  das  ações  extensionistas  como
ferramenta  transformadora  na  formação  de  profissionais  comprometidos  com  as
necessidades sociais e com a qualidade da assistência em saúde.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA ODONTOLOGIA

JACQUELINE CARVALHO BARBOSA

Introdução: A incorporação de novas tecnologias na Odontologia, apresenta relevância
para o desenvolvimento de competências nesta área. Dentre as inovações tecnológicas, a
inteligência artificial (IA), foi desenvolvida para capacitar máquinas a executarem tarefas
idem a humanos, destacando-se pelo desempenho. Objetivo:  Mapear as aplicações e
desafios recentes no uso da IA na prática odontológica. Metodologia: Foi realizada uma
revisão de literatura utilizando artigos nacionais publicados entre 2024 e 2026, utilizando
a base de dados do Google Scholar, incluindo estudos que abordavam o uso de IA nos
processos da prática odontológica. Resultados: Ferramentas que utilizam IA analisam
imagens  para  diagnósticos  de  condições  orais,  lesões  cariosas,  endodônticas  e
periodontais com elevadíssima precisão, contribuindo para diagnósticos e tratamentos
mais rápidos, eficazes e complexos.Também reduz o tempo necessário para a tomada de
decisões clínicas, minimiza os erros e personaliza tratamentos, proporcionando maior
segurança para pacientes e profissionais. Na Odontologia legal, contribui na identificação
humana em contextos forenses, como em casos de desastre ou investigações criminais
através  de  softwares  que  comparam imagens  dentárias,  identificam indivíduos  com
agilidade  e  resolvem  casos  mais  complexos.  Há  integração  da  IA  na  pesquisa  e
desenvolvimento  de  novos  materiais  dentários,  desde  a  formulação  e  avaliação  das
propriedades mecânicas e biocompatibilidade. Na saúde pública, a análise de grandes 
volumes  de  dados  epidemiológicos,  facilitada  por  algoritmos,  permite  compreender
tendências de saúde bucal. Isso resulta em previsões sobre a prevalência de doenças,
permitindo  intervenções  direcionadas.  A  IA  também contribui  para  a  otimização  da
alocação de recursos, identificando áreas de maior necessidade e  garantindo  que  os 
serviços   de   saúde  bucal   sejam  equânimes.  Embora  a  IA  promova  ganhos  em
engajamento,  personalização  e  segurança  do  paciente,  persistem  limitações
metodológicas, como heterogeneidade dos resultados, baixa robustez de muitos estudos e
escassez  de  avaliações  de  longo prazo.  Somam-se  a  esses  aspectos  questões  éticas
sensíveis, privacidade e proteção de dados. Conclusão: Embora a IA aprimore a precisão
e eficiência no atendimento, ela não substitui a experiência dos profissionais. A interação
entre  a  capacidade  da  IA  e  o  conhecimento  humano  é  essencial  para  garantir 
uma abordagem odontológica de qualidade.
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SAÚDE MENTAL DE IDOSOS CUIDADORES: IMPACTOS EMOCIONAIS E
ESTRATÉGIAS DE PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR PSICOLÓGICO

ANALÉIZA BATISTA OLIVEIRA

Introdução:  O envelhecimento  populacional  tem ampliado o  número de idosos  que
assumem o  cuidado  de  cônjuges,  filhos,  netos  ou  outros  familiares  em situação  de
dependência. Embora esse papel seja frequentemente exercido com afeto e senso de
responsabilidade,  ele  pode  gerar  sobrecarga  física  e  emocional,  favorecendo  o
aparecimento de sintomas de estresse, ansiedade e depressão. Nesse contexto, torna-se
fundamental discutir estratégias que promovam o bem-estar psicológico dessa população,
reconhecida  como vulnerável  e  muitas  vezes  invisibilizada  pelos  serviços  de  saúde.
Objetivo: Analisar os principais impactos emocionais vivenciados por idosos cuidadores e
identificar  estratégias  de  promoção  da  saúde  mental  e  do  bem-estar  psicológico.
Metodologia:  Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa,  de caráter descritivo-
exploratório, realizada por meio da consulta a artigos científicos publicados nas bases
Biblioteca  Virtual  em  Saúde,  SciELO  e  PubMed,  utilizando  os  descritores  “idosos
cuidadores”, “saúde mental”, “sobrecarga do cuidador” e “promoção da saúde”. Foram
selecionados estudos publicados em português, inglês e espanhol, que abordavam os
efeitos do cuidado prolongado sobre a saúde emocional e as intervenções voltadas ao
suporte  psicossocial.  Resultados:  Os  estudos  analisados  demonstraram  que  idosos
cuidadores  apresentam  maior  risco  de  sobrecarga  emocional,  isolamento  social,
distúrbios do sono, ansiedade e sintomas depressivos, especialmente quando o cuidado é
contínuo e há pouco apoio familiar ou institucional. Por outro lado, estratégias como
grupos de apoio, acompanhamento psicológico, fortalecimento da rede social, orientação
na  atenção  primária  e  práticas  integrativas,  como  meditação  e  musicoterapia,
demonstraram  resultados  positivos  na  redução  da  sobrecarga  emocional  e  no
fortalecimento do equilíbrio psicológico e funcional dos idosos cuidadores. Conclusão: A
saúde mental de idosos cuidadores merece maior atenção por parte dos profissionais e
gestores  de  saúde.  O  reconhecimento  das  demandas  emocionais  desse  grupo  e  a
implementação de ações de apoio psicossocial são fundamentais para promover o bem-
estar psicológico, prevenir o adoecimento e garantir um cuidado mais saudável tanto
para o cuidador quanto para a pessoa assistida.

Palavras-chave: GERONTOLOGIA; AUTOCUIDADO; RESILIÊNCIA
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E AUTONOMIA DA PESSOA IDOSA POR MEIO DE
PRESCRIÇÃO DE ENFERMAGEM ILUSTRADA E ACESSÍVEL: UM RELATO DE

EXPERIÊNCIA

BEATRIZ ALMEIDA GABARDO TRALDI; MARISTELA CORRÊA DE LIMA

Introdução:  É sabido que a anorexia do envelhecimento pode levar à sarcopenia e
diminuição da força muscular, desencadeando duas das grandes síndromes geriátricas:
Instabilidade Postural e Quedas e a Síndrome da Imobilidade, resultando em perda da
autonomia e aumento da dependência. Essa sequência de fatos impacta outros aspectos
da vida da pessoa idosa, podendo levar ao isolamento social, depressão e outros agravos.
Considerando  os  preceitos  do  cuidado  integral  da  pessoa  idosa  preconizados  na
Gerontologia,  torna-se  essencial  intervir  para  promoção  e  prevenção  em  saúde.
Objetivo: Relatar a experiência de uma consulta de enfermagem gerontológica na qual
se elaborou uma prescrição acessível e ilustrada para um idoso com baixa escolaridade
formal, visando facilitar sua autonomia no autocuidado e a promoção de saúde. Relato
de experiência: A atividade prática formativa foi conduzida por graduandas do quinto
semestre de Enfermagem da UNINTER. Atendeu-se um homem de 86 anos, aposentado,
ex-trabalhador de serviços gerais e sem educação formal.  Realizou-se diagnóstico de
enfermagem,  com prescrição  de  intervenções  e  estipulação  de  resultados.  O  plano
contemplou cuidados com alimentação, apoio familiar, cuidados com a pele e exercícios
para fortalecimento muscular. Diante da dificuldade de leitura e compreensão escrita do
sujeito, a discente optou pela elaboração de sua prescrição no formato de duas cartilhas:
uma com conteúdo escrito para consulta familiar e outra exclusivamente ilustrada para o
idoso,  garantindo-lhe  acesso  autônomo  à  prescrição.  A  cartilha  ilustrada  continha
imagens da pirâmide alimentar orientando grupos alimentares, quantidades e hidratação,
além de uma planilha visual de exercícios físicos para realização residencial, com foco em
fortalecimento, alongamento e aeróbico leve. As imagens foram coletadas de perfis de
educadores físicos em redes sociais, com os devidos créditos e orientação para acessar
mais  vídeos  e  conteúdos nesses  perfis.  Conclusão:  A  experiência  evidenciou que a
criatividade profissional da enfermagem na elaboração de prescrições acessíveis é uma
intervenção que transcende o fortalecimento muscular. Ao facilitar o acesso à prescrição
com recursos visuais, promoveu-se a autonomia, a valorização da capacidade da pessoa
idosa e sua adesão ao cuidado. Conclui-se que estratégias comunicacionais adaptadas são
imprescindíveis na prática gerontológica, reafirmando o papel do sujeito como autor do
seu cuidado.

Palavras-chave:  CUIDADOS  DE  ENFERMAGEM;  PROMOÇÃO  DA  SAÚDE;
AUTONOMIA  PESSOAL
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UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA CUIDADO PARA TODOS COMO AUXÍLIO NA
ORIENTAÇÃO DE ALTA FARMACÊUTICA

MAYARA KELLY ROCHA SOARES; MAYARA KELLY ROCHA SOARES

Introdução:  A  orientação  de  alta  hospitalar  constitui  uma etapa  fundamental  para
garantir  a  continuidade do tratamento  medicamentoso após  a  saída  do paciente  do
ambiente hospitalar. Entretanto, dificuldades relacionadas à baixa alfabetização podem
comprometer  a  compreensão das prescrições médicas e  favorecer  erros  no uso dos
medicamentos em domicílio, e consequentemente aumentar o número de retornos ao
hospital. Nesse contexto, recursos visuais podem atuar como ferramentas facilitadoras da
comunicação entre profissional de saúde e paciente. Objetivo: Descrever a utilização da
plataforma  “Cuidado  para  Todos”  como  ferramenta  auxiliar  na  orientação  de  alta
realizada pelo farmacêutico. Metodologia: Trata-se de um relato de experiência acerca
da utilização da plataforma durante o processo de educação em saúde na alta hospitalar.
A ferramenta permite a elaboração de prescrições ilustradas contendo ícones de fácil
compreensão,  imagens  e  informações  visuais  relacionadas  ao  uso  correto  dos
medicamentos,  incluindo  horários,  doses  e  vias  de  administração.  Resultados:  O
farmacêutico hospitalar é responsável pela reconciliação medicamentosa no momento da
admissão e da alta hospitalar, sendo a orientação de alta um instrumento que centraliza
todas  as  recomendações  e  cuidados  a  serem  realizados  após  a  saída  do  hospital.
Entretanto, o profissional farmacêutico ainda dispõe de poucos instrumentos próprios e
padronizados  para  a  execução  dessa  prática.  Dessa  forma,  após  a  utilização  da
plataforma, observou-se, na rotina hospitalar, que seu uso favorece uma comunicação
mais acessível,  clara e humanizada,  especialmente para pacientes idosos,  com baixa
escolaridade ou dificuldades de interpretação textual. Os recursos ilustrativos auxiliam
na compreensão da farmacoterapia e podem contribuir para maior adesão ao tratamento,
além de fortalecer a segurança do paciente durante a transição do cuidado hospitalar
para o ambiente domiciliar.  Ademais,  a utilização de materiais educativos durante a
orientação de alta contribuiu para uma nova percepção do paciente acerca do papel do
farmacêutico hospitalar, além de qualificar a assistência prestada nesse momento do
cuidado. Conclusão: A utilização da plataforma “Cuidado para Todos” mostrou-se uma
estratégia complementar relevante para a orientação de alta farmacêutica, contribuindo
para  uma  comunicação  mais  efetiva,  humanizada  e  centrada  nas  necessidades  do
paciente.

Palavras-chave:  ASSISTÊNCIA  FARMACÊUTICA;  TECNOLOGIA  EM  SAÚDE;
SEGURANÇA  DO  PACIENTE
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AVALIAÇÃO DO RISCO DE DESENVOLVIMENTO DE DOENÇAS CARDÍACAS E DO
ESTADO NUTRICIONAL DE INDIVÍDUOS COM OBESIDADE E DOENÇAS

REUMÁTICAS PARTICIPANTES DE UM PROGRAMA MULTIPROFISSIONAL DE
TRATAMENTO DA OBESIDADE

GISELE NICCHIO ROCHA BUZZO; ANGÉLICA SBROLINI MARQUES MINCACHE; IEDA
CARLA CANDIDO; GABRIEL PUPO TABORDA; CARLOS EDUARDO FRANCISCO

LACERDA; GREICE WESTPHAL-NARDO; NELSON NARDO JUNIOR

Introdução:  Segundo a Organização Mundial  da Saúde,  a obesidade é uma doença
crônica complexa, caracterizada pelo acúmulo excessivo de gordura corporal que pode
prejudicar a saúde. A obesidade é um fator de risco pouco reconhecido para a artrite
reumatoide. Nos últimos anos, tanto a prevalência da obesidade quanto a incidência da
artrite reumatoide têm aumentado. Conhecer o estado nutricional de indivíduos com
doenças reumáticas (DR) é necessário, pois além de direcionar medidas de intervenções
de programas multidisciplinares mais assertivas e eficazes, podem se relacionar com
desfechos negativos da qualidade de vida nesta população. Objetivo:  Conhecer o risco
de desenvolvimento de doenças cardíacas, porcentual de gordura corporal e do estado
nutricional de indivíduos com obesidade e doenças reumáticas. Metodologia: Foram
avaliados 21 indivíduos adultos, com obesidade (IMC >30 kg/m2), em atendimento pelo
ambulatório de reumatologia do Hospital Universitário (HUM) da Universidade Estadual
de Maringá (UEM), em março de 2026. As medidas antropométricas utilizadas foram
relação cintura/quadril (RCQ), para avaliar o risco de doenças cardiovasculares. O Índice
de Massa Corporal (IMC), foi o indicador utilizado para avaliar o estado nutricional da
população estudada. Foi também avaliado o porcentual de gordura corporal. Resultados:
A idade  dos  indivíduos  participantes  variou  entre  19  a  58  anos,  sendo  3  do  sexo
masculino e 18 do sexo feminino. Para RCQ todos os participantes se encontravam acima
do valor para risco de desenvolver doenças cardíacas (1,02 ±0,10). O IMC médio foi de
37,1 ±7,2. Indivíduos com IMC acima de 30 já é classificado com obesidade. O porcentual
de gordura corporal médio foi de 36±7,02, sendo considerado alto para a população
estudada. Conclusão: Avaliar o estado nutricional e medidas como a RCQ e o porcentual
de gordura corporal  são importantes  em indivíduos com doenças reumáticas  e  com
obesidade, pois são dados importantes que podem impactar na qualidade de vida e saúde
dos mesmos.

Palavras-chave: OBESIDADE; DOENÇAS REUMÁTICAS; DOENÇAS CARDÍACAS
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A FORÇA DE PICO NO SALTO COM CONTRAMOVIMENTO DISCRIMINA BAIXA
DENSIDADE MINERAL ÓSSEA DO QUADRIL EM MULHERES NA PÓS-

MENOPAUSA

MARIANA MACHADO SIGNORETI; LARISSA VICTÓRIA BRANCO; ANDREO FERNANDO
AGUIAR; LAÍS CAMPOS DE OLIVEIRA; RAPHAEL GONÇALVES DE OLIVEIRA

Introdução:  A  redução  da  densidade  mineral  óssea  (DMO)  é  uma  das  principais
alterações associadas ao envelhecimento feminino após a menopausa,  aumentando o
risco de osteopenia, osteoporose e fraturas por fragilidade. Embora a densitometria óssea
seja o método padrão para avaliação da DMO, seu alto custo e acesso limitado dificultam
a identificação precoce de mulheres em risco. Nesse contexto, testes funcionais simples e
acessíveis podem auxiliar na triagem clínica e em estratégias de promoção da saúde.
Objetivo: Investigar se a força de pico obtida durante o salto com contramovimento é
capaz de discriminar mulheres na pós-menopausa com baixa densidade mineral óssea do
quadril. Metodologia: Estudo observacional transversal realizado com mulheres na pós-
menopausa.  As  participantes  foram submetidas  à  avaliação da  DMO do quadril  por
densitometria  óssea  e  à  análise  funcional  por  meio  do  teste  de  salto  com
contramovimento em plataforma de força, permitindo a obtenção da variável força de
pico.  As  participantes  foram  classificadas  conforme  os  valores  de  DMO,  sendo
comparados os  desempenhos funcionais  entre  os  grupos.  Análises  estatísticas  foram
aplicadas para avaliar a capacidade discriminativa da força de pico na identificação de
baixa DMO. Resultados: Mulheres com baixa densidade mineral óssea apresentaram
valores  significativamente  inferiores  de  força  de  pico  durante  o  salto  com
contramovimento  em  comparação  às  participantes  com  DMO  normal.  A  análise
discriminativa demonstrou potencial da força de pico como marcador funcional associado
à  saúde  óssea,  evidenciando  relação  entre  desempenho  neuromuscular  e  condição
osteometabólica. Conclusão: A força de pico no salto com contramovimento mostrou-se
capaz de discriminar baixa densidade mineral óssea do quadril em mulheres na pós-
menopausa,  sugerindo  que  testes  funcionais  podem  atuar  como  ferramentas
complementares de triagem clínica. Avaliações funcionais acessíveis podem contribuir
para  identificação  precoce  do  risco  osteoporótico  e  implementação  de  estratégias
preventivas em saúde da mulher.

Palavras-chave: DENSIDADE MINERAL ÓSSEA; PÓS-MENOPAUSA; DESEMPENHO
NEUROMUSCULAR
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SÍNDROME DA PRIMEIRA MORDIDA 

YASMIN KELMER PEREIRA CAMPOS; LARISSA NATHIELLY SOARES DA SILVA; 

GUSTAVO SCHNEIDER MOURA, NATHALIA DE OLIVEIRA NASCIMENTO 

NOLASCO; PIETRO MAINENTI 

RESUMO 
Introdução: A Síndrome da Primeira Mordida (SPM) é uma condição rara caracterizada por 

uma dor de início súbito, intensa e paroxística na região parotídea. Tal dor ocorre pelo 

primeiro contato com o alimento, ao início de cada refeição e tende a diminuir em intensidade 

nas deglutições posteriores, reaparecendo após períodos de repouso mastigatório, podendo 

levar à hiporexia e perda ponderal devido ao desconforto causado. Neste sentido, torna-se 

necessário o reconhecimento clínico correto para a formulação do diagnóstico e a 

diferenciação de outras algias faciais. Objetivos: Analisar as bases fisiopatológicas, 

apresentações clínicas e as estratégias terapêuticas para o manejo da Síndrome da Primeira 

Mordida. Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa da literatura, com busca 

realizada nas bases de dados PubMed e SciELO, considerando publicações entre 2013 e 2025. 

Foram utilizados os descritores em inglês, “first bite syndrome”, “parotid gland pain”, 
“botulinum toxin”, “neuropathic pain” e “autonomic dysfunction”. Após a remoção de 
duplicatas, os artigos foram triados por título e resumo. Ao final do processo, 12 estudos 

compuseram esta análise. Resultados: A SPM é uma condição rara e ainda pouco estudada. A 

fisiopatologia mais aceita aponta para um desequilíbrio autonômico causado pela perda da 

inervação simpática da parótida, resultando em aumento da estimulação das células 

mioepiteliais pela inervação parassimpática. Observou-se que a síndrome ocorre, 

frequentemente, como complicação pós-operatória de cirurgias cervicais altas,  sendo, também 

um sinal de suspeita para neoplasias malignas. Outras etiologias menos comuns se referem ao 

diabetes, à forma idiopática e a SPM relacionada à temperatura dos alimentos. Estudos 

mostram que a dor paroxística é desencadeada pela fase cefálica da digestão, tendo em 

alimentos ácidos ou cítricos seu principal gatilho. O tratamento pode visar somente o 

acompanhamento, pode necessitar de uso de anticonvulsivantes e, modernamente, pode ser 

conduzido com aplicações de toxina botulínica tipo A. Esta última intervenção é nova e 

tem demonstrado eficácia na redução dos sintomas e melhora da qualidade de vida dos 

pacientes. Conclusão: Devido à sua raridade e apresentação clínica específica, o 

conhecimento sobre a SPM é fundamental para o diagnóstico diferencial de outras dores 

faciais, permitindo uma abordagem mais assertiva e evitando tratamentos e terapias 

desnecessárias. 

 

Palavras-chave: Síndrome da primeira mordida; Transtornos autonômicos; Dor orofacial. 

 

1 INTRODUÇÃO 
A síndrome da primeira mordida (SPM) é uma condição caracterizada por dor aguda 

em forma de cólica intensa, com início súbito, sem fase prodrômica, ocorrendo na região 

parotídea ipsilateral à dor. O início se dá na primeira mordida de cada refeição tendo redução 
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após mastigações subsequentes. (LACCOURREYE, et al., 2013). Além disto, é manifestada 

de forma mais acentuada na primeira alimentação do dia, apresentando maior intensidade ao 

iniciar cada refeição, sofrendo exacerbação após a ingestão de alimentos ácidos. (ABE, et al., 

2023) A síndrome causa desconforto significativo, podendo ocasionar uma hiporexia (redução 

parcial do apetite) (LACCOURREYE, et al., 2013) 

A SPM costuma ocorrer após cirurgias, se manifestando no espaço parafaríngeo, fossa 

infratemporal ou na própria glândula parótida. Muitas vezes, uma ressecção de neoplasias no 

espaço parafaríngeo pode ser apontadas como gatilho. A história natural da SPM cursa com 

denervação simpática, responsável por hiperestimulação parassimpática. Esta é causadora de 

uma contração exagerada das células mioepiteliais durante o estímulo salivar inicial, gerando 

a queixa de dor (SHAIKH, et al., 2022). 

Vale ressaltar que, o diagnóstico é baseado em anamnese e exame físico, não 

necessitando de exames complementares quando o caso avaliado pode ser ligado a um 

procedimento cirúrgico. Em outras situações, certos exames de imagem podem ser 

necessários para uma avaliação de neoplasias em território parotídeo, submandibular ou 

parafaríngeo. (LACCOURREYE, et al., 2013). 

A SPM pode se manifestar sem relação a procedimentos cirúrgicos. Esta ocorrência é 

reconhecida como idiopática. Ela pode ocorrer decorrente do uso de quimioterápicos, como 

doxorrubicina, vimblastina e dacarbazina (VALENZUELA, et al., 2013). De forma atípica a 

SPM pode se relacionar com a temperatura dos alimentos quer sejam eles muito quentes ou 

muito frios (LI, et al., 2025). 

Os pacientes com SPM podem ser medicados com analgésicos comuns, 

anticonvulsivantes, antidepressivos tricíclicos e anti-inflamatórios não esteroides (AINE). 

Outras abordagens contemplam acupuntura, sprays anestésicos e bloqueio anestésico local. 

(LACCOURREYE, et al., 2013; SHAIKH, et al., 2022). A toxina botulínica tipo A, figura 

como outra opção terapêutica sendo aplicada diretamente na glândula parótida. O 

medicamento bloqueia a liberação de acetilcolina nas terminações nervosas colinérgicas, 

ocasionando uma redução da atividade parassimpática, tendo como consequência a redução 

da dor (SHAIKH, et al., 2022). 

O objetivo deste estudo foi discutir a síndrome da primeira mordida, abordando seus 

aspectos clínicos, fisiopatológicos, diagnósticos e terapêuticos, a fim de se caracterizar o 

impacto significativo que a doença causa nos portadores da condição. 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa da literatura sobre a Síndrome da 

Primeira Mordida, com foco em características clínicas e fisiopatologias, nas causas, no 

diagnóstico, no tratamento e no prognóstico. Foram consultados artigos nas bases de dados 

PubMed e Scielo, entre os anos de 2013 a 2025. Os descritores utilizados para a busca do 

tema foram “first bite syndrome”, “parotid gland pain”, “botulinum toxin”, “neuropathic 

pain” e “autonomic dysfunction”. Após exclusão pelo título e por resumos não pertinentes ao 

estudo em tela, 12 artigos, entre revisões e relatos de caso, foram selecionados para compor 

esta análise. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O termo “Síndrome da Primeira Mordida” (SPM) foi utilizado, pela primeira vez, em 
1986 pelo gastroenterologista norte-americano, Dr. W.S Haubrich. A condição foi apresentada 

e descrita em uma publicação no Henry Ford Hospital Medical Journal, descrevendo um 

processo de disfagia dolorosa (LACCOURREYE, et al., 2013). 
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A SPM pode ser considerada uma condição pouco conhecida e, certamente, 

subdiagnosticada. O achado da dor intensa em território parotídico (Fig. 1) desencadeada pela 

primeira mordida durante as refeições é bem característico, favorecendo o diagnóstico. A dor 

tende a diminuir com a continuidade da mastigação, reaparecendo em refeições subsequentes. 

Em certos casos, a dor pode ser tão intensa que leva o paciente a evitar a alimentação 

(LACCOURREYE, et al., 2013). Vale ressaltar, que embora a síndrome não seja fatal, existe 

um impacto psicossocial significativo, visto que ela pode levar à perda de peso involuntária. 

(LACCOURREYE, et al., 2013; SHAIKH, et al., 2022) 
 

 
Figura 1 - Localização habitual da dor na SPM. Imagem gerada por inteligência artificial. 

 

3.1 Mecanismos Fisiopatológicos 

Apesar de ter características evidentes, o seu mecanismo fisiopatológico ainda é pouco 

esclarecido. A hipótese mais aceita aponta para uma disfunção autonômica, especificamente 

pela perda da inervação simpática da glândula parótida. Desta maneira, ocorre uma 

hiperatividade relativa do sistema parassimpático, levando à contração exagerada das células 

mioepiteliais durante o estímulo salivar inicial, gerando a dor característica: intensa, em 

pontadas, fisgadas/choques e desproporcional ao estímulo. (ABE, et al., 2023; SHAIKH, et 

al., 2022) 

3.2 Variações de apresentação 

LACCOURREYE, et al., 2013, mencionam que existem duas causas principais para o 

desenvolvimento desta síndrome: pós-operatórios e tumores. Dos casos analisados por eles, 

cerca de 95% ocorrem após intervenções cirúrgicas, como cirurgias no pescoço, no espaço 

parafaríngeo, na fossa infratemporal ou após cirurgias na glândula parótida, especialmente no 

lobo profundo. Desta forma, a dor que o paciente sente está relacionada ao mesmo lado do 

procedimento cirúrgico. 

Em uma revisão retrospectiva realizada por AKIYAMA e HITOTSUMATSU (2022), 

foram avaliados 47 pacientes submetidos à ressecção de tumores do forame jugular, entre 

2020 e 2022. Destes, quatro pacientes (8,5%) desenvolveram SPM no pós-operatório. O que 

torna este estudo singular é o achado de sintomas de baixa intensidade (média de 2,8 na escala 

visual analógica), não demandando tratamento medicamentoso. Além disso, observou-se a 

resolução espontânea e completa em parte dos casos e melhora parcial em outros, reforçando 

o caráter autolimitado da síndrome neste contexto específico. 
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A SPM pode se manifestar de forma secundária a tumores. Nestes casos, a síndrome 

pode preceder o diagnóstico tumoral, sendo um sinal clínico relevante. Os tumores que estão 

relacionados à SPM são, em sua maioria, malignos, como na glândula parótida, na glândula 

submandibular ou no espaço parafaríngeo (LACCOURREYE, et al., 2013). 

Apesar da manifestação secundária a tumores ser uma preocupação, ABE, et al., 2023, 

verificaram que fatores como localização do tumor (pré-estilóide ou retroestilóide) e a 

abordagem cirúrgica de escolha (transcervical parotídea, trans-parotídea ou transcervical 

pura) não são fatores que influenciam no desenvolvimento da síndrome. Entretanto, em 

tumores que se originam no espaço parafaríngeo e passam por procedimento cirúrgico, 

deixando um tecido residual da glândula no leito cirúrgico, há uma maior possibilidade de 

desenvolvimento da SPM. 

A literatura também aborda casos da síndrome além das causas principais 

mencionadas, como a variante atípica da SPM, em que o gatilho da dor não é apenas a 

mastigação, mas também a temperatura dos alimentos, demonstrando outra possibilidade de 

manifestação (LI, et al., 2025). Ademais, BARATI; GHAZIZADEH; SHAHZAMANI, 

(2024), relatam a SPM idiopática, que ocorre na ausência de fatores predisponentes 

identificáveis, tornando o seu diagnóstico ainda mais desafiador. Sendo assim, cabe ao 

examinador excluir outras doenças com sintomas semelhantes como a neuralgia do trigêmeo e 

do glossofaríngeo, a disfunção temporomandibular (DTM) e a Síndrome de Eagle. 

Uma variação também pouco mencionada nos textos é a relação entre SPM e o 

diabetes. STAVRIDOPOULOS, et al. (2023), correlacionaram a síndrome da primeira 

mordida com a neuropatia autonômica diabética (NAD), após análise de um paciente 

com níveis elevados de glicose e hemoglobina glicada (11,89%), além de sintomas 

gastrointestinais compatíveis com a NAD, como distensão abdominal e constipação. A 

hipótese proposta é que, assim como o trauma cirúrgico pode danificar os nervos, a 

hiperglicemia crônica pode causar uma desregulação na inervação autônoma da glândula 

parótida, levando à hipersensibilidade característica da síndrome. 

O diagnóstico clínico da SPM, conforme verificado por vários autores, deve incluir 

muitas condições dolorosas faciais. Assim sendo, propõe-se um mapa mental para auxílio 

diagnóstico (Fig. 2) 
 

Figura 2 – Mapa mental para um diagnóstico diferencial da SPM. Fluxograma elaborado pelos autores e refinado 

por inteligência artificial 
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3.3 Tratamentos e prognóstico 

Sobre o tratamento da SPM existem algumas opções, sendo a maioria dos casos, 

inicialmente, focada no controle farmacológico com analgésicos comuns, anticonvulsivantes 

(como pregabalina e gabapentina) e antidepressivos. Em casos refratários ou específicos, 

pode-se utilizar de bloqueios nervosos e radioterapia. Esta última é benéfica em quadros 

tumorais, apesar dos efeitos colaterais significativos. Ademais, o tratamento pode incluir 

intervenções cirúrgicas ou a conduta expectante, fundamentada na possibilidade de resolução 

espontânea dos sintomas pela evolução natural da síndrome. (LACCOURREYE, et al., 2013) 

Muitos pacientes não apresentam melhora satisfatória com as terapias apresentadas na 

literatura consultada. A a toxina botulínica tipo A (BoNT-A) se mostra como uma opção aos 

casos refratários. A toxina botulínica atua bloqueando a liberação de acetilcolina nas 

terminações nervosas colinérgicas, o que reduz a atividade parassimpática, diminui a 

contração das células mioepiteliais da glândula parótida e, consequentemente, reduz a dor 

associada à primeira mordida. O seu uso não traz complicações graves e se relaciona a uma 

melhora clínica. Porém, pela reabsorção da toxina, pode-se necessitar de outras aplicações 

devido ao retorno dos sintomas (SHAIKH, et al., 2022). 

Quanto ao prognóstico, a literatura indica que a remissão dos sintomas pode ocorrer 

em até um ano. Entretanto, o tempo de resolução é variável, com relatos de desaparecimento 

da dor em poucas semanas ou meses, a depender da etiologia de base e da eficácia das 

estratégias terapêuticas implementadas (ABE, et al., 2023; AKIYAMA; HITOTSUMATSU, 

2022; NAYAK, et al., 2020). 

4 CONCLUSÃO 
Baseado nos artigos estudados, a Síndrome da Primeira Mordida ainda se mostra como 

uma condição pouco conhecida, o que contribui para que muitos casos permaneçam 

subdiagnosticados ou sejam confundidos com outras causas de dor facial. Embora sua 

apresentação clínica seja bastante característica, especialmente pela dor intensa desencadeada 

na primeira mordida de cada refeição, a escassez de estudos sobre a síndrome ainda limita a 

compreensão completa de seus mecanismos fisiopatológicos e dificulta a padronização de 

abordagens terapêuticas mais eficazes. 

Além disso, apesar da forte relação da SPM com procedimentos cirúrgicos em região 

cervical e parotídea, a literatura demonstra que a síndrome também pode ocorrer em 

apresentações idiopáticas, neoplásicas e até associadas a alterações metabólicas, como no 

diabetes mellitus. Este aspecto amplia a importância do diagnóstico diferencial, 

principalmente nos casos sem histórico cirúrgico prévio, nos quais a investigação clínica deve 

ser conduzida de forma criteriosa para excluir outras condições dolorosas da face e do 

pescoço. 

Outro ponto relevante observado foi o impacto significativo da síndrome na qualidade 

de vida dos pacientes. Em muitos casos, a intensidade da dor leva à redução da alimentação, 

hiporexia e perda ponderal, além de provocar desconforto emocional e limitação social. Desta 

forma, mesmo não sendo uma condição fatal, a SPM pode gerar repercussões importantes no 

bem-estar físico e psicológico dos indivíduos acometidos. 

Quanto ao tratamento, percebe-se que terapias convencionais, como analgésicos e 

anticonvulsivantes, apresentam resultados variáveis. Neste contexto, a toxina botulínica tipo 

A se posiciona como uma alternativa promissora, especialmente em pacientes refratários às 

abordagens tradicionais, demonstrando melhora significativa dos sintomas e da qualidade de 

vida. Entretanto, ainda são necessários estudos com maior número de pacientes e 

acompanhamento prolongado para melhor definição de protocolos terapêuticos. 
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Portanto, torna-se fundamental ampliar o conhecimento sobre a Síndrome da Primeira 

Mordida entre os profissionais da saúde, favorecendo o reconhecimento precoce da condição 

e reduzindo atrasos diagnósticos e condutas inadequadas. Além disso, o incentivo à produção 

científica sobre a síndrome se mostra crucial para aprofundar a compreensão de sua 

fisiopatologia e contribuir para o desenvolvimento de estratégias diagnósticas e terapêuticas 

mais bem estabelecidas. 
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE BUCAL INFANTIL:
RELATO DE EXPERIÊNCIA

ANA BEATRIZ BORGES TEIXEIRA; LARA CASTOR CUNHA; NATHALIA MARTINS DE
OLIVEIRA; MARINA LAZZARINI BOTEZINE; LETÍCIA DOS SANTOS SALES MARTINS;

JÚLIO CÉSAR VALVERDE DA SILVA; ROBERTA PASSOS DO ESPIRITO SANTO

Introdução: Após a pandemia de COVID-19, muitas Escolas Municipais de Juiz de Fora –
MG interromperam a prática  da escovação supervisionada após  o  recreio,  atividade
fundamental  para a consolidação de hábitos saudáveis de higiene bucal na infância.
Diante desse cenário, o projeto de extensão Sorrindo para o Futuro, da Universidade
Federal de Juiz de Fora, surgiu com a proposta de retomar ações preventivas voltadas à
promoção da saúde bucal  em crianças da educação infantil,  por meio de atividades
educativas e lúdicas conduzidas por estudantes de Odontologia.  Objetivo: Relatar a
experiência do projeto Sorrindo para o Futuro na retomada da escovação supervisionada
e na promoção de educação em saúde bucal em escolas municipais de Juiz de Fora – MG.
Relato  de experiência:  O projeto  envolveu  inicialmente  a  capacitação  teórica  dos
discentes  acerca  do  diagnóstico  e  manejo  de  lesões  bucais  e  alterações  dentárias,
seguida  da  realização  de  oficinas  e  atividades  práticas  nas  escolas  participantes.
Implantado  inicialmente  na  Escola  Municipal  Santana  Itatiaia,  o  projeto  foi
posteriormente expandido para outras instituições, incluindo o Colégio de Aplicação João
XXIII/UFJF e as Escolas Municipais Bonfim, Ilva Mello Reis, Centenário, Carlos Alberto
Marques  e  Tarcísio  Glanszmann.  Entre  as  ações  desenvolvidas  destacaram-se  a
implementação de horários de escovação supervisionada, distribuição de kits de higiene
bucal e realização de oficinas educativas, como “Sorriso Forte”, voltada à alimentação
saudável, e “Aprendendo a Escovar os Dentes”. Aproximadamente 750 crianças foram
atendidas, sendo observada melhora significativa na conscientização sobre higiene bucal
e  fortalecimento  dos  hábitos  preventivos.  Conclusão:  O  projeto  contribuiu  para  a
promoção da saúde bucal infantil  e para o fortalecimento de hábitos preventivos no
ambiente  escolar.  Além  disso,  proporcionou  aos  estudantes  o  desenvolvimento  de
habilidades  comunicativas,  empatia  e  compromisso  social,  reforçando  o  papel  da
universidade na promoção da saúde pública e na formação de profissionais sensíveis às
demandas da comunidade.

Palavras-chave:  SAÚDE  BUCAL;  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  EXTENSÃO
UNIVERSITÁRIA
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ENSINO DA SEMIOLOGIA MÉDICA NA ATENÇÃO GERIÁTRICA SECUNDÁRIA:
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

ANA CLARA MARTINS PEPINO; WALTENI CELESTINO DO VALE FILHO; MARIA CLARA
DE FIGUEIREDO RIBEIRO; CAIO SILVA E SILVA; GRAZIELLI LEAL DA SILVA; JULIANA

DE ARAÚJO MELO FORTES

Introdução: O atendimento à população idosa é visto como um desafio para profissionais
da saúde por conta das particularidades dessa demografia,  como a multimorbidade,
polifarmácia,  apresentação  atípica  de  doenças  e  barreiras  de  comunicação  que
frequentemente  profissionais  não  estão  preparados  para  enfrentar.  Dessa  forma,  o
contato com idosos durante a formação médica é fundamental na capacitação de futuros
médicos  a  desenvolver  uma  boa  relação  médico-paciente  com esses  indivíduos  e  a
capacidade de identificar sinais e sintomas não comuns em pacientes mais jovens. A
Universidade do Estado do Amazonas, por meio da disciplina de Semiologia Médica,
abriu espaço para contato com pacientes no Centro de Atenção Integral à Melhor Idade
(CAIMI) Ada Rodrigues Viana, na cidade de Manaus, como forma de se aprofundar nas
particularidades da Semiologia Geriátrica. Objetivo: Relatar a experiência no CAIMI Ada
Rodrigues  Viana  em  Manaus  -  Amazonas  na  disciplina  de  Semiologia  Médica  da
Universidade do Estado do Amazonas. Relato de experiência: As aulas práticas da
disciplina  de  Semiologia  Médica  foram  realizadas  em  uma  unidade  secundária  de
referência no atendimento à população geriátrica em Manaus no período entre agosto e
novembro de 2025.  Sob a  preceptoria  especializada de uma geriatra,  a  experiência
permitiu o desenvolvimento de habilidades necessárias para a realização de anamnese
multidimensional e exame físico geral, mas também focado no atendimento geriátrico e
suas especificidades, como análise das Atividades Básicas e Instrumentais de Vida Diária,
diferenciação de senescência e senilidade a partir  da análise dos sinais  e sintomas,
manejo de polifarmácia, e a importância da comunicação clara e empática com o cliente e
seus cuidadores para compreensão da condição de saúde. Inicialmente, as atividades
eram focadas na realização de uma anamnese detalhada, com análise do texto escrito
para  o  prontuário  e  discussão  do  caso  com  a  preceptora  para  aprimoramento  do
raciocínio clínico. Posteriormente, além da anamnese, a cada semana era acrescentada
uma etapa do exame físico focado em cada topografia. Conclusão: A inclusão de visitas a
uma unidade dedicada ao cuidado de idosos na grade curricular foi uma experiência
importante  não  apenas  para  o  ensino  da  Semiologia  Médica,  mas  também para  o
aprofundamento nas particularidades do cuidado geriátrico.

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  MÉDICA;  SAÚDE  DO  IDOSO;  PROPEDÊUTICA
MÉDICA
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BENEFÍCIOS DA MUSCULAÇÃO E DA ATIVIDADE FÍSICA EM MULHERES COM
FIBROMIALGIA: IMPACTOS SOBRE DOR, MOBILIDADE E QUALIDADE DE VIDA

PAULA GOMES BRASIL SOARES

Introdução:  A  fibromialgia  é  uma  síndrome  crônica  caracterizada  por  dor
musculoesquelética generalizada, fadiga, alterações do sono, ansiedade e redução da
capacidade funcional,  acometendo principalmente  mulheres  entre  40  e  70  anos.  Os
sintomas interferem diretamente na qualidade de vida, dificultando atividades diárias,
relações sociais e desempenho profissional.  Nos últimos anos, a prática de atividade
física tem sido considerada uma importante estratégia não farmacológica no tratamento
da fibromialgia, destacando-se a musculação e os exercícios aeróbicos pelos benefícios
físicos e emocionais proporcionados às pacientes. Objetivo: Analisar os benefícios da
musculação associada aos exercícios aeróbicos em mulheres portadoras de fibromialgia,
enfatizando  os  efeitos  sobre  dor,  mobilidade,  força  muscular  e  qualidade  de  vida.
Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de caráter descritivo e
qualitativo, realizada a partir da análise de artigos científicos publicados nos últimos dez
anos  em  bases  de  dados  nacionais  e  internacionais.  Foram  selecionados  estudos
envolvendo mulheres entre 40 e 70 anos diagnosticadas com fibromialgia e submetidas à
prática  de  musculação  associada  a  exercícios  aeróbicos,  como  caminhada,  bicicleta
ergométrica e esteira, realizados de duas a três vezes por semana, com duração mínima
de 60 minutos por sessão.  Resultados:  Os estudos analisados demonstraram que a
prática regular de musculação e exercícios aeróbicos promove redução significativa da
dor crônica, melhora da força muscular, aumento da mobilidade, melhora da qualidade
do  sono,  melhora  da  disposição  nas  atividades  diárias  e  redução  dos  sintomas  de
ansiedade e depressão. Observou-se ainda melhora da autonomia funcional, da disposição
física  e  da  qualidade  de  vida  das  participantes.  Programas  supervisionados  e  com
progressão gradual apresentaram melhores resultados e maior adesão ao tratamento.
Conclusão: Conclui-se que a musculação associada aos exercícios aeróbicos representa
uma estratégia terapêutica eficaz, segura e acessível para mulheres com fibromialgia. A
prática  regular  de  atividade  física  contribui  significativamente  para  o  controle  dos
sintomas físicos e emocionais da doença, promovendo benefícios relevantes à saúde e ao
bem-estar das pacientes, diminuindo inclusive o uso das medicações para dores.

Palavras-chave: FIBROMIALGIA; MUSCULAÇÃO; EXERCÍCIO FÍSICO
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Saúde, Vulnerabilidade Social e Exposição Solar: Vivência do Projeto Solarescom
População em Situação de Rua

SILUANA BALDOIMO BEZERRA; WILL ANDERSON MACÁRIO DE OLIVEIRA FILHO;
KERMA MARCIA DE FREITAS

Introdução:  A  população  em  situação  de  rua  constitui  um  grupo  em  extrema
vulnerabilidade  social,  frequentemente  exposto  a  diversos  agravos  à  saúde,  como
violência, insegurança alimentar, transtornos mentais e condições ambientais adversas.
Entre  esses  fatores,  destaca-se  a  exposição  solar  prolongada  e  desprotegida,  que
aumenta o risco de queimaduras, desidratação e doenças dermatológicas, evidenciando a
necessidade  de  ações  preventivas  e  de  promoção  da  saúde.  Objetivo:  Relatar  a
experiência de um projeto de extensão na promoção da saúde e prevenção dos danos
relacionados  à  exposição  solar  em  pessoas  em  situação  de  rua.  Relato  de
caso/experiência: A experiência foi desenvolvida a partir do Projeto Solares, iniciativa
de extensão universitária conduzida por estudantes de Medicina no interior do Ceará. O
projeto promoveu ações voltadas à educação em saúde e proteção solar para pessoas em
situação de rua, por meio de abordagens humanizadas e intersetoriais. As atividades
incluíram orientações sobre fotoproteção, distribuição de protetor solar, incentivo ao uso
de  barreiras  físicas,  orientações  sobre  hidratação,  identificação  precoce  de  lesões
cutâneas suspeitas e encaminhamento aos serviços de saúde quando necessário. Também
foram realizadas  escutas  qualificadas  e  orientações  sobre  autocuidado,  fortalecendo
vínculos entre estudantes, profissionais, voluntários e a população assistida. A vivência
demonstrou que intervenções preventivas adaptadas às vulnerabilidades desse público
ampliam  a  conscientização,  favorecem  o  acesso  à  saúde,  promovem  autonomia  e
contribuem para redução de riscos relacionados à exposição solar contínua. Conclusão:
O  Projeto  Solares  evidenciou  a  importância  de  estratégias  de  promoção  da  saúde
direcionadas à população em situação de rua, reforçando a necessidade de políticas
públicas  inclusivas,  práticas  humanizadas  e  maior  visibilidade  social  para  esse
grupovulnerável.  A  iniciativa  contribuiu  para  prevenção  de  agravos,  redução  das
desigualdades e fortalecimento da equidade no cuidado integral. 

Palavras-chave:  EXPOSIÇÃO  SOLAR;  POPULAÇÃO  EM  SITUAÇÃO  DE  RUA;
VULNERABILIDADE  SOCIAL
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HERPES ZOSTER EM NERVOS CRANIANOS: ASPECTOS CLÍNICOS E 

ABORDAGEM TERAPÊUTICA 
 

LARISSA RAMOS DE OLIVEIRA SILVA; DANIEL FERREIRA DE SOUZA; 
GREGÓRIO COSTA AMOROSO LIMA E PIVA; MARCO VIDAL ASSAD MACHADO 

VAMSZER; MARIA DO CARMO DOS REIS BATISTA FERREIRA; PIETRO MAINENTI 
 

RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A doença herpes zoster ocorre por reativação do vírus Varicella-zoster. Em 
face, pode evoluir para neuralgia pós-herpética do trigêmeo. A condição é caracterizada por 
dor neuropática persistente e incapacitante. Esta complicação apresenta maior ocorrência em 
idosos e indivíduos imunossuprimidos, estando associada ao declínio do sistema imune além 
da intensidade da dor inicial e no atraso no tratamento antiviral. OBJETIVOS: O presente 
estudo tem como objetivo analisar as manifestações clínicas do herpes zoster facial, com 
ênfase na identificação de complicações graves como a paralisia periférica. Busca-se avaliar a 
eficácia das intervenções farmacológicas, especificamente o uso de antivirais sistêmicos 
associados a fármacos como gabapentina, amitriptilina e carbamazepina para o controle da 
dor neuropática e prevenção da neuralgia pós-herpética. Por fim, pretende-se discutir a 
importância do diagnóstico precoce e das estratégias profiláticas, para mitigar sequelas e 
melhorar o prognóstico funcional dos pacientes. MÉTODOS: Trata-se de uma revisão 
narrativa da literatura, a partir da análise de artigos publicados nas bases de dados SciELO e 
PubMed. As buscas foram feitas entre março e abril de 2026, utilizando as palavras-chave 
“herpes-zoster”, “paralisia facial herpética” e “varicela”. Foram incluídos 12 artigos 
publicados nos últimos 5 anos, nos idiomas inglês e português. Foram excluídos artigos 
duplicados ou não relacionados ao tema diretamente. RESULTADOS: As estratégias de 
tratamento e manejo da neurite interessam as esferas moduladoras de dor e inibidoras da 
replicação viral, uma vez que o herpes zoster não deve ser compreendido como uma doença 
somente cutânea, mas como uma condição com comprometimento neurológico associado. Há 
uma forte concordância entre os autores pesquisados que a dor é o principal sintoma relevante 
nos casos, tanto na fase aguda quanto na evolução para a neuralgia pós-herpética (NPH). 
CONCLUSÕES:  Os fármacos de inibição viral são a base do tratamento, havendo consenso 
entre autores que o início precoce do tratamento (72h) deve ser iniciado a partir dos primeiros 
sintomas. Além disso, a introdução de medicamentos voltados para dor neuropática como 
gabapentina, pregabalina e antidepressivos tricíclicos são imprescindíveis para melhorar o 
prognóstico e promover a preservação de tecido nervoso. 
 
Palavras-chave: herpes-zoster; paralisia facial herpética; varicela.  
 
1 INTRODUÇÃO  
 

O herpes zoster (HZ) é causado pela reativação do vírus Varicela-zoster (VVZ), que 
permanece latente nos gânglios sensitivos após a infecção primária, acometendo, 
principalmente, idosos e indivíduos imunossuprimidos (VALLADALES-RESTREPO et al., 
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2023). Quando ocorre no território do nervo trigêmeo, especialmente em sua divisão 
oftálmica, manifesta-se como herpes zoster facial, quadro frequentemente associado a dor 
intensa e maior risco de complicações neurológicas. 

Dentre estas complicações, destaca-se a ominosa neuralgia do trigêmeo pós-herpética 
(NT-PH), caracterizada por dor neuropática persistente mesmo após a resolução das lesões 
cutâneas. Esta condição impacta significativamente a qualidade de vida dos pacientes, 
podendo comprometer funções básicas e favorecer alterações emocionais. Além disso, fatores 
como dor aguda intensa, atraso no início do tratamento antiviral e envolvimento ocular estão 
diretamente relacionados à cronificação da dor (FREIRE DE CASTRO  et al., 2022).  

A cronificação da dor se relaciona com um atraso no tratamento antiviral, com o 
estado imunológico do paciente e com certas apresentações como o envolvimento ocular e a 
Síndrome de Ramsay Hunt, que podem ser incapacitantes diante da paralisia facial periférica 
causada pela evolução da doença (GOSWAMI  et al.,  2023).  

A paralisia de Bell figura como complicação possível diante da inflamação do nervo 
facial (VII par craniano). Porém, está relacionada com a reativação de vírus diferente do VVZ 
(FREIRE DE CASTRO  et al., 2022).  

O diagnóstico do herpes zoster e a valorização de possíveis complicações neuropáticas 
deve nortear o atendimento, reforçando a importância do reconhecimento precoce e de 
estratégias preventivas adequadas, pois a condição impacta significativamente a qualidade de 
vida dos pacientes, podendo comprometer funções básicas e favorecer alterações emocionais 
significativas. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

 
A pesquisa foi realizada a partir da análise de artigos científicos, incluindo estudos 

originais e relatos de caso, publicados em bases de dados como SciELO, PubMed. O 
estudo foi realizado entre os meses de março e abril de 2026 e as palavras-chave 
utilizadas foram “herpes zoster”, “paralisia facial herpética” e “varicela”.  

Foram incluídos 12 artigos publicados nos últimos 5 anos, nos idiomas português 
e inglês, selecionados por meio da leitura de títulos e resumos. Foram excluídos artigos 
duplicados e aqueles não relacionados ao tema. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  

Dos 16 artigos consultados, 12 foram incluídos e 4 foram excluídos por não se 
relacionarem especificamente com a temática do estudo. Dentre os trabalhos 
valorizados na pesquisa há concordância entre as formas de tratamento, mecanismos 
fisiopatológicos, impactos clínicos e sobre as urgências do tratamento diante da doença 
(VALLADALES-RESTREPO et al., 2023; GOSWAMI et al., 2023; GRUVER et al., 
2026). No entanto, existem divergências nos aspectos específicos da condução clínica 
da doença (GOSWAMI et al., 2023; GUAN et al., 2024). 

De maneira geral, todos os autores analisados compreendem o aspecto neuro-
cutâneo da doença herpes zoster. Eles também apontam a dor como principal achado 
clínico a ser tratada por meio de abordagem analgésica. A neuralgia pós-herpética 
(NPH) é considerada uma complicação caracterizada pela persistência da dor por mais 
de três meses após a resolução das lesões cutâneas (Kim et al., 2021).   

A evolução da doença é autolimitada e com resolução das lesões cutâneas em 
poucas semanas. No entanto, a evolução clínica para neuralgia pós-herpética pode ser 
diferente de acordo com a duração e intensidade da dor. Esta variabilidade dos casos 
está relacionada a fatores como o estado imunológico, a idade e a situação álgica na fase 
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aguda, o que reforça a necessidade de uma abordagem individualizada 
(VALLADALES-RESTREPO   et al., 2023). Em síntese, a redução da imunidade 
celular se mostra como o principal desencadeador da reativação viral, além do estresse, 
das doenças crônicas e dos estados imunossupressores.  No momento de desequilíbrio 
orgânico, o vírus retoma a replicação dentro do gânglio e inicia o processo de 
inflamação até a ocorrência da dor neuropática intensa. O curso da doença tem início 
insidioso, com efeito neuropático em queimação, associados a pontadas ou choques 
localizados próximos ao nervo acometido (VALLADALES-RESTREPO  et al.,  2023). 

A dor precede as manifestações cutâneas comuns, dificultando o diagnóstico 
precoce e pode ser confundida com outras condições neurológicas mais frequentes. 
Após a fase inicial, o surgimento das erupções cutâneas marca a evolução da doença no 
dermátomo afetado, como na região fronto-nasal, otológica e periocular, dependendo do 
nervo afetado. Os sintomas secundários cursam com febre, mal estar e fadiga. Os 
achados secundários e complicações relevantes podem ocorrer após a resolução das 
lesões cutâneas (NPH), resultante de danos neurais e de comprometimentos das funções, 
de acordo com a área afetada (GOSWAMI et al., 2023).  

Por ser relevante na qualidade de vida dos portadores, tanto na fase aguda 
quanto na NPH, destaca-se a importância do tratamento precoce e profilático da dor, 
associado à terapia analgésica adequada, com o objetivo de reduzir complicações e 
minimizar o sofrimento dos portadores da doença (GRUVER  et al., 2026). Além disso, 
outro ponto importante de convergência entre as análises é o tratamento antiviral com o 
uso do aciclovir, valaciclovir e famciclovir, que são considerados pilares do tratamento 
da doença por inibir a replicação viral (GOSWAMI et al., 2023; GUAN  et al., 2024). 

Os autores são unânimes ao indicar o início do tratamento, preferencialmente, 
nas primeiras 72h após o surgimento dos sintomas (VALLADALES-RESTREPO et al., 
2023; GOSWAMI et al., 2023; GUAN et al., 2024; GRUVER et al., 2026). A 
administração precoce dos antivirais pode determinar o curso da doença e seu 
prognóstico, principalmente no contexto do herpes zoster facial. Assim, a abordagem 
precoce visa diminuir o acometimento de nervos cranianos e de sequelas neurológicas. 
Dentre as complicações possíveis, o acometimento do gânglio geniculado dos nervos 
cranianos é expressiva na Síndrome de Ramsay Hunt. Menos de 1% dos casos resultam 
na síndrome marcada pela tríade de paralisia facial ipsilateral, otalgia e erupção 
vesicular na aurícula ou canal auditivo. (GOSWAMI et al., 2023). 

O acometimento do nervo facial (VII par craniano), cursando como uma neurite 
súbita e temporária deve ser imputado como infecção causada pelo herpes simples.  A 
doença, denominada, paralisia de Bell figura, cursa com fraqueza e paralisia do 
muscular da hemiface ipsilateral ao nervo. Este quadro é menos intenso que as 
complicações de paralisia facial causadas pelo herpes zoster. (FREIRE DE CASTRO  et 

al., 2022). 
Diante dos estudos realizados por FREIRE DE CASTRO, et al. (2022), uma 

parcela dos pacientes diagnosticado com Paralisia de Bell apresentou evidências de 
reativação do vírus varicela zoster, ao invés do vírus herpes simples. O texto sugere que 
alguns casos podem corresponder a formas atípicas da Síndrome de Ramsey Hunt ou de 
síndrome pós herpética. Além disso, há uma carência de dados epidemiológicos na 
população brasileira sobre esse fenômeno sorológico na paralisia facial periférica 
(Paralisia de Bell).   

Os analgésicos anti-inflamatórios e, em casos mais intensos, os opioides, são 
utilizados na fase aguda. Destacam-se como opioides, o tramadol, a oxicodona e a 
morfina. Para a dor neuropática, fármacos como gabapentina, pregabalina, 
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antidepressivos tricíclicos como a amitriptilina e emplastos de lidocaína são 
fundamentais no tratamento da NPH (GRUVER  et al., 2026). 

A abordagem multimodal é necessária em muitos casos de complicação pós 
herpética, uma vez que a monoterapia não é capaz de proporcionar alívio completo dos 
sintomas aos pacientes. Existem os bloqueios nervosos por injeção local ou epidural, o 
uso de corticosteroides e a neuromodulação com estímulo do gânglio da raiz dorsal 
(DRG) ou da medula. O bloqueio epidural contínuo é eficaz na prevenção da NPH em 3 
meses após o herpes zoster agudo, demonstrando relevância terapêutica (Kim et al., 
2021).  

Apesar das concordâncias já apresentadas, GUAN et al. (2024) discordam no 
que se refere à prevenção da NPH, apontando limitações entre o tratamento precoce e o 
impacto na incidência da neuralgia pós-herpética. Segundo estes autores, embora haja o 
controle importante da complicação viral, outros fatores como a intensidade da resposta 
inflamatória e o grau da lesão neural também são importantes na cronificação da dor. 

Os corticoides se mostram como matéria discordante entre autores. Enquanto 
alguns utilizam como adjuvante no tratamento (GRUVER et al., 2026; VALLADALES-
RESTREPO et al.,2023; GOSWAMI et al., 2023), especialmente em casos graves, 
outros indicam que os benefícios são restritos e que não previnem a forma NPH  
(GUAN  et al,.  2024).  

O uso de medicamentos moduladores de dor na fase aguda, como gabapentina 
ou pregabalina e a utilização de antidepressivos tricíclicos é um ponto controverso no 
que diz a respeito à prevenção da cronificação da dor. Certos pesquisadores destacam a 
ausência de evidências fortes sobre o uso das medicações para prevenir de fato as 
complicações pós-herpéticas (GUAN et al., 2024). Outros defendem a prática 
sistemática, mesmo com o papel dessas medicações não sendo completamente 
estabelecido na literatura (GRUVER   et al., 2026). 

Além da dificuldade de diagnóstico precoce da condição, o tratamento com 
antivirais como aciclovir ou valaciclovir associado ao uso de corticoides demonstra 
eficácia no tratamento da maioria dos casos em que o início da intervenção ocorra nas 
primeiras 72 horas.  O tratamento da doença depende do estado imunológico do doente, 
uma vez que, há casos em que apenas o uso de corticosteroides é suficiente para 
recuperação completa, em quadros leves(GOSWAMI et al., 2023). 

Segundo os apontamentos de Goswami et al., (2023), o tratamento isolado com 
corticosteroide em 47 pacientes de estudo revelou 53% apresentando sinais 
encorajadores de recuperação. Porém, trata-se de um percentual significativamente 
menor do que o observado na terapia combinada de antiviral e corticosteroide. 

 
4 CONCLUSÃO  
 
  O herpes zoster facial representa uma condição de importante impacto clínico, 
principalmente pela intensidade da dor neuropática e pelo risco das complicações que 
ela pode causar, como a neuralgia pós-herpética e o acometimento de nervos cranianos.  

Diante das análises dos estudos, o consenso quanto à relevância da terapia 
antiviral imediata, mediante o diagnóstico precoce após o início dos sintomas, é 
fundamental para reduzir a replicação do vírus e minimizar sequelas, melhorando o 
prognóstico funcional dos pacientes. Desta maneira, o uso de corticoides deve ser 
ponderado e individualizado de acordo com a clínica do paciente, juntamente com os 
antivirais.  

Em relação aos processos álgicos complicados, com dor pós-herpética 
reconhecida, nota-se uma falta de consenso em relação ao uso de medicações 
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específicas como os antidepressivos e os medicamentos para dores neuropáticas. Certos 
autores indicam a necessidade de uso de medicação. Outros, no entanto, apontam para 
uma falta de fortes evidências estabelecidas na literatura. De qualquer forma, a decisão 
sobre o tratamento da dor, que é um dos pilares terapêuticos, mostra-se indispensável 
para minorar ou prevenir complicações severas, segundo a literatura. Um dos 
empecilhos para o diagnóstico precoce é sintomatologia pré-cutânea que pode ser 
confundida com outras doenças e afetar a terapia prematura. Ressalta-se a necessidade 
de avaliação e tratamento individualizados para cada caso. 

Por fim, evidencia-se a necessidade de novos estudos que estabeleçam protocolos 
terapêuticos padronizados e esclareçam o real impacto das estratégias farmacológicas na 
prevenção da cronificação da dor e das sequelas neurológicas da doença. 
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BENEFÍCIOS DA HIDROGINÁSTICA NA QUALIDADE DE VIDA E CAPACIDADE
FUNCIONAL DE IDOSOS

PAULA GOMES BRASIL SOARES

Introdução: O envelhecimento é um processo natural, progressivo e irreversível que
ocorre  com  todos  os  indivíduos.  Associado  a  hábitos  inadequados  de  vida  e  ao
sedentarismo, esse processo pode ocasionar modificações fisiológicas,  morfológicas e
bioquímicas,  favorecendo  o  surgimento  de  doenças  crônico-degenerativas  e
comprometendo a realização das atividades de vida diária. Dessa forma, a prática regular
de atividade física torna-se essencial para minimizar os impactos do envelhecimento e
promover maior independência funcional aos idosos. Objetivo: Evidenciar a importância
da hidroginástica como prática de atividade física voltada para a promoção da saúde,
melhora funcional e qualidade de vida da população idosa. Metodologia: Trata-se de um
estudo de revisão descritiva, baseado em análises de estudos e informações relacionadas
aos efeitos da hidroginástica no envelhecimento humano. Foram considerados aspectos
fisiológicos, funcionais e psicossociais decorrentes da prática regular dessa modalidade.
Resultados: A hidroginástica vem sendo amplamente indicada para idosos devido aos
benefícios proporcionados pelo meio aquático. Estudos demonstram que a imersão em
água promove alterações  positivas  no fluxo sanguíneo,  na frequência  cardíaca e  no
sistema respiratório. Além disso, a água reduz o impacto nas articulações e minimiza os
efeitos da gravidade, permitindo que idosos com limitações físicas realizem exercícios
com  maior  segurança  e  conforto.  A  atividade  também  apresenta  caráter  lúdico  e
motivador,  contribuindo  para  maior  adesão  à  prática  regular.  Entre  os  principais
benefícios  observados  estão  a  melhora  da  capacidade  funcional,  da  autoestima,  do
condicionamento físico e da qualidade de vida. Conclusão: A hidroginástica mostra-se
uma importante estratégia de promoção da saúde para idosos, auxiliando na prevenção
do declínio funcional e favorecendo melhorias físicas, psicológicas e sociais. Assim, sua
prática regular contribui significativamente para um envelhecimento mais saudável, ativo
e com maior autonomia.

Palavras-chave: HIDROGINÁSTICA; IDOSOS; PROMOÇÃO DA SAÚDE
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ATENDIMENTOS DE EDUCAÇÃO EM DIABETES NA MODALIDADE ONLINE: 
UMA PROPOSTA DIDÁTICO-PEDAGÓGICA PARA INCLUSÃO ESCOLAR

SHEILA GRAZIELE ACOSTA DIAS

RESUMO

Este artigo apresenta uma proposta de estruturação de atendimentos de Educação em 
Diabetes para crianças e adolescentes com Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1), realizada na 
modalidade online via WhatsApp vídeo pelo Instituto Diabetes Brasil desde 2023. A proposta 
situa-se na interface entre educação, saúde e políticas públicas, tendo como objetivo central 
articular dimensões clínicas, pedagógicas e sociais para a inclusão escolar do estudante com 
DM1. A estrutura metodológica incorpora um ciclo educacional contínuo (Avaliação → Plano 
de Ação → Reavaliação → Manutenção) ancorado em processos educativos respaldados pela 
Sociedade Brasileira de Diabetes e pela American Diabetes Association. A inovação reside na 
incorporação  deliberada  de  estratégias  didático-pedagógicas  diferenciadas  para  crianças  e 
adolescentes,  utilizando  ferramentas  como  simulação,  dramatização  e  jogos  pedagógicos, 
levando em conta particularidades do desenvolvimento psicomotor e socioemocional de cada 
faixa etária. O atendimento inclui, além da pessoa com diabetes, a família, cuidadores e a escola, 
operacionalizando a tomada de decisão compartilhada e os cuidados centrados no paciente. Os 
instrumentos  de  trabalho  (fichas  de  anamnese,  plano  de  intervenção,  acompanhamento) 
documentam não apenas a evolução do controle glicêmico, mas também o desenvolvimento de 
habilidades de autocuidado e autonomia. A modalidade online via WhatsApp vídeo mostrou-se 
apropriada para esse contexto, favorecendo acessibilidade e continuidade dos atendimentos. 
Este trabalho contribui  para a literatura sobre Educação em Diabetes ao destacar  o papel 
essencial  da  dimensão  pedagógica  no  atendimento  individualizado  e  na  construção  de 
conhecimento em saúde como caminho para a inclusão genuína do estudante com DM1 na 
escola.

Palavras-chave: Integração educacional; Saúde-Educação; Diabetes Tipo 1.

1 INTRODUÇÃO

A Diabetes Mellitus Tipo 1 (DM1) é uma condição crônica que demanda da pessoa 
portadora decisões complexas de autogestão e cuidados contínuos. Diferentemente de outras 
condições  crônicas,  o  DM1 exige  que  o  indivíduo  tome múltiplas  decisões  diárias  sobre 
monitorização  glicêmica,  insulinoterapia,  alimentação  e  atividade  física,  cada  uma  delas 
impactando diretamente seus níveis de glicose e qualidade de vida.

No contexto escolar, essa realidade torna-se ainda mais complexa. Quando uma criança 
ou adolescente com DM1 entra na escola, entra também uma série de demandas de cuidado que 
transcendem o puramente clínico: há necessidade de comunicação com professores e gestores, 
de ambientes que permitam a autonomia gradual do jovem estudante, de compreensão sobre 
como a condição impacta a aprendizagem e a socialização.

Apesar da existência de legislação (Lei nº 13.146/2015, Decreto nº 7.611/2011) e da 
disponibilidade de materiais de referência produzidos pela Sociedade Brasileira de Diabetes 
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(SBD), muitas famílias e escolas ainda carecem de orientações estruturadas e personalizadas 
sobre como incluir genuinamente o estudante com DM1. A lacuna não é de boa vontade, mas de 
conhecimento organizado e acessível.

É  nesse  cenário  que  a  presente  proposta  se  inscreve:  estruturar  atendimentos  de 
Educação em Diabetes que incorporem dimensões didático-pedagógicas no sentido de não 
apenas  informar  sobre  a  condição,  mas  de  promover  aprendizagem  significativa, 
desenvolvimento de autonomia e empoderamento da criança/adolescente e suas famílias para a 
vida escolar.

2 RELATO DE EXPERIÊNCIA

Contexto e Público-Alvo

Os atendimentos são realizados desde 2023 pelo Instituto Diabetes Brasil (IDB), na 
modalidade 100% online via WhatsApp vídeo, com crianças e adolescentes com DM1 e seus 
responsáveis. Cada atendimento tem duração aproximada de 40 minutos e segue um protocolo 
estruturado. A escolha pela modalidade online via WhatsApp fundamenta-se em critérios de 
acessibilidade  (reduz  barreiras  geográficas  e  socioeconômicas),  continuidade  (permite 
atendimentos  regulares  sem  interrupções  por  fatores  externos)  e  adequação  ao  contexto 
brasileiro, onde o WhatsApp é amplamente utilizado.

Estrutura do Ciclo Educacional

A proposta estrutura-se em um ciclo educacional contínuo de quatro etapas:

1. Avaliação Diagnóstica: Realizada na primeira consulta, consiste em uma anamnese 
estruturada que identifica: perfil da criança/adolescente (idade, tempo de diagnóstico, tipo de 
monitorização), conhecimentos prévios sobre a condição, dificuldades concretas no manejo 
cotidiano (monitorização glicêmica, insulinoterapia, alimentação, atividade física), contexto 
familiar (dinâmica, crenças sobre saúde, situação socioeconômica), situação escolar (inclusão, 
acesso a informações) e influências culturais.

2.  Plano  de  Ação  Educativa:  Com  base  na  avaliação,  elabora-se  um  plano 
individualizado que articula objetivos clínicos (por exemplo, melhorar controle glicêmico) com 
objetivos pedagógicos (por exemplo, desenvolver autonomia na contagem de carboidratos ou 
na aplicação de insulina). O plano inclui: conteúdos a trabalhar, metodologias diferenciadas 
conforme a faixa etária, cronograma de atividades, materiais a utilizar e comunicações com a 
escola.

3. Reavaliação e Ajuste: Nas consultas subsequentes, avalia-se continuamente quais 
objetivos  foram  alcançados,  quais  estratégias  se  consolidaram  como  comportamentos  de 
autocuidado, quais foram os obstáculos (pessoais, familiares, escolares, socioeconômicos) e 
realiza-se ajuste do plano conforme necessário. Essa reavaliação é dialogada e compartilhada 
com a criança/adolescente e suas famílias.

4.  Manutenção  e  Consolidação:  Etapa  em  que  se  consolidam  as  habilidades 
independentes  adquiridas,  mantém-se  apoio  emocional  e  educacional,  e  assegura-se  a 
sustentabilidade das mudanças de comportamento, incluindo acompanhamento com cuidadores 
e a escola.

Processos Educativos e Instrumentos
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A proposta ancora-se em processos educativos validados internacionalmente (American 
Diabetes Association, International Diabetes Federation) e nacionais (Sociedade Brasileira de 
Diabetes),  que  enfatizam  três  pilares:  (1)  cuidados  centrados  no  paciente;  (2)  equipe 
multiprofissional; (3) tomada de decisão compartilhada.

Os instrumentos de trabalho documentam todo o processo: a Ficha de Anamnese coleta 
informações diagnósticas; o Plano de Intervenção documenta objetivos, atividades propostas e 
cronograma; a Ficha de Acompanhamento registra evoluções, dificuldades observadas e ajustes 
realizados.  Complementam esses  instrumentos  Planos  Educativos  temáticos  (alimentação, 
monitorização, etc.) que operacionalizam os objetivos pedagógicos.

Metodologias Diferenciadas por Faixa Etária

Para Crianças: As metodologias incluem simulação, dramatização, jogos pedagógicos, 
dinâmicas com bonecos e fantoche, uso de cartilhas ilustradas, livros interativos e organização 
de cronogramas visuais  que transformam o tratamento em rotina.  O objetivo é facilitar  a 
compreensão de conceitos abstratos (como a ação da insulina) por meio de representações 
concretas.

Para Adolescentes:  Considerando as  particularidades  dessa  faixa  etária  (busca  de 
identidade,  independência  dos  pais,  pensamento  abstrato,  vinculação  ao  grupo),  as 
metodologias enfatizam: autonomia gradual, diálogo participativo, reflexão sobre o impacto do 
DM1 na vida social  e  escolar,  negociação de metas  de tratamento e  desenvolvimento de 
pensamento crítico sobre autocuidado. Os temas podem não ser, inicialmente, relacionados ao 
DM1, mas conectam-se gradualmente à condição.

Interface Família-Escola

Um  componente  essencial  é  a  orientação  à  escola.  Durante  os  atendimentos, 
disponibiliza-se  materiais  estruturados:  cartas  aos  professores  e  responsáveis,  modelos  de 
pedido de merenda especial, cartazes de protocolo para atendimento de crises (hipoglicemia e 
hiperglicemia), carteirinha de identificação do estudante com DM1 e orientações para colegas 
de sala. Esses materiais baseiam-se em legislação vigente e em protocolos da SBD, traduzindo 
informações técnicas em linguagem acessível ao contexto educacional.

3 DISCUSSÃO

A proposta apresentada diferencia-se de modelos puramente clínicos ou informativos ao 
situar a dimensão didático-pedagógica como central no processo de Educação em Diabetes.

Integração  de  Processos  Pedagógicos  na  Educação  em  Diabetes:  Enquanto  a 
educação  clínica  em  diabetes  tipicamente  enfatiza  a  transmissão  de  informações  sobre 
monitorização, insulinoterapia e alimentação, a abordagem proposta vai além: reconhece que 
aprender a viver com DM1 envolve processos de desenvolvimento cognitivo, construção de 
significados,  negociação  de  identidade  (especialmente  na  adolescência)  e  mudança  de 
comportamento sustentada. Por isso, metodologias como dramatização, jogos e simulação não 
são "extras", mas ferramentas que facilitam aprendizagem significativa.

Diferenciação por Desenvolvimento Psicomotor e Socioemocional: A incorporação 
deliberada  de  diferentes  estratégias  para  crianças  (mais  concretas)  e  adolescentes  (mais 
reflexivas e críticas) respeita as particularidades do desenvolvimento. Uma criança de 8 anos e 
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um adolescente  de  16  anos  têm capacidades  cognitivas,  demandas  sociais  e  desafios  de 
tratamento distintos. Ignorar essas diferenças compromete a efetividade educacional.

Ciclo Contínuo de Avaliação, Ação e Reavaliação: O modelo proposto rejeita a ideia 
de educação como evento único. O ciclo (Avaliação → Plano → Reavaliação → Manutenção) 
garante que a proposta não apenas transmita conhecimento, mas acompanhe a aprendizagem, 
identifique obstáculos reais e ajuste estratégias conforme necessário. Isso alinha-se com as 
recomendações da American Diabetes Association sobre apoio educacional contínuo.

Instrumentos  que  Documentam Aprendizagem:  As fichas  utilizadas  (anamnese, 
plano  de  intervenção,  acompanhamento)  vão  além  de  registros  clínicos:  documentam  o 
processo de ensino-aprendizagem. Ao registrar não apenas "glicemia", mas "capacidade de 
contar  carboidratos  sozinho"  ou  "autonomia  na  aplicação  de  insulina",  transforma-se  o 
prontuário em ferramenta educacional.

Modalidade Online e Acessibilidade: A escolha pelo WhatsApp vídeo demonstra-se 
adequada por múltiplas razões:  reduz barreiras geográficas e de transporte (especialmente 
relevante  para famílias  em contextos  socioeconômicos vulneráveis);  aumenta a  adesão ao 
permitir agendamentos flexíveis; é linguagem nativa para a população brasileira, reduzindo o 
"estranhamento" tecnológico; e permite, se necessário, o registro de interações (vídeos, fotos de 
materiais) para acompanhamento posterior.

Interface Família-Escola como Política Pública: A provisão de materiais estruturados 
para a escola (cartazes de protocolos, cartas aos professores, orientações para colegas) não é 
aspecto secundário,  mas elemento central  que operacionaliza o direito  à  inclusão escolar. 
Reconhece-se que incluir genuinamente o estudante com DM1 requer que toda a comunidade 
escolar compreenda a condição e saiba como agir, conectando a Educação em Diabetes às 
políticas de educação inclusiva.

4 CONCLUSÃO

A proposta apresentada neste artigo demonstra que Educação em Diabetes e inclusão 
escolar não são campos separados, mas complementares. Quando se educa verdadeiramente — 
promovendo  aprendizagem  significativa,  respeitando  o  desenvolvimento  da 
criança/adolescente e incorporando estratégias pedagógicas reconhecidas — alcança-se não 
apenas melhor controle glicêmico, mas autonomia, autoestima e capacidade de o estudante 
participar plenamente da vida escolar.

A experiência de atendimentos via Instituto Diabetes Brasil desde 2023, ainda que com 
amostra pequena, validou a viabilidade e aceitabilidade dessa abordagem. Mais importantes que 
números são as mudanças qualitativas observadas: famílias que passam de orientação passiva a 
participação  ativa  no  tratamento;  crianças  que  desenvolvem progressivamente  autonomia; 
adolescentes que refletem criticamente sobre seu autocuidado; escolas que recebem orientações 
estruturadas e passam a reconhecer o estudante com DM1 como parte da comunidade.

Reconhece-se que políticas públicas específicas para o estudante com DM1 ainda não 
foram implementadas de forma sistemática no Brasil. Enquanto isso não ocorre, iniciativas 
como  a  proposta  aqui  descrita  ocupam  uma  lacuna  essencial,  fornecendo  ferramentas  e 
conhecimento  estruturado  a  famílias  e  escolas.  Contribui-se,  assim,  para  uma  educação 
genuinamente inclusiva, que reconhece a criança/adolescente com condição crônica de saúde 
como sujeito de direitos e compreende que o conhecimento sobre sua condição é pré-condição 
para aprendizagem e desenvolvimento pleno.
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O desafio  que  se  coloca  para  a  próxima  etapa  é  documentar  sistematicamente  os 
resultados dessa proposta, em termos de aprendizagem, autonomia e inclusão, e ampliar a oferta 
de atendimentos, tornando essa abordagem acessível a mais famílias e estudantes com DM1.
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ESPAÇOS URBANOS E MOBILIDADE ATIVA: IMPACTOS NA SAÚDE DA
POPULAÇÃO

ANTONIA ALINE DE BRITO SOARES; FELIPE CEZÁRIO CLARINDO DOS SANTOS;
IASMIM DE AGUIAR FONTENELE; MARIA ALICE DO VALE MESQUITA; MARIA CLARA
DA SILVA; VALÉRIA NEVES MARQUES; LAYS EMANUELLE DE FRANÇA GONÇALVES

Introdução:  Os  espaços  urbanos  são  fundamentais  para  a  qualidade  de  vida  da
população, pois influenciam diretamente a mobilidade, a prática de atividades físicas e o
bem-estar  social.  A  presença  de  infraestrutura  adequada,  como calçadas  acessíveis,
ciclovias,  praças  e  transporte  público  eficiente,  favorece  deslocamentos  seguros  e
incentiva  hábitos  mais  saudáveis.  Nesse  contexto,  os  ambientes  urbanos  tornam-se
importantes promotores da saúde física e mental. Objetivo: Analisar a influência dos
espaços urbanos e da mobilidade ativa sobre a saúde da população. Metodologia: Trata-
se de uma revisão narrativa da literatura, realizada em abril de 2026, a partir de buscas
nas bases de dados Google Acadêmico e SciELO.  Foram incluídos artigos publicados
entre  2021  e  2026.  A  seleção  ocorreu  de  forma  subjetiva,  priorizando  estudos
considerados  relevantes  para  a  síntese  e  análise  crítica  da  temática.  Resultados:
Observou-se  que  a  existência  de  espaços  urbanos  adequados,  como  áreas  verdes,
calçadas acessíveis e ciclovias, está associada ao aumento da prática de atividades físicas
e à melhoria da qualidade de vida da população.  Além disso, indivíduos que utilizam a
mobilidade ativa apresentam melhores indicadores de saúde, incluindo menor risco de
Doença Crônicas Não Transmissíveis, como Obesidade, Hipertensão Arterial e Diabetes
mellitus tipo 2. Em contrapartida, a ausência de planejamento urbano adequado favorece
o sedentarismo e amplia impactos negativos na saúde física e mental. Verificou-se ainda
que a precariedade da infraestrutura urbana está relacionada não apenas à organização
dos  espaços,  mas  também  à  insuficiência  de  investimentos  públicos  e  de  políticas
voltadas à mobilidade e acessibilidade.  Conclusão:  A disponibilidade de infraestrutura
urbana  adequada  é  essencial  para  a  promoção  da  saúde  e  da  qualidade  de  vida,
contribuindo para a prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis e para o bem-
estar da população. Dessa forma, torna-se necessário ampliar investimentos e políticas
públicas direcionadas à melhoria da mobilidade urbana e dos espaços públicos, visando
cidades mais saudáveis, acessíveis e sustentáveis.

Palavras-chave: ESPAÇOS URBANOS; MOBILIDADE ATIVA; QUALIDADE DE VIDA
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VULNERABILIDADE SOCIAL E HIV- AIDS NA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE
RUA: DESAFIOS PARA O ACESSO À SAÚDE

LARISSA ADÉLIA DE OLIVEIRA GASPAR

Introdução: A população em situação de rua enfrenta diversas expressões da questão
social, como pobreza extrema, insegurança alimentar, rompimento de vínculos familiares
e dificuldade de acesso aos serviços públicos. Nesse contexto, o HIV/AIDS permanece
como  um  importante  problema  de  saúde  pública,  agravado  pelas  condições  de
vulnerabilidade  social  que  dificultam  a  prevenção,  o  diagnóstico  precoce  e
principalmente,  a  adesão  ao  tratamento.  Objetivo:  Analisar  os  impactos  da
vulnerabilidade social no acesso à prevenção e ao tratamento do HIV/AIDS entre pessoas
em situação  de  rua.  Metodologia:  Trata-se  de  um estudo  de  natureza  qualitativa,
desenvolvido por meio de revisão bibliográfica em artigos científicos, documentos oficiais
e produções acadêmicas relacionadas ao HIV/AIDS e à população em situação de rua,
buscando compreender os principais desafios enfrentados por esse público no acesso às
políticas públicas de saúde. Resultados: Observou-se que determinantes sociais como:
preconceito, exclusão social, uso abusivo de substâncias psicoativas, ausência de moradia
fixa e fragilidade dos vínculos familiares, interferem diretamente no acesso aos serviços
de saúde e na continuidade do tratamento. Também foram identificadas dificuldades
relacionadas  ao  acolhimento  institucional  e  à  efetivação  de  políticas  públicas
intersetoriais voltadas à garantia de direitos dessa população. Conclusão:  Conclui-se
que a vulnerabilidade social intensifica os impactos do HIV na população em situação de
rua, tornando necessária a ampliação de estratégias de cuidado integral, acolhimento
humanizado e fortalecimento das políticas públicas de saúde e assistência social, visando
garantir acesso universal e promoção da dignidade humana, contribuindo para a redução
das desigualdades sociais e para a melhoria da qualidade de vida.

Palavras-chave:  HIV;  PESSOA  EM  SITUAÇÃO  DE  RUA;  VULMERABILIDADE
SOCIAL
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TERAPIA COGNITIVO‑COMPORTAMENTAL NO CONTEXTO DIGITAL: 

ADAPTAÇÕES, VÍNCULO E COMPETÊNCIAS DO PSICÓLOGO NA 
CIBERCULTURA 

ALEX REIS DOS SANTOS 

 

RESUMO 

 
A digitalização acelerada da vida social impõe à clínica psicológica a necessidade de repensar 
seus fundamentos, especialmente no que tange à Terapia Cognitivo‑Comportamental (TCC). 
Este artigo apresenta uma pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, descritiva e 
exploratória, que investiga as adaptações necessárias para a aplicação da TCC no ambiente 
virtual, com foco na manutenção do vínculo terapêutico, na competência profissional e nos 
limites éticos impostos pela mediação tecnológica. A partir da análise de obras referenciais da 
TCC (Beck, Knapp, Cordioli, Rangé), da literatura sobre cibercultura (Lévy) e das resoluções 
normativas do Conselho Federal de Psicologia (nº 11/2018 e nº 4/2020), foram identificados 
três eixos centrais: a reconfiguração do setting terapêutico, a adequação das técnicas 
cognitivo‑comportamentais ao formato remoto e a construção de aliança terapêutica mediada 
por tela. Os resultados indicam que a TCC on‑line é viável e mantém eficácia quando o 
psicólogo desenvolve competências específicas manejo de interrupções tecnológicas, 
expressividade verbal intensificada, validação emocional intencional e adaptação de recursos 
como psicoeducação e registros de pensamentos. Evidencia‑se, contudo, que a mera 
transposição do modelo presencial para o digital é insuficiente: exige‑se uma práxis clínica 
renovada, apoiada em formação continuada e rigor ético. Conclui‑se que o ambiente virtual não 
é obstáculo intransponível, mas um novo campo que demanda intencionalidade, supervisão e 
atualização profissional constante. 

 

Palavras‑chave: Terapia Cognitivo‑Comportamental; Atendimento psicológico on‑line; 
Vínculo terapêutico digital. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A emergência da cibercultura compreendida como o conjunto de práticas, valores e 
modos de subjetivação engendrados pela imersão em redes digitais (Lévy, 1999), reposicionou 
profundamente as relações humanas, incluindo aquelas que se dão no interior do consultório 
psicológico. A terapia, tradicionalmente ancorada na presença física, no setting delimitado por 
quatro paredes e na comunicação presencial face a face, viu‑se desafiada a migrar para telas, 
plataformas e ambientes síncronos e assíncronos. Esse movimento, intensificado pela pandemia 
de COVID‑19, tornou‑se uma realidade irreversível, suscitando questões teóricas e práticas que 
a literatura especializada vem começando a sistematizar. 
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Dentre as abordagens psicoterápicas, a Terapia Cognitivo‑Comportamental (TCC) 
desponta como uma das que apresenta maior potencial de adaptação ao formato remoto, em 
razão de suas características intrínsecas: estruturação em sessões, foco em objetivos específicos, 
uso de materiais psicoeducativos e técnicas de registro escrito (Beck, 2013; Knapp et al., 2018). 
No entanto, a mera transposição do modelo presencial para o digital não é trivial. A ausência 
da corporeidade compartilhada, a redução dos sinais não verbais e a mediação da tecnologia 
alteram a dinâmica da aliança terapêutica, elemento central para a eficácia de qualquer 
psicoterapia (Cordioli, 2018). Por conseguinte, o psicólogo precisa desenvolver novas 
competências relacionais e técnicas para sustentar a confiança, a empatia e a validação 
emocional no ambiente virtual. 

A relevância desta investigação reside na necessidade de oferecer subsídios teóricos e 
práticos a profissionais que atuam ou desejam atuar na clínica digital, bem como a instituições 
formadoras que precisam atualizar seus currículos para uma realidade que já não é mais 
exceção. O objetivo geral deste trabalho é analisar, por meio de revisão bibliográfica, as 
adaptações exigidas na aplicação da TCC no contexto remoto, com ênfase na preservação do 
vínculo terapêutico e no desenvolvimento de competências profissionais compatíveis com a 
cibercultura. Para tanto, percorremos as contribuições de autores clássicos da TCC, os marcos 
normativos do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e a reflexão filosófica de Pierre Lévy 
sobre a cibercultura. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata‑se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, caráter descritivo e 
exploratório, delineada como revisão narrativa da literatura. Esse tipo de estudo é adequado 
para mapear e discutir o estado da arte de um tema emergente, permitindo ao pesquisador 
articular diferentes fontes teóricas sem a rigidez de protocolos sistemáticos, mas com o rigor da 
argumentação crítica. 

A seleção das fontes priorizou obras de referência no campo da Terapia 
Cognitivo‑Comportamental com destaque para os manuais de Beck (2013), Knapp et al. (2018), 
Cordioli (2018) e Rangé (2010), bem como textos que discutem a cibercultura e seus efeitos na 
subjetividade, especialmente o trabalho seminal de Pierre Lévy (1999). Além disso, foram 
incorporadas as resoluções do Conselho Federal de Psicologia que normatizam a prestação de 
serviços psicológicos mediados por tecnologia: a Resolução CFP nº 11/2018, que regulamenta 
o atendimento on‑line, e a Resolução CFP nº 4/2020, que dispõe sobre os requisitos mínimos 
para esse tipo de prática. 

A análise foi organizada tematicamente em três eixos, os quais orientaram tanto a leitura 
quanto a redação dos resultados: (a) reconfiguração do setting terapêutico no ambiente virtual; 
(b) adaptações técnicas da TCC ao contexto remoto; e (c) construção e manutenção do vínculo 
terapêutico mediado por tecnologia. Cada eixo foi examinado à luz das contribuições teóricas 
selecionadas, buscando‑se evidenciar convergências, tensões e lacunas na literatura. Não foram 
realizadas coletas empíricas, entrevistas ou análises estatísticas; o estudo limita‑se ao exame do 
conhecimento já produzido sobre a temática, com vistas a oferecer uma síntese crítica e 
atualizada. 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Cibercultura e reconfiguração da presença clínica 
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A cibercultura, conforme proposto por Lévy (1999), não é apenas uma camada 
tecnológica sobre a vida social, mas uma nova ecologia cognitiva que transforma as formas de 
ser, pensar e relacionar‑se. Na clínica psicológica, essa transformação se manifesta na 
dissolução das fronteiras tradicionais do setting: o consultório se expande para a tela do 
computador ou do smartphone, o horário fixo cede lugar à flexibilidade dos agendamentos 
on‑line e a comunicação passa a ser mediada por interfaces que filtram, amplificam ou 
distorcem sinais não verbais. 

Essa reconfiguração implica um desafio existencial para o terapeuta: como sustentar a 
presença e a intencionalidade clínica quando o corpo do outro está reduzido a uma imagem 
bidimensional e a voz pode ser interrompida por instabilidades de conexão? Rangé (2010) 
chama atenção para o fato de que a aliança terapêutica, na TCC, depende em grande medida da 
percepção do paciente de que o terapeuta está genuinamente presente e engajado, percepção 
que no ambiente virtual precisa ser construída intencionalmente, por meio de uma escuta ativa 
verbalmente explicitada, de perguntas de verificação e do uso de uma linguagem mais afetiva 
do que a habitual no setting presencial. 

  

3.2 Adaptação do setting terapêutico ao ambiente virtual 

A literatura revisada aponta que a adaptação do setting não se reduz à escolha de uma 
plataforma de videoconferência. Envolve a preparação do ambiente físico do terapeuta 
(iluminação, privacidade acústica, fundo neutro), a orientação prévia ao paciente sobre o local 
adequado para realizar as sessões e o estabelecimento de combinações explícitas sobre condutas 
em caso de falha técnica, por exemplo, o que fazer se a conexão cair (CFP, 2018; 2020). 
Cordioli (2018) ressalta que a manutenção do setting é crucial para a sensação de segurança e 
previsibilidade do paciente, e que no on‑line essa segurança precisa ser explicitamente 
negociada. 

Além disso, o enquadre terapêutico deve incluir a discussão sobre confidencialidade em 
ambiente digital: riscos de interceptação de dados, uso de redes públicas, gravação não 
autorizada da sessão. A Resolução CFP nº 11/2018 estabelece que o psicólogo é responsável 
por informar o cliente sobre esses riscos e adotar medidas técnicas para minimizá‑los, o que 
demanda do profissional um conhecimento mínimo de segurança da informação – nova 
competência a ser incorporada à formação. 

 

3.3 Adequação das técnicas da TCC ao remoto 

Beck (2013) e Knapp et al. (2018) definem a TCC como um tratamento estruturado, 
orientado a metas e colaborativo, que se vale de técnicas como psicoeducação, identificação de 
pensamentos automáticos, reestruturação cognitiva, registros de pensamentos e tarefas de casa. 
A transposição dessas técnicas para o ambiente on‑line requer criatividade e adaptação, mas 
não compromete sua essência. 

A psicoeducação, por exemplo, pode ser realizada de maneira mais interativa com o 
compartilhamento de tela e materiais visuais; os registros de pensamentos podem ser 
preenchidos em aplicativos de notas ou em planilhas compartilhadas; a reestruturação cognitiva 
pode ser praticada com o auxílio de enquetes ou quadros virtuais. Rangé (2010) observa que a 
TCC, por seu caráter pedagógico e explícito, se beneficia da possibilidade de visualização 
conjunta de esquemas e diagramas em tempo real. Entretanto, o terapeuta precisa estar atento 
ao risco de que a tecnologia se torne um fim em si mesma, desviando a atenção do conteúdo 
emocional da sessão. A técnica deve permanecer a serviço do vínculo, e não o contrário. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/80595

 

3.4 Vínculo terapêutico, aliança e validação emocional mediada por tecnologia 

A aliança terapêutica é um dos preditores mais consistentes de desfecho positivo em 
psicoterapia, independentemente da abordagem (Cordioli, 2018). No contexto digital, sua 
construção demanda esforço redobrado: a redução das pistas não verbais (expressão facial, 
postura, gestos) exige que o terapeuta verbalize explicitamente sua compreensão e empatia, 
aquilo que Linehan (2010) chama de validação emocional. Dizer “parece que isso foi muito 
doloroso para você” ou “estou percebendo em sua voz uma tristeza profunda” torna‑se ainda 
mais crucial quando o corpo não está inteiramente presente. 

Bernik (2018) aponta que a aliança on‑line pode ser tão forte quanto a presencial quando 
o terapeuta mantém uma atitude de curiosidade genuína, faz perguntas abertas e incentiva o 
paciente a expressar também o que sente durante a sessão. A tecnologia, paradoxalmente, pode 
até facilitar a aliança em alguns casos de pacientes mais tímidos ou com fobia social podem 
sentir‑se mais confortáveis para falar de suas dificuldades sem a exposição presencial. Contudo, 
isso não é universal: para alguns, a mediação digital pode intensificar sentimentos de solidão 
ou despersonalização, o que requer manejo cuidadoso. 

 

3.5 Competências técnicas, éticas e relacionais do psicólogo na clínica digital 

O conjunto de exigências que emerge da literatura aponta para a necessidade de um 
perfil profissional ampliado. O psicólogo que atua on‑line deve possuir, além das competências 
clínicas tradicionais, habilidades em comunicação digital, conhecimento básico de segurança 
da informação, capacidade de adaptar instrumentos psicométricos para aplicação remota e 
sensibilidade para detectar sinais de risco (como ideação suicida) em um contexto em que a 
avaliação não verbal é limitada. 

A Resolução CFP nº 4/2020 estabelece que o psicólogo deve ter formação específica na 
modalidade de atendimento on‑line e que não pode simplesmente migrar sua prática presencial 
sem preparação. Isso implica que a graduação e a pós‑graduação em Psicologia precisam 
incorporar disciplinas e estágios focados na clínica digital, sob pena de formarem profissionais 
despreparados para a realidade do mercado. Cordioli (2018) adverte que a falta de preparo pode 
redundar em danos, como quebra de sigilo involuntária, má condução de crises ou falha na 
identificação de sinais de gravidade. 

 

3.6 Limites, riscos e potencialidades da clínica digital 

A despeito das inúmeras possibilidades abertas pela TCC on‑line ampliação do acesso 
geográfico, redução de custos, flexibilidade de horários, continuidade do tratamento em 
situações de impossibilidade de deslocamento, há limites que não podem ser ignorados. O 
atendimento remoto não é indicado para todos os transtornos nem para todos os pacientes. 
Casos graves de transtorno psicótico, ideação suicida aguda, transtornos alimentares graves ou 
dependência química podem exigir intervenção presencial imediata (Bernik, 2018). O 
psicólogo tem o dever de avaliar criteriosamente a adequação do formato remoto e, quando 
necessário, encaminhar o paciente para serviços presenciais. 

Além disso, a precarização do trabalho profissional é uma ameaça real: a ausência de 
um consultório físico pode levar o psicólogo a atender em condições inadequadas (casa, espaços 
compartilhados), o que compromete a privacidade e a qualidade do serviço. A auto‑cobrança 
para estar disponível 24 horas (devido a mensagens e e‑mail) também pode gerar burnout 
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profissional. A literatura revisada sugere que o psicólogo deve estabelecer limites claros de 
disponibilidade, horários fixos de plantão on‑line e momentos de desconexão intencional 
(Knapp et al., 2018). 

 

4 CONCLUSÃO 

A presente revisão bibliográfica permitiu constatar que a Terapia 
Cognitivo‑Comportamental, quando aplicada no ambiente virtual, mantém seu potencial 
terapêutico desde que o psicólogo realize adaptações intencionais e fundamentadas. A 
cibercultura não é um simples canal de transmissão, mas um novo contexto que exige 
reconfiguração do setting, das técnicas e, sobretudo, da atitude clínica. A aliança terapêutica, 
base da eficácia da TCC, pode ser construída com qualidade no on‑line, desde que o terapeuta 
desenvolva competências específicas de validação emocional e comunicação explícita. 

As resoluções do Conselho Federal de Psicologia oferecem um arcabouço normativo 
que orienta a prática responsável, mas a formação dos psicólogos ainda precisa avançar para 
abarcar de modo sistemático as competências digitais. A mera transposição do modelo 
presencial é insuficiente e arriscada; a clínica digital requer uma práxis renovada, apoiada em 
conhecimento técnico, supervisão e rigor ético. 

Conclui‑se, portanto, que a TCC no ambiente virtual é viável e promissora, mas não é 
uma alternativa simplificada à clínica presencial. Exige do profissional um compromisso 
adicional com a formação contínua, a autoavaliação e o cuidado com os próprios limites. A 
pesquisa aponta para a necessidade de estudos empíricos futuros que investiguem, em amostras 
brasileiras, os efeitos específicos do formato remoto na aliança terapêutica e nos desfechos 
clínicos, bem como o desenvolvimento de protocolos adaptados à nossa realidade cultural. 
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GESTÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM HOSPITAIS DE ENSINO: 

DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

PAULO ESTEVÃO RAMOS DE LIMA  

RESUMO 

Os hospitais de ensino desempenham papel estratégico na qualificação da formação 
profissional em saúde e no fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), ao integrarem 
assistência, ensino e pesquisa em ambientes de elevada complexidade organizacional 
(BRASIL, 2015; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). Essas instituições são 
fundamentais para a consolidação das políticas públicas em saúde, especialmente no que se 
refere à formação multiprofissional, à integração ensino-serviço e à promoção da Educação 
Permanente em Saúde (CECCIM, 2005). Nesse contexto, compreender os processos de 
gestão da formação profissional nos hospitais de ensino torna-se essencial para o 
aprimoramento das práticas institucionais e para a qualificação da assistência prestada à 
população. O presente estudo teve como objetivo analisar os desafios e estratégias 
relacionados à gestão da formação profissional em hospitais de ensino no contexto do SUS. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, desenvolvida por meio de 
análise documental e revisão bibliográfica (BARDIN, 2016). Os dados foram organizados a 
partir de categorias temáticas relacionadas à governança educacional, integração ensino-
serviço e qualificação profissional. A análise da literatura evidenciou que os hospitais de 
ensino apresentam relevante potencial para o fortalecimento da formação em saúde, 
especialmente pela articulação entre assistência, ensino e pesquisa (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2010). Entretanto, também foram identificados desafios relacionados à 
fragmentação administrativa, limitações estruturais, sobrecarga assistencial e dificuldades de 
integração entre setores pedagógicos e assistenciais (BRASIL, 2015). Observou-se ainda que 
o fortalecimento da preceptoria e das estratégias de Educação Permanente em Saúde pode 
contribuir significativamente para a qualificação dos processos formativos (CECCIM, 2005; 
SCHÖN, 2000).  Conclui-se que a consolidação de estratégias institucionais integradas 
representa importante elemento para fortalecimento da governança educacional e 
qualificação da formação profissional em saúde no contexto do SUS. 
 
Palavras-chave: Educação Permanente em Saúde; Hospitais de Ensino; Governança 
Educacional; Integração Ensino-Serviço. 
 
1 INTRODUÇÃO 

Os hospitais de ensino ocupam posição estratégica na organização da formação 
profissional em saúde no Brasil, especialmente por articularem assistência, ensino e pesquisa 
em ambientes de elevada complexidade técnica e organizacional (BRASIL, 2015). Essas 
instituições desempenham papel fundamental no desenvolvimento de competências 
profissionais, na integração entre teoria e prática e na consolidação das políticas públicas 
voltadas ao Sistema Único de Saúde (VASCONCELOS; PASCHE, 2006; MENDES, 2011). 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/80612

Historicamente, os hospitais de ensino consolidaram-se como importantes cenários 
de aprendizagem e qualificação profissional, permitindo a aproximação entre formação 
acadêmica e realidade assistencial (BRASIL, 2015). Nesse contexto, assumem papel 
relevante na preparação de profissionais aptos a atuar em diferentes níveis de atenção à saúde, 
especialmente diante das demandas crescentes relacionadas à complexidade dos serviços de 
saúde e às transformações epidemiológicas e sociais observadas no país. 

A integração entre ensino, serviço e gestão constitui um dos principais pilares dos 
hospitais de ensino, favorecendo práticas colaborativas, desenvolvimento científico e 
fortalecimento das políticas públicas em saúde. Segundo Ceccim (2005), a Educação 
Permanente em Saúde representa estratégia fundamental para transformação das práticas 
profissionais e reorganização dos serviços de saúde, permitindo que os processos formativos 
estejam articulados às necessidades reais do SUS. 

Entretanto, desafios relacionados à gestão institucional, à integração ensino-serviço e 
à organização dos processos formativos ainda impactam diretamente a efetividade da 
formação em saúde nos hospitais de ensino. Questões como limitações estruturais, 
fragmentação administrativa, insuficiência de recursos humanos e sobrecarga assistencial 
podem comprometer a articulação entre os diferentes setores envolvidos na formação 
profissional e dificultar a consolidação de estratégias permanentes de qualificação 
profissional (BRASIL, 2015). 

Além disso, a necessidade de fortalecimento da governança educacional nos 
hospitais de ensino evidencia a importância de mecanismos institucionais capazes de integrar 
planejamento, gestão e processos pedagógicos (ARRETCHE, 2012). A ausência de 
articulação efetiva entre setores administrativos, assistenciais e educacionais pode limitar o 
desenvolvimento de práticas formativas mais integradas e alinhadas às diretrizes do SUS. 

Outro aspecto relevante refere-se à valorização da preceptoria e da aprendizagem no 
trabalho como instrumentos fundamentais para formação crítica e reflexiva dos profissionais 
de saúde. Conforme Schön (2000), os processos de aprendizagem profissional são 
potencializados quando desenvolvidos em contextos reais de prática, favorecendo reflexão 
sobre experiências cotidianas e construção de competências profissionais mais 
contextualizadas. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, desenvolvida por 
meio de análise documental e revisão bibliográfica relacionada à gestão hospitalar, formação 
profissional em saúde e Educação Permanente em Saúde. A abordagem qualitativa foi escolhida 
por possibilitar compreensão ampliada dos fenômenos relacionados à organização da formação 
profissional em hospitais de ensino, permitindo análise interpretativa das relações institucionais 
e dos processos de gestão envolvidos na temática estudada. 

A pesquisa foi conduzida a partir da identificação, seleção e interpretação de 
materiais relacionados aos processos de formação profissional em hospitais de ensino e sua 
articulação com as diretrizes do SUS. Foram utilizados documentos institucionais, normativas 
ministeriais, políticas públicas em saúde, artigos científicos, livros e produções acadêmicas 
relacionadas à Educação Permanente em Saúde, integração ensino-serviço e gestão 
hospitalar. 

A etapa de revisão bibliográfica contemplou publicações indexadas em bases de 
dados científicas nacionais e internacionais, considerando materiais relacionados à 
formação 
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profissional em saúde, governança institucional e organização dos hospitais de ensino. 
Foram priorizados estudos publicados em língua portuguesa, além de documentos 
normativos relacionados às políticas públicas de saúde e educação em saúde no Brasil. 

Os dados foram organizados e interpretados a partir de abordagem analítica e 
descritiva, permitindo a construção de categorias temáticas relacionadas à governança 
educacional, qualificação profissional, integração ensino-serviço e fortalecimento da 
Educação Permanente em Saúde. 

A análise buscou identificar desafios institucionais, estratégias de gestão e 
potencialidades relacionadas à organização dos processos formativos em hospitais de ensino. 

Além disso, a interpretação dos materiais considerou aspectos relacionados à 
articulação entre assistência, ensino e pesquisa, observando como os processos institucionais 
influenciam a formação multiprofissional em saúde. A análise também buscou compreender 
de que forma os hospitais de ensino contribuem para fortalecimento das diretrizes do SUS e 
para qualificação da assistência prestada à população. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados evidenciaram que os hospitais de ensino apresentam importante 

potencial para o fortalecimento da formação profissional em saúde, especialmente pela 
integração entre assistência, ensino e pesquisa. Observou-se que esses espaços institucionais 
favorecem a construção de práticas multiprofissionais, o desenvolvimento de competências 
técnicas e a aproximação entre formação acadêmica e realidade assistencial. 

A análise da literatura evidenciou que os hospitais de ensino apresentam importante 
potencial para o fortalecimento da formação profissional em saúde, especialmente pela 
integração entre assistência, ensino e pesquisa (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2010). Observou-se que esses espaços institucionais favorecem a construção de práticas 
multiprofissionais, o desenvolvimento de competências técnicas e a aproximação entre 
formação acadêmica e realidade assistencial. 

Os estudos analisados demonstraram que os hospitais de ensino desempenham papel 
estratégico na consolidação da Educação Permanente em Saúde, possibilitando o 
desenvolvimento de atividades formativas voltadas à aprendizagem no trabalho, à reflexão 
crítica sobre práticas profissionais e à integração entre diferentes áreas do conhecimento em 
saúde (CECCIM, 2005). Tais aspectos contribuem para uma formação mais alinhada às 
necessidades do SUS e para o fortalecimento das práticas colaborativas nos serviços de 
saúde. 

Entretanto, foram identificados desafios relacionados à gestão dos processos 
formativos, incluindo limitações estruturais, fragmentação administrativa e dificuldades de 
articulação entre setores pedagógicos e assistenciais (BRASIL, 2015). Tais fatores podem 
comprometer a efetividade da integração ensino-serviço e dificultar o desenvolvimento de 
estratégias permanentes de qualificação profissional. 

Outro aspecto identificado refere-se à sobrecarga assistencial presente nos hospitais 
de ensino, frequentemente associada às elevadas demandas dos serviços de saúde e à 
insuficiência de recursos humanos. Essa condição pode limitar a participação dos 
profissionais em atividades formativas e comprometer o acompanhamento pedagógico dos 
estudantes e residentes. 

Além disso, verificou-se que a valorização da preceptoria representa elemento central 
para qualificação da formação profissional em saúde. Os preceptores desempenham 
importante função na mediação entre teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento de 
competências técnicas, éticas e relacionais essenciais para atuação profissional no SUS 
(SCHÖN, 2000; TARDIF, 2002). 

Os resultados também demonstraram que práticas de integração multiprofissional 
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podem favorecer a construção de ambientes de aprendizagem mais colaborativos e 
resolutivos. A atuação conjunta entre diferentes categorias profissionais contribui para 
ampliação do cuidado integral em saúde e fortalecimento das estratégias de trabalho em 
equipe nos hospitais de ensino (MENDES, 2011; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2010). 
 
4 CONCLUSÃO 

Conclui-se que os hospitais de ensino desempenham papel fundamental na 
qualificação da formação profissional em saúde e no fortalecimento das diretrizes do 
Sistema Único de Saúde. Essas instituições representam importantes espaços de integração 
entre assistência, ensino e pesquisa, contribuindo para desenvolvimento de competências 
profissionais, fortalecimento da Educação Permanente em Saúde e qualificação da 
assistência prestada à população. 

Entretanto, persistem desafios relacionados à integração entre ensino e serviço, à 
organização dos processos formativos e à consolidação de estratégias permanentes de 
governança educacional. Aspectos como fragmentação administrativa, limitações estruturais, 
insuficiência de recursos humanos e sobrecarga assistencial podem comprometer a 
efetividade das práticas formativas desenvolvidas nos hospitais de ensino 

Os resultados evidenciam a importância da Educação Permanente em Saúde como 
instrumento de fortalecimento institucional e qualificação profissional, favorecendo práticas 
colaborativas e maior articulação entre assistência, gestão e ensino. Além disso, destaca-se a 
necessidade de ampliação de estratégias institucionais voltadas à integração 
multiprofissional, fortalecimento da preceptoria e valorização dos processos de 
aprendizagem no trabalho. 

Como limitação, o estudo concentrou-se predominantemente em análise documental 
e bibliográfica, indicando a necessidade de novas pesquisas empíricas relacionadas à 
percepção de profissionais, gestores e estudantes envolvidos nos processos formativos em 
saúde. Dessa forma, futuras investigações poderão contribuir para aprofundamento das 
discussões sobre governança educacional, integração ensino-serviço e qualificação da 
formação profissional em hospitais de ensino no contexto do SUS. 
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RASTREAMENTO DE RISCO CARDIOVASCULAR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA:
RELATO DE EXPERIÊNCIA

CATARINNY RIBEIRO DE SÁ; MARCONE TAVARES DE LUNA FILHO; ANA GIULIA DE
ALENCAR ARAÚJO; GEORGIA ALCÂNTARA ALENCAR; RAFAELA DE SOUZA BARBOSA;

VICTOR SILVA PAIVA; RAÍSSA FARIAS LEANDRO

Introdução:  As Doenças Crônicas Não Transmissíveis  (DCNTs),  como hipertensão e
diabetes, representam um dos maiores desafios da saúde pública atual devido à baixa
adesão  terapêutica  e  ao  elevado  índice  de  subdiagnóstico.  Objetivo:  Relatar  a
experiência de acadêmicos de medicina na execução de um circuito de rastreamento
oportuno e  educação em saúde voltado ao manejo  do risco  cardiovascular  em uma
comunidade  periférica.  Relato  de  experiência:  A  atividade  foi  desenvolvida  por
estudantes do quinto período em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) na região do
Cariri, Ceará, estruturando-se em um circuito dinâmico de três fases sequenciais: uma
palestra dialogada na sala de espera sobre fatores de risco modificáveis e adesão ao
tratamento;  estações  de  triagem clínica  para  coleta  de  parâmetros  antropométrico,
pressão  arterial  e   glicemia  capilar,   com  suporte  da  equipe  da  UBS  e  por  fim,
acolhimento individualizado focado no uso racional de medicamentos e sinais de alerta
cardiovascular, registrando todos os dados em fichas de atendimento padronizadas. A
análise e a contabilização dessas fichas funcionaram como um potente instrumento de
diagnóstico  situacional,  revelando  um  expressivo  índice  de  subdiagnóstico  na
comunidade  através  da  identificação  de  diversos  usuários  que  desconheciam portar
hipertensão ou diabetes, além de detectar um elevado número de pacientes previamente
diagnosticados que se encontravam em severo descontrole terapêutico,  permitindo a
busca ativa e o encaminhamento imediato desses indivíduos para a agenda de consultas
médicas  da  unidade.  Conclusão:  As  ações  de  rastreamento  oportuno  na  Atenção
Primária  são  cruciais  para  revelar  a  real  magnitude  epidemiológica  do  território,
demonstrando que o uso de fichas clínicas como tecnologia leve de gestão otimiza a linha
de cuidado do SUS e consolida uma formação médica prática, humanizada e sensível às
necessidades da comunidade.

Palavras-chave: RASTREAMENTO; HIPERTENSÃO; DIABETES
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MENINGOENCEFALITE AMEBIANA PRIMÁRIA POR NAEGLERIA FOWLERI:
RELATO DE CASO NO ESTADO DE RONDÔNIA

ADALGIZA DE SOUZA BOTELHO; ALESSANDRA DA SILVA DANTAS; SURLANGE
FREIRE RAMAMALHAES DO AMARAL; MAGZAN DA SILVA AZEVEDO; LUMA AKEMI

DE AZEVEDO KUBOTA; IVANI CLAUDETE GROMANN; MÁRCIA GISELE PEIXOTO
KADES

Introdução: A meningoencefalite amebiana primária (MAP) é uma infecção rara, aguda
e altamente letal do sistema nervoso central, causada pela ameba de vida livre Naegleria
fowleri.  A transmissão ocorre pela entrada de água doce contaminada pela cavidade
nasal,  geralmente  durante  atividades  recreativas.  Este  estudo  descreve  um  caso
confirmado de MAP em paciente pediátrico residente no interior do Estado de Rondônia.
Objetivo: Relatar um caso confirmado de meningoencefalite amebiana primária causada
por Naegleria fowleri em paciente pediátrico do interior de Rondônia, enfatizando os
desafios diagnósticos, a   importância da suspeição precoce associada à vigilância em
saúde.  Relato  de  caso:  Paciente  do  sexo  masculino,  9  anos,  previamente  hígido,
apresentou cefaleia,  náuseas  e  vômitos,  com evolução rápida  para  rigidez  de  nuca,
prostração  e  rebaixamento  do  nível  de  consciência  ,  necessitando  de  ventilação
mecânica.  Relato  de  exposição  recente  a  água  doce,  com prática  de  mergulho,  foi
identificada  durante  anamnese.  Durante  a  internação,  as  principais  hipóteses
diagnósticas foram meningoencefalite (causas bacterianas, por toxoplasma ou amebiana
primária/Naegleria  fowleri),  malária  grave  e  hipertensão  intracraniana  secundária  a
abscesso cerebral e baseou-se na rápida evolução clínica do paciente e, principalmente,
em  achados  específicos  na  análise  do  líquido  cefalorraquidiano  (LCR/líquor),  que
evidenciou processo inflamatório grave,  com hiperproteinorraquia,  hipoglicorraquia e
pleocitose acentuada, além da presença de estruturas móveis sugestivas de trofozoítos.
Exames de imagem evidenciaram edema cerebral e lesão sugestiva de abscesso. Diante
da suspeita de MAP, foi instituído tratamento empírico com anfotericina B, fluconazol,
rifampicina e azitromicina. A confirmação diagnóstica ocorreu por meio da metodologia
de  PCR em laboratório  de  referência.  Apesar  das  intervenções,  o  paciente  evoluiu
rapidamente para deterioração neurológica, crises convulsivas e óbito em cinco dias.
Conclusão:  A  MAP  apresenta  elevada  letalidade  e  evolução  fulminante,  sendo
frequentemente confundida com meningites bacterianas, o que dificulta o diagnóstico
precoce. A investigação do histórico de exposição à água doce é fundamental para a
suspeição clínica. Destaca-se a importância da integração entre assistência e vigilância
em saúde, bem como da investigação oportuna, visando à adoção de medidas preventivas
e ao fortalecimento das ações de controle. A educação em saúde voltada à população
também se mostra relevante, sobretudo em regiões com maior exposição a ambientes
aquáticos naturais.

Palavras-chave:  MENINGOENCEFALITE  AMEBIANA  PRIMÁRIA;  NAEGLERIA
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A LIGA ACADÊMICA DE ESTUDOS EM DISFAGIA COMO ESTRATÉGIA DE
FORMAÇÃO ACADÊMICA EM FONOAUDIOLOGIA: RELATO DE EXPERIÊNCIA

ELIEZER SANTOS DOS ANJOS; MICHELLE CARVALHO ALMEIDA; LYSA YANNE
ALMEIDA SILVA

Introdução:  A formação  em saúde  exige  estratégias  pedagógicas  que  promovam a
integração  entre  teoria  e  prática,  favorecendo  o  desenvolvimento  de  competências
técnicas, científicas e humanas. Nesse contexto, as ligas acadêmicas configuram-se como
espaços  complementares  de  aprendizagem,  promovendo  vivência  prática,
aprofundamento científico e aproximação dos estudantes com a realidade profissional. A
participação nessas ligas amplia o senso crítico, estimula o raciocínio científico e facilita
a articulação entre saber acadêmico e necessidades da comunidade, contribuindo para a
formação integral do futuro profissional. Objetivo: Expor e analisar as principais ações
da Liga Acadêmica de Estudos em Disfagia (LAED) do Centro Universitário Maurício de
Nassau, em Aracaju, e compreender os impactos dessas atividades no aprendizado dos
graduandos de Fonoaudiologia participantes. Relato de experiencia: Aula inaugural:
disfagia  orofaríngea  no  idoso.  Profissionais  convidados  conduziram discussões  sobre
desafios, intervenções e estratégias de avaliação, reunindo mais de 100 participantes e
destacando a relevância do cuidado ao idoso. Aula estruturada: da deglutição normal à
disfagia.  Duas  fonoaudiólogas  ministraram a sessão,  abordando aspectos  anatômoss,
fisiológicos  e  clínicos,  fortalecendo  a  base  teórica  e  permitindo  aos  participantes
identificar  sinais  de  disfagia  e  a  importância  do  diagnóstico  precoce.  Visita  técnica
hospitalar  supervisionada:  observação  da  rotina  de  serviços  de  saúde e  da  atuação
multiprofissional. Os discentes puderam compreender a dinâmica do cuidado ao paciente
com alterações de deglutição e a importância da atuação integrada. Aula temática Julho
Verde: câncer de cabeça e pescoço. Enfoque no papel do fonoaudiólogo frente aos efeitos
do tratamento oncológico,  incluindo disfagia e comunicação,  enfatizando intervenção
precoce, educação em saúde e responsabilidade social. Conclusão:  As ações da LAED
evidenciam o papel das ligas como estratégias de extensão universitária na formação em
saúde,  promovendo a integração teoria-prática,  o raciocínio clínico e a sensibilidade
humanizada. A disfagia no idoso, a vivência hospitalar e o tema oncológico ampliam o
repertório  dos  estudantes  para  contextos  complexos,  reforçando  a  necessidade  de
atuação  multiprofissional  e  foco  na  prevenção  e  reabilitação.  Essas  experiências
fortalecem  a  formação  cidadã  e  o  compromisso  com  o  sistema  público  de  saúde,
contribuindo  para  profissionais  mais  preparados,  éticos  e  comprometidos  com  a
promoção da qualidade de vida. 

Palavras-chave:  EXTENSÃO  UNIVERSITARIA;  EDUCAÇÃO  EM  SAÚDE;  SAÚDE
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SÍNDROME PÓS-TERAPIA INTENSIVA: IMPACTOS NA FUNCIONALIDADE E
QUALIDADE DE VIDA DOS SOBREVIVENTES CRÍTICOS E A CONTRIBUIÇÃO DA
FISIOTERAPIA NA RECUPERAÇÃO FUNCIONAL: UMA REVISÃO INTEGRATIVA

DA LITERATURA

JOYCE BARBOSA; DANILO DE ARAÚJO CRISÓSTOMO; MARCELA LAÍS DE AZEVEDO
CAVALCANTI; REGILANIA DA SILVA MARQUES; DANÚBIA NATHÁLIA DE ARAÚJO

CRISÓSTOMO

Introdução:  Os  avanços  na  terapia  intensiva  têm  contribuído  para  o  aumento  da
sobrevida  de  pacientes  críticos.  Contudo,  muitos  indivíduos  apresentam  alterações
físicas, cognitivas e psicológicas persistentes após a alta hospitalar, caracterizando a
Síndrome  Pós-Terapia  Intensiva  (PICS).  Essas  repercussões  podem  comprometer
significativamente  a  funcionalidade,  a  independência  e  a  qualidade  de  vida  dos
sobreviventes, tornando a reabilitação fisioterapêutica fundamental para a recuperação e
reintegração  desses  pacientes  às  suas  atividades  cotidianas.  Objetivo:  Analisar  os
impactos da Síndrome Pós-Terapia Intensiva na funcionalidade e qualidade de vida dos
sobreviventes críticos, bem como a contribuição da fisioterapia na recuperação funcional
desses  indivíduos.  Metodologia:  Trata-se  de  uma  revisão  integrativa  da  literatura
realizada a partir da busca de artigos científicos originais publicados entre 2020 e 2025,
nas bases de dados PubMed, SciELO, PEDro e LILACS. Foram utilizados descritores
relacionados à Síndrome Pós-Terapia Intensiva, fisioterapia, reabilitação, funcionalidade
e qualidade de vida. Foram incluídos estudos que abordavam as repercussões da PICS e
as intervenções fisioterapêuticas aplicadas após a alta da Unidade de Terapia Intensiva.
Resultados: Os estudos analisados demonstraram que a PICS está associada à fraqueza
muscular adquirida na UTI, redução da capacidade funcional, limitação nas atividades de
vida diária e prejuízo na qualidade de vida. Também foram observadas repercussões
emocionais,  incluindo  sintomas  de  ansiedade  e  depressão.  A  fisioterapia  apresentou
resultados  positivos  na  recuperação  funcional,  contribuindo  para  o  ganho  de  força
muscular, melhora da mobilidade, aumento da independência funcional e retorno mais
seguro às atividades habituais. Conclusão: A Síndrome Pós-Terapia Intensiva representa
um importante desafio para os serviços de saúde devido aos impactos prolongados na
funcionalidade  e  qualidade  de  vida  dos  sobreviventes  críticos.  Nesse  contexto,  a
fisioterapia  destaca-se  como  estratégia  essencial  no  processo  de  reabilitação,
favorecendo a recuperação funcional, a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de
vida após a alta hospitalar.

Palavras-chave: SÍNDROME PÓS-TERAPIA INTENSIVA; REABILITAÇÃO; UNIDADE
DE TERAPIA INTENSIVA
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ACESSIBILIDADE E REABILITAÇÃO DIGITAL: EVIDÊNCIAS E VIVENCIAS DA
FISIOTERAPIA REMOTA NA DOENÇA DE PARKINSON

EDNA PASCOAL PEDRO

Introdução: A Doença de Parkinson exige acompanhamento fisioterapêutico contínuo
para mitigar perdas funcionais. Contudo, barreiras geográficas e de mobilidade limitam o
acesso ao tratamento presencial, tornando a telerreabilitação uma alternativa inovadora
de assistência contínua. Objetivo: Avaliar as evidências científicas sobre a eficácia da
telerreabilitação  e  do  telemonitoramento  na  manutenção  da  capacidade  funcional  e
qualidade de vida de indivíduos com Doença de Parkinson. Metodologia: Trata-se de
uma  revisão  sistemática  realizada  nas  bases  de  dados  PubMed,  SciELO  e  BVS.
Utilizaram-se os descritores Parkinson Disease, Telerehabilitation, e Physical Therapy
Modalities,  mediados pelo  operador booleano AND. Foram incluídos ensaios  clínicos
randomizados e revisões sistemáticas em inglês e português publicados entre 2021 e
2026. Resultados: Foram selecionados 10 artigos para análise. Os dados demonstraram
que a telerreabilitação é uma abordagem segura e clinicamente viável para indivíduos
com Parkinson de grau leve á moderado. Os dados revelaram que o acompanhamento
remoto  supervisionado promove melhorias  significativas  na  mobilidade  funcional,  no
equilíbrio e na redução da incapacidade motora, apresentando eficácia equiparável á das
intervenções  tradicionais.  Sob  a  perspetiva  do  cuidado  humanizado,  os  estudos
destacaram  que  o  ambiente  domiciliar  proporcionou  maior  conforto  e  segurança
emocional ao paciente, com impactos positivos na redução da ansiedade e no bem-estar
geral.  Além disso,  registraram-se  elevados  índices  de  usabilidade  tecnológica,  forte
satisfação por parte dos utilizadores e familiares, e uma expressiva adesão dos pacientes
ao tratamento contínuo. Conclusão: Conclui-se que a fisioterapia remota atua como uma
estratégia  inovadora  de  promoção  da  saúde  na  Doença  de  Parkinson,  pois  supera
barreiras geográficas de acessibilidade, otimiza o suporte contínuo e promove elevados
índices de adesão ao tratamento. 

Palavras-chave: DOENÇA DE PARKINSON; TELERREABILITAÇÃO; PROMOÇÃO DE
SAÚDE
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SOCIALIZAÇÃO E BEM-ESTAR DE PESSOAS IDOSAS POR MEIO DE UM GRUPO
TERAPÊUTICO: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO; GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES; LARISSA LIZ
SILVA FERREIRA; RAÍLY OLIVEIRA FORTUNATO; MEIREJANE LOPES DOS SANTOS;

ELAINE DE OLIVEIRA MOTA ANDRADE

Introdução: O aumento da expectativa de vida, decorrente dos avanços científicos e das
melhorias nas condições de saúde, tem contribuído para o crescimento da população
idosa. Dessa forma, é fundamental ter um olhar não apenas à longevidade, mas também à
qualidade de vida.  Embora o  envelhecimento esteja  associado a  mudanças físicas  e
cognitivas,  alterações  comportamentais,  como  o  isolamento  social,  também  são
frequentes  e  podem  favorecer  o  surgimento  de  sintomas  depressivos,  impactando
negativamente na qualidade de vida. Dessa forma, as atividades grupais configuram-se
como  importantes  estratégias  de  promoção  da  saúde  mental  e  fortalecimento  dos
vínculos sociais entre pessoas idosas. Objetivo: Relatar como o processo de socialização
em um grupo terapêutico de pessoas idosas auxilia na promoção do bem-estar e da
autoestima. Relato de caso: O estudo configura-se como um relato de experiência sobre
a condução de atividades desenvolvidas no “Grupo Terapêutico 60 (+)”, conduzido por
duas psicólogas clínicas. Participaram cinco idosos, sendo quatro mulheres e um homem,
com idades entre 60 e 88 anos. As atividades ocorreram em quatro encontros semanais,
com  duração  de  duas  horas  cada,  realizados  em  julho  de  2025,  em  um  auditório
localizado na cidade de Salvador (BA). Os encontros foram divididos em dois momentos: o
primeiro contemplou atividades lúdicas, como músicas das décadas de 1960 a 1990,
dança,  pintura,  escrita  e  jogos,  visando  estimular  memória,  coordenação  motora,
criatividade,  humor e  interação social.  O segundo momento  consistiu  em dinâmicas
reflexivas e rodas de conversa voltadas à expressão de sentimentos e compartilhamento
de  experiências.  Conclusão:  Observou-se  que  a  participação  no  grupo  favoreceu  a
socialização,  o fortalecimento da autoestima e o sentimento de pertencimento.  Além
disso, o ambiente acolhedor e as atividades propostas possibilitaram maior expressão
emocional,  ampliação  dos  vínculos  interpessoais  e  ressignificação  de  experiências
pessoais, evidenciando o potencial das práticas grupais na promoção da saúde mental de
pessoas idosas.
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PROMOÇÃO DA SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA: ESTRATÉGIAS E DESAFIOS DA
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SUS

RAÍLY OLIVEIRA FORTUNATO; MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; ELAINE DE
OLIVEIRA MOTA; LARISSA LIZ SILVA FERREIRA; CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO;

GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES

Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) configura-se como a principal porta de
entrada  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  desempenhando  papel  fundamental  na
redução de morbimortalidades por meio de ações de promoção, proteção e recuperação
da  saúde.  Nesse  cenário,  a  Assistência  Farmacêutica  (AF)  destaca-se  como política
pública estratégica e integradora, utilizando o medicamento como insumo essencial para
assegurar  a  integralidade  do  cuidado.  Objetivo:  Identificar  os  principais  desafios  e
contribuições da AF nas estratégias de promoção da saúde e no estímulo ao uso racional
de medicamentos na atenção básica do SUS. Materiais e Métodos: Tratou-se de uma
revisão integrativa de literatura, de abordagem qualitativa e descritiva. A coleta de dados
ocorreu  por  meio  de  buscas  sistematizadas  nas  bases  SciELO,  BVS  e  LILACS,
abrangendo produções científicas e normativas oficiais dos últimos 10 anos. Utilizou-se
descritores  em  conformidade  com  o  DeCS  combinados  com  operadores  booleanos,
adotando a estratégia: ("Assistência Farmacêutica" OR "Atenção Farmacêutica") AND
("Atenção Primária à Saúde" OR "Atenção Básica") AND "SUS". Foram incluídos artigos
na íntegra que correlacionam a atuação farmacêutica e a atenção primária no Brasil.
Resultados:  Os  estudos  evidenciaram  que  a  inserção  do  farmacêutico  na  equipe
multiprofissional  gera  impactos  clínicos,  assistenciais  e  econômicos  positivos,
promovendo a adesão terapêutica e a redução significativa de problemas relacionados a
medicamentos (PRMs), especialmente em condições crônicas. Atividades clínicas, como o
acompanhamento farmacoterapêutico e ações educativas, fortalecem o autocuidado e
reduzem gastos  no  sistema.  Contudo,  persistem desafios  estruturais  marcados  pelo
descompasso entre a legislação e a prática real, destacando-se a baixa disponibilidade e
descontinuidade de medicamentos essenciais, limitação de espaço físico adequado para o
atendimento clínico individualizado e a persistência de um modelo focado na logística de
distribuição. Conclusão: A AF é essencial  para consolidar a promoção da saúde na
atenção  primária.  Torna-se  imperativo  o  fortalecimento  de  políticas  públicas  que
promovam a infraestrutura das farmácias e a capacitação permanente, assegurando a
transição do paradigma técnico-gerencial para um modelo clínico-assistencial integrado
ao território.

Pa lavras -chave:  CUIDADO  FARMACÊUTICO;  USO  RACIONAL  DE
MEDICAMENTOS;  EQUIPE  MULTIPROFISSIONAL



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/81728

DESAFIOS DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO AO IDOSO EM
POLIFARMÁCIA NO ÂMBITO DO SUS

RAÍLY OLIVEIRA FORTUNATO; MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; ELAINE DE
OLIVEIRA MOTA ANDRADE; LARISSA LIZ SILVA FERREIRA; CLÁUDIA DE SOUZA

RIBEIRO; GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES

Introdução: O envelhecimento populacional no Brasil acompanha o aumento expressivo
de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), demandando frequentemente regimes
terapêuticos complexos. Esse cenário eleva a prevalência de polifarmácia, caracterizado
pelo uso simultâneo de cinco ou mais medicamentos, consolidando o idoso como um
grupo de vulnerabilidade clínica e social no Sistema Único de Saúde (SUS). A ocorrência
de polifarmácia atua como um forte preditor para Reações Adversas a Medicamentos
(RAM),  interações  medicamentosas  lesivas,  redução  da  adesão  e  hospitalizações,
transformando a segurança do paciente em um desafio na Atenção Primária à Saúde
(APS).  Objetivo:  Discutir  a  necessidade  de  a  equipe  multiprofissional  atuar  na
identificação e monitoramento de idosos em polifarmácia destacando as contribuições e
barreiras da assistência farmacêutica no SUS. Materiais e Métodos: Foi realizada uma
revisão integrativa de literatura, de abordagem qualitativa e descritiva. A coleta de dados
foi feita através de buscas sistematizadas nas bases SciELO, BVS e LILACS, delimitando-
se o recorte temporal de 10 anos.. Utilizou-se os descritores do DeCS cruzados com
operadores booleanos na estratégia: ("Aged" OR "Elderly") AND "Polypharmacy" AND
("Unified Health System" OR "SUS"). Foram incluídos estudos que analisassem fatores
associados  à  polifarmácia  geriátrica  no  contexto  da  atenção  básica  brasileira.
Resultados:  Inquéritos  nacionais  e  clínicos  da  PNAUM  apontam  prevalências  de
polifarmácia que variam de 9,4% a 18,1% na população assistida na APS, chegando a
52% em análises de prontuários eletrônicos regionais. Fatores como idade avançada, 
sexo  feminino,  baixa  escolaridade,  diagnóstico  de  comorbidades  cardiometabólicas
mostraram-se   associados  ao  desfecho.  Alerta-se  ainda  para  o  crescimento  da  
polifarmácia na faixa transicional de 45 a 64 anos. Evidenciou-se uma alta frequência de
medicamentos  potencialmente  inapropriados  para  idosos  (como  anti-inflamatórios  e
benzodiazepínicos),  reforçando  a  necessidade  do  acompanhamento  longitudinal
compartilhado  entre  médicos,  enfermeiros  e  farmacêuticos.   Contudo,  falhas  de
comunicação  interprofissional  e  focar  apenas  na  logística  de  distribuição  limitam o
cuidado integral. Conclusão: O monitoramento e a identificação precoce da polifarmácia
pela equipe multiprofissional são cruciais para mitigar riscos geriátricos. É indispensável
estruturar a assistência farmacêutica, garantindo o uso racional de medicamentos e a
prevenção quaternária no SUS.

Palavras-chave: POLIMEDICAÇÃO; POPULAÇÃO GERIÁTRICA; ATENÇÃO BÁSICA
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: AURICULOTERAPIA E VENTOSATERAPIA NO
MANEJO DA DOR EM IDOSO

MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; ELAINE DE OLIVEIRA MOTA ANDRADE; CLÁUDIA
DE SOUZA RIBEIRO; GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES; LARISSA LIZ SILVA

FERREIRA; RAÍLY OLIVEIRA FORTUNATO

Introdução:  O  envelhecimento  populacional  eleva  a  prevalência  de  dores
musculoesqueléticas,  gerando  perda  de  autonomia.  As  Práticas  Integrativas  e
Complementares em Saúde (PICS) surgem como estratégias eficazes e humanizadas no
Sistema  Único  de  Saúde  (SUS).  Objetivo:  Relatar  a  experiência  de  uma  ação
multiprofissional  com auriculoterapia  e  ventosaterapia  voltada  para  idosos  em uma
comunidade vulnerável  de Salvador,  Bahia.  Metodologia:  Trata-se  de um relato  de
experiência de natureza descritiva, focado em uma intervenção de caráter comunitário e
interprofissional.  O  fluxo  assistencial  estruturou-se  em  três  etapas  consecutivas:
acolhimento  e  triagem  social  para  o  mapeamento  de  determinantes  sociais  e
vulnerabilidades;  propedêutica  clínica  seguida  da  aplicação  de  auriculoterapia
neurovegetativa com sementes de mostarda (Sinapis alba) nos pontos reflexos Shenmen,
Rim,  Simpático  e  somatotópicos  da  dor;  e,  por  fim,  a  realização  de  ventosaterapia
associada  à  massoterapia,  visando  à  desativação  de  pontos-gatilho  e  à  liberação
miofascial. Resultados: A triagem social evidenciou a correlação entre as manifestações
álgicas físicas e os fatores psicossociais,  com destaque para o isolamento social e a
sobrecarga familiar.  Imediatamente após a aplicação da ventosaterapia,  os pacientes
reportaram remissão expressiva da hipertonia muscular e alívio da sobrecarga tensional
na região dorsal. No seguimento terapêutico da auriculoterapia, constatou-se melhora
qualitativa do padrão de sono, atenuação dos níveis de ansiedade e consequente redução
no  consumo  de  analgésicos  alopáticos.  A  abordagem  interdisciplinar  viabilizou  a
integralidade  da  assistência,  articulando  o  manejo  da  dor  somática  ao  suporte
psicossocial.  Conclusão:  A  sinergia  entre  as  terapias  implementadas  proporcionou
resposta terapêutica imediata e sustentada, chancelando a resolutividade das Práticas
Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) no âmbito da atenção comunitária.
Evidencia-se,  portanto,  a  relevância estratégica de descentralizar  e  capilarizar essas
intervenções nas regiões periféricas do município de Salvador, promovendo o fomento ao
envelhecimento ativo, a consolidação da equidade nos serviços do Sistema Único de
Saúde (SUS) e a preservação da autonomia da população idoso.

Palavras-chave: PICCS; SAUDE DO IDOSO; EQUIPE INTERDISCIPLINAR
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CONSTRUÇÃO E USO DE CHECKLIST PARA BUNDLE DE PAV EM UTI PÚBLICA:
RELATO DE EXPERIÊNCIA

MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; ELAINE DE OLIVEIRA MOTA ANDRADE; RAÍLY
OLIVEIRA FORTUNATO; LARISSA LIZ SILVA FERREIRA; CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO;

GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES

Introdução: A higienização das mãos é a medida mais simples e eficaz na prevenção das
infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS). Apesar disso, Unidades de Terapia
Intensiva (UTI) ainda registram baixas taxas de adesão e falhas frequentes na execução
da  técnica,  desafiando  as  diretrizes  de  segurança  do  paciente  recomendadas  pela
Organização  Mundial  da  Saúde.  Objetivo:  Relatar  a  experiência  de  enfermeiras  na
implementação da estratégia pit stop para a melhoria da adesão à higiene das mãos pela
equipe de enfermagem de uma UTI pública em Salvador, Bahia. Metodologia: Trata-se
de um relato de experiência sobre uma intervenção educativa realizada em ambiente
crítico.  A  baixa  conformidade  na  higiene  das  mãos  foi  identificada  por  meio  do
monitoramento de um checklist baseado no bundle de Pneumonia Associada à Ventilação
Mecânica (PAV). Diante disso, as enfermeiras executaram os pit stops, que consistem em
abordagens assistenciais  rápidas  e  dinâmicas  à  beira  do leito.  As  ações  integraram
demonstrações práticas da técnica correta, reforço dos cinco momentos preconizados e
devolutiva imediata dos indicadores de adesão à equipe de enfermagem. Resultados: A
abordagem in  loco  mostrou-se  viável  por  não  interromper  a  rotina  de  trabalho  na
unidade. A estratégia obteve excelente aceitação pelos profissionais, funcionando como
um canal de feedback construtivo que aumentou o engajamento e a sensibilização. A
análise  prévia  dos  indicadores  de  vigilância  foi  crucial  para  direcionar  o  foco  das
capacitações diretamente na necessidade real do serviço assistencial. Conclusão: O pit
stop  configurou-se  como  ferramenta  educativa  acessível  e  eficaz  para  promover  a
segurança  do  paciente  em cenários  de  alta  complexidade.  A  educação  permanente
baseada em indicadores locais qualifica os processos de trabalho e fortalece a cultura de
prevenção de infecções.

Palavras-chave:  PAV  (PNEUMONIA  ASSOCIADO  A  VENTILAÇÃI  MECANICA);
ENFERMAGEM; UTI;
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO FERRAMENTA DE AUTOMAÇÃO NOS
PROCESSOS DE HIGIENIZAÇÃO EM AMBIENTES DE SAÚDE

LARISSA LIZ SILVA FERREIRA; ELAINE DE OLIVEIRA MOTA ANDRADE; MEIREJANE
LOPES DOS SANTOS; RAÍLY OLIVEIRA FORTUNATO; CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO;

GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES

Introdução: A Inteligência Artificial (IA) tem emergido como uma ferramenta confiável e
transformadora no setor da saúde, indo além do diagnóstico clínico e alcançando áreas
essenciais como a higienização de ambientes hospitalares. Sua incorporação nos serviços
de saúde promove maior eficiência operacional e organização dos fluxos de trabalho,
resultando em ambientes mais seguros, com menor risco de infecções e melhor acesso
aos  cuidados  para  os  pacientes.  Nesse  contexto,  a  automação  dos  processos  de
higienização por meio da IA representa uma inovação estratégica que eleva os padrões
sanitários, reduz falhas humanas e fortalece a segurança do paciente como pilar central
da  assistência.  Objetivo:  Analisar  as  contribuições  da  Inteligência  Artificial  na
automação dos processos de higienização em ambientes de saúde. Metodologia: Trata-
se  de  uma  revisão  integrativa  da  literatura,  composta  por  sete  estudos  científicos
selecionados  em  bases  de  dados  nacionais  e  internacionais,  incluindo  PubMed  e
MEDLINE.  Os  artigos  foram  escolhidos  por  sua  relevância  para  a  temática  da
Inteligência Artificial aplicada à saúde, com foco em automação de processos, eficiência
operacional e segurança assistencial, e publicados no período de 2022, 2023 e 2024.
Resultados: Os estudos analisados evidenciaram que a Inteligência Artificial representa
um avanço significativo na automação e na qualidade dos processos desenvolvidos em
ambientes de saúde. As aplicações da IA na saúde abrangem desde o suporte ao suporte
ao diagnóstico clínico até a gestão de processos assistenciais, demonstrando potencial
para aprimorar a prática dos profissionais de saúde por meio de maior eficiência e
organização, refletindo diretamente na melhoria do atendimento e dos resultados para os
pacientes.  Conclusão:  A  Inteligência  Artificial  demonstrou  ser  uma  ferramenta
estratégica na automação dos processos de higienização hospitalar, contribuindo para a
redução  de  infecções,  maior  eficiência  operacional  e  ambientes  mais  seguros  para
pacientes e profissionais. Apesar dos desafios estruturais ainda existentes, sua integração
aos serviços de saúde representa um avanço concreto em direção a uma assistência mais
segura, eficiente e centrada no paciente.

Palavras-chave:  INTELIGÊNCIA  ARTIFICIAL;  HIGIENIZAÇÃO  HOSPITALAR;
SEGURANÇA  DO  PACIENTE
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ATUAÇÃO DA FISIOTERAPIA NA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL
À SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO SUS

MAYRA VANESSA DA COSTA GUIMARÃES; ANA JULIA COSTA DOS SANTOS; ELISON
BARBOSA CASTRO; YASMIN TROCOLIS BORGES DOS SANTOS

Introdução:  A atenção à saúde da pessoa com deficiência constitui uma importante
pauta das políticas públicas, por envolver acesso, equidade, reabilitação, funcionalidade e
inclusão social.  No Brasil,  a  Política Nacional  de Saúde da Pessoa com Deficiência,
instituída pela Portaria GM/MS nº 1.060/2002, e atualizada pela Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída pela Portaria GM/MS nº
1.526/2023, reforça a necessidade de organização da rede de atenção e do cuidado
integral  no  Sistema  Único  de  Saúde.  Nesse  contexto,  a  fisioterapia  assume  papel
relevante na promoção da funcionalidade, prevenção de agravo, reabilitação e ampliação
da autonomia das pessoas com deficiência. Objetivo: Analisar a relevância da Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência, destacando a atuação
da fisioterapia na promoção da funcionalidade, reabilitação e inclusão social no SUS.
Metodologia: Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, desenvolvida a partir da
análise de documentos oficiais do Ministério da Saúde, legislações relacionada ao direito
da pessoa com deficiência e literatura científica sobre políticas públicas, reabilitação e
atuação fisioterapêutica no SUS. Resultados: Análise evidenciou que a política fortalece
a garantia de direitos, o acesso aos serviços de saúde, a integralidade do cuidado e a
articulação entre promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e inclusão
social. A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência contribui para a organização dos
pontos  de  atenção,  incluindo  Atenção  Primária,  serviços  especializados,  Centros
Especializados  em Reabilitação,  hospitais  e  serviços  comunitários.  Nesse  cenário,  o
fisioterapeuta  atua  na  avaliação  funcional,  elaboração  de  condutas  terapêuticas,
prevenção de incapacidades, orientação familiar, prescrição de exercícios terapêuticos,
adaptação funcional  e estímulo à participação social.  Apesar dos avanços,  persistem
desafios relacionados à ampliação do acesso, qualificação profissional, disponibilidade de
recursos  e  fortalecimento  da  rede  assistencial.  Conclusão:  A  Política  Nacional  de
Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência representa importante instrumento
para consolidação do cuidado integral, equânime e humanizado no SUS. A fisioterapia
tem papel fundamental nesse processo, contribuindo para funcionalidade, autonomia,
reabilitação e inclusão social. Assim, o fortalecimento das políticas públicas, da educação
permanente e da rede de cuidados é essencial para garantir maior efetividade na atenção
à saúde dessa população.

Palavras-chave: FISIOTERAPIA; PESSOA COM DEFICIÊNCIA; SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE
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ATUAÇÃO DA FISIOTERAPIA NOS CUIDADOS PALIATIVOS ONCOLÓGICOS NO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

LARISSA CARDOSO RIBEIRO; MAYRA VANESSA DA COSTA GUIMARÃES; ANA JULIA
COSTA DOS SANTOS; IZIS GABRIELLE CORDEIRO RIBAS; THAMIRES LUCELIA LIMA

DOS SANTOS; YASMIM TROCOLIS BORGES DOS SANTOS; KATIA ROSA PINHEIRO

Introdução: Os cuidados paliativos promovem a qualidade de vida de indivíduos que
enfrentam enfermidades ameaçadoras à continuidade da vida, como o câncer, por meio
da  prevenção  e  do  alívio  do  sofrimento  em  suas  dimensões  física,  psicossocial  e
espiritual.  No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),  a  consolidação da Política
Nacional  de  Cuidados  Paliativos  reforça  a  necessidade de  estruturação da  Rede de
Atenção à Saúde para garantir um cuidado integral, humanizado e centrado na pessoa.
Nesse cenário, a Fisioterapia assume papel relevante na assistência oncológica, com
intervenções  direcionadas  à  preservação da funcionalidade,  promoção do conforto  e
manejo de sintomas. Objetivo: Analisar a atuação da Fisioterapia nos cuidados paliativos
oncológicos no âmbito do SUS. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da
literatura, realizada em maio de 2026, fundamentada na análise de documentos oficiais
do  Ministério  da  Saúde,  diretrizes  relacionadas  aos  cuidados  paliativos  no  SUS  e
literatura  científica.  Foram  incluídos  materiais  que  abordassem  a  assistência
fisioterapêutica na oncologia paliativa da rede pública de saúde. Resultados: A literatura
aponta que os cuidados paliativos devem ser integrados à Rede de Atenção à Saúde em
seus diferentes níveis de complexidade, cenários nos quais a assistência fisioterapêutica
está presente e atua diretamente nas repercussões clínicas oncológicas, como dor, fadiga
e  dispneia.  Diante  disso,  a  Fisioterapia  contribui  por  meio  da  avaliação  funcional,
exercícios terapêuticos individualizados, técnicas respiratórias, posicionamento funcional
e  orientações  para  conservação  de  energia.  Ademais,  sua  atuação  junto  à  equipe
multiprofissional favorece a tomada de decisões compartilhadas e o cuidado centrado nas
necessidades do paciente. A inserção do fisioterapeuta nos diferentes níveis de atenção
assegura a integralidade da assistência oncológica paliativa. Contudo, essa prática ainda
enfrenta  barreiras,  como a  restrição  ao  acesso,  déficits  na  qualificação  profissional
especializada, infraestrutura incipiente dos serviços e a tardia inserção paliativa no curso
da  doença.  Conclusão:  A  Fisioterapia  desempenha  papel  essencial  nos  cuidados
paliativos oncológicos no SUS, impactando diretamente o bem-estar e a funcionalidade
dos usuários. Assim, é imprescindível consolidar políticas públicas de efetivação dessa
prática, visando garantir a equidade no acesso e a qualificação contínua da assistência na
rede pública.

Palavras-chave:  CUIDADOS  PALIATIVOS;  FISIOTERAPIA;  SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE
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SEXUALIDADE NA TERCEIRA IDADE E BEM-ESTAR PSICOLÓGICO: UMA
ANÁLISE CLÍNICA À LUZ DA PSICOLOGIA POSITIVA

JUSMEIRE CLÁUDIA DE SOUZA; ANDRÉ MOREIRA RODRIGUES AGUIAR;
ALESSANDRA DE FÁTIMA CARVALHO NEVES

Introdução:  O envelhecimento da população brasileira tem despertado interesse por
estudos sobre dimensões subjetivas associadas à qualidade de vida na terceira idade,
com  destaque  para  a  sexualidade.  Apesar  dos  avanços  nas  discussões  sobre
envelhecimento ativo e saudável,  a sexualidade ainda é marcada por preconceitos e
invisibilidade social, influenciando a forma como os idosos vivenciam afetos, desejos e
relacionamentos. Nesse contexto, torna-se relevante compreender como profissionais da
Psicologia abordam essa temática, considerando sua influência no bem-estar psicológico
e na saúde mental. Objetivo: Analisar como psicólogos clínicos de diferentes formações
teóricas compreendem e manejam a sexualidade em pacientes idosos, articulando tais
percepções aos pressupostos da Psicologia Positiva. Metodologia: Trata-se de um estudo
exploratório  de  abordagem  mista  (qualitativa  e  quantitativa),  realizado  no  Distrito
Federal.  Participaram quatro psicólogos clínicos das abordagens Psicanálise,  Terapia
Cognitivo-Comportamental,  Gestalt-terapia e Humanista,  com atuação junto a idosos.
Foram  analisadas  informações  clínicas  e  dados  de  11  pacientes  idosos  em
acompanhamento psicológico, obtidos por questionário. A Interpretação dos dados, foi
realizada por meio da Análise de Conteúdo Temática e estatística descritiva simples.
Resultados:  Os  resultados indicam que a  sexualidade na terceira  idade permanece
atravessada por tabus sociais, culturais e religiosos, sendo frequentemente associada à
vergonha, repressão e restrição do desejo. Observou-se variação entre as abordagens
psicológicas no manejo clínico da temática, embora todas reconheçam sua importância
para  o  bem-estar  do  idoso.  Os  dados  quantitativos  sugerem  uma  assimetria  entre
satisfação existencial  e  vivência ativa da sexualidade,  com o bem-estar mantendo-se
satisfatório mesmo diante de limitações no contexto sexual. Conclusão: Conclui-se que a
sexualidade  na  terceira  idade  constitui  uma  dimensão  central  da  experiência  do
envelhecimento e deve ser compreendida para além da atividade sexual,  envolvendo
aspectos  afetivos,  relacionais  e  identitários.  Sua  ressignificação  clínica  favorece  a
promoção da saúde mental e do bem-estar quando articulada aos princípios da Psicologia
Positiva. Os achados apontam para a ampliação de práticas que capacitem profissionais
de saúde a acolher a sexualidade da pessoa idosa sem julgamentos morais, promovendo
desenvolvimento integral e bem-estar psicossocial.

Palavras-chave: SEXUALIDADE; TERCEIRA IDADE; BEM ESTAR
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A IMPORTÂNCIA DA FONOAUDIOLOGIA NA POPULAÇÃO AUTISTA

NAARA GOMES DA COSTA

Introdução:  O  Transtorno  do  Espectro  Autista  (TEA)  é  uma  condição  do
neurodesenvolvimento caracterizada por alterações na comunicação, interação social e
comportamento. Muitas crianças autistas apresentam dificuldades na linguagem verbal e
não verbal, comprometendo a comunicação funcional e o convívio social. Nesse contexto,
a  Fonoaudiologia  desempenha  papel  fundamental  na  promoção  do  desenvolvimento
comunicativo e social,  contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e inclusão
desses  indivíduos.  Objetivo:  Discutir  a  importância  da  atuação  fonoaudiológica  no
desenvolvimento da comunicação e interação social da população com Transtorno do
Espectro  Autista  por  meio  de  revisão  de  literatura.  Metodologia:  Trata-se  de  uma
revisão bibliográfica de caráter qualitativo e descritivo.  A pesquisa foi  realizada nas
bases  de  dados  Google  Acadêmico,  SciELO  e  Biblioteca  Virtual  em  Saúde  (BVS),
utilizando os descritores “Fonoaudiologia”, “Autismo”, “Comunicação” e “Linguagem”.
Inicialmente foram encontrados 42 estudos relacionados ao tema, sendo selecionados 18
artigos após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão. Foram incluídos estudos
publicados entre 2018 e 2025, em língua portuguesa e inglesa, relacionados à atuação
fonoaudiológica  em  indivíduos  com  TEA.  Resultados:  Os  estudos  analisados
demonstraram que 88% dos artigos apontaram melhora significativa na comunicação
verbal e não verbal após intervenção fonoaudiológica. Além disso, 72% evidenciaram que
a intervenção precoce favorece o desenvolvimento das habilidades sociais e pragmáticas.
Observou-se ainda que 67% dos estudos destacaram a participação familiar como fator
importante para evolução terapêutica. Os artigos também ressaltaram a importância da
atuação interdisciplinar e do uso de estratégias lúdicas e comunicação alternativa no
processo  terapêutico.  Conclusão:  Conclui-se  que  a  Fonoaudiologia  possui  papel
essencial  no  acompanhamento  da  população  autista,  promovendo  desenvolvimento
comunicativo,  inclusão  social  e  qualidade  de  vida.  A  intervenção  precoce  e
individualizada  contribui  significativamente  para  melhores  resultados  terapêuticos  e
maior autonomia dos indivíduos com TEA.

Palavras-chave:  FONOAUDIOLOGIA;  TRANSTORNO  DO  ESPECTRO  AUTISTA;
COMUNICAÇÃO
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PREVENÇÃO DA TROMBOSE VENOSA PROFUNDA EM PACIENTES ACAMADOS
PÓS AVC: UMA REVISÃO NARRATIVA

MARIA EDUARDA GANDOLFI BASSO; GABRIELLA GUILLARDI DE ALMEIDA; ISABELLY
CAROLINY ALMEIDA; NATÂNIA MARTINS SABATH; DR FELIPE MENDONÇA OLIVEIRA

E SOUZA

Introdução:  O acidente vascular  cerebral  (AVC) está entre as  principais  causas de
incapacidade e mortalidade mundiais. As sequelas neurológicas frequentemente resultam
em limitação motora e imobilidade prolongada, condição que contribui para a estase
venosa  e  aumenta  o  risco  de  trombose  venosa  profunda.  Nesse  contexto,  medidas
estratégicas são fundamentais  para reduzir  riscos e  favorecer a  recuperação desses
indivíduos. Objetivo: Discutir o manejo de pacientes acamados após AVC, com foco na
prevenção  da  trombose  venosa  profunda.  Metodologia:  Trata-se  de  uma  revisão
narrativa, realizada pela busca de artigos disponíveis no Periódicos da CAPES. Foram
utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), incluindo: "Acidente Vascular
Cerebral",  "Imobilização",  "Paciente  Acamado",  "Tromboembolismo  Venoso"  e
"Profilaxia". Foram incluídos estudos publicados entre 2018 e 2025 em português. Como
critérios de exclusão, foram considerados artigos duplicados e incompletos. Resultados:
A restrição ao leito decorrente de sequelas por Acidente Vascular Cerebral (AVC) eleva o
risco para o desenvolvimento de Trombose Venosa Profunda (TVP) e Embolia Pulmonar
(EP).  Embora  a  necessidade  de  prevenção  seja  consensual,  as  discordâncias  entre
diretrizes globais demandam uma análise rigorosa da etiologia do AVC e do perfil de
segurança do paciente. Nos casos de AVC hemorrágico, as evidências demonstram que os
métodos mecânicos  são os  mais  indicados,  destacando-se  a  Compressão Pneumática
Intermitente (CPI) como a medida mais eficaz para reduzir a TVP sem elevar o risco de
expansão do hematoma intracraniano, enquanto o uso isolado de meias de compressão
graduada  mostrou-se  clinicamente  ineficaz.  Em  contrapartida,  no  cenário  do  AVC
isquêmico ou em pacientes criticamente enfermos, a profilaxia farmacológica por via
parenteral é fortemente recomendada, desde que o risco hemorrágico sistêmico seja
aceitável. Finalmente, na maioria dos casos a prescrição de anticoagulantes orais como
quimioprofilaxia  pós-alta  é  essencial,  apesar  de  ter  como  possível  efeito  colateral
hemorragia massiva. Conclusão: Em suma, evidenciou-se que a escolha estratégica deve
considerar o tipo de AVC, risco hemorrágico e condições clínicas individuais.  Dessa
forma, a atuação multiprofissional e a individualização do cuidado são fundamentais para
promover a recuperação funcional desses pacientes.

Palavras-chave:  ACIDENTE  VASCULAR  CEREBRAL;  TROMBOSE  VENOSA
PROFUNDA;  PACIENTE  ACAMADO
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NEUROMEMÓRIA: OFICINAS SOBRE NEUROFISIOLOGIA DA MEMÓRIA E
TÉCNICAS DE ESTUDO NO ENSINO MÉDIO DE UMA ESCOLA PÚBLICA —

RELATO DE EXPERIÊNCIA

VALERIA SOUSA CALDERARO; THAYSLANE CRISTINA MENDES ALMEIDA; LUCAS
ALVES DE OLIVEIRA; BEATRIZ NORONHA SAMPAIO DE AGUIAR; GIAMBERSON
GUIMARÃES DAMASCENO; ISABELE MOTA DE LIMA; TINARA LEILA DE SOUZA

AARÃO

Introdução: O ensino médio representa um período decisivo na formação dos indivíduos,
pois envolve a consolidação de conteúdos e a preparação para o ensino superior. Nesse
contexto,  evidências  da  neurociência  cognitiva  apontam  que  estratégias  ativas  de
aprendizagem favorecem processos relacionados à consolidação da memória de longo
prazo  e  à  retenção  do  conhecimento.  Diante  disso,  o  projeto  Neuromemória  busca
difundir  estratégias  de  estudos  com  base  científica,  contribuindo  para  um  estudo
alinhado aos processos cognitivos de aprendizagem. Objetivo: Relatar a experiência da
realização de oficinas educativas do projeto Neuromemória sobre a neurofisiologia da
memória e técnicas de estudo baseadas em evidências para estudantes de ensino médio.
Relato de experiência: As ações foram guiadas por estudantes de medicina da UFPA,
Altamira, com os alunos da 3ª série da Escola Estadual de Ensino Médio Polivalente.
Foram  realizadas  quatro  oficinas  presenciais  nos  dias  25/06/2025  e  29/10/2025,
contemplando duas turmas distintas em cada ação e com duração de 50 minutos por
turma. As atividades iniciaram com a palestra sobre os tipos de memória e sua relação
com a  aprendizagem,  distribuição  de  panfletos  e  explicação  de  técnicas  de  estudo,
incluindo palácio da memória, técnica de Feynman, pomodoro e revisão espaçada. Em
seguida, os estudantes responderam sobre  o impacto da atividade física, da regularidade
do sono e do uso das tecnologias no aprendizado na aplicação do jogo “mito ou verdade”,
com uso de plaquinhas. Participaram 113 estudantes (32, 26, 35 e 20 respectivamente),
com faixa etária de 16 a 18 anos. Os estudantes reagiram de forma receptiva, praticando
as técnicas, como a de Feynman, e demonstrando curiosidade em aplicar as estratégias
apresentadas por meio de perguntas e interações ao longo da atividade.  Conclusão: As
oficinas possibilitaram a divulgação de técnicas de aprendizagem, reforçando que as
revisões dos conteúdos, o compartilhamento do aprendizado com os colegas e o ato de
criar histórias para memorização são estratégias reconhecidas pela literatura científica
por favorecerem processos relacionados à aprendizagem e à consolidação da memória de
longo prazo. Assim, a iniciativa do projeto representou uma troca de experiências e
conhecimentos entre os envolvidos, com intuito de auxiliar os estudantes nessa fase do
vestibular.

Palavras-chave: NEUROCIÊNCIAS; COGNIÇÃO; MEMÓRIA
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MEDIDAS EFICAZES NA PREVENÇÃO DE INFECÇÕES NO CENTRO CIRÚRGICO:
UMA REVISÃO

GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES; RAFAEL LIMA RODRIGUES DE CARVALHO

Introdução:  As infecções de sítio  cirúrgicos são consideradas uma grave ameaça à
assistência  à  saúde,  pois  contribuem  significativamente  para  o  elevado  índice  de
morbimortalidade, do tempo de permanência hospitalar e dos custos assistenciais. Essas
infecções  podem ser  prevenidas  através  da adesão aos  protocolos  de assepsia  e  às
medidas de controle de infecção hospitalar. Dessa forma, o estabelecimento de medidas
preventivas eficazes é fundamental para garantir a segurança do pacientes submetidos a
procedimentos cirúrgicos.  Objetivo: Demonstrar,  por meio de revisão integrativa da
literatura,  as  principais  medidas  eficazes  na  prevenção  no  centro  cirúrgico.
Metodologia:  Trata-se  de uma revisão de literatura fundamentada em estudos que
abordam as  principais  medidas  utilizadas  para  a  prevenção  de  infecções  no  centro
cirúrgico.  Foram  usadas  as  seguintes  bases  de  dados:  SciELO,  LILACS,  BDENF,
PUBMED, além do mecanismo de busca acadêmica o Google Acadêmico. Os descritores
em  ciências  da  saúde  (DECs)  foram:  “Infecção  Hospitalar”,  “Centro  Cirúrgico
Hospitalar”, “Segurança do Paciente”, cruzados entre si através do operador booleano
AND.  Os  critérios  de  inclusão  compreenderam  artigos  completos,  publicados  em
português entre os anos de 2020 e 2026. Inicialmente, forma identificados 261 artigos;
após leitura dos títulos e resumos, apenas 3 foram selecionados para compor a amostra
final da pesquisa. Foram excluídos teses, dissertações, artigos incompletos e estudos fora
do período e idiomas estabelecidos.  Resultados: Os estudos analisados ressaltaram que
estratégias como higienização das mãos, os uso correto de antimicrobianos profiláticos,
assepsia e esterilização de materiais, bem como a higienização do ambiente hospitalar
contribuem significativamente  para  a  minimização  de  riscos  de  contaminação.  Além
disso, o estabelecimento de protocolos institucionais mais rigorosos favorece a adesão às
medidas preventivas,  reduzindo a exposição dos pacientes aos riscos de infecção no
centro  cirúrgico.  Considerações  Finais:  Para  que  as  medidas  preventivas  sejam
eficazes no centro cirúrgico, é necessário que as atividades sejam realizadas por uma
equipe  multidisciplinar  capacitada  e  conhecedora  dos  protocolos  assistenciais,
considerando as evidências científicas relacionadas à temática e priorizando a redução de
riscos, a segurança do paciente e a qualidade da assistência.

Palavras-chave:  INFECÇÃO  HOSPITALAR;  CENTRO  CIRÚRGICO  HOSPITALAR;
SEGURANÇA DO PACIENTE
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ESTRATÉGIAS PARA PREVENÇÃO DE INFECÇÕES RELACIONADAS À
ASSISTÊNCIA À SAÚDE E À SEGURANÇA DO PACIENTE

GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES; RAFAEL LIMA RODRIGUES DE CARVALHO

Introdução:  As  infecções  relacionadas  à  assistência  à  saúde  (IRAS)  configura  um
importante  desafio  enfrentado nos  setores  de  saúde,  principalmente  em instituições
hospitalares,  por estarem associadas ao aumento da morbimortalidade, do tempo de
internação e dos custos assistenciais. Além disso, representam um relevante problema de
saúde pública, afetando a qualidade do atendimento prestado e a segurança do paciente.
 Objetivo: Analisar, por meio de uma revisão integrativa da literatura, as estratégias
para prevenção de infecções relacionadas à assistência à saúde e para a promoção da
segurança  do  paciente.  Metodologia:  Trata-se  de  uma  revisão  de  literatura
fundamentada em estudos sobre prevenção de IRAS e segurança do paciente. A busca
bibliográfica foi realizada em maio de 2026, nas bases de dados da Scielo, LILACS,
BDENF e  PUBMED.  Foram utilizados  os  descritores  em ciências  da  saúde  (DECs):
“Infecção Hospitalar”, “Segurança do Paciente”, Assistência à Saúde, combinados entre
si através do operador booleano AND. Foram incluídos artigos completos, publicados em
português, no período de 2022 a 2026 que abordasse a temática proposta. Localizou-se
1.083 artigos. Após a leitura dos títulos e resumos, foram selecionados 5 para compor a
amostra  final  da pesquisa.  Foram excluídos  teses,  dissertações,  artigos  incompletos,
duplicados e estudos que não adequavam ao recorte temporal e temático.  Resultados:
Os estudos evidenciaram que, apesar do estabelecimento de estratégias de prevenção, as
IRAS ainda se mostram frequentes nos serviços de saúde. No país, as Comissões de
Controle de Infecção Hospitalar, desempenham papel essencial no acompanhamento e na
redução  desses  eventos.  Entretanto,  fatores  como  carga  de  trabalho  excessiva,  a
limitação de recursos financeiros e baixa adesão aos protocolos institucionais dificulta a
efetividade das ações preventivas e impactando diretamente a segurança do paciente.
Nesse  cenário,  destacam-se  como  medidas  fundamentais  o  controle  de  agentes
biológicos, a adoção de protocolos assistenciais e educação permanente dos profissionais
de  saúde.  Considerações Finais:  Observa-se  a  necessidade  da  adoção  de  práticas
educativas voltadas à capacitação e o controle das infecções relacionadas à assistência à
saúde. Ademais, é fundamental fortalecer as ações direcionadas à segurança do paciente,
colaborando  assim,  para  a  melhoria  das  condições  de  saúde  e  redução  dos  riscos
associados ao cuidado em saúde.

Palavras-chave:  INFECÇÃO  HOSPITALAR;  SEGURANÇA  DO  PACIENTE;
ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE
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EDUCAÇÃO SEXUAL COMO ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE: A 
ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NA PREVENÇÃO DE ISTS EM MULHERES 

JOVENS 
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JESUS 

 
RESUMO 

 
As Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) representam um importante problema de 
saúde pública mundial, afetando especialmente mulheres jovens devido a fatores biológicos, 
sociais e comportamentais que aumentam sua vulnerabilidade. Nesse contexto, a educação 
sexual desenvolvida pelos profissionais de saúde, especialmente enfermeiros, constitui uma 
ferramenta fundamental para a promoção da saúde e prevenção desses agravos. O presente 
estudo teve como objetivo descrever de que forma a atuação dos enfermeiros na educação 
sexual pode favorecer a prevenção de ISTs em mulheres jovens. Trata-se de uma revisão 
integrativa da literatura, realizada por meio de buscas nas bases de dados SciELO, PubMed, 
LILACS e MEDLINE, utilizando descritores relacionados às ISTs, enfermagem, educação 
sexual, mulheres e prevenção de doenças. Foram incluídos estudos publicados entre 2015 e 
2025, nos idiomas português, inglês e espanhol, disponíveis gratuitamente na íntegra e 
relacionados à temática proposta. Ao final, foram selecionados oito estudos, entre artigos 
científicos, protocolos e dissertações. Os resultados evidenciaram que a atuação da enfermagem 
por meio de ações educativas, aconselhamento, testagem, acolhimento e acompanhamento 
contínuo favorece a ampliação do conhecimento sobre ISTs, a redução de comportamentos de 
risco e o fortalecimento do autocuidado. Observou-se ainda que metodologias inovadoras de 
ensino e comunicação contribuem para a formação de profissionais mais preparados para 
abordar questões relacionadas à sexualidade, reduzindo estigmas e promovendo assistência 
humanizada. Também foram identificadas barreiras importantes, como baixa adesão ao uso 
contínuo de preservativos, especialmente em relacionamentos estáveis, dificuldades de acesso 
aos serviços de saúde e vulnerabilidades relacionadas à desinformação. Conclui-se que a 
atuação do enfermeiro na educação sexual desempenha papel estratégico na prevenção das ISTs 
em mulheres jovens, fortalecendo ações de promoção da saúde, ampliando o acesso à 
informação qualificada e contribuindo para o desenvolvimento de práticas sexuais mais seguras 
no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 
 
Palavras-chave: Saúde sexual; Autocuidado; Vulnerabilidade feminina. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) constituem um problema de saúde 
pública global, afetando diretamente a saúde sexual e reprodutiva da população (Spindola, 
2021). Organizações internacionais estabeleceram metas para reduzir a carga das ISTs: a World 
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Health Organization (WHO) e as Nações Unidas propuseram, como metas de desenvolvimento 
sustentável até 2030, a diminuição de 90% da incidência de sífilis e gonorreia e a eliminação 
do HIV (WHO, 2022; Soares et al., 2024). Em 2020 foram estimadas cerca de 374 milhões de 
infecções novas em pessoas de 15 a 49 anos, muitas delas curáveis; em 2022, aproximadamente 
8 milhões de pessoas nessa faixa etária foram infectadas por sífilis, e estima-se que 520 milhões 
de adultos vivam com HSV-2, agente do herpes genital (WHO, 2021). A infecção por 
papilomavírus humano (HPV) está associada a mais de 311 mil óbitos anuais por câncer do 
colo do útero (WHO, 2021). 

Mulheres em idade reprodutiva compõem uma parcela especialmente vulnerável: em 
2022, cerca de 38,4 milhões de pessoas viviam com HIV no mundo, das quais aproximadamente 
20,7 milhões eram mulheres e meninas (UNAIDS, 2024). Barreiras sociais e de gênero 
dificultam o acesso feminino a métodos de prevenção, aumentando riscos de complicações 
como infertilidade, câncer cervical e transmissão vertical de sífilis e HIV (Silva; Almeida; 
Souza, 2020). Políticas públicas que integrem educação sexual nas escolas, acesso facilitado a 
preservativos masculinos e femininos, ampliação da testagem e diagnóstico precoce e 
fortalecimento da atenção primária são essenciais para reduzir vulnerabilidade e estigma e para 
promover comportamentos sexuais mais seguros (Brasil, 2020; WHO, 2021; Souza & Santos, 
2024). 

O enfermeiro exerce papel central na prevenção das ISTs por meio da promoção da 
saúde sexual: realiza educação em saúde dirigida a adolescentes e jovens, orienta sobre uso 
correto de preservativos e práticas sexuais seguras, participa de testagem com testes rápidos, 
oferece aconselhamento e acompanhamento terapêutico, participa de campanhas de vacinação 
e contribui para vigilância epidemiológica (Brasil, 2020; Silva; Almeida; Souza, 2020). 
Estratégias de enfermagem focadas em educação sexual e acolhimento podem mitigar barreiras 
de gênero e melhorar a adesão às medidas preventivas (UNAIDS, 2025). 

Considerando a elevada incidência de ISTs entre mulheres jovens e a importância de 
intervenções educativas baseadas na prática de enfermagem, este estudo busca responder à 
pergunta norteadora: “Como a atuação de profissionais de saúde, especialmente enfermeiros, 
na educação sexual pode favorecer a prevenção de ISTs em mulheres jovens?”. Objetivo 
geral: descrever de que forma a atuação dos enfermeiros na educação sexual pode favorecer a 
prevenção de ISTs em mulheres jovens. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, modalidade que permite a análise de 

dados de diferentes estudos, selecionando pesquisas que embasam o tema e contribuem para a 
construção do conhecimento sobre um determinado assunto, possibilitando a síntese e a 
discussão de métodos e resultados relevantes (Gil, 2002). A pesquisa foi desenvolvida por meio 
de cinco etapas essenciais para a construção de uma revisão integrativa: (I) elaboração da 
pergunta norteadora; (II) busca ou amostragem na literatura; (III) coleta de dados; (IV) análise 
crítica dos estudos incluídos; (V) discussão dos resultados; 

As buscas bibliográficas foram realizadas nas bases de dados: Scientific Electronic 
Library Online Brasil (SciELO), National Library of Medicine (PubMed), Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MEDLINE). Foram utilizados os descritores: Infecções Sexualmente 
Transmissíveis / Sexually Transmitted Diseases; Enfermagem / Nursing; Educação Sexual / 
Sex Education; Mulheres / Women; Prevenção de Doenças / Disease Prevention. Os descritores 
foram combinados por meio dos operadores booleanos “OR” e “AND”.  

Os critérios de inclusão foram: artigos publicados nos últimos 10 anos (2015–2025); 
idioma português, inglês ou espanhol; estudos que abordem a prevenção de ISTs e as 
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intervenções do enfermeiro junto a mulheres jovens. Foram excluídos artigos fora da temática; 
trabalhos não disponíveis gratuitamente na íntegra. 

Realizou-se leitura integral e avaliação minuciosa de todos os estudos identificados, 
sendo selecionados aqueles que atendiam aos critérios de inclusão e exclusão metodológica, 
para posterior síntese e apresentação dos dados.  

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram selecionados, por sua vez, 3 artigos, 3 protocolos e 2  dissertações, sendo todos 
na língua portuguesa e inglesa. Ressalta-se que todos os estudos analisados foram publicados 
em revistas da área da saúde, contemplando a temática deste estudo e estão disponíveis na 
íntegra gratuitamente nas bases de dados utilizadas. 
 
Tabela 1- Estudos identificados nesta revisão integrativa. 

CÓDIGO 
 

TÍTULO 
 

PERIÓDICO 
 

ANO DE 
PUBLICAÇÃO 

 

BASE DE 
DADOS 

 
ART. 1  Transformative learning experience 

among nursing students with patients 
acting as teachers: Mixed methods, non-
randomized, single-arm study  
 

Jean Leading 
Global Nursing 
research  
 

2022  
 

PUBMED  
 

ART. 2 Improving Quality of PrEP Counseling 
for Adolescent Girls and Young Women 
in Kenya With Standardized Patient 
Actors: A Dose-Response Analysis  
 

Jaids journal of 
acquired immune 
deficiency 
syndrome  
 

2022  
 

PUBMED  
 

ART. 3  Transcultural theory in nursing care of 
women with infections  
 

Revista Brasileira 
de enfermagem  
 

2020 BDENF  
 

ART. 4  Women who have sex with women in 
youth: the prevention of sexually 
transmitted infections: a study of social 
representations  
 

Universidade do 
Estado do Rio de 
Janeiro Biblioteca 
digital de teses e 
dissertações  
 

2023 LILACS  
 

ART. 5 Protocolo Brasileiro para Infecções 
Sexualmente Transmissíveis 2020: 
infecções que causam corrimento vaginal  
 

Epidemiologia e 
serviços de saúde  
 

2021 LILACS  
 

ART. 6 Brazilian Protocol for Sexually 
Transmitted Infections 2020: viral 
hepatitis  
 

Epidemiologia e 
serviços de saúde  
 

2021 LILACS  
 

ART. 7 Sexually Transmitted Infections 
prevention practices adopted by college 
girls  
 

Universidade do 
Estado do Rio de 
Janeiro Biblioteca 
digital de teses e 
dissertações  
 

2020 LILACS  
 

ART. 8 Brazilian Protocol for Sexually 
Transmitted Infections 2020: acquired 
syphilis  
 

Epidemiologia e 
serviços de saúde  
 

2021  
 

LILACS  
 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 
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Abaixo encontra-se o quadro de estudos, apresentando objetivos e resultados principais 
que serão fundamentos do tema central da pesquisa, com informações que agreguem o 
embasamento científico, demonstrando os principais pontos cruciais de cada estudo selecionado 
para a finalidade de agregar nos dados da pesquisa. 

 
Tabela 2- Síntese dos principais resultados dos estudos relacionados ao tema. 

CÓDIGO 
 

OBJETIVO 
 

RESULTADOS PRINCIPAIS 
 

ART . 1  Examinar os efeitos da atuação de 
pacientes especialistas em HIV como 
professores para estudantes de 
enfermagem espanhóis, tanto em seus 
conhecimentos, atitudes e práticas 
relacionadas ao HIV quanto em sua 
abordagem ao modelo de cuidado, bem 
como explorar sua experiência de 
aprendizagem.  
 

A intervenção com pacientes especialistas em HIV 
melhorou significativamente o conhecimento dos 
estudantes sobre transmissão do HIV, TARV e 
medidas preventivas, reduzindo medo e estigma. 
Não houve melhoria em mitos, estratégias de 
prevenção e notificação do diagnóstico. Os alunos 
criticaram o modelo paternalista de formação e 
destacaram a necessidade de se tornarem 
profissionais mais humanos, com mais tempo para 
ouvir e estabelecer relacionamentos com os 
pacientes. 

ART. 2  Avaliar se o treinamento em PAs entre PS 
no oeste do Quênia melhorou a qualidade 
do aconselhamento sobre profilaxia pré-
exposição (PrEP) para adolescentes e 
mulheres jovens (MAJ).  
 

Entre 94 profissionais de saúde treinados (59% 
mulheres, média de 32 anos, 83% com ensino 
superior, 54% enfermeiros, 41% clínicos, 4 anos de 
experiência em prevenção do HIV), a adesão às 
diretrizes de PrEP teve pontuação média mais baixa 
(66,1). A pontuação melhorou significativamente 14 
pontos do primeiro ao quarto caso e estabilizou do 
quarto ao sexto caso. 

ART. 3 Analisar como o enfermeiro considera, na 
sua assistência de saúde, o contexto 
sociocultural da mulher com infecção 
sexualmente transmissível.  
 

Dez enfermeiros (9 mulheres, 1 homem, 24–52 
anos) reconhecem aspectos sociais e culturais das 
mulheres com IST na ESF, destacando diagnóstico 
adequado, vínculo, comunicação efetiva e adesão ao 
tratamento. Utilizam equidade e integralidade para 
reduzir vulnerabilidades. A teoria de Leininger 
fornece subsídios para cuidado culturalmente 
congruente às mulheres com IST. 

ART. 4 Analisar as representações sociais de 
mulheres que fazem sexo com mulheres 
(MSM) sobre as infecções sexualmente 
transmissíveis (IST) e as práticas de 
prevenção, e tem como um dos objetivos 
específicos, discutir as relações 
estabelecidas entre as representações 
sociais de MSM sobre as IST e as práticas 
de prevenção. 
 

A maioria das participantes tinha entre 24 e 29 anos 
(60%), com média de 25 anos, e 70% iniciaram a 
vida sexual entre 15 e 20 anos. Observou-se baixa 
adesão ao uso de preservativos entre mulheres que 
fazem sexo com mulheres, frequentemente 
associada à crença de que ISTs não são 
transmissíveis nesse tipo de relação. A falta de 
informação e o despreparo de profissionais de saúde 
contribuem para maior vulnerabilidade e 
dificuldades no acolhimento dessa população nos 
serviços de saúde. 

ART. 5 Apresentar aspectos epidemiológicos e 
clínicos relacionados às situações de 
corrimento vaginal, bem como 
orientações aos gestores e profissionais de 
saúde na triagem, diagnóstico e 
tratamento desses agravos, que 
constituem uma das principais queixas 
entre mulheres que procuram serviços de 
saúde e que podem ser causados por 
fatores infecciosos ou não infecciosos.  
 

A tricomoníase é a IST não viral mais prevalente no 
mundo, afetando cerca de 140 milhões de pessoas 
anualmente. Causada por Trichomonas vaginalis, 
provoca alterações no microbioma vaginal, redução 
de Lactobacillus spp. e aumento da inflamação local, 
além de elevar o risco de transmissão do HIV. Os 
sintomas mais comuns incluem corrimento vaginal, 
prurido, irritação e odor. O diagnóstico exige 
anamnese detalhada sobre histórico sexual, higiene 
íntima, uso de medicamentos e comorbidades, 
associada ao exame ginecológico para avaliação de 
corrimento e sinais inflamatórios, como colpite, 
edema, eritema e ulcerações. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/81917

 

ART. 6 Abordar as hepatites virais, tema tratado 
no Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas para Atenção Integral às 
Pessoas com Infecções Sexualmente 
Transmissíveis e, mais precisamente, nos 
Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas para Hepatite B e para 
Hepatite C e Coinfecções, publicados 
pelo Ministério da Saúde do Brasil. 
 

As hepatites virais A, B e C são importantes 
problemas de saúde pública, responsáveis por mais 
de 1,34 milhão de mortes anuais, principalmente por 
complicações crônicas. A prevenção envolve 
educação em saúde e sexo seguro, enquanto o 
tratamento antiviral tem papel fundamental no 
controle da hepatite C e na meta da OMS de eliminar 
as hepatites virais até 2030. 

ART. 7 Teve o objetivo de analisar as práticas de 
prevenção de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis adotadas por jovens 
universitárias.  
 

A maioria das universitárias tinha entre 21 e 23 anos 
e iniciou a vida sexual entre 15 e 18 anos. Embora 
grande parte tenha utilizado preservativo na primeira 
relação, o uso consistente foi baixo, especialmente 
entre aquelas com parceria fixa. Foram identificadas 
barreiras de acesso aos serviços de saúde, como 
horários inadequados, poucos atendimentos, 
escassez de profissionais e resistência ao 
atendimento por profissionais masculinos, 
dificultando ações de prevenção e cuidado em saúde 
sexual. 

ART. 8 Contemplar a atualização sobre sífilis 
adquirida . 

O diagnóstico da sífilis baseia-se na avaliação 
clínica, testes diagnósticos e histórico sexual. O 
tratamento com Benzilpenicilina benzatina deve ser 
iniciado imediatamente após teste reagente, 
especialmente em grupos prioritários e pessoas com 
sinais da doença. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 
 

Os resultados encontrados demonstram que a atuação do enfermeiro na educação sexual 
constitui uma estratégia fundamental para a prevenção das ISTs entre mulheres jovens, 
contribuindo para a promoção da saúde e para o fortalecimento das ações desenvolvidas na 
Atenção Primária à Saúde. Estudos evidenciam que metodologias inovadoras, como a 
participação ativa de pacientes no processo educativo e a utilização de simulações clínicas, 
favorecem a formação de profissionais mais capacitados, sensíveis e preparados para lidar com 
as demandas relacionadas às ISTs, reduzindo estigmas e fortalecendo o vínculo entre 
profissionais e usuários dos serviços de saúde (Feijoo-Cid et al., 2022; Larsen et al., 2023). 

Além dos aspectos técnicos, a assistência de enfermagem deve considerar fatores 
socioculturais que influenciam os comportamentos sexuais e o acesso aos serviços de saúde. 
Nesse contexto, a educação sexual baseada na escuta qualificada, no acolhimento e no respeito 
às diversidades culturais e de orientação sexual mostra-se essencial para a construção de 
práticas preventivas efetivas, especialmente entre mulheres jovens e mulheres que fazem sexo 
com mulheres, grupo que frequentemente apresenta vulnerabilidades relacionadas à 
desinformação sobre formas de transmissão das ISTs e ao uso reduzido de métodos de barreira 
(Soares et al., 2020; André, 2023). 

Os achados também evidenciam que, embora exista conhecimento sobre a importância 
do preservativo, sua utilização contínua permanece limitada, sobretudo em relacionamentos 
estáveis. Somam-se a isso barreiras de acesso aos serviços de saúde, como horários 
incompatíveis, limitações na oferta de atendimentos e dificuldades relacionadas ao 
acolhimento, fatores que podem comprometer as ações preventivas e o diagnóstico precoce das 
infecções (Araújo, 2020; Ramos et al., 2020). 

Nesse cenário, a enfermagem assume papel central no desenvolvimento de ações 
educativas, aconselhamento, realização de testes rápidos, identificação precoce de agravos e 
encaminhamento oportuno para tratamento. Essa atuação é particularmente relevante no 
enfrentamento de ISTs prevalentes, como tricomoníase, sífilis e hepatites virais, nas quais a 
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educação em saúde, o acompanhamento contínuo e o atendimento humanizado favorecem a 
adesão ao tratamento e a redução das complicações (Carvalho et al., 2021; Freitas et al., 2021; 
Duarte et al., 2021). 

Dessa forma, os resultados reforçam que a atuação dos enfermeiros na educação sexual 
é capaz de favorecer a prevenção das ISTs em mulheres jovens por meio da promoção do 
conhecimento, da redução de comportamentos de risco, do fortalecimento do autocuidado e da 
ampliação do acesso aos serviços de saúde. Investimentos em capacitação profissional, 
estratégias educativas inovadoras e políticas públicas voltadas à promoção da saúde sexual e 
reprodutiva são essenciais para reduzir vulnerabilidades e fortalecer o cuidado integral na 
Atenção Primária à Saúde. 

 
4 CONCLUSÃO 
 

Conclui-se que a atuação do enfermeiro na educação sexual é fundamental para a 
prevenção das ISTs em mulheres jovens, promovendo conhecimento, autocuidado e 
comportamentos sexuais mais seguros. Além disso, estratégias educativas humanizadas e 
inclusivas fortalecem a promoção da saúde na Atenção Primária, contribuindo para a redução 
de vulnerabilidades e para o cuidado integral da saúde sexual e reprodutiva. 
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A INVISIBILIDADE DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA IDOSOS

CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO; GUILIA RIVELE SOUZA FAGUNDES; ELAINE DE
OLIVEIRA MOTA ANDRADE; MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; RAÍLY OLIVEIRA

FORTUNATO; LARISSA LIZ SILVA

Introdução: O crescimento da população idosa é uma tendência mundial, marcado por
desafios  importantes.  A  violência  praticada  por  cuidadores  familiares,  invisível  e
subnotificada, pode ser definida como qualquer ação ou omissão capaz de causar dano
físico, psicológico, financeiro ou social à pessoa idosa. Constitui um fenômeno complexo,
influenciado por fatores culturais e sociais, configurando-se um importante problema de
saúde  pública.  Além  da  violência  física,  existem  outras,  como  financeira,  sexual,
psicológica e negligência, algumas difíceis de serem notificadas, devido a dependência
em relação ao agressor, que convive diretamente com o idoso, além de situações de
vulnerabilidade. Nesse contexto, torna-se imprescindível o fortalecimento das políticas
públicas e das redes de proteção, visando à identificação precoce, à notificação e ao
enfrentamento da violência contra a pessoa idosa. Objetivo: Discutir a invisibilidade da
violência doméstica contra a pessoa idosa, destacando os fatores que dificultam sua
identificação e notificação no contexto familiar. Metodologia: Realizado levantamento
bibliográfico baseado em estudos que retratam a violência sofrida pela pessoa idosa por
cuidadores familiares. Utilizados descritores em ciências da saúde (DECs) “violências
contra  pessoa  idosa”,  “vulnerabilidade”  e  “violência  doméstica”,  combinadas  pelo
operador booleano AND, nas bases SCIELO, LILACS e BVS. Após a utilização dos filtros,
textos na língua portuguesa, gratuitos e na íntegra, recorte temporal do período de 2021
a  2025,  foram  selecionados  3  artigos.  Resultados:  Após  a  leitura  dos  artigos
selecionados foi  possível  observar  que o  nível  de  escolaridade baixo,  fragilidade na
percepção de apoio social, isolamento social, além do baixo nível de autonomia, parecem
estar diretamente associados à ocorrência de violência contra a pessoa idosa. Como
consequência observa-se um impacto na saúde física e mental como alterações no estado
nutricional,  lesões  físicas,  depressão  e  ansiedade.  Conclusão:  A  violência  contra  a
pessoa  idosa,  é  um  processo  multifatorial,  influenciado  por  aspectos  individuais,
familiares e sociais, além do preconceito e do etarismo. A dependência em relação ao
cuidador  e  a  fragilidade  das  redes  de  apoio  contribuem  para  a  subnotificação  e
invisibilidade  dos  casos.  Torna-se  necessário  ampliar  a  produção  científica  dessa
temática  a  fim de promover  políticas  públicas  e  estratégias  efetivas  de proteção,  e
assegurar qualidade de vida à população idosa.

Palavras-chave: CUIDADOR FAMILIAR; SAÚDE MENTAL; SUBNOTIFICAÇÃO
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BIOMATERIAIS POLIMÉRICOS À BASE DE AMIDO PARA CURATIVOS
BIOATIVOS: AVANÇOS EM SUSTENTABILIDADE, ATIVIDADE ANTIMICROBIANA

E LIBERAÇÃO CONTROLADA DE FÁRMACOS

JOÃO GUILHERME SODRÉ DE SOUZA; MATHEUS FILIPE LEITÃO DE OLIVEIRA;
ARLAN SILVA FREITAS

Introdução: O tratamento de feridas cutâneas representa um desafio recorrente na área
da saúde, especialmente em situações associadas à colonização microbiana e à formação
de biofilmes, fatores que podem retardar o processo cicatricial e aumentar o risco de
complicações  clínicas.  Nesse  contexto,  curativos  bioativos  capazes  de  atuar
simultaneamente no controle microbiológico e na regeneração tecidual têm despertado
crescente interesse científico, principalmente aqueles produzidos a partir de biomateriais
biodegradáveis e de fontes renováveis. Objetivo: O estudo teve como objetivo analisar,
por  meio  de  revisão  de  literatura,  os  avanços  relacionados  ao  desenvolvimento  de
biomateriais  poliméricos  biodegradáveis  à  base  de  amido  aplicados  em  curativos
bioativos,  enfatizando  propriedades  estruturais,  atividade  antimicrobiana,
sustentabilidade e potencial terapêutico. Materiais e Métodos: O presente trabalho
caracteriza-se como uma revisão narrativa de literatura, desenvolvida a partir de buscas
realizadas nas bases de dados acadêmicas. Os dados obtidos foram organizados de forma
descritiva e analítica, permitindo a discussão integrada das propriedades físico-químicas,
mecânicas, antimicrobianas e terapêuticas dos biomateriais investigados. Resultados:
Os  estudos  analisados  demonstram  que  o  amido  termoplástico  apresenta  elevado
potencial  para  aplicação  em  biomateriais  médicos  biodegradáveis  devido  à  sua
abundância,  biocompatibilidade  e  capacidade  de  formação  de  filmes  poliméricos.
Entretanto,  sua  elevada  hidrofilicidade  e  baixa  resistência  mecânica  constituem
limitações importantes para aplicações clínicas, principalmente em ambientes fisiológicos
úmidos. A formação de filmes biodegradáveis à base de amido depende diretamente das
interações  intermoleculares  estabelecidas  entre  amilose,  amilopectina  e  agentes
plastificantes.  A  adição  de  glicerol  promove  redução  das  forças  intermoleculares  e
aumento da mobilidade das cadeias poliméricas, favorecendo a obtenção de matrizes
mais flexíveis e menos quebradiças. Além disso, o processo de gelatinização contribui
para a perda parcial da cristalinidade do grânulo de amido, permitindo a formação de
filmes contínuos com potencial aplicação biomédica. Conclusão:  A literatura analisada
demonstra que biomateriais poliméricos biodegradáveis à base de amido apresentam
elevado potencial para aplicação no desenvolvimento de curativos bioativos sustentáveis.
A incorporação de fibras lignocelulósicas, agentes antimicrobianos e compostos bioativos
contribui  significativamente  para  a  melhoria  das  propriedades  físico-mecânicas,
estabilidade  estrutural  e  eficácia  terapêutica  dos  materiais.

Palavras-chave:  BIOPOLÍMEROS;  CICATRIZAÇÃO  TECIDUAL;  LIBERAÇÃO
CONTROLADA;
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INDICADORES DE DESEMPENHO COMO FERRAMENTA DE GESTÃO
HOSPITALAR NO SUS

DIONES DA ROCHA ROSA

Introdução: A gestão hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS) enfrenta desafios
relacionados à limitação de recursos, aumento da demanda assistencial e necessidade de
qualificação contínua dos serviços ofertados à população. Nesse contexto, os indicadores
de  desempenho  consolidam-se  como  ferramentas  estratégicas  para  avaliação  da
qualidade  assistencial,  eficiência  operacional  e  utilização  dos  recursos  públicos,
subsidiando o planejamento institucional e a tomada de decisão baseada em evidências.
Além disso,  o  avanço das  tecnologias  em saúde e  dos  sistemas de  informação tem
ampliado a capacidade de monitoramento e análise dos serviços hospitalares. Objetivos:
Analisar  a  relevância  dos  indicadores  de  desempenho  como  ferramenta  de  gestão
hospitalar  no  SUS,  considerando  sua  contribuição  para  a  avaliação  da  qualidade
assistencial,  eficiência  organizacional  e  fortalecimento  da  tomada  de  decisão.
Metodologia: Trata-se de revisão bibliográfica, descritiva e qualitativa, desenvolvida a
partir  da  análise  de  produções  científicas  e  institucionais  relacionadas  à  gestão
hospitalar, indicadores de desempenho e tecnologias aplicadas à saúde. As buscas foram
realizadas na Biblioteca Virtual em Saúde e no Google Acadêmico, utilizando descritores
relacionados ao tema. Após aplicação dos critérios de elegibilidade e relevância temática,
foram selecionadas 19 referências entre artigos científicos, dissertações e documentos
institucionais.  Resultados:  Os  achados  evidenciam  que  os  indicadores  hospitalares
contribuem  para  identificar  fragilidades  organizacionais,  monitorar  resultados
assistenciais, otimizar processos e fortalecer a gestão baseada em evidências. Destacam-
se indicadores relacionados à taxa de ocupação de leitos, tempo médio de permanência,
infecção  hospitalar,  reinternação  e  satisfação  dos  usuários.  Observou-se  ainda  que
tecnologias  como  prontuários  eletrônicos,  dashboards,  Business  Intelligence  e
inteligência artificial  ampliam a capacidade de análise dos dados e favorecem maior
eficiência  administrativa  e  assistencial.  Entretanto,  limitações  estruturais,  falhas  na
padronização  das  informações  e  insuficiente  capacitação  profissional  dificultam  sua
implementação nos serviços de saúde. Conclusão:  Conclui-se que os indicadores de
desempenho representam instrumentos essenciais para qualificação da gestão hospitalar
no SUS, contribuindo para maior eficiência administrativa, fortalecimento da tomada de
decisão e melhoria contínua da assistência prestada à população.

Palavras-chave:  GESTÃO  HOSPITALAR;  INDICADORES  DE  DESEMPENHO;
QUALIDADE  ASSISTENCIAL
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RESUMO 

A adolescência constitui um período marcado por transformações físicas, emocionais e sociais, 
tornando o acesso a informações qualificadas sobre saúde sexual e reprodutiva fundamental 
para a promoção da saúde e autonomia dos jovens. Nesse contexto, o trabalho teve como 
objetivo relatar uma intervenção educativa desenvolvida com estudantes do ensino médio de 
uma escola pública de Curitiba-PR, visando ampliar conhecimentos e estimular reflexões sobre 
sexualidade, prevenção e autocuidado. Trata-se de um relato de experiência baseado em uma 
ação educativa conduzida por acadêmicas da área da saúde, utilizando metodologia 
participativa. A atividade foi realizada por meio de exposição dialogada, utilização de modelos 
anatômicos, dinâmica interativa de “mito ou verdade”, roda de conversa e espaço para 
perguntas anônimas. Foram abordados temas relacionados ao consentimento, higiene íntima, 
infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), métodos contraceptivos, direitos sexuais e acesso 
aos serviços de saúde. Observou-se receptividade e participação dos estudantes durante toda a 
atividade, evidenciada pelo envolvimento nas discussões, interesse pelos conteúdos 
apresentados e formulação de perguntas que ultrapassaram os tópicos inicialmente propostos, 
abrangendo outras dimensões da saúde. A existência de conhecimentos prévios sobre sistema 
reprodutor favoreceu o aprofundamento das discussões para aspectos sociais, éticos e culturais 
da sexualidade. Os resultados reforçam a relevância de estratégias educativas fundamentadas 
no diálogo, na escuta qualificada e na valorização dos saberes dos participantes, em 
consonância com os princípios da educação problematizadora de Paulo Freire e com as 
recomendações da Organização Mundial da Saúde para a educação sexual abrangente. Conclui-
se que intervenções educativas no ambiente escolar constituem importantes ferramentas de 
promoção da saúde, prevenção de agravos e fortalecimento da autonomia dos adolescentes, 
contribuindo para a formação de jovens mais informados, críticos e capazes de exercer seus 
direitos sexuais e reprodutivos de forma responsável e consciente. Além disso, a experiência 
evidenciou o potencial transformador da atuação de acadêmicos da saúde em espaços escolares 
e da importância da integração entre educação e saúde. 

Palavras-chave: Educação Sexual; Adolescência; Saúde Coletiva. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A adolescência é uma fase marcada por transformações e descobertas sobre o próprio 
corpo, afetividade, identidade e sexualidade. Nesse contexto, o acesso à informação segura e 
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acolhedora sobre temas relacionados à saúde sexual e reprodutiva é fundamental para a 
formação de jovens conscientes e responsáveis (Medeiros et al., 2021), especialmente tratando-
se de assuntos ainda encarados como tabus na realidade brasileira e muitas vezes negligenciados 
no espaço familiar. A escola, como espaço de aprendizagem e convivência, tem papel 
estratégico na mediação de conhecimentos que envolvem não apenas aqueles biológicos sobre 
o corpo humano, mas também aqueles que se referem a dimensões sociais, emocionais e 
culturais da sexualidade. 

Apesar dos avanços recentes nas políticas públicas, o Brasil ainda enfrenta desafios 
consideráveis no enfrentamento de gravidez na adolescência. De acordo com o Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), em 2024 foram registrados mais de 270 mil 
nascimentos com mães entre 10 e 19 anos no Brasil (BRASIL, [s.d.]), o que representa um 
impacto significativo na vida escolar, emocional e profissional dessas adolescentes. Estudos 
apontam situações de vulnerabilidade econômica e social, associadas à desestruturação familiar 
e déficit de informações sobre saúde sexual e reprodutiva entre os principais fatores 
desencadeantes da gravidez na adolescência (PINTO et al., 2023) em conformidade com o 
Ministério da Saúde (2023), que reitera a importância da educação como fator de prevenção. 

Além da gravidez, o aumento de infecções sexualmente transmissíveis entre 
adolescentes no Brasil é outra preocupação de extrema relevância em termos de saúde pública. 
A faixa etária de 20 a 29 anos concentra a maior proporção de casos de infecção por HIV no 
país, correspondendo a cerca de 37,1% dos casos notificados (BRASIL, 2024). Muitos desses 
casos estão associados à falta de informação, ao início precoce da vida sexual, ausência do uso 
de preservativo e barreiras no acesso aos serviços de saúde. A educação sexual já em período 
escolar, nesse cenário, revela-se uma ferramenta valiosa e essencial de prevenção. 

A resistência à abordagem da sexualidade nas escolas, muitas vezes baseada em tabus 
ou visões moralizantes, compromete o direito dos adolescentes à informação. A Organização 
Mundial da Saúde, em conjunto com o Fundo de População das Nações Unidas, sugere que 
uma educação sexual abrangente deve incluir temas como consentimento, identidade de gênero 
e prevenção de ISTs (UNFPA et al., 2020). Quando bem aplicada, ela contribui para a redução 
da violência sexual, para o respeito às diferenças e para o fortalecimento da autonomia desses 
jovens. 

Este projeto nasceu da oportunidade de promover um espaço seguro de diálogo com 
adolescentes do ensino médio de uma escola estadual de Curitiba-PR, contribuindo para o 
desenvolvimento de uma visão crítica e cuidadosa sobre saúde sexual e reprodutiva. Assim, 
partindo de conhecimentos prévios recentemente trabalhados em sala com os alunos sobre o 
sistema reprodutor na disciplina de Ciências da Natureza, propôs-se ampliar a abordagem para 
questões sociais e práticas da sexualidade, envolvendo prevenção, respeito, direitos e 
autocuidado. 

 
2 RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 
Tratou-se de uma ação educativa em saúde sexual e reprodutiva, realizada com 

adolescentes do ensino médio de uma escola pública em Curitiba-PR. A atividade foi 
desenvolvida a partir de uma abordagem participativa, acolhedora e centrada na realidade dos 
estudantes buscando promover diálogo, reflexão e troca de conhecimentos sobre sexualidade, 
visando à sua compreensão como aspecto integral da saúde humana. 

 A intervenção ocorreu em formato expositivo-dialogado, com utilização de recursos 
visuais, como apresentação de slides e modelos anatômicos, seguida de roda de conversa e 
dinâmicas interativas com gamificação. O público participante foi composto por uma turma do 
ensino médio que já havia sido introduzida previamente aos conteúdos relacionados ao sistema 
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reprodutor e métodos contraceptivos, permitindo aprofundar discussões acerca de aspectos 
sociais, éticos e preventivos da sexualidade. 

Durante a atividade, foram abordados temas como consentimento, higiene íntima, 
infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), métodos de prevenção combinada, direitos 
sexuais e reprodutivos e os serviços de saúde disponíveis para orientação e apoio. Para 
favorecer a participação ativa dos adolescentes, utilizaram-se estratégias como 
questionamentos abertos, dinâmica “mito ou verdade” e espaço para perguntas anônimas 
depositadas previamente em uma caixa de sugestões.  

O ambiente foi conduzido com foco na escuta qualificada, no acolhimento e no respeito 
às diferentes vivências e opiniões, proporcionando um espaço seguro para compartilhamento 
de dúvidas, experiências e reflexões relacionadas à saúde sexual e reprodutiva. 

 
3 DISCUSSÃO  
 

A experiência evidenciou o potencial das ações educativas em saúde sexual e 
reprodutiva no ambiente escolar como estratégia de promoção da saúde. A elevada 
receptividade observada, expressa pelo engajamento ativo durante toda a atividade e pela 
espontaneidade dos questionamentos – que ultrapassaram o escopo da educação sexual, 
abrangendo outras dimensões da saúde - sugere que os estudantes perceberam o espaço como 
ambiente seguro e de confiança. Esse dado é relevante, uma vez que a percepção de acolhimento 
é apontada na literatura como condição fundamental para que adolescentes busquem 
informações e acessem serviços de saúde de forma autônoma (UNFPA et al., 2020). 

O contato prévio da turma com conteúdos sobre o sistema reprodutor favoreceu o 
aprofundamento das discussões para além dos aspectos biológicos, alcançando dimensões 
sociais, culturais, éticas e preventivas da sexualidade. Esse amadurecimento do debate foi 
perceptível na qualidade das trocas durante a roda de conversa, corroborando evidências de que 
intervenções educativas estruturadas sobre bases do conhecimento prévio potencializam o 
desenvolvimento do pensamento crítico em adolescentes (MEDEIROS et al., 2021) 

A intervenção foi estruturada com base na educação problematizadora de Paulo Freire 
(1996), referencial amplamente utilizado em educação em saúde, que preconiza a construção 
coletiva do conhecimento a partir da realidade dos participantes, em substituição à transmissão 
unidirecional de informações. A adoção de metodologias ativas — como a dinâmica de "mito 
ou verdade", a exposição dialogada e o espaço para perguntas anônimas — operacionalizou 
esse referencial, reconhecendo os adolescentes como sujeitos ativos do processo educativo. 
Revisões sistemáticas indicam que programas de educação sexual abrangente, especialmente 
aqueles que utilizam abordagens participativas, estão associados ao aumento do conhecimento 
sobre sexualidade, maior adesão ao uso de métodos preventivos e redução de comportamentos 
sexuais de risco entre jovens (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2026; UNFPA et al., 
2020). Os resultados observados nesta experiência são consistentes com tais evidências, 
reforçando a efetividade desse modelo de intervenção no contexto escolar.  

Entre as limitações desta experiência, destaca-se o fato de a intervenção ter sido 
realizada com um único grupo, o que restringe a generalização dos resultados para outros 
contextos escolares e socioeconômicos. Além disso, a ausência de instrumento formal de 
avaliação do aprendizado — como pré e pós-teste — impossibilitou a mensuração objetiva do 
impacto da ação sobre o conhecimento dos estudantes. Essas limitações reforçam a necessidade 
de estudos futuros com delineamentos mais robustos, amostras maiores e instrumentos 
validados, a fim de consolidar evidências sobre a efetividade de intervenções educativas em 
saúde sexual e reprodutiva no ambiente escolar. 

 
 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/81930

 

 
4 CONCLUSÃO 
 

A atividade alcançou os objetivos propostos ao promover educação em saúde sexual e 
reprodutiva de forma acessível e acolhedora. A dinâmica inicial mostrou-se importante para 
romper barreiras de estigma sobre o tema, conquistando a atenção e de modo a estabelecer 
vínculo respeitoso horizontal com os estudantes. O engajamento contínuo da turma, 
evidenciado por perguntas espontâneas e agradecimentos ao final, revelou impacto positivo da 
intervenção e o seu potencial como meio de prevenção. A linguagem adaptada visando a uma 
aproximação ao contexto dos estudantes e o estabelecimento de um ambiente seguro 
mostraram-se estratégias adequadas para abordar temas sensíveis — como a sexualidade — 
com os jovens.  

Conclui-se, portanto, que esse tipo de ação educativa com caráter participativo tem 
potencial relevante como estratégia de promoção de saúde, além de evidenciar que a educação 
em saúde não é tarefa exclusiva do setor da saúde, mas sim um compromisso compartilhado 
entre escola, família e comunidade. Iniciativas como essa são fundamentais para formações de 
adolescentes mais informados, autônomos e capazes de exercer sua sexualidade com 
responsabilidade, prazer e respeito.  

 Como limitação, a ação foi realizada com um único grupo, o que restringe a extensão 
dos resultados para outros contextos. Assim, como perspectiva futura, sugere-se a replicação 
da atividade em outras turmas e espaços escolares, ampliando o alcance da intervenção. 
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PROMOÇÃO DA SAÚDE MENTAL E BEM-ESTAR DE PROFISSIONAIS DE
ENFERMAGEM NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA: RELATO DE

EXPERIÊNCIA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

LAIANA CAMILA PANTANO CARDOSO; ADRIANA COSTA GARCIA; NAIARA SCARIN DA
SILVA CANADA; THAISA ARTUZO; MARLI DOS SANTOS ROSA MORETTI; PRISCILA

FACHIN NOGARINI; PATRICIA MOITA GARCIA KAWAKAME

Introdução: A saúde mental dos profissionais de enfermagem representa um importante
desafio para os serviços de saúde,  especialmente na Atenção Primária à Saúde.  Na
Estratégia Saúde da Família, esses trabalhadores desempenham papel fundamental na
promoção, prevenção e recuperação da saúde da população. Entretanto, fatores como
sobrecarga de trabalho, elevada demanda assistencial, limitações estruturais e escassez
de  recursos  humanos  podem favorecer  o  desenvolvimento  de  estresse  ocupacional,
ansiedade, esgotamento emocional e prejuízos à qualidade de vida, tornando necessária a
implementação de estratégias voltadas à promoção do bem-estar e da saúde mental.
Objetivo: Relatar experiências relacionadas aos fatores que interferem na saúde mental
e no bem-estar de profissionais de enfermagem atuantes na Estratégia Saúde da Família,
destacando aspectos associados à prevenção do sofrimento psíquico e ao fortalecimento
do apoio psicossocial no ambiente de trabalho. Relato de experiência: Trata-se de um
relato de experiência desenvolvido a partir de vivências acadêmicas e observacionais em
unidades da Estratégia Saúde da Família de um município do interior paulista. Durante
as atividades, observou-se que os profissionais de enfermagem acumulavam múltiplas
responsabilidades,  incluindo  assistência  direta  aos  usuários,  acolhimento,  visitas
domiciliares, atividades educativas, procedimentos técnicos e funções administrativas.
Foram identificados fatores relacionados ao desgaste emocional, como sobrecarga de
trabalho, déficit de profissionais, limitações estruturais e pressão decorrente da elevada
demanda assistencial.  Também foram observados  sinais  de  cansaço físico  e  mental,
dificuldades na conciliação entre vida profissional e pessoal e situações geradoras de
estresse. Em contrapartida, verificou-se que o trabalho em equipe, o fortalecimento dos
vínculos  com  a  comunidade,  o  apoio  entre  profissionais  e  os  espaços  de  diálogo
constituíam estratégias importantes para o enfrentamento das dificuldades e para a
promoção da saúde mental no contexto laboral. Conclusão: A experiência evidenciou
que as condições de trabalho influenciam diretamente a saúde mental e o bem-estar dos
profissionais de enfermagem na Atenção Primária à Saúde. Destaca-se a necessidade de
fortalecer ações voltadas à valorização profissional, promoção da saúde mental, educação
permanente  e  apoio  psicossocial,  contribuindo  para  ambientes  de  trabalho  mais
saudáveis e para a qualificação da assistência prestada à população.
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TERAPIA NUTRICIONAL E QUALIDADE DE VIDA EM PACIENTES IDOSOS
ONCOLÓGICO

LEISLY MARIANA DA SILVA ALMEIDA

Introdução:  O  envelhecimento  é  um  processo  natural,  dinâmico  e  progressivo,
caracterizado por alterações morfológicas, funcionais,  bioquímicas e psicológicas que
reduzem a capacidade de adaptação do organismo e aumentam a vulnerabilidade do
indivíduo. Nesse contexto, a alimentação adequada torna-se essencial para a manutenção
da saúde e da qualidade de vida. Entre os idosos com câncer, o cuidado nutricional é
ainda mais importante, pois a doença e seus tratamentos podem comprometer o estado
nutricional,  favorecendo a perda de peso,  a desnutrição e a redução da capacidade
funcional. Dessa forma, a terapia nutricional surge como uma estratégia fundamental
para  promover  o  bem-estar  e  auxiliar  na  recuperação  desses  pacientes.  Objetivo:
Analisar as estratégias da terapia nutricional utilizadas para melhorar o bem estar dos
pacientes  idosos  oncológicos,  destacando  a  importância  de  um  acompanhamento
individualizado que considere as necessidades nutricionais, o tipo de câncer, os sintomas
apresentados e a fase do tratamento. Materiais e métodos: A atuação do nutricionista é
essencial para avaliar o estado nutricional,  elaborar um plano alimentar adequado e
fornecer orientações, muitas vezes em colaboração com a família, para garantir a melhor
adesão e eficácia do tratamento. Resultados: Os estudos analisados demonstraram que a
terapia nutricional contribui significativamente para a melhora do estado nutricional e da
qualidade  de  vida  dos  pacientes  idosos  oncológicos.  Entre  as  principais  estratégias
destacam-se  a  avaliação  nutricional  periódica,  a  adequação  do  plano  alimentar  às
necessidades individuais, o manejo dos sintomas que interferem na alimentação, como
náuseas, vômitos e perda do apetite,  além da utilização de suplementos nutricionais
quando  necessários.  Observou-se  também  que  o  acompanhamento  realizado  pelo
nutricionista,  juntamente  com  o  apoio  familiar,  favorece  uma  melhor  adesão  ao
tratamento e auxilia na prevenção da desnutrição. Conclusão: Conclui-se que a terapia
nutricional desempenha papel fundamental no cuidado ao paciente idoso com câncer,
contribuindo para a manutenção do estado nutricional, melhora da qualidade de vida e
maior  tolerância  ao  tratamento  oncológico.  O  acompanhamento  nutricional
individualizado,  associado  a  estratégias  adequadas  de  intervenção,  é  essencial  para
atender  às  necessidades  específicas  dessa  população,  promovendo  bem  estar,
recuperação  e  melhores  resultados  clínicos.
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A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO NUTRICIONAL NA ESCOLA: UM RELATO DE
EXPERIÊNCIA

ROSANI PEREIRA FERRARI

Introdução: A escola é um cenário estratégico para a promoção da saúde e vigilância
nutricional.  Por  ser  um  espaço  de  convivência  diária,  permite  o  acompanhamento
contínuo do desenvolvimento dos alunos, tornando-se local ideal para a identificação
precoce de agravos, como desnutrição e obesidade. Essa vigilância é fundamental para a
prevenção  de  doenças  crônicas  e  para  garantir  que  o  aluno  possua  as  condições
biológicas necessárias para o pleno rendimento cognitivo. Quando o nutricionista atua no
ambiente escolar, a avaliação torna-se ação de cuidado e equidade, transformando a
escola em um pilar de proteção à saúde pública. Objetivo:  Relatar a experiência da
avaliação nutricional sistemática no ambiente escolar como ferramenta de vigilância à
saúde,  visando  identificar  precocemente  riscos  nutricionais,  estabelecer  fluxo  de
atendimento eficiente entre a rede de ensino e a rede básica de saúde, e promover a
integração  intersetorial  entre  as  Secretarias  de  Educação  e  Saúde.  Materiais  e
Métodos:  Trata-se de relato de experiência sobre a prática da avaliação nutricional,
fruto de parceria entre a Secretaria de Educação e a Secretaria de Saúde. O método
baseia-se na coleta de dados antropométricos (peso e estatura) de todos os estudantes,
processados pelo cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) por idade, utilizando as
curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde (OMS) como referência técnica,
com  encaminhamento  dos  casos  de  desvios  nutricionais  para  acompanhamento
especializado. Resultados: A implementação da avaliação no cotidiano escolar permitiu
a identificação de alunos que, anteriormente, encontravam-se desassistidos. A parceria
intersetorial viabilizou fluxo de encaminhamento célere para a Unidade Básica de Saúde
(UBS),  onde  os  estudantes  recebem  atendimento  clínico  e  monitoramento
multiprofissional.  Além disso,  a  articulação entre as  secretarias  retira  o  estigma do
"consultório"  e  normaliza o  cuidado com a alimentação,  transformando a escola em
ambiente de promoção de saúde. Conclusão: Conclui-se que o sucesso do PNAE e da
vigilância em saúde escolar depende da integração entre os setores. Este relato reforça
que,  quando  Educação  e  Saúde  atuam  de  forma  articulada,  transformam-se  dados
antropométricos  em  qualidade  de  vida,  garantindo  o  direito  à  saúde  e  o  pleno
desenvolvimento dos estudantes.

Palavras-chave:  AVALIAÇÃO  NUTRICIONAL;  VIGILÂNCIA  EM  SAÚDE;
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EFEITOS DA FOTOBIOMODULAÇÃO ATRAVÉS DA PLACA DE LED NO PROCESSO
CICATRICIAL NO TRAUMA PERINEAL APÓS O PARTO VAGINAL

EDNA EVELIN SILVEIRA CORRÊA; ANGELA MEGUMI OCHIAI; LARISSA SANTOS
MACHADO SANCHES

Introdução: O trauma perineal é uma das intercorrências mais frequentes associadas ao
parto  vaginal,  podendo  causar  dor,  edema,  desconforto  e  alterações  no  processo
cicatricial, impactando negativamente a recuperação materna e a qualidade de vida no
puerpério. Nesse contexto, a fotobiomodulação por diodos emissores de luz (LED) surge
como  uma  alternativa  não  farmacológica  com  potenciais  efeitos  analgésicos,  anti-
inflamatórios e bioestimuladores da reparação tecidual. Objetivo: Avaliar os efeitos da
fotobiomodulação por meio de uma placa de LED no processo cicatricial de traumas
perineais de primeiro e/ou segundo grau após o parto vaginal. Metodologia: Estudo
piloto de viabilidade, de braço único, vinculado a um futuro ensaio clínico randomizado e
controlado, realizado em um hospital público de São Paulo. Participaram 10 puérperas
primíparas, com idade ≥18 anos, gestação a termo e trauma perineal de primeiro e/ou
segundo grau após parto vaginal. Todas as participantes receberam fotobiomodulação
com  LED  vermelho  de  baixa  intensidade  na  região  perineal,  conforme  protocolo
previamente estabelecido. Todas as participantes assinaram o Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido. Resultados: Os desfechos avaliados foram a cicatrização perineal
por meio da escala REEDA (hiperemia, edema, equimose, secreção e aproximação das
bordas da ferida), a intensidade da dor através da Escala Numérica de Dor e a satisfação
com o tratamento. Observou-se redução significativa da dor após a primeira aplicação,
com níveis mínimos ou ausência de dor na maioria dos casos após a terceira sessão. A
avaliação  clínica,  por  meio  da  escala  REEDA,  demonstrou  melhora  consistente  dos
parâmetros  relacionados  à  cicatrização.  Além  disso,  a  maioria  das  participantes
classificou a intervenção como “satisfeita” ou “muito satisfeita”, o que indica elevada
aceitabilidade. Os achados sugerem que a ledterapia pode favorecer o reparo tecidual e
contribuir para o alívio da dor no pós-parto. Conclusão: A utilização do LED demonstrou
potencial  para  melhorar  a  recuperação  perineal,  reduzir  a  dor  e  promover  elevada
satisfação  entre  as  puérperas.  Estudos  com amostras  maiores  são  necessários  para
fortalecer as evidências sobre sua aplicação no cuidado pós-parto.

Palavras-chave:  FOTOBIOMODULAÇÃO;  TERAPIA  DE  LUZ  DE  BAIXA
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A IMPORTÂNCIA DA ADESÃO AO TRATAMENTO DA HIPERTENSÃO ARTERIAL E
DIABETES MELLITUS NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

ANNA REGINA GOMES DA SILVA; MARILIA CONCEIÇÃO DE ARAUJO; KAYLLA
LARRÚBIA FERNANDES DA SILVA; MAXELENE LEONYA DA COSTA; FATIMA EMILIA

DO NASCIMENTO; ELOYSE RAYANNY SILVA

Introdução: A diabetes e a hipertensão são doenças crônicas que afetam milhões de
pessoas  no  mundo  inteiro  e  representam grandes  riscos  para  a  saúde  quando  não
tratadas corretamente.  A diabetes ocorre quando há aumento da glicose no sangue,
enquanto a hipertensão é caracterizada pela elevação da pressão arterial. Ambas podem
causar complicações graves, como problemas cardíacos, renais e acidentes vasculares
cerebrais (AVC). A prevenção e o controle dessas doenças acontecem através de hábitos
saudáveis,  alimentação  equilibrada,  prática  de  atividades  físicas  e  acompanhamento
médico regular. 
Objetivo: Analisar a adesão ao tratamento de pacientes hipertensos e diabéticos em uma
Unidade Básica de Saúde.   Materiais e métodos: A atividade foi desenvolvida durante
uma visita a Unidade Básica de Saúde Jardim Guarani, no município de Timbaúba/PE, por
meio de apresentações e ações educativas voltadas à conscientização sobre diabetes e
hipertensão arterial. Foram utilizados banner, datashow, notebook, cartazes e materiais
informativos para auxiliar na exposição do conteúdo e na interação com o público. A
metodologia aplicada baseou-se em palestras educativas e rodas de conversa, abordando
os  principais  fatores  de  risco,  sintomas,  formas  de  prevenção  e  importância  do
diagnóstico precoce dessas doenças crônicas. Também foram realizados momentos de
esclarecimento  de  dúvidas  e  orientação  sobre  hábitos  saudáveis,  como  alimentação
equilibrada,  prática  de  atividades  físicas  e  acompanhamento  regular  da  saúde.
Resultados:  A visita a UBS Jardim Guarani, proporcionou maior conscientização dos
participantes  sobre  a  importância  da  prevenção  e  do  controle  da  diabetes  e  da
hipertensão arterial. Durante as apresentações e rodas de conversa, observou-se grande
interesse do público, principalmente em relação aos fatores de risco, hábitos saudáveis e
complicações  causadas  por  essas  doenças  quando  não  tratadas  adequadamente.
Conclusão: A realização desse projeto sobre diabetes e hipertensão arterial mostrou-se
de grande relevância para a promoção da educação em saúde e para o fortalecimento das
ações preventivas junto à comunidade acadêmica e ao público participante. As atividades
desenvolvidas  possibilitaram  a  ampliação  do  conhecimento  acerca  dessas  doenças
crônicas, destacando a importância do diagnóstico precoce, do tratamento adequado e da
adoção  de  hábitos  de  vida  saudáveis  como fatores  essenciais  para  a  prevenção  de
complicações e melhoria da qualidade de vida.

Palavras-chave:  ATENCAO  PRIMARIA  A  SAUDE;  HIPERTENSAO  ARTERIAL;
DIABETES  MELLITUS



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/82467

O ALEITAMENTO COMO ELO DE CUIDADO

ANNA REGINA GOMES DA SILVA; BEATRIZ GUEDES DOS SANTOS; EMELLY
RAFAELLA OLIVEIRA DA SILVA; ERIKA ELOISA RAMOS DO NASCIMENTO; JULIANA

WILSA OLIVEIRA DA SILVA; RAQUEL DANIELE DA SILVA

Introdução: O aleitamento materno transcende a função de nutrir, representando um
processo complexo que envolve aspectos biológicos,  psicológicos,  sociais  e culturais.
Reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como a estratégia isolada mais
eficaz na prevenção da mortalidade infantil, o leite materno constitui um alimento vivo,
adaptado  às  necessidades  específicas  do  recém-nascido  em  cada  fase  do
desenvolvimento.Nesse  contexto,  a  enfermagem  desempenha  papel  essencial  na
promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, por meio de orientações técnicas,
acolhimento  e  fortalecimento  da  autoconfiança  materna.  Objetivo:  Promover  o
aleitamento materno exclusivo até os seis meses de vida, fornecendo orientações seguras
e fundamentadas em evidências científicas. Materiais e Métodos: Trata-se de uma ação
de extensão universitária de caráter educativo e assistencial, com abordagem qualitativa
e  participativa,  voltada  à  humanização  do  cuidado  e  à  promoção  do  aleitamento
materno.As atividades foram realizadas no setor de obstetrícia e alojamento conjunto de
pré-parto  do  Hospital  Municipal  de  Paudalho  (PE),  envolvendo  gestantes  e
acompanhantes.Foram utilizados simuladores anatômicos, bonecas, cartilhas ilustrativas.
Todas as atividades foram realizadas mediante consentimento verbal das participantes,
garantindo sigilo, privacidade e autorização institucional do hospital e da instituição de
ensino. Resultados: A ação extensionista possibilitou o fortalecimento das práticas de
incentivo  ao  aleitamento  materno  exclusivo,  contribuindo  para  maior  adesão  das
puérperas  à  amamentação  nas  primeiras  horas  de  vida.  Durante  as  intervenções,
observou-se  que  muitas  mães  apresentavam  dúvidas  relacionadas  à  pega  correta,
posicionamento do recém-nascido,  dor mamária e produção do leite,  evidenciando a
importância da assistência de enfermagem no processo educativo e no apoio emocional
durante o período puerperal. As orientações realizadas à beira-leito, associadas às rodas
de  conversa  e  demonstrações  práticas,  favoreceram  maior  segurança  e  confiança
materna no manejo  da lactação.   Conclusão:  A  realização desta  ação extensionista
evidenciou a importância da educação em saúde como ferramenta fundamental para a
promoção,  proteção  e  apoio  ao  aleitamento  materno.  As  atividades  desenvolvidas
contribuíram para o fortalecimento da autoconfiança materna, esclarecimento de dúvidas
e prevenção de dificuldades relacionadas à amamentação, favorecendo a continuidade do
aleitamento materno exclusivo. 

Palavras-chave: ALEITAMENTO MATERNO; ENFERMAGEM; ATENCAO PRIMARIA
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A ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM ESPECIALIZADA NO MANEJO DE FERIDAS
COMPLEXAS EM UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO: RELATO DE

EXPERIÊNCIA

EDILEIA DE JESUS SOUSA BARROS

Introdução: As feridas complexas representam um importante desafio para os serviços
de saúde, especialmente quando associadas a doenças crônicas, vulnerabilidade social e
dificuldades de acesso aos diferentes níveis de atenção. Na prática assistencial, observa-
se que muitos pacientes chegam às Unidades de Pronto Atendimento (UPA) após longos
períodos sem acompanhamento adequado, apresentando lesões agravadas, dor, sinais de
infecção  e  comprometimento  funcional.  Essa  realidade  evidencia  fragilidades  na
continuidade  do  cuidado  e  reforça  a  necessidade  de  assistência  especializada  para
qualificar o atendimento e reduzir complicações.  Objetivo:  Relatar a experiência da
atuação  da  enfermagem  especializada  no  acolhimento,  avaliação,  manejo  e
direcionamento  de  pacientes  com feridas  complexas  atendidos  em uma Unidade  de
Pronto Atendimento do município de Cuiabá-MT. Relato de experiência: A experiência
foi desenvolvida durante a assistência a pacientes com feridas agudas e crônicas que
procuravam a  UPA,  frequentemente  motivados  pela  piora  clínica  das  lesões  e  pela
dificuldade de acesso oportuno à rede de atenção. Durante os atendimentos, observou-se
que muitos usuários buscavam o serviço para controle de sintomas já agravados, como
dor  intensa,  edema,  exsudato  excessivo  e  sinais  sugestivos  de  infecção.  A  atuação
especializada envolveu avaliação clínica da lesão, identificação de fatores que interferiam
na  cicatrização,  realização  de  curativos  adequados,  orientações  de  autocuidado  e
encaminhamento para serviços de referência. O acolhimento qualificado e a definição de
condutas  individualizadas  permitiram  melhor  organização  do  fluxo  assistencial  e
favoreceram  a  continuidade  do  tratamento  em  nível  secundário.  Conclusão:  A
experiência  demonstrou  que  a  demora  no  acesso  aos  serviços  especializados  e  as
fragilidades na assistência contínua contribuem para o agravamento das feridas e para o
aumento  da  demanda  nos  serviços  de  urgência.  Nesse  contexto,  a  atuação  da
enfermagem especializada mostrou-se fundamental para o manejo adequado dos casos,
promoção  do  cuidado  integral  e  direcionamento  seguro  dos  pacientes  na  Rede  de
Atenção à Saúde, contribuindo para melhores desfechos clínicos e qualidade de vida.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO FERRAMENTA DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA DO PACIENTE EM HEMODIÁLISE: REVISÃO INTEGRATIVA

JULIANO RODRIGUES FERREIRA; MARIA DE LOURDES GOMES DE SOUZA; FABIANA
LOPES TOLEDO

Introdução: As complicações intradialíticas representam eventos frequentes durante a
hemodiálise,  destacando-se  episódios  de  hipotensão  arterial,  arritmias  cardíacas  e
intercorrências  relacionadas à  instabilidade hemodinâmica.  Essas  ocorrências  podem
comprometer a segurança do paciente, aumentar o risco de hospitalizações e impactar
negativamente os desfechos clínicos. Nesse contexto, a inteligência artificial (IA) tem
emergido  como  ferramenta  promissora  para  análise  de  grandes  volumes  de  dados
clínicos e identificação precoce de fatores associados ao risco de complicações. Objetivo:
Analisar as evidências científicas disponíveis sobre a utilização da inteligência artificial
na predição de complicações intradialíticas e suas contribuições para a segurança do
paciente em hemodiálise. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura
realizada nas bases de dados PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde e SciELO. Foram
utilizados  os  descritores  “Inteligência  Artificial”,  “Hemodiálise”  e  “Segurança  do
Paciente”,  em  português  e  inglês,  combinados  por  operadores  booleanos.  Foram
incluídos estudos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra e relacionados à
aplicação de modelos preditivos em pacientes submetidos à hemodiálise. Resultados: Os
estudos analisados demonstraram que algoritmos de inteligência artificial apresentam
potencial  para  identificar  precocemente  pacientes  com  maior  risco  de  desenvolver
complicações intradialíticas, especialmente hipotensão arterial.  Os modelos preditivos
mostraram  capacidade  de  processar  múltiplas  variáveis  clínicas  simultaneamente,
contribuindo para a tomada de decisão antecipada da equipe assistencial. Além disso,
observou-se potencial para redução de eventos adversos, otimização do monitoramento e
fortalecimento  das  estratégias  de  vigilância  em  saúde.  Conclusão:  A  inteligência
artificial apresenta-se como ferramenta inovadora para o monitoramento de pacientes em
hemodiálise,  favorecendo  a  identificação  precoce  de  riscos  e  contribuindo  para  a
segurança do paciente. As evidências apontam para o potencial de incorporação dessas
tecnologias na prática clínica, embora sejam necessários estudos adicionais para ampliar
sua aplicação e validação em diferentes cenários assistenciais.

Palavras-chave:  INTELIGÊNCIA  ARTIFICIAL;  SEGURANÇA  DO  PACIENTE;
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A CONSULTA DE ENFERMAGEM NO PRÉ-NATAL DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À
SAÚDE: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
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Introdução: A consulta de Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (APS) constitui
uma  importante  estratégia  para  a  promoção  da  saúde,  prevenção  de  agravos  e
fortalecimento do vínculo entre profissionais e usuárias, possibilitando a identificação
precoce das necessidades de saúde e a construção de um cuidado integral e longitudinal.
Nesse  contexto,  o  acompanhamento  pré-natal  desempenha  papel  fundamental  na
prevenção da transmissão vertical de infecções sexualmente transmissíveis, dentre elas a
sífilis  gestacional,  considerada um importante  problema de saúde pública  devido às
repercussões maternas e fetais decorrentes do diagnóstico e tratamento inadequados.
Objetivo:  Relatar  a  experiência  de  estudantes  do  curso  de  Enfermagem durante  a
realização de consultas de Enfermagem voltadas ao Pré-natal na Atenção Primária à
Saúde.  Relato  de  experiência:  As  consultas  envolveram  acolhimento,  escuta
qualificada,  avaliação  clínica,  orientações  em  saúde  e  registro  das  informações  no
Prontuário Eletrônico do Cidadão utilizando a metodologia SOAP (Subjetivo, Objetivo,
Avaliação e Plano). Observou-se, a partir do perfil populacional da área adscrita de uma
Unidade de Saúde, a necessidade de intensificar ações voltadas à saúde da mulher e ao
acompanhamento gestacional.  Na Classificação Internacional  da Assistência  Primária
(CIAP), a condição prevalente identificada foi relacionada à sífilis na gestação, a sífilis
feminina,  classificada  sob  o  código  X70,  reforçando  a  importância  do  diagnóstico
oportuno,  da  adesão  ao  tratamento,  do  acompanhamento  da  parceria  sexual  e  da
prevenção  da  transmissão  vertical.  Para  as  estudantes,  a  experiência  contribuiu
significativamente para a integração entre teoria e prática, ampliando a compreensão
sobre a APS como porta de entrada e coordenadora do cuidado, sob a perspectiva da
integralidade,  longitudinalidade  e  corresponsabilização  do  cuidado.  Conclusão:  A
experiência evidenciou a importância da consulta de Enfermagem como ferramenta de
cuidado integral no acompanhamento pré-natal e no enfrentamento da sífilis gestacional.
Além de fortalecer a integração entre ensino, serviço e comunidade, a prática contribuiu
para a formação acadêmica, aprimorando competências técnicas, éticas e relacionais
essenciais para o exercício profissional da Enfermagem e favorecendo a qualificação da
assistência prestada na Atenção Primária à Saúde.

Palavras-chave: ATENÇÃO PRIMARIA À SAÚDE; SAÚDE DA MULHER; CONSULTA
DE ENFERMAGEM
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ACESSO À MEDICINA FETAL NO SUS: RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE O 
FLUXO REGULATÓRIO EM UMA REGIONAL DE SAÚDE 

 
ANDREIA REGINA PIANA; HANNA LAURA BOHNERT; MARCIA KELLY PERATT; 

THAISI APARECIDA LEANDRO; VANESSA CRISTINA SILVA FREIRE  
 

RESUMO 

A medicina fetal constitui uma área especializada da atenção materno-infantil voltada ao 
acompanhamento de gestações com suspeita ou confirmação de alterações fetais que podem 
comprometer a saúde da gestante, do feto e do recém-nascido. No Sistema Único de Saúde, 
esse cuidado exige organização da rede, comunicação entre os pontos assistenciais e acesso 
oportuno aos serviços de referência, especialmente diante de condições que dependem de 
confirmação diagnóstica e definição de conduta em idade gestacional adequada. Este estudo 
tem como objetivo relatar a experiência de uma Regional de Saúde do Oeste do Paraná no 
acompanhamento dos encaminhamentos de gestantes para avaliação em medicina fetal, no 
período de dezembro de 2025 a maio de 2026, descrevendo o fluxo assistencial, os principais 
motivos de solicitação, as dificuldades identificadas e a importância da articulação regional 
para a garantia do cuidado. Trata-se de um relato de experiência, de abordagem descritiva, 
elaborado a partir da vivência institucional no apoio técnico aos municípios, na conferência 
documental, no cadastro das solicitações, na articulação com os serviços envolvidos e no 
monitoramento do acesso à referência estadual. As informações foram obtidas por meio de 
registros administrativos, encaminhamentos recebidos, solicitações de Tratamento Fora de 
Domicílio, comunicações institucionais e registros de acompanhamento técnico, analisados de 
forma descritiva. No período analisado, foram acompanhados sete encaminhamentos 
relacionados à medicina fetal, sendo cinco casos de cardiopatias fetais, um de 
mielomeningocele e um de hérnia diafragmática. Observou-se média de 14,4 dias entre a 
solicitação médica e a consulta em medicina fetal, com maior concentração de espera na etapa 
inicial de organização documental. As principais dificuldades envolveram documentos 
incompletos, necessidade de atualização de exames, dúvidas quanto ao fluxo e urgência 
relacionada à idade gestacional. A experiência demonstrou que a atuação regional contribuiu 
para qualificar os encaminhamentos, fortalecer a comunicação entre os serviços e ampliar a 
segurança assistencial. Conclui-se que o acesso à medicina fetal depende de documentação 
adequada, comunicação ágil, integração da rede e acompanhamento contínuo dos casos, sendo 
recomendada a padronização dos documentos, a capacitação das equipes municipais e o 
monitoramento dos prazos assistenciais.  
 
Palavras-chave: Gestação de alto risco; Malformações congênitas; Atenção especializada. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A medicina fetal constitui um campo especializado da atenção materno-infantil voltado 
ao acompanhamento de gestações em que há suspeita ou confirmação de alterações fetais que 
podem comprometer a saúde, a funcionalidade ou a vida da gestante, do feto e do recém-
nascido. Envolve avaliação diagnóstica, definição de condutas, acompanhamento 
compartilhado e, em situações específicas, indicação de procedimentos intrauterinos. No 
Sistema Único de Saúde, esse cuidado exige organização regional, comunicação entre os pontos 
da rede e acesso em tempo oportuno a serviços especializados, considerando que determinadas 
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condições fetais dependem de confirmação diagnóstica e encaminhamento em tempo 
gestacional adequado para maior possibilidade de benefício clínico. 

No Estado do Paraná, a organização desse atendimento está inserida na Linha de 
Cuidado Materno Infantil, que orienta o início do pré-natal na Atenção Primária à Saúde, a 
estratificação do risco gestacional, o encaminhamento para a Atenção Ambulatorial 
Especializada e a articulação com os serviços de referência. As situações de malformação fetal 
demandam fluxo assistencial que contempla diagnóstico pré-natal, pré-natal de alto risco, 
regulação e, quando indicado, assistência cirúrgica. A Resolução SESA nº 1104/2024 
estabelece recursos financeiros para custeio de procedimentos e insumos em medicina fetal 
destinados a usuárias do SUS do Paraná com necessidade de cirurgia intraútero no Complexo 
do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná, em Curitiba. A norma também 
define que as gestantes devem ser estratificadas como alto risco, vinculadas à Atenção 
Ambulatorial Especializada e encaminhadas por meio do Tratamento Fora de Domicílio, 
quando houver indicação de cirurgia intraútero (PARANÁ, 2024a). 

O fluxo estadual prevê que a gestante seja acompanhada inicialmente pela Atenção 
Primária à Saúde, encaminhada ao ambulatório especializado para avaliação e confirmação 
diagnóstica, e posteriormente regulada conforme a indicação clínica. Na etapa regional, cabe à 
equipe técnica apoiar os municípios na organização da documentação, qualificação dos 
encaminhamentos, cadastro da solicitação, contato com os serviços envolvidos e 
acompanhamento do acesso até a referência estadual. Esse percurso exige agilidade, clareza 
documental e integração entre município, atenção especializada, Regional de Saúde, Central 
Estadual de Regulação e serviço especializado, pois atrasos podem comprometer a janela 
terapêutica de alguns procedimentos, preferencialmente indicados até 26 semanas de gestação, 
conforme previsão normativa (PARANÁ, 2024a). 

Diante desse contexto, o problema identificado refere-se à necessidade de organizar, 
acompanhar e qualificar os encaminhamentos de gestantes com suspeita ou confirmação de 
malformação fetal em uma Regional de Saúde do Oeste do Paraná, considerando a 
complexidade do fluxo, a distância geográfica da referência estadual e a necessidade de garantir 
acesso em tempo oportuno. A experiência evidenciou que o encaminhamento em medicina fetal 
não se limita ao envio de documentos, pois envolve acolhimento, orientação às equipes 
municipais, articulação com a atenção especializada, análise das informações clínicas e 
acompanhamento contínuo da solicitação. 

Justifica-se este relato pela relevância de compartilhar a experiência regional na 
operacionalização do fluxo de medicina fetal no SUS. A organização desses encaminhamentos 
representa uma estratégia de cuidado humanizado, pois busca reduzir incertezas para gestantes 
e famílias, fortalecer a comunicação entre os serviços e ampliar a segurança assistencial diante 
de diagnósticos fetais complexos. Além disso, a sistematização da experiência pode contribuir 
para outras regionais e municípios que enfrentam desafios semelhantes na regulação do acesso 
à atenção especializada. 

O objetivo deste estudo é relatar a experiência de uma Regional de Saúde do Oeste do 
Paraná no acompanhamento dos encaminhamentos de gestantes para avaliação e acesso à 
medicina fetal, no período de dezembro de 2025 a maio de 2026, descrevendo o fluxo 
assistencial, os principais encaminhamentos realizados e a importância da articulação regional 
para a garantia do cuidado oportuno, integral e humanizado. 

 
2 RELATO DE EXPERIÊNCIA 
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Trata-se de um relato de experiência, de abordagem descritiva, elaborado a partir da 
vivência de uma Regional de Saúde do Oeste do Paraná no acompanhamento dos 
encaminhamentos de gestantes com suspeita ou confirmação de malformação fetal para 
avaliação em medicina fetal e possível acesso à cirurgia intraútero no Sistema Único de Saúde. 

A experiência ocorreu no período de dezembro de 2025 a maio de 2026, totalizando seis 
meses de acompanhamento dos encaminhamentos realizados pelos municípios vinculados à 
Regional de Saúde. O cenário da vivência foi uma Regional de Saúde situada na região Oeste 
do Paraná, Brasil, responsável por apoiar tecnicamente 25 municípios de sua área de 
abrangência na organização da Rede de Atenção à Saúde, na regulação assistencial e na 
articulação dos fluxos de acesso aos serviços especializados. 

O eixo da experiência foi a organização regional do cuidado às gestantes com demanda 
para medicina fetal, com ênfase na qualificação dos encaminhamentos, na orientação aos 
municípios, na conferência documental e no acompanhamento do fluxo regulatório até a 
referência estadual. A atividade foi desenvolvida a partir da identificação das gestantes pelos 
serviços municipais e/ou ambulatórios especializados, seguida de orientação técnica às equipes, 
reunião dos documentos necessários, cadastro no sistema de regulação, solicitação de 
Tratamento Fora de Domicílio e articulação com os pontos da rede envolvidos no cuidado. 

A vivência caracterizou-se como uma intervenção técnico-assistencial e organizacional, 
voltada à melhoria do acesso oportuno à atenção especializada. O público da ação foi composto 
por gestantes usuárias do SUS, residentes nos municípios da área de abrangência da Regional 
de Saúde, com suspeita ou confirmação de malformação fetal e necessidade de avaliação 
especializada. Indiretamente, participaram da experiência profissionais da Atenção Primária à 
Saúde, equipes municipais de regulação, ambulatórios especializados, setor de Tratamento Fora 
de Domicílio e equipe técnica regional. 

Foram utilizados como recursos documentos normativos estaduais, sistemas de 
informação e regulação, formulários de solicitação, exames de pré-natal, exames de imagem, 
documentos pessoais das gestantes, comprovante de residência, Cartão SUS, contatos 
telefônicos e comunicação institucional por e-mail. A ação consistiu em orientar os municípios 
quanto ao fluxo estabelecido, conferir a documentação necessária, acompanhar o envio das 
solicitações, apoiar a correção de pendências e monitorar o retorno das demandas reguladas. 

As informações foram obtidas por meio da análise dos registros administrativos da 
Regional de Saúde, dos encaminhamentos recebidos, das solicitações de Tratamento Fora de 
Domicílio, dos documentos enviados pelos municípios, das comunicações institucionais e dos 
registros de acompanhamento técnico realizados pela equipe. A análise das informações 
ocorreu de forma descritiva, considerando o número de encaminhamentos, os principais 
motivos de solicitação, as etapas do fluxo percorridas, as dificuldades identificadas e as 
estratégias adotadas para qualificação do acesso. 

Foram observados cuidados éticos relacionados à preservação da identidade das 
gestantes, ao uso de dados apenas de forma agregada e à não exposição de informações 
sensíveis. Por se tratar de relato de experiência baseado em vivência institucional e registros 
administrativos, sem identificação nominal das usuárias e sem intervenção direta para fins de 
pesquisa, foram respeitados os princípios de confidencialidade, sigilo e responsabilidade no 
manejo das informações. 

Durante o período de dezembro de 2025 a maio de 2026, a Regional de Saúde 
acompanhou os encaminhamentos de gestantes com demanda relacionada à medicina fetal, 
atuando como ponto de apoio técnico entre os municípios, os serviços especializados e a 
regulação estadual. A experiência permitiu identificar que o acesso à medicina fetal exige mais 
do que a emissão de uma solicitação, pois depende da adequada identificação do caso, da 
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qualidade das informações clínicas, da disponibilidade de exames, da agilidade na comunicação 
e da articulação entre diferentes níveis de atenção. 

No período analisado, foram acompanhados 07 (sete) encaminhamentos relacionados à 
medicina fetal. As principais situações identificadas envolveram suspeitas ou diagnósticos de 
cardiopatias fetais, correspondendo a cinco casos, além de um caso de mielomeningocele e um 
caso de hérnia diafragmática, com necessidade de avaliação especializada para confirmação 
diagnóstica e definição de conduta. As principais dificuldades observadas foram a 
incompletude documental, a necessidade de atualização de exames, dúvidas das equipes 
municipais quanto ao fluxo e a urgência relacionada à idade gestacional. 

 
3 DISCUSSÃO 

Na análise do fluxo assistencial, observou-se que o maior intervalo médio ocorreu entre 
a solicitação médica e a consulta em medicina fetal, com média de 14,4 dias e mediana de 14 
dias, indicando que, nos casos concluídos, o atendimento especializado ocorreu em 
aproximadamente duas semanas após a solicitação inicial. Embora esse prazo tenha permitido 
a avaliação dos casos acompanhados, a literatura aponta que, nas gestações de alto risco, o 
acesso oportuno à atenção especializada e a continuidade do cuidado entre a Atenção Primária 
e os serviços de referência são elementos centrais para a qualificação da assistência materno-
infantil (SANINE et al., 2019; FERNANDES et al., 2020). 

A etapa entre a solicitação médica inicial e a abertura do processo pela Regional de 
Saúde apresentou média de 6,6 dias, com mediana de 5 dias, demonstrando que esse momento 
inicial concentrou parte importante do tempo total de espera, especialmente pela necessidade 
de juntada documental, conferência de exames e organização das informações clínicas. Esse 
achado se aproxima de estudos sobre pré-natal de alto risco que identificam fragilidades no 
encaminhamento, na comunicação entre pontos da rede e na integração entre atenção primária 
e atenção especializada, fatores que podem repercutir no início tardio do acompanhamento 
especializado ou na descontinuidade assistencial (SANINE et al., 2019; MEDEIROS et al., 
2019). 

Após a formalização do processo, observou-se maior agilidade na autorização do 
atendimento pela Secretaria de Saúde do Estado, com média de 3,8 dias e mediana de 3 dias. 
Esse resultado sugere que a qualificação prévia do encaminhamento pela Regional de Saúde 
favorece a tramitação regulatória, reduzindo devoluções e pendências. Fernandes et al. (2020), 
ao avaliarem a atenção à gestação de alto risco em metrópoles brasileiras, destacam que o 
acesso, o funcionamento dos serviços e a articulação entre atenção primária e especializada são 
componentes fundamentais para a efetividade da linha de cuidado. Nesse sentido, a atuação 
regional como instância de apoio técnico contribui para aproximar a solicitação municipal dos 
critérios assistenciais exigidos pelo serviço de referência. 

Entre a autorização e a consulta efetiva, observou-se média de 5,2 dias e mediana de 6 
dias. Esse intervalo evidencia que, mesmo após a autorização pela auditoria regional, ainda há 
tempo adicional até a realização do atendimento, relacionado à necessidade de articulação entre 
a Secretaria de Estado da Saúde, o município de gestão plena e o prestador do serviço. Leite et 
al. (2023), ao analisarem o acesso aos serviços de atenção ao parto em uma macrorregião de 
Pernambuco, demonstraram que as distâncias geográficas, os deslocamentos e a disponibilidade 
dos serviços interferem diretamente no acesso das gestantes aos pontos de atenção, 
especialmente em situações de maior risco. Embora o presente relato trate de avaliação em 
medicina fetal e não do parto, os achados reforçam a importância da regionalização, da 
regulação e da comunicação intergestores para reduzir barreiras de acesso. 
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O maior tempo total identificado foi de 29 dias e o menor de 3 dias, mostrando variação 
importante entre os casos. Essa variação reforça que o acesso à medicina fetal não depende 
apenas da existência do serviço especializado, mas também da capacidade da rede em 
reconhecer precocemente a alteração fetal, reunir documentação adequada, definir prioridade, 
regular o atendimento e manter comunicação efetiva com a gestante e sua família. Rodrigues et 
al. (2022) apontam que o cuidado à gestante de alto risco na rede de atenção à saúde é complexo 
e exige articulação entre serviços, profissionais e níveis assistenciais, uma vez que a 
fragmentação do cuidado pode comprometer a integralidade e a segurança assistencial. 

Entre os principais resultados vivenciados, destacou-se a necessidade de orientar 
continuamente os municípios sobre os documentos indispensáveis para o encaminhamento, 
especialmente exames de imagem, dados do pré-natal, documentos pessoais, Cartão SUS, 
comprovante de residência e solicitação de TFD. Também se observou a importância da 
conferência prévia das informações, pois solicitações incompletas podem gerar devoluções, 
necessidade de complementação documental e atraso no acesso à avaliação especializada. No 
campo da medicina fetal, Figueredo et al. (2025) ressaltam que a suspeita de diagnóstico fetal 
deve ser encaminhada para confirmação por especialista em medicina fetal, e que a organização 
de fluxos assistenciais, protocolos, comunicação clara e avaliação dos exames disponíveis 
contribuem para a padronização do cuidado e para maior segurança das famílias e equipes. 

A experiência evidenciou que a atuação regional contribuiu para tornar o fluxo mais 
organizado, aproximando os municípios das normativas estaduais e fortalecendo a comunicação 
entre Atenção Primária, Atenção Ambulatorial Especializada, setor de TFD, Regional de Saúde 
e referência estadual. Sanine et al. (2019) observaram que o acompanhamento compartilhado 
entre atenção especializada e atenção primária está associado à organização do cuidado e à 
presença de ações de acompanhamento, como visita domiciliar e busca ativa. Esse achado 
sustenta a necessidade de manter a unidade de origem vinculada à gestante, mesmo quando o 
caso é encaminhado para avaliação especializada. 

Como principais experiências vivenciadas, destaca-se o papel da Regional de Saúde 
como articuladora do cuidado, apoiando os municípios na organização dos encaminhamentos e 
contribuindo para que gestantes e famílias fossem conduzidas com maior acolhimento e 
segurança. A experiência reforçou que a medicina fetal, no âmbito do SUS, exige cuidado 
técnico, sensibilidade e integração da rede, pois envolve situações de grande vulnerabilidade 
emocional. Estudos sobre diagnóstico pré-natal de malformações fetais evidenciam 
repercussões emocionais importantes para gestantes e famílias, o que torna indispensável a 
comunicação qualificada, o acolhimento e a definição clara do percurso assistencial (NUNES 
et al., 2016; FIGUEREDO et al., 2025).  

Assim, a padronização documental, a capacitação permanente das equipes municipais e 
o monitoramento dos prazos assistenciais constituem estratégias necessárias para reduzir 
atrasos e qualificar o acesso à medicina fetal no SUS. 

 
4 CONCLUSÃO 

A experiência demonstrou que a organização regional do fluxo de medicina fetal 
contribuiu para qualificar o encaminhamento de gestantes com suspeita ou confirmação de 
malformação fetal no SUS. 

A atuação da Regional de Saúde foi essencial para apoiar os municípios na conferência 
documental, na orientação técnica e no acompanhamento das solicitações até o serviço de 
referência. 
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Os resultados indicaram que, após a abertura do processo, houve resposta relativamente 
rápida para autorização e seguimento do atendimento. No entanto, a etapa inicial de 
formalização concentrou parte importante do tempo de espera. 

Também se observou intervalo adicional entre a autorização e a consulta efetiva, 
relacionado à necessidade de articulação entre a Secretaria de Estado da Saúde, o município de 
gestão plena e o prestador do serviço. 

O relato evidenciou que o acesso à medicina fetal depende de comunicação ágil, 
documentação adequada, integração da rede e acompanhamento contínuo dos casos.  

Como limitação, destaca-se o pequeno número de encaminhamentos analisados e o fato 
de a experiência representar a realidade de uma única Regional de Saúde, em período 
delimitado. 

Como perspectiva futura, recomenda-se a padronização dos documentos necessários, a 
capacitação permanente das equipes municipais e o fortalecimento dos mecanismos de 
acompanhamento dos prazos. Essas medidas podem contribuir para reduzir atrasos, ampliar a 
segurança assistencial e garantir cuidado mais oportuno, integral e humanizado às gestantes e 
famílias. 
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SAÚDE MENTAL DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: FATORES DE
RISCO E ESTRATÉGIAS DE PROTEÇÃO NO AMBIENTE ESCOLAR

LAYRA AMORIM SALARDANI; ACASSIA FERRAZ CASSA; BEATRIZ FERNANDES
TEODORO; KAROLINY TAVARES MENDONÇA; CÉLIO VINICIUS SOUSA DA SILVA

Introdução: A saúde mental dos professores da educação básica tem se tornado um
tema crítico  para  a  Psicologia  e  para  as  políticas  educacionais,  diante  do  aumento
expressivo de afastamentos por transtornos psicológicos.  Objetivo: Este estudo teve
como objetivo analisar os principais fatores de risco psicossocial no ambiente escolar e
identificar estratégias institucionais de proteção à saúde mental docente. Metodologia:
A metodologia consistiu em uma revisão bibliográfica narrativa, realizada a partir da
análise  de  produções  científicas  nacionais  sobre  saúde  mental  docente,  riscos
psicossociais e condições de trabalho na educação básica, bem como análises de normas
relacionadas à saúde e segurança do trabalhador. Resultados: Os resultados indicam
que o adoecimento docente está intrinsecamente ligado a fatores organizacionais, como
jornadas extensas, turmas superlotadas, indisciplina e falta de suporte institucional. À luz
da  Norma  Regulamentadora  nº  1  (NR-1)  e  das  diretrizes  contemporâneas  de
Gerenciamento de Riscos Psicossociais no Trabalho, constatou-se uma grave lacuna na
aplicação  prática  dessas  normas  no  contexto  escolar.  Embora  a  NR-1  estabeleça  o
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) de forma abrangente, os fatores de risco
psicossociais  relacionados  à  organização  do  trabalho  ainda  são  pouco  identificados,
avaliados e monitorados no contexto educacional. As recentes atualizações da norma
reforçam  a  necessidade  de  implementação  de  medidas  preventivas  e  estratégias
institucionais voltadas à promoção da saúde mental e à prevenção do adoecimento dos
profissionais da educação. Como estratégias de proteção essenciais, o estudo aponta a
urgência  de  implementar  Programas  de  Gerenciamento  de  Riscos  Psicossociais
estruturados, canais de escuta ativa com suporte psicológico institucional, readequação
da carga de trabalho e o fortalecimento de redes de apoio coletivo dentro das escolas.
Conclusão: Conclui-se que a preservação da saúde mental do educador exige superar a
lógica da responsabilização individual  — focada apenas no manejo do estresse pelo
próprio  sujeito  — e  migrar  de  forma decisiva  para  intervenções  na  macroestrutura
organizacional do ambiente escolar. Essa transição normativa e cultural é indispensável
para  garantir  a  sustentabilidade  do  trabalho  docente,  a  qualidade  do  ensino  e  o
cumprimento efetivo das diretrizes de segurança e saúde ocupacional vigentes no país.

Palavras-chave: ESGOTAMENTO DOCENTE; RISCOS ORGANIZACIONAIS; SAÚDE
DO TRABALHADOR
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COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL EM SAÚDE PARA DIFERENTES PÚBLICOS

GABRIELA DE PAULA MOURA; JACQUELINE OLIVEIRA DA SILVA; MARIANA
MARCIANO BELONHA; SHUELLEN FÉLIX FORTUNATO; VITOR BOTELHO DE SOUZA;

CÉLIO VINICIUS SOUSA DA SILVA

Introdução: A comunicação em saúde é um elemento fundamental para garantir que a
população compreenda informações relacionadas à prevenção de doenças, promoção da
saúde e  utilização dos  serviços  de  saúde.  Destacam que a  comunicação deve  estar
associada aos  princípios  do  SUS (sistema único  de  saúde),  promovendo o  acesso  à
informação e a participação dos cidadãos nos cuidados com a saúde. Objetivo: Analisar a
importância da comunicação acessível em saúde para diferentes públicos, considerando
seu papel na inclusão, no acesso à informação e na promoção da saúde. Metodologia:
Trata-se  de  um  estudo  de  abordagem  qualitativa,  realizado  por  meio  de  revisão
bibliográfica de livros e artigos científicos sobre comunicação em saúde, letramento em
saúde e acessibilidade comunicacional. Resultados: Os estudos demonstram que muitas
pessoas  apresentam  uma  grande  dificuldades  para  compreender  orientações  e
informações de saúde, especialmente indivíduos com baixa escolaridade ou limitações de
acesso à informação. O letramento em saúde influencia diretamente a capacidade de
obter,  processar e compreender informações necessárias para a tomada de decisões
relacionadas  à  saúde.  Além disso,  pesquisas  apontam a  existência  de  barreiras  de
comunicação que dificultam o acesso de pessoas com deficiência e grupos socialmente
vulneráveis aos serviços de saúde. Conclusão: Conclui-se que a comunicação acessível é
essencial para promover a inclusão e garantir que diferentes públicos compreendam as
informações  de  saúde.  O  uso  de  linguagem clara,  recursos  acessíveis  e  estratégias
adequadas de comunicação contribui para melhorar o acesso aos serviços, fortalecer a
autonomia dos usuários e promover a saúde da população brasileira.

Palavras-chave: COMUNICAÇÃO EM SAÚDE; ACESSIBILIDADE; LETRAMENTO EM
SAÚDE
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A GESTÃO DE ENFERMAGEM NA INTEGRALIDADE DO CUIDADO 
MULTIPROFISSIONAL EM AMBULATÓRIO ESPECIALIZADO DO SUS NA 

AMAZÔNIA: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

CAROLINE THAINA SILVA DOS SANTOS; MILENE DE ANDRADE GOUVÊA TYLL; 
JESSICA MARIA LINS DA SILVA; FABÍOLA SANTANA DE OLIVEIRA COSTA; 
IVONETE VIEIRA PEREIRA PEIXOTO; SARA VALENA DO ROSÁRIO SALES 

MIRANDA; ANNE CAROLINE GONÇALVES LIMA. 

RESUMO 
Introdução: A gestão em enfermagem desempenha papel fundamental na organização dos 
serviços de saúde, especialmente em ambulatórios especializados, nos quais a assistência 
exige articulação multiprofissional e estratégias que garantam a integralidade do cuidado. Na 
região amazônica, as dificuldades geográficas e as barreiras de acesso aos serviços 
especializados tornam ainda mais relevante a atuação do enfermeiro gestor. Objetivo: 
Descrever a experiência vivenciada por acadêmicos de enfermagem acerca da atuação do 
enfermeiro gestor em um ambulatório especializado do Sistema Único de Saúde na 
Amazônia, destacando suas contribuições para a organização do cuidado e integração 
multiprofissional. Relato de experiência: Trata-se de um relato de experiência, de abordagem 
qualitativa e descritiva, desenvolvido a partir de estágio extracurricular realizado entre 
setembro de 2025 e março de 2026 em um ambulatório de alta complexidade, referência em 
cardiologia, psiquiatria e nefrologia. Durante a vivência, observou-se a atuação do enfermeiro 
na organização da equipe, supervisão dos fluxos assistenciais, gerenciamento das demandas 
do serviço e coordenação de programas multiprofissionais, entre eles o Programa de 
Pré-Operatório de Cirurgia Cardiovascular Eletiva, Programa de Saúde Renal, Programa de 
Tratamento de Lesões de Pele, Programa da Mulher Cardiopata, Programa de Pré-Natal de 
Alto Risco e Programa de Saúde Mental. Discussão: A experiência evidenciou que a atuação 
do enfermeiro ultrapassa atividades administrativas, envolvendo liderança, educação 
permanente, mediação de conflitos, uso de ferramentas tecnológicas e articulação entre 
diferentes categorias profissionais. Observou-se ainda a adoção de estratégias para minimizar 
as dificuldades de acesso enfrentadas por usuários provenientes do interior da Amazônia, 
favorecendo a continuidade da assistência. A integração entre enfermagem, medicina, 
psicologia, farmácia, nutrição e odontologia possibilitou o desenvolvimento de planos 
terapêuticos compartilhados e maior resolutividade do cuidado. Conclusão: Conclui-se que a 
gestão de enfermagem constitui elemento essencial para a organização dos serviços 
especializados, fortalecimento da assistência multiprofissional e garantia da continuidade do 
cuidado. No contexto amazônico, a atuação do enfermeiro gestor mostrou-se estratégica para 
enfrentar barreiras de acesso, qualificar os processos de trabalho e promover a integralidade 
da atenção à saúde. 

Palavras-chave: Serviços Especializados; Planejamento em Saúde; Atenção Ambulatorial. 

1 INTRODUÇÃO 
A gestão em enfermagem constitui um dos pilares para o funcionamento eficiente dos 

serviços  de  saúde,  sendo  responsável  pela  organização  dos  processos  de  trabalho, 
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coordenação das equipes, planejamento das ações assistenciais e garantia da qualidade do 
cuidado prestado aos usuários. No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), a atuação 
gerencial do enfermeiro ultrapassa as atividades administrativas tradicionais, envolvendo a 
articulação entre profissionais, a tomada de decisões, a supervisão das práticas assistenciais e 
a implementação de estratégias que favoreçam a integralidade da atenção à saúde (Brasil, 
2014). 

Nos ambulatórios especializados, a gestão de enfermagem assume papel ainda mais 
relevante devido à complexidade das demandas atendidas e à necessidade de integração entre 
diferentes especialidades. Esses serviços constituem importantes pontos de atenção da rede de 
saúde, oferecendo acompanhamento contínuo a pacientes com doenças crônicas, condições de 
alta complexidade e necessidades de cuidado prolongado. Nesse cenário, o enfermeiro atua 
como elemento articulador do processo assistencial, promovendo a comunicação entre os 
membros da equipe multiprofissional, organizando fluxos de atendimento e contribuindo para 
a continuidade do cuidado (Mendes, 2011). 

A literatura destaca que modelos de gestão participativa e colaborativa favorecem a 
qualificação da assistência, fortalecem o trabalho em equipe e contribuem para melhores 
resultados em saúde. Além disso, a liderança exercida pelo enfermeiro está associada à 
melhoria da segurança do paciente, à otimização dos recursos institucionais e ao 
fortalecimento dos vínculos entre profissionais e usuários, aspectos fundamentais para a 
efetividade dos serviços ambulatoriais especializados (Wei et al., 2019; Wong; Cummings, 
2007). 

No contexto amazônico, entretanto, a organização da assistência em saúde enfrenta 
desafios particulares relacionados às características geográficas e socioeconômicas da região. 
A extensa dimensão territorial, a dispersão populacional, as dificuldades de deslocamento e a 
dependência de deslocamentos prolongados tornam o acesso aos serviços especializados mais 
complexo quando comparado a outras regiões do país. Essas condições podem comprometer a 
continuidade do acompanhamento clínico, aumentar o absenteísmo às consultas e dificultar o 
seguimento terapêutico, exigindo dos serviços de saúde estratégias organizacionais capazes de 
minimizar tais barreiras (Garnelo; Lima, 2019). 

Diante dessa realidade, o enfermeiro gestor assume papel estratégico na coordenação 
dos fluxos assistenciais, no planejamento das atividades e na implementação de ações que 
favoreçam a resolutividade dos serviços. Sua atuação contribui não apenas para a organização 
interna do ambulatório, mas também para a construção de mecanismos que ampliem o acesso, 
fortaleçam o vínculo dos usuários com a rede de atenção e promovam maior integração entre 
os diferentes profissionais envolvidos no cuidado. 

Dessa forma, este estudo teve como objetivo descrever a experiência vivenciada por 
uma graduanda de enfermagem acerca da atuação do enfermeiro gestor em um ambulatório 
especializado do SUS na Amazônia, destacando suas contribuições para a organização do 
cuidado, fortalecimento da assistência multiprofissional e enfrentamento dos desafios 
relacionados ao acesso e à continuidade da atenção à saúde. 
 
2 RELATO DE EXPERIÊNCIA 

A vivência no ambulatório especializado permitiu compreender de forma prática a 
atuação do enfermeiro como articulador do processo assistencial e organizacional em um 
serviço de alta complexidade do SUS. Durante o estágio, observou-se que esse profissional 
desempenha funções relacionadas ao planejamento das atividades, organização diária da 
equipe, elaboração de escalas de atendimento, supervisão dos fluxos assistenciais e 
acompanhamento das demandas das especialidades de cardiologia, psiquiatria e nefrologia. 
Nos períodos de maior fluxo ambulatorial, especialmente de pacientes provenientes de 
municípios do interior da Amazônia, o enfermeiro reorganizou os atendimentos e redistribui 
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os profissionais conforme a complexidade clínica e prioridade dos casos, contribuindo para 
maior resolutividade da assistência e continuidade do cuidado. 

Foi possível acompanhar a coordenação de diferentes programas assistenciais 
desenvolvidos no ambulatório e conduzidos pela equipe multiprofissional sob gestão da 
enfermagem. Entre eles destacaram-se o Programa de Pré-Operatório de Cirurgia 
Cardiovascular Eletiva, o Programa de Saúde Renal, o Programa de Tratamento de Lesões de 
Pele, o Programa da Mulher Cardiopata, o Programa de Pré-Natal de Alto Risco e o Programa 
de Saúde Mental. Esses programas envolviam a atuação integrada de enfermagem, medicina, 
psicologia, farmácia, nutrição, odontologia e demais profissionais, possibilitando 
acompanhamento contínuo, planejamento terapêutico compartilhado e assistência centrada 
nas necessidades dos usuários. 

Outro aspecto observado foi a utilização de ferramentas gerenciais e tecnológicas para 
organização do serviço, incluindo prontuário eletrônico, planilhas digitais, fluxogramas 
assistenciais e instrumentos de monitoramento das demandas ambulatoriais. Essas estratégias 
favoreceram maior rastreabilidade das informações, otimização dos processos de trabalho e 
fortalecimento da comunicação entre os profissionais da equipe multiprofissional. Além disso, 
os registros eletrônicos contribuem para o acompanhamento longitudinal dos pacientes com 
condições crônicas, permitindo maior segurança e continuidade da assistência. 

A experiência também evidenciou os desafios relacionados ao acesso aos serviços 
especializados na região amazônica. Muitos usuários enfrentavam dificuldades decorrentes 
das longas distâncias geográficas, dependência de transporte fluvial e limitações 
socioeconômicas, fatores que interferiam diretamente na adesão ao tratamento e 
comparecimento às consultas. Diante dessa realidade, o enfermeiro desenvolve estratégias 
organizacionais para minimizar perdas de seguimento, incluindo confirmação prévia das 
consultas, reorganização dos atendimentos conforme a procedência dos pacientes, priorização 
de casos de maior vulnerabilidade clínica e articulação com outros pontos da rede de atenção 
à saúde. 

Observou-se ainda a preocupação da equipe em concentrar atendimentos 
multiprofissionais em uma mesma data, reduzindo a necessidade de múltiplos deslocamentos 
e favorecendo maior resolutividade do cuidado. Essa organização possibilitava melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis e contribuía para o fortalecimento do vínculo entre 
os usuários e os serviços de saúde. 

No contexto da educação permanente, os acadêmicos participaram de treinamentos e 
atividades conduzidas pelo enfermeiro relacionados ao acolhimento dos usuários, 
padronização dos registros assistenciais e organização dos fluxos institucionais. Essas ações 
favoreceram o alinhamento das práticas profissionais, qualificação da assistência e 
fortalecimento do trabalho em equipe. Além disso, observou-se que a atuação do enfermeiro 
extrapola as atividades administrativas, envolvendo mediação de conflitos, apoio aos 
profissionais e articulação entre diferentes setores do ambulatório. 

A vivência também permitiu identificar a importância da atuação multiprofissional no 
acompanhamento de pacientes com doenças crônicas e múltiplas comorbidades. A integração 
entre as diferentes categorias profissionais favorecia discussões compartilhadas sobre 
condutas terapêuticas e possibilita uma abordagem ampliada das necessidades clínicas, 
emocionais e sociais dos usuários. Em diversos atendimentos observados, os pacientes 
apresentavam simultaneamente demandas relacionadas à saúde física, saúde mental e 
condições socioeconômicas, exigindo acompanhamento integrado e contínuo. 
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De modo geral, a experiência evidenciou que a gestão de enfermagem desempenha 
papel fundamental na organização dos serviços, coordenação das equipes multiprofissionais e 
fortalecimento da integralidade do cuidado em ambulatórios especializados. No contexto 
amazônico, marcado por desafios geográficos e desigualdades no acesso aos serviços de 
saúde, a atuação do enfermeiro mostrou-se essencial para garantir a continuidade da 
assistência, qualificar os processos de trabalho e promover maior resolutividade do cuidado 
aos usuários do SUS. 

3 DISCUSSÃO 
A vivência no ambulatório especializado permitiu compreender a relevância do 

enfermeiro gestor como articulador dos processos assistenciais e organizacionais em um 
serviço de alta complexidade do SUS. Observou-se que a atuação gerencial ultrapassa a 
dimensão administrativa, abrangendo a coordenação das equipes, organização dos fluxos 
assistenciais, gerenciamento de recursos e promoção da integração multiprofissional. Essas 
atribuições mostraram-se fundamentais para garantir a continuidade do cuidado e a 
resolutividade da assistência, especialmente diante das demandas apresentadas por pacientes 
com doenças crônicas acompanhados nas especialidades de cardiologia, psiquiatria e 
nefrologia. 

Durante a experiência, verificou-se que a reorganização dos atendimentos conforme a 
complexidade clínica dos usuários e a utilização de ferramentas gerenciais, como prontuário 
eletrônico, planilhas digitais e fluxogramas assistenciais, favoreceram a comunicação entre os 
profissionais e a coordenação do cuidado. Evidências recentes demonstram que estratégias 
organizacionais e intervenções baseadas em evidências contribuem para aprimorar a prática 
de enfermagem, fortalecer a segurança do paciente e melhorar os resultados assistenciais, 
reforçando a importância da gestão qualificada nos serviços de saúde (Fontaine et al., 2024). 

Outro aspecto relevante observado foi a liderança exercida pelo enfermeiro na 
condução das atividades da equipe e na tomada de decisões frente às demandas do serviço. A 
literatura recente aponta que estilos de liderança fundamentados em evidências estão 
associados à melhoria do desempenho organizacional, ao fortalecimento do ambiente de 
trabalho, ao aumento da satisfação profissional e à qualificação dos cuidados prestados aos 
pacientes (Välimäki et al., 2024). Além disso, revisões sistemáticas evidenciam que modelos 
de liderança relacional e transformacional apresentam impactos positivos sobre os desfechos 
organizacionais, os resultados assistenciais e a satisfação das equipes de enfermagem, 
favorecendo a construção de ambientes de trabalho mais colaborativos e seguros (Hult et al., 
2023). 

No contexto amazônico, observou-se que as dificuldades geográficas e logísticas 
enfrentadas pelos usuários representam desafios adicionais para a continuidade do 
acompanhamento ambulatorial. A necessidade de longos deslocamentos, muitas vezes 
realizados por transporte fluvial, pode comprometer o acesso aos serviços especializados e a 
adesão ao tratamento. Nesse cenário, as estratégias desenvolvidas pelo enfermeiro, como a 
reorganização das agendas, a priorização de pacientes mais vulneráveis e a concentração de 
atendimentos multiprofissionais em um único dia, mostraram-se importantes para minimizar 
barreiras de acesso e promover maior resolutividade da assistência. Tais ações reforçam a 
importância da gestão do cuidado como ferramenta para redução das desigualdades em saúde 
e fortalecimento da integralidade da atenção. 
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A experiência também evidenciou a relevância do trabalho multiprofissional no 
acompanhamento de indivíduos com doenças crônicas e múltiplas demandas de saúde. A 
interação entre enfermagem, medicina, psicologia, farmácia, nutrição e odontologia favoreceu 
discussões compartilhadas sobre os casos clínicos, contribuindo para uma abordagem mais 
abrangente das necessidades dos usuários. Estudos recentes destacam que equipes 
equilibradas e integradas estão associadas à melhoria da qualidade assistencial, maior 
eficiência organizacional e melhores resultados para os pacientes, evidenciando a importância 
da colaboração interdisciplinar nos serviços de saúde (Vleminckx et al., 2024). 

Além disso, a participação dos acadêmicos nas atividades gerenciais possibilitou a 
compreensão prática das competências necessárias para o exercício da liderança em 
enfermagem, incluindo comunicação, tomada de decisão, planejamento, resolução de 
conflitos e coordenação de equipes. A vivência permitiu reconhecer que a formação do 
enfermeiro deve contemplar não apenas habilidades assistenciais, mas também competências 
gerenciais capazes de responder às demandas cada vez mais complexas dos sistemas de saúde 
contemporâneos. 

Dessa forma, os achados desta experiência corroboram as evidências científicas atuais 
ao demonstrar que a atuação do enfermeiro gestor exerce influência direta na organização dos 
serviços, na qualidade da assistência, na integração multiprofissional e na continuidade do 
cuidado, especialmente em contextos desafiadores como o da região amazônica. 

4 CONCLUSÃO 
A experiência possibilitou a acadêmica compreender, na prática, a complexidade da 

atuação gerencial do enfermeiro em um ambulatório especializado, evidenciando sua 
participação na organização dos processos de trabalho, na articulação entre profissionais e na 
coordenação do cuidado aos usuários. A vivência permitiu ampliar a compreensão sobre 
competências gerenciais essenciais à enfermagem, como liderança, comunicação, 
planejamento e tomada de decisão, aspectos fundamentais para a qualificação da assistência 
em saúde. 

Além disso, o cenário vivenciado evidenciou os desafios enfrentados pelos serviços 
especializados na região amazônica, reforçando a necessidade de estratégias organizacionais 
que favoreçam o acesso, a continuidade do cuidado e a integração multiprofissional. 

Como limitação, destaca-se o caráter observacional deste relato de experiência, 
construído a partir das percepções e vivências da acadêmica durante o estágio extracurricular, 
sem a utilização de instrumentos sistematizados para coleta de dados ou avaliação de 
desfechos assistenciais. Dessa forma, as reflexões apresentadas restringem-se ao contexto 
observado, não permitindo generalizações para outras realidades institucionais. 

Apesar dessas limitações, a experiência contribui para a reflexão sobre a importância 
da gestão em enfermagem nos serviços públicos especializados e para o fortalecimento da 
formação acadêmica voltada ao desenvolvimento de competências gerenciais, especialmente 
em contextos de elevada complexidade e desafios regionais como os encontrados na 
Amazônia. 
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TESTE DE DEGRAU DE 6 MINUTOS EM INDIVÍDUOS COM DOR ANTERIOR NO
JOELHO: AVALIAÇÃO DA CONFIABILIDADE
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PIRES

Introdução: A dor anterior no joelho se caracteriza por uma dor em geral não específica,
presente de forma difusa, com possibilidade de irradiação para a região poplítea. Trata-se
de  uma  das  queixas  musculoesqueléticas  mais  frequentes  em  adultos  jovens,  com
prevalência  estimada  entre  15%  e  25%  nessa  faixa  etária.  Essa  condição  impacta
diretamente a capacidade funcional e a qualidade de vida dos indivíduos acometidos,
comprometendo tanto  atividades  cotidianas  quanto  a  participação em programas de
exercício físico. A avaliação objetiva da capacidade funcional é fundamental para orientar
condutas clínicas, estabelecer metas terapêuticas e monitorar a evolução dos pacientes.
Nesse contexto, testes de desempenho físico de fácil aplicação e baixo custo têm sido
cada vez mais valorizados na prática clínica. O Teste de Degrau de 6 Minutos (TD6M) é
uma ferramenta de baixo custo para avaliação da resistência funcional  de membros
inferiores,  porém  sua  confiabilidade  nessa  população  ainda  é  pouco  explorada  na
literatura. Objetivo: Avaliar a confiabilidade do TD6M em indivíduos com dor anterior no
joelho.  Materiais e  Métodos:  Este  é  um estudo transversal  que foi  aprovado pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Maranhão  (parecer  n°
7.953.225). A coleta foi realizada no Centro Universitário Florence. Foram incluídos no
estudo indivíduos com idade entre 18 e 45 anos, ambos os sexos, com diagnóstico clínico
de  dor  anterior  no  joelho.  Para  análise  estatística,  foi  utilizado  o  Coeficiente  de
Correlação Intraclasse (CCI) e intervalo de confiança de 95%. Resultados: A amostra foi
composta por 25 participantes, predominantemente mulheres, com idade média de 26
anos, com ensino superior incompleto, sendo o joelho direito o mais acometido (64%). Em
relação a confiabilidade, o TD6M apresentou valores de CCI = 0,90. Conclusão: O TD6M
quando aplicado em indivíduos com a dor anterior no joelho apresentou confiabilidade
adequada, sendo uma ferramenta reprodutível e aplicável na avaliação funcional dessa
população.

Palavras-chave: DOR ANTERIOR NO JOELHO; TESTE DE DEGRAU DE 6 MINUTOS;
CONFIABILIDADE;
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RESUMO 
 
A saúde materno-infantil constitui um campo de cuidado que envolve a gestação, o parto, o 
puerpério, a amamentação, o acompanhamento infantil e as condições sociais que interferem na 
vida de mulheres e crianças. O presente estudo teve como objetivo analisar, com base na literatura 
nacional recente, os fatores associados ao cuidado materno-infantil no Brasil, considerando a 
atenção pré-natal, a continuidade do cuidado da criança, a amamentação, o uso de tecnologias 
educativas e as desigualdades sociais e territoriais presentes nos serviços e nas comunidades. Trata-
se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir de seis artigos científicos nacionais, 
publicados entre 2023 e 2025, selecionados por sua relação com saúde materno-infantil, 
aleitamento materno, atenção primária, puerpério, saúde indígena e desfechos maternos, fetais e 
neonatais. A análise foi realizada por leitura integral dos estudos, identificação dos objetivos, 
métodos e resultados, seguida de organização temática dos achados. Os resultados indicaram que 
a saúde materno-infantil depende da qualidade do pré-natal, da articulação entre maternidade e 
atenção primária, da puericultura, da imunização, do teste do pezinho, do apoio à amamentação e 
de ações educativas acessíveis às puérperas. Também se observou que desigualdades 
sociodemográficas, barreiras territoriais, insegurança alimentar, baixa renda e fragilidades nos 
serviços de saúde ampliam riscos para mães, fetos, recém-nascidos e crianças. Conclui-se que o 
cuidado materno-infantil exige acompanhamento contínuo, ações de promoção da saúde, 
fortalecimento da atenção primária e estratégias educativas que considerem as necessidades das 
mulheres, das famílias e dos diferentes territórios brasileiros, garantindo maior vínculo e segurança 
no acompanhamento. 
 
Palavras-chave: Pré-natal; Puerpério; Atenção Primária. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A saúde materno-infantil envolve ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento 
e acompanhamento voltadas à mulher, ao recém-nascido e à criança, sendo atravessada por fatores 
biológicos, sociais, econômicos e territoriais. No ciclo gravídico-puerperal, a qualidade do cuidado 
pode interferir nos desfechos maternos, fetais e neonatais, uma vez que complicações na gestação, 
parto ou puerpério podem gerar riscos para a mulher e para o concepto. Silva et al. (2023), ao 
investigarem parturientes atendidas em hospital universitário de referência para gestação de alto 
risco no Rio de Janeiro, identificaram que o pré-natal inadequado esteve associado a desfechos 
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graves entre mães e conceptos, o que demonstra a relação entre assistência recebida e segurança 
no ciclo gestacional. 

A continuidade do cuidado após o nascimento também integra a saúde materno-infantil, 
pois o acompanhamento da criança na Atenção Primária à Saúde permite observar crescimento, 
desenvolvimento, vacinação, triagens e necessidades familiares. Em estudo realizado em região de 
fronteira, Hirano et al. (2023) verificaram que a continuidade do cuidado infantil ocorre por meio 
da puericultura, da educação em saúde, da imunização e do teste do pezinho, mas enfrenta desafios 
ligados à mobilidade territorial, ao acesso aos serviços e à articulação entre gestores.  

A amamentação representa outro eixo do cuidado materno-infantil, pois contribui para a 
saúde da criança e para o vínculo entre mãe e filho. Braga et al. (2024) identificaram associação 
entre o uso da bolsa canguru no domicílio e o aleitamento materno exclusivo em bebês a termo 
entre o primeiro e o segundo mês de vida. Santos et al. (2024) observaram que escolaridade, estado 
civil e desejo de amamentar se relacionaram à interação mãe-filho-ambiente no processo de 
amamentação. Ribeiro et al. (2025), por sua vez, validaram um videoclipe educativo sobre 
fisiologia da lactação para puérperas, destacando a importância de recursos acessíveis no apoio ao 
aleitamento. 

As desigualdades sociais e territoriais também marcam a saúde materno-infantil no Brasil. 
Santos Junior et al. (2024), ao analisarem condições de vida, nutrição e saúde materno-infantil do 
povo indígena Baniwa, identificaram prevalências elevadas de desnutrição crônica e anemia entre 
crianças menores de 60 meses, além de anemia e sobrepeso entre mulheres de 14 a 49 anos. Diante 
desse contexto, o objetivo geral deste estudo foi analisar, com base em artigos nacionais recentes, 
os principais fatores relacionados ao cuidado materno-infantil no Brasil, com atenção aos desfechos 
maternos e infantis, à continuidade do cuidado, à amamentação, à educação em saúde e às 
desigualdades que interferem na assistência. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estudo foi desenvolvido como uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e 
abordagem qualitativa, elaborada a partir de artigos científicos nacionais recentes sobre saúde 
materno-infantil. Foram utilizados seis artigos publicados entre 2023 e 2025, em periódicos 
brasileiros da área da saúde, com disponibilidade em formato PDF e relação com os seguintes 
temas: desfechos maternos, fetais e neonatais, continuidade do cuidado infantil, saúde e nutrição 
de mulheres e crianças indígenas, aleitamento materno exclusivo, interação mãe-filho-ambiente no 
processo de amamentação e tecnologia educativa para puérperas. 

A seleção dos estudos considerou a pertinência ao tema saúde materno-infantil e a 
possibilidade de contribuir para a construção de uma análise integrada sobre cuidado, prevenção, 
acompanhamento e desigualdades. Foram incluídos os estudos de Silva et al. (2023), Hirano et al. 
(2023), Santos Junior et al. (2024), Braga et al. (2024), Santos et al. (2024) e Ribeiro et al. (2025). 
Após a seleção, os textos foram lidos na íntegra, com identificação dos objetivos, métodos, 
participantes, resultados e conclusões de cada artigo. 

A organização dos dados ocorreu por aproximação temática. Os achados foram agrupados 
em cinco eixos de análise: pré-natal e desfechos graves; continuidade do cuidado infantil na 
Atenção Primária; condições de vida, nutrição e desigualdades; aleitamento materno e vínculo 
mãe-filho; e uso de tecnologia educativa no puerpério. A discussão foi construída pela comparação 
entre os resultados dos artigos, respeitando o conteúdo das fontes utilizadas e evitando a inclusão 
de dados externos aos estudos selecionados. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os artigos analisados indicaram que a saúde materno-infantil depende da integração entre 
cuidado clínico, acompanhamento longitudinal e atenção às condições sociais das mulheres, 
crianças e famílias. No estudo de Silva et al. (2023), a morbidade obstétrica foi frequente entre 
parturientes atendidas em hospital universitário de referência para gravidez de alto risco, e os 
autores identificaram desfechos graves maternos, near miss neonatal e óbitos fetais e neonatais. O 
pré-natal inadequado esteve associado a near miss neonatal e óbito do concepto, o que demonstra 
que a assistência durante a gestação possui relação com a redução de riscos para a mãe e para o 
recém-nascido. 

A continuidade do cuidado infantil apareceu como elemento central para o 
acompanhamento após o nascimento. Hirano et al. (2023) observaram que, na Atenção Primária à 
Saúde, a puericultura, a educação em saúde, a imunização e o teste do pezinho compõem práticas 
relevantes para garantir seguimento da criança. Entretanto, em regiões de fronteira, esse cuidado 
enfrenta dificuldades relacionadas à residência em outro país, ao uso dos serviços brasileiros por 
famílias em situação de mobilidade e à limitação das equipes para realizar busca ativa fora do 
território nacional. Assim, a saúde materno-infantil exige organização da rede e pactuação entre 
serviços, para que o cuidado não seja interrompido após o parto. 

As desigualdades territoriais e sociais foram evidenciadas no estudo sobre o povo indígena 
Baniwa. Santos Junior et al. (2024) identificaram desnutrição crônica em 52,5% das crianças 
menores de 60 meses e anemia em 68,3% desse grupo. Entre as mulheres de 14 a 49 anos, os 
autores observaram sobrepeso em 26,3% e anemia em 52,3%. Isso indica uma dupla carga de 
problemas nutricionais, na qual carências alimentares convivem com excesso de peso, em um 
contexto marcado por insegurança alimentar, baixa renda, saneamento precário e limitações da 
atenção primária. A saúde materno-infantil, nesse caso, não pode ser compreendida apenas pelo 
acesso à consulta, pois depende também de condições de vida, alimentação, território e políticas 
públicas voltadas às populações indígenas. 

A amamentação foi tratada nos estudos como prática relacionada à saúde da criança, ao 
vínculo e à necessidade de apoio profissional. Braga et al. (2024) verificaram que 70,4% dos bebês 
acompanhados permaneceram em aleitamento materno exclusivo entre o primeiro e o segundo mês 
de vida, e que o uso da bolsa canguru no domicílio esteve associado a esse resultado. O contato 
prolongado entre mãe e bebê pode contribuir para a manutenção do aleitamento, quando iniciado 
na maternidade e continuado após a alta. Esse resultado dialoga com a necessidade de orientar a 
família durante o alojamento conjunto e no retorno à unidade de saúde. 

Santos et al. (2024), ao analisarem fatores que influenciam a interação mãe-filho-ambiente 
na amamentação, identificaram que maior escolaridade, ser casada e desejar amamentar estiveram 
associados a melhor interação nesse processo. A amamentação envolve dimensões sociais, afetivas 
e familiares, não apenas aspectos biológicos. Mulheres com menor apoio, menor escolaridade ou 
dúvidas sobre a amamentação podem apresentar maior risco de desmame precoce, o que exige 
acolhimento, orientação e escuta por parte dos profissionais de saúde. 

A educação em saúde apareceu como estratégia de apoio à puérpera e à amamentação. 
Ribeiro et al. (2025) validaram um videoclipe sobre fisiologia da lactação com 156 puérperas, 
obtendo índice de validade aparente de 0,97. As participantes avaliaram o material como claro, 
objetivo, relevante e eficaz, embora tenham indicado como barreira a presença de termos técnicos 
e a necessidade de assistir ao vídeo mais de uma vez. Sendo assim, as tecnologias educativas podem 
auxiliar o cuidado materno-infantil quando apresentam linguagem acessível, conteúdo visual 
compreensível e relação com as dúvidas vividas pelas mulheres no puerpério. 
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De modo geral, os estudos demonstraram que a saúde materno-infantil no Brasil envolve 
desafios relacionados à qualidade do pré-natal, à continuidade do cuidado infantil, ao apoio à 
amamentação, ao uso de tecnologias educativas e ao enfrentamento das desigualdades. Ações 
isoladas não são suficientes para proteger mães e crianças, pois os resultados dependem da 
articulação entre maternidade, atenção primária, família, território e políticas públicas. Também se 
verificou que os grupos em situação de maior vulnerabilidade, como populações indígenas e 
famílias em regiões de fronteira, demandam estratégias compatíveis com suas realidades sociais e 
culturais. 

No estudo de Silva et al. (2023), os desfechos graves maternos e neonatais aparecem ligados 
a condições clínicas e assistenciais, o que evidencia a necessidade de vigilância durante o pré-natal, 
de classificação de risco e de encaminhamento oportuno. Quando a gestante chega ao parto sem 
acompanhamento adequado, aumentam as chances de que problemas já existentes sejam 
identificados de forma tardia, reduzindo as possibilidades de intervenção. 

A continuidade do cuidado infantil também exige vínculo entre família e equipe de saúde, 
pois a puericultura não deve ser compreendida como consulta isolada. Hirano et al. (2023) mostram 
que a educação em saúde acompanha as ações de imunização, teste do pezinho e acompanhamento 
do crescimento, permitindo orientar mães e responsáveis sobre sinais de alerta, alimentação, 
vacinação e desenvolvimento infantil, isso ganha sentido quando a família reconhece a unidade 
como espaço de referência e consegue retornar ao serviço quando surgem dúvidas ou necessidades 
no cuidado diário da criança. 

Nos estudos sobre amamentação, percebe-se que o apoio oferecido no puerpério precisa 
considerar tanto a técnica quanto as condições emocionais e sociais da mulher. Braga et al. (2024) 
relacionam o contato prolongado favorecido pela bolsa canguru ao aleitamento materno exclusivo, 
enquanto Santos et al. (2024) indicam que escolaridade, situação conjugal e desejo de amamentar 
influenciam a interação mãe-filho-ambiente. A orientação profissional deve respeitar as 
experiências das puérperas, evitando conduzir a amamentação como obrigação, e favorecendo um 
processo de cuidado baseado em informação, apoio e vínculo. 

A tecnologia educativa aparece como recurso complementar ao cuidado presencial, sem 
substituir a escuta profissional. Ribeiro et al. (2025) demonstram que materiais audiovisuais podem 
facilitar a aprendizagem sobre fisiologia da lactação, principalmente quando apresentam linguagem 
acessível e conteúdo relacionado às dúvidas das puérperas. Ainda assim, a presença de termos 
técnicos e a necessidade de assistir ao material mais de uma vez indicam que tais recursos precisam 
ser acompanhados de explicações, acolhimento e oportunidade para que as mulheres expressem 
suas dificuldades durante o processo de amamentação. 

As desigualdades descritas por Santos Junior et al. (2024) ampliam a compreensão da saúde 
materno-infantil para além dos indicadores clínicos. A presença de anemia, desnutrição crônica e 
sobrepeso entre mulheres e crianças Baniwa mostra que o cuidado depende de ações articuladas 
entre saúde, alimentação, saneamento, renda e acesso territorial. Nessa perspectiva, a atenção 
primária precisa atuar com base na realidade das comunidades, considerando práticas culturais, 
condições de deslocamento e formas de organização local, para que o acompanhamento materno-
infantil não se limite ao atendimento pontual. 

A comparação entre os estudos permite observar que a integralidade do cuidado materno-
infantil envolve diferentes momentos da vida da mulher e da criança. O pré-natal, o parto, o 
puerpério, a amamentação e a puericultura formam uma linha de cuidado que precisa funcionar de 
modo articulado. Quando uma dessas etapas apresenta fragilidades, como pré-natal insuficiente, 
ausência de busca ativa, dificuldade de acesso aos serviços ou falta de apoio à amamentação, os 
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riscos podem alcançar a mãe, o recém-nascido e a criança, produzindo efeitos sobre a saúde e sobre 
a qualidade de vida da família. 

 
4 CONCLUSÃO 
 

A análise dos artigos permitiu compreender que a saúde materno-infantil depende de 
cuidado contínuo, desde o pré-natal até o acompanhamento da criança na Atenção Primária. Os 
estudos mostraram que o pré-natal inadequado se relaciona a desfechos graves maternos, fetais e 
neonatais, enquanto a puericultura, a imunização, o teste do pezinho e a educação em saúde 
favorecem a continuidade do cuidado infantil. A amamentação requer apoio profissional, familiar 
e educativo, pois envolve vínculo, desejo de amamentar, condições sociais e acesso à orientação 
qualificada. 

Os resultados também evidenciaram que desigualdades sociais, territoriais e nutricionais 
interferem no cuidado materno-infantil. A realidade de populações indígenas e de famílias em 
regiões de fronteira mostra que o acesso ao serviço de saúde precisa ser acompanhado por políticas 
públicas, organização da rede e estratégias que considerem cultura, território, renda, alimentação e 
saneamento. Como limitação, este estudo utilizou apenas seis artigos nacionais, o que não permite 
esgotar o tema. Como perspectiva, recomenda-se ampliar pesquisas sobre saúde materno-infantil 
em diferentes regiões brasileiras, com atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade e às ações 
de educação em saúde voltadas às gestantes, puérperas e famílias. 
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RESUMO 
 
A saúde sexual e reprodutiva da mulher constitui campo ligado ao exercício da autonomia corporal, 
ao acesso à informação, ao planejamento reprodutivo, à prevenção de violências e à garantia de 
cuidado integral no Sistema Único de Saúde. Este resumo expandido teve como objetivo analisar, 
com base em artigos nacionais recentes, os principais desafios relacionados ao acesso das mulheres 
aos direitos sexuais e reprodutivos, considerando desigualdades de gênero, raça, geração, território 
e condição social. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, 
desenvolvida a partir de seis artigos científicos brasileiros publicados entre 2024 e 2025, 
selecionados por sua relação com saúde sexual e reprodutiva, planejamento reprodutivo, violência 
conjugal, justiça reprodutiva, atenção primária e acesso aos serviços de saúde. Os resultados 
indicaram que as mulheres enfrentam barreiras que limitam decisões sobre contracepção, 
maternidade, continuidade ou interrupção da gestação e busca por serviços de saúde. A violência 
conjugal apareceu como fator que restringe o uso de métodos contraceptivos, dificulta o acesso ao 
cuidado e expõe mulheres a gestações não planejadas e sexo inseguro. Também foram observadas 
desigualdades no atendimento de mulheres negras, jovens, ribeirinhas e residentes em áreas com 
menor oferta de serviços. Os estudos apontaram que o planejamento reprodutivo exige 
acolhimento, escuta qualificada, vínculo, aconselhamento contraceptivo e organização da rede de 
atenção. Conclui-se que a saúde sexual e reprodutiva da mulher deve ser compreendida como parte 
dos direitos humanos, exigindo ações intersetoriais, fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, 
ampliação do acesso aos métodos contraceptivos e enfrentamento das desigualdades que reduzem 
a autonomia feminina. 
 
Palavras-chave: Planejamento reprodutivo; Violência conjugal; Justiça reprodutiva. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A saúde sexual e reprodutiva da mulher envolve o direito à informação, à autonomia 
corporal, ao acesso aos serviços de saúde, à escolha sobre ter ou não filhos e à vivência da 
sexualidade sem coerção, discriminação ou violência. Esse campo ultrapassa a oferta de métodos 
contraceptivos, pois inclui dimensões sociais, políticas, culturais e territoriais que interferem na 
forma como as mulheres exercem seus direitos e acessam o cuidado. Mesmo que existam políticas 
públicas voltadas à saúde da mulher, persistem barreiras que limitam o planejamento reprodutivo, 
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a prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, o atendimento em situações de violência e o 
cuidado diante de gestações não planejadas. 

Os direitos sexuais e reprodutivos são tratados como parte dos direitos humanos das 
mulheres, uma vez que se relacionam à integridade corporal, à igualdade, à diversidade e à 
autonomia individual. Carvalho e Elias (2024) discutem que a justiça reprodutiva amplia essa 
compreensão ao considerar que a possibilidade de decidir sobre a reprodução depende de condições 
materiais, políticas e sociais. Assim, não basta reconhecer formalmente o direito à escolha, pois é 
necessário garantir serviços, informações, segurança, renda, acesso territorial e proteção contra 
práticas discriminatórias. 

Castro et al. (2025) analisam os retrocessos nos direitos sexuais e reprodutivos e destacam 
que meninas e mulheres negras enfrentam barreiras adicionais no acesso aos serviços, além de 
discriminação institucional e maior exposição à violência sexual. Rodrigues e Brandão (2025), ao 
investigarem jovens mulheres do Rio de Janeiro, indicam dificuldades no manejo contraceptivo, 
insatisfação com métodos hormonais, problemas de acesso ao DIU e à laqueadura e experiências 
marcadas por coerção e abuso reprodutivo. 

As condições territoriais também interferem no cuidado, Andrade e Garnelo (2025) 
mostram que mulheres ribeirinhas atendidas por Unidade Básica de Saúde Fluvial enfrentam 
barreiras logísticas, sazonalidade dos rios, fragmentação da linha de cuidado e oferta limitada de 
métodos contraceptivos, isso acaba se deslocando para as usuárias a responsabilidade de buscar o 
próprio acesso, o que contradiz os princípios de integralidade e universalidade do Sistema Único 
de Saúde. 

Lima et al. (2025) mostram que mulheres em situação de violência conjugal tiveram sua 
autonomia limitada, com restrição de acesso a serviços de saúde, exposição a sexo inseguro, 
gestação indesejada e interrupção da gestação em contextos de violação de direitos. Dessa forma, 
este trabalho teve como objetivo analisar, com base em artigos nacionais recentes, os principais 
desafios relacionados à saúde sexual e reprodutiva da mulher no Brasil. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, elaborada a 
partir de artigos científicos nacionais publicados entre 2024 e 2025. A seleção das fontes 
considerou a relação direta com o tema saúde sexual e reprodutiva da mulher, contemplando 
discussões sobre planejamento reprodutivo, justiça reprodutiva, violência conjugal, acesso a 
métodos contraceptivos, Atenção Primária à Saúde, desigualdades raciais, juventude e condições 
territoriais. 

Foram utilizados seis artigos científicos em língua portuguesa, disponíveis em formato PDF 
e publicados em periódicos nacionais. As fontes analisadas foram organizadas segundo seus 
objetivos, tipo de estudo, principais resultados e contribuições para a compreensão da saúde sexual 
e reprodutiva da mulher. O processo de análise ocorreu por leitura integral dos textos, identificação 
dos temas recorrentes e agrupamento das informações em eixos interpretativos. 

Os eixos de análise foram definidos a partir da aproximação entre os achados dos artigos: 
autonomia e direitos sexuais e reprodutivos; planejamento reprodutivo e acesso aos métodos 
contraceptivos; violência conjugal e repercussões na saúde; desigualdades raciais, sociais e 
territoriais; e papel da Atenção Primária à Saúde na garantia do cuidado integral. Por se tratar de 
revisão narrativa baseada em fontes bibliográficas de acesso público, não houve participação direta 
de seres humanos, nem necessidade de submissão a comitê de ética. 
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A leitura dos artigos também considerou a coerência entre os objetivos dos estudos, os 
contextos analisados e as evidências apresentadas pelos autores. Foram priorizadas informações 
que permitissem relacionar a saúde sexual e reprodutiva da mulher às condições concretas de 
acesso, à organização dos serviços e às desigualdades que atravessam a experiência feminina. Não 
houve intenção de quantificar resultados ou comparar indicadores estatísticos entre os estudos, mas 
de compreender aproximações entre diferentes realidades brasileiras, mantendo a análise em 
perspectiva interpretativa. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os artigos analisados indicam que a saúde sexual e reprodutiva da mulher ainda é marcada 
por obstáculos que reduzem a autonomia sobre o corpo e sobre os projetos de vida. O planejamento 
reprodutivo, embora reconhecido como direito humano básico, depende da qualidade dos serviços 
oferecidos, da disponibilidade de métodos contraceptivos, do acolhimento profissional e da escuta 
das necessidades das usuárias. Lima et al. (2025), ao abordarem a construção de tecnologia 
MHealth para enfermeiros na Atenção Primária, destacam conteúdos voltados ao acolhimento, à 
escuta qualificada, ao vínculo, à confiança e ao aconselhamento contraceptivo como elementos 
necessários para melhorar a qualidade do cuidado. 

As dificuldades de acesso aos métodos contraceptivos aparecem em diferentes contextos. 
Rodrigues e Brandão (2025) identificaram que jovens de camadas populares relataram obstáculos 
para obter DIU de cobre e laqueadura pelo Sistema Único de Saúde, além de insatisfação com 
métodos anticoncepcionais disponíveis. Entre jovens de camadas médias, o acesso aos métodos 
não apareceu como problema central, mas surgiram dificuldades no diálogo com ginecologistas. 
Isso acaba revelando que o acesso formal ao serviço não garante, por si só, cuidado centrado na 
pessoa, pois a relação com os profissionais e a escuta das queixas também interferem nas escolhas 
contraceptivas. 

No caso das mulheres ribeirinhas, Andrade e Garnelo (2025) demonstram que a presença 
da Unidade Básica de Saúde Fluvial facilita o atendimento em território rural, mas não resolve a 
fragmentação da rede. A sazonalidade dos rios, os deslocamentos, a oferta limitada de 
contraceptivos e a desarticulação entre Atenção Básica e serviços especializados dificultam o 
acesso a DIU e laqueadura, isso mostra que a organização da rede precisa considerar a realidade 
territorial, pois fluxos pensados para áreas urbanas não respondem às necessidades de mulheres 
que vivem em áreas rurais e fluviais. 

A violência conjugal constitui outro fator que compromete a saúde sexual e reprodutiva. 
Lima et al. (2025) apontam que mulheres assistidas pela Operação Especial Ronda Maria da Penha 
vivenciaram limitação da autonomia, dificuldade de acesso aos serviços de saúde pelo controle do 
cônjuge, exposição a gestação indesejada e sexo inseguro. A violência não se restringe às agressões 
físicas ou psicológicas, pois interfere na liberdade de decidir sobre contracepção, relações sexuais, 
gestação e busca por atendimento, sendo assim, o cuidado em saúde precisa identificar sinais de 
violência e articular respostas com a rede de proteção social, jurídica e assistencial. 

Castro et al. (2025) discutem que retrocessos nos direitos sexuais e reprodutivos atingem 
de modo desproporcional meninas e mulheres negras, especialmente em situações de violência 
sexual, aborto legal e mortalidade materna, mostrando que o racismo estrutural atravessa a oferta 
de cuidado e produz barreiras no acesso aos serviços, além de contribuir para discriminação durante 
o atendimento.  

Carvalho e Elias (2024) deixam essa discussão mais ampla ao tratar da justiça reprodutiva 
nos debates sobre esterilização de mulheres e sobre o vírus Zika. As autoras mostram que o conceito 
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permite relacionar direitos sexuais e reprodutivos com direitos humanos, políticas de saúde, gênero, 
raça e classe. A justiça reprodutiva não se limita ao direito de evitar uma gravidez, pois também 
envolve o direito de ter filhos, criar filhos em ambientes seguros e acessar condições sociais que 
permitam exercer escolhas sem coerção.  

A discussão sobre autonomia aparece nos artigos como elemento que depende de condições 
sociais e institucionais. A escolha de um método contraceptivo, a decisão sobre a maternidade e a 
busca por atendimento não ocorrem em cenário neutro, pois são influenciadas por renda, raça, 
idade, território, vínculo com os profissionais e presença ou ausência de violência. Nesse sentido, 
a autonomia precisa ser compreendida como uma construção vinculada à garantia de direitos, e não 
apenas como responsabilidade individual da mulher. Quando o serviço não oferta informação, 
escuta ou acesso aos métodos desejados, a possibilidade de escolha se torna limitada. 

O planejamento reprodutivo também surge como prática que exige continuidade do 
cuidado. Lima et al. (2025) indicam que a qualificação dos profissionais da Atenção Primária pode 
favorecer orientações sobre contracepção, acolhimento das dúvidas e construção de vínculo com 
as usuárias. Muitas mulheres chegam ao serviço com experiências anteriores de julgamento, medo, 
vergonha ou frustração com métodos utilizados. O aconselhamento contraceptivo, quando 
realizado de forma dialogada, permite que a mulher compreenda riscos, benefícios e alternativas, 
sem que a decisão seja imposta pelo profissional ou condicionada pela disponibilidade reduzida de 
insumos. 

As experiências das jovens analisadas por Rodrigues e Brandão (2025) mostram que o 
manejo contraceptivo é atravessado por conflitos entre desejo de evitar a gravidez, medo dos efeitos 
dos métodos hormonais e dificuldade de acesso a opções de longa duração. Esse achado amplia a 
compreensão sobre gravidez não planejada, pois demonstra que ela não decorre apenas de falta de 
informação. Em muitos casos, as jovens conhecem os métodos, mas não encontram atendimento 
capaz de considerar suas queixas, sua história sexual, suas condições econômicas e suas 
expectativas sobre o futuro. A ausência de diálogo contribui para descontinuidade do uso e 
insegurança nas decisões. 

A realidade das mulheres ribeirinhas reforça que o direito à saúde sexual e reprodutiva 
precisa ser pensado a partir do território. Andrade e Garnelo (2025) mostram que a Unidade Básica 
de Saúde Fluvial aproxima o cuidado das comunidades, mas a oferta restrita de procedimentos e a 
necessidade de deslocamento para serviços especializados dificultam a conclusão da trajetória 
assistencial. Nesses casos, a integralidade não depende apenas da presença da equipe no território, 
mas da existência de fluxos que conectem a atenção básica, os serviços de referência e o retorno 
da usuária para acompanhamento posterior. 

Nos estudos que abordam mulheres negras e justiça reprodutiva, a desigualdade racial 
aparece como dimensão que organiza o acesso ao cuidado e a exposição a violações. Castro et al. 
(2025) discutem que barreiras institucionais podem dificultar o acesso ao aborto legal, à proteção 
em situações de violência e ao atendimento livre de discriminação. Carvalho e Elias (2024) 
contribuem ao mostrar que a justiça reprodutiva exige a articulação entre saúde, direitos humanos 
e condições de vida.  

Outro ponto recorrente é a necessidade de reconhecer a violência como questão presente na 
saúde sexual e reprodutiva. Lima et al. (2025) evidenciam que o controle exercido pelo parceiro 
pode impedir a mulher de acessar serviços, negociar o uso de preservativo, escolher métodos 
contraceptivos ou decidir sobre uma gestação.  

 
4 CONCLUSÃO 
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A análise dos artigos permitiu compreender que a saúde sexual e reprodutiva da mulher no 
Brasil permanece atravessada por barreiras de acesso, desigualdades sociais, raciais, territoriais e 
situações de violência. Os estudos mostram que a autonomia feminina não depende apenas da 
decisão individual, mas também da existência de serviços de saúde organizados, acolhedores e 
capazes de garantir informação, métodos contraceptivos e continuidade do cuidado. 

Os resultados indicaram que mulheres jovens, negras, ribeirinhas e em situação de violência 
conjugal enfrentam obstáculos específicos para exercer seus direitos sexuais e reprodutivos. Essas 
barreiras envolvem dificuldade de acesso ao DIU e à laqueadura, insatisfação com métodos 
hormonais, controle do parceiro, discriminação institucional, deslocamentos, fragmentação da rede 
e ausência de fluxos adaptados aos territórios. Tais elementos revelam que o cuidado precisa 
considerar a diversidade das trajetórias femininas. 

Conclui-se que a Atenção Primária à Saúde deve ser fortalecida como espaço de 
acolhimento, orientação e coordenação do cuidado, com profissionais preparados para escutar as 
mulheres, reconhecer situações de violência, ofertar aconselhamento contraceptivo e encaminhar 
demandas especializadas. Como limitação, este trabalho se baseou em revisão narrativa com 
número restrito de artigos. Como perspectiva futura, recomenda-se ampliar pesquisas sobre 
experiências de mulheres em diferentes regiões do país, com atenção às desigualdades de raça, 
território, idade e condição social. 
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RESUMO 

 
O diabetes mellitus gestacional constitui uma condição metabólica associada à hiperglicemia 
identificada durante a gestação, podendo gerar riscos para a mulher e para o feto quando não há 
rastreamento, orientação e acompanhamento adequados. O presente estudo teve como objetivo 
analisar, com base na literatura nacional recente, a importância do acompanhamento 
multiprofissional da gestante com diabetes gestacional, considerando a atuação da Atenção 
Primária à Saúde, da Estratégia Saúde da Família, da enfermagem e das práticas educativas 
direcionadas ao autocuidado. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, elaborada a partir de 
cinco artigos científicos nacionais, publicados entre 2020 e 2023, selecionados por sua relação 
com diabetes gestacional, pré-natal, atenção primária, equipe multiprofissional, educação em 
saúde e prevenção de complicações maternas e neonatais. A análise foi realizada por leitura 
integral dos estudos, identificação dos objetivos, métodos e resultados, seguida de organização 
temática dos achados. Os resultados indicaram que o cuidado à gestante com diabetes gestacional 
depende do diagnóstico precoce, do rastreamento durante o pré-natal, da orientação alimentar, do 
incentivo à atividade física, do monitoramento glicêmico, do apoio psicossocial e da atuação 
integrada entre profissionais de saúde. Também se observou que o conhecimento das gestantes 
ainda é limitado, o que torna as ações educativas fundamentais para fortalecer o vínculo com a 
equipe e ampliar a adesão ao cuidado. Conclui-se que o acompanhamento multiprofissional 
contribui para a prevenção de agravos, para a promoção do autocuidado e para a melhoria da 
assistência à gestante com diabetes gestacional na rede básica de saúde. 
 
Palavras-chave: Diabetes Gestacional; Pré-natal; Equipe Multiprofissional. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O diabetes mellitus gestacional é compreendido como uma alteração metabólica 
caracterizada por hiperglicemia durante a gravidez, relacionada à ação insatisfatória ou à secreção 
insuficiente de insulina, em um período no qual ocorrem mudanças fisiológicas que podem 
favorecer resistência à insulina, isso acaba exigindo uma atenção dos serviços de saúde porque 
pode repercutir na saúde da gestante e do concepto, especialmente quando não é identificada e 
acompanhada de forma oportuna. Dias et al. (2022) destacam que o rastreamento precoce, o 
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controle do ganho de peso e o acompanhamento por equipes multiprofissionais constituem pontos 
básicos para reduzir a morbimortalidade materno-infantil relacionada ao diabetes na gestação. 

No âmbito da Atenção Primária à Saúde, o pré-natal representa uma oportunidade para 
identificar fatores de risco, solicitar exames, orientar mudanças de hábitos e acompanhar a 
evolução clínica da gestante. Souza, Cintra e Santos (2021) afirmam que o pré-natal realizado nas 
unidades básicas deve contar com profissionais preparados para desenvolver estratégias de 
prevenção e cuidado, uma vez que a diabetes gestacional pode ser influenciada por alimentação 
inadequada, sedentarismo, obesidade, histórico familiar e outros fatores associados ao modo de 
vida. 

A atuação multiprofissional torna-se necessária porque o cuidado não se limita ao 
diagnóstico laboratorial. Brito et al. (2020) analisaram a assistência prestada pela Estratégia 
Saúde da Família às mulheres com diabetes mellitus gestacional e identificaram falhas na 
atenção, mas também evidenciaram a importância dos profissionais que acompanham essas 
pacientes, favorecendo a prática do autocuidado. Nessa perspectiva, médicos, enfermeiros, 
nutricionistas, agentes comunitários de saúde e outros trabalhadores podem contribuir para 
orientar a gestante, acompanhar sinais de risco e fortalecer a adesão às condutas recomendadas. 

A educação em saúde aparece como eixo central do acompanhamento, pois muitas 
mulheres apresentam conhecimento limitado sobre a diabetes gestacional, seus fatores de risco e 
suas possíveis complicações. Em estudo qualitativo realizado com gestantes de uma Estratégia 
Saúde da Família em Espinosa, Minas Gerais, Dias et al. (2022) observaram que as participantes 
recebiam orientações durante o pré-natal, sobretudo sobre alimentação e exercícios físicos, porém 
ainda demonstravam compreensão restrita sobre a doença. Diante desse contexto, o objetivo geral 
deste estudo foi analisar a importância do acompanhamento multiprofissional da gestante com 
diabetes gestacional, com atenção ao pré-natal, ao rastreamento, às orientações educativas, ao 
autocuidado e à prevenção de complicações. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estudo foi desenvolvido como uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo 
e abordagem qualitativa, elaborada a partir de artigos científicos nacionais recentes sobre o 
acompanhamento da gestante com diabetes mellitus gestacional. Foram utilizados cinco artigos 
publicados entre 2020 e 2023, em periódicos brasileiros da área da saúde, com disponibilidade 
em formato PDF e relação com os seguintes temas: cuidado multiprofissional na Estratégia Saúde 
da Família, acompanhamento da diabetes gestacional na unidade básica de saúde, prevenção da 
diabetes mellitus gestacional, acesso de gestantes a orientações sobre a doença e papel da 
enfermagem na Atenção Primária à Saúde. 

A seleção dos estudos considerou a pertinência ao tema e a possibilidade de contribuir 
para uma análise integrada sobre prevenção, diagnóstico, acompanhamento, educação em saúde e 
atuação da equipe multiprofissional. Foram incluídos os estudos de Brito et al. (2020), Souza, 
Cintra e Santos (2021), Carvalho et al. (2022), Dias et al. (2022) e Cortez et al. (2023). Após a 
seleção, os textos foram lidos na íntegra, com identificação dos objetivos, métodos, principais 
resultados e conclusões de cada artigo, buscando respeitar o conteúdo das fontes utilizadas. 

A organização dos dados ocorreu por aproximação temática. Os achados foram agrupados 
em cinco eixos de análise: caracterização da diabetes mellitus gestacional e seus riscos; 
importância do pré-natal e do rastreamento precoce; atuação da equipe multiprofissional na 
Estratégia Saúde da Família e na unidade básica; papel da enfermagem no cuidado e na educação 
em saúde; e autocuidado da gestante, com ênfase em alimentação, atividade física, 
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monitoramento glicêmico e prevenção de complicações. A discussão foi construída pela 
comparação entre os resultados dos artigos, sem inclusão de dados externos aos estudos 
selecionados. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os artigos analisados indicaram que a diabetes mellitus gestacional exige cuidado 
contínuo, iniciado preferencialmente no pré-natal, com rastreamento, diagnóstico e 
acompanhamento das condições clínicas da gestante. Carvalho et al. (2022) destacam que a 
doença pode trazer complicações para a gestante e para o feto, o que torna relevante a atuação da 
equipe multiprofissional no rastreamento precoce. O acompanhamento não deve ocorrer apenas 
após o diagnóstico, pois a prevenção também depende da identificação de fatores de risco e da 
orientação sobre hábitos que possam reduzir agravos durante a gestação. 

A Atenção Primária à Saúde aparece nos estudos como espaço privilegiado para o 
cuidado, principalmente por ser a porta de entrada do Sistema Único de Saúde e por acompanhar 
a mulher ao longo da gestação. Souza, Cintra e Santos (2021) observaram que as redes de atenção 
podem contribuir para a qualidade de vida da gestante e do feto por meio de programas ofertados 
pelas secretarias municipais de saúde, com ações integradas e humanizadas. O cuidado à gestante 
com diabetes gestacional precisa ser organizado no território, considerando consultas, exames, 
retornos, orientações e encaminhamentos quando houver necessidade de acompanhamento de 
maior risco. 

No estudo de Brito et al. (2020), a equipe da Estratégia Saúde da Família foi apresentada 
como importante para a prevenção, controle e tratamento da diabetes gestacional, especialmente 
por sua proximidade com a gestante. Ainda existem falhas na assistência, mas defenderam uma 
visão holística, capaz de prevenir agravos e melhorar o cuidado, isso acaba aumentando a 
responsabilidade da equipe, pois a gestante não deve ser vista somente a partir dos níveis 
glicêmicos, mas também por suas condições familiares, sociais, emocionais e pela possibilidade 
real de seguir as orientações recebidas. 

Conforme Carvalho et al. (2022) a equipe multiprofissional deve desenvolver práticas 
educativas, esclarecer os riscos para mãe e bebê, utilizar estratégias de rastreamento e orientar as 
gestantes quanto aos cuidados necessários durante a gravidez. Essas práticas envolvem 
explicações sobre sinais de alerta, alimentação, atividade física, exames de rotina, controle 
glicêmico e necessidade de retorno às consultas. Quando realizadas de forma clara, as orientações 
podem favorecer o autocuidado e tornar a gestante participante ativa do próprio 
acompanhamento. 

Apesar da presença dessas orientações nos serviços, o conhecimento das gestantes ainda 
pode ser insuficiente, sendo assim Dias et al. (2022), ao investigarem o acesso de gestantes a 
informações sobre diabetes mellitus gestacional, identificaram que as participantes recebiam 
orientações da equipe de saúde durante o pré-natal e também buscavam informações na internet e 
com conhecidos, mas apresentavam conhecimento limitado sobre a doença, esse estudo também 
mostrou que as gestantes confiavam nas orientações da equipe multiprofissional, o que fortalece a 
importância do vínculo, da escuta e da comunicação acessível durante as consultas. 

A enfermagem teve destaque nos estudos por manter contato frequente com as gestantes e 
por atuar em diferentes etapas do cuidado. Conforme Cortez et al. (2023) apontam o enfermeiro 
participa da prevenção, da detecção precoce e do manejo da diabetes gestacional, realizando 
atividades como exames, aconselhamento nutricional, monitoramento dos níveis de glicose, 
administração de insulina quando necessário, educação e apoio durante a gestação e após o parto. 
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Essa atuação mostra que a enfermagem não se restringe ao cumprimento de procedimentos, pois 
também envolve acolhimento, orientação e acompanhamento longitudinal. 

As mudanças no estilo de vida constituíram aspecto central para prevenção e controle da 
diabetes gestacional. Souza, Cintra e Santos (2021) relacionam hábitos nutricionais adequados e 
prática regular de atividade física à redução do risco de desenvolvimento de diabetes, enquanto 
Carvalho et al. (2022) defendem que a equipe multiprofissional oriente as mulheres sobre 
alimentação saudável, exercícios físicos, monitoramento da glicose e autocuidado, porém isso 
precisam ser compatíveis com a realidade da gestante, pois renda, rotina familiar, acesso a 
alimentos, escolaridade e apoio social podem interferir na adesão às recomendações. 

Outro ponto observado foi a necessidade de acompanhamento humanizado. A gestante 
com diabetes gestacional pode enfrentar medo, insegurança, dúvidas sobre alimentação, 
preocupação com o bebê e dificuldade para compreender as condutas indicadas. Brito et al. 
(2020) e Carvalho et al. (2022) mostram que o cuidado multiprofissional deve favorecer a 
prevenção de agravos, a melhoria da qualidade de vida e a prática do autocuidado. Isso significa 
que a assistência precisa considerar não apenas o controle da doença, mas também a forma como 
a mulher compreende o diagnóstico e organiza sua vida diante das novas exigências do 
tratamento. 

Com a comparação entre os estudo analisados foi possível observar que o 
acompanhamento multiprofissional da gestante com diabetes gestacional depende da articulação 
entre diferentes profissionais e da continuidade do cuidado. Quando o pré-natal identifica fatores 
de risco, realiza exames, orienta a alimentação, incentiva atividade física, monitora sintomas e 
encaminha a gestante quando necessário, há maior possibilidade de reduzir complicações 
maternas e neonatais. Por outro lado, quando a assistência é fragmentada, com orientações 
superficiais ou sem acompanhamento adequado, a mulher pode permanecer com dúvidas e 
apresentar menor adesão às mudanças necessárias. 

De modo geral, os resultados que foram analisados indicaram que a equipe 
multiprofissional tem papel importante na prevenção, no diagnóstico e no manejo da diabetes 
gestacional, mas a efetividade desse cuidado depende da qualidade das orientações e da 
capacidade dos serviços de acompanhar a gestante de forma contínua. A Atenção Primária, por 
estar próxima da comunidade, pode desenvolver ações individuais e coletivas, utilizar grupos 
educativos, consultas de enfermagem, visitas domiciliares e encaminhamentos, fortalecendo o 
vínculo entre gestante, família e equipe. Assim, o acompanhamento multiprofissional contribui 
para transformar o pré-natal em espaço de cuidado, educação e prevenção. 
 
4 CONCLUSÃO 
 

A análise dos artigos permitiu compreender que o acompanhamento multiprofissional da 
gestante com diabetes gestacional é fundamental para a prevenção de complicações e para a 
promoção de uma gestação mais segura. O pré-natal, quando realizado de forma contínua e 
articulada, favorece o rastreamento precoce, a identificação de fatores de risco, o controle 
glicêmico, a orientação alimentar, o incentivo à atividade física e o fortalecimento do 
autocuidado. Foi notado também que a Estratégia Saúde da Família e a unidade básica de saúde 
ocupam lugar importante nesse processo, por acompanharem a mulher no território e por 
possibilitarem ações educativas individuais e coletivas. 

Com esses resultados também foi possível observar que a enfermagem possui papel 
relevante no cuidado, por atuar na orientação, no monitoramento, na educação em saúde e no 
apoio às gestantes durante o pré-natal e após o parto. Entretanto, o conhecimento limitado das 
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gestantes sobre a diabetes gestacional demonstra que as orientações precisam ser ampliadas, 
retomadas em diferentes momentos e apresentadas em linguagem acessível. Como limitação, este 
estudo utilizou cinco artigos nacionais, o que não permite esgotar o tema. Como perspectiva, 
recomenda-se ampliar pesquisas sobre o acompanhamento multiprofissional da diabetes 
gestacional em diferentes regiões brasileiras, com atenção às práticas educativas, à adesão ao 
autocuidado e às condições sociais que interferem no seguimento das orientações de saúde. 
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RESUMO 
 

 
As doenças cardiovasculares constituem uma das principais causas de morbimortalidade no Brasil 
e incluem condições que exigem acompanhamento contínuo nos serviços de saúde, como 
hipertensão arterial, infarto do miocárdio, dislipidemias e insuficiência cardíaca. Este resumo 
expandido teve como objetivo analisar, com base em artigos nacionais recentes, os principais 
aspectos relacionados às doenças cardiovasculares, com ênfase na insuficiência cardíaca, 
considerando mortalidade, internações, fatores de risco, cuidado na Atenção Primária à Saúde, 
estratificação de risco e educação em saúde. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com 
abordagem qualitativa, elaborada a partir de seis artigos científicos brasileiros publicados entre 
2022 e 2025, selecionados por sua relação com insuficiência cardíaca, doenças cardiovasculares, 
hipertensão arterial, infarto do miocárdio, risco cardiovascular, prevenção e atenção primária. A 
análise foi realizada por leitura dos estudos, identificação dos objetivos, métodos e resultados, 
seguida de organização temática dos achados. Os resultados indicaram que a insuficiência cardíaca 
permanece como problema de saúde pública, associado ao envelhecimento, à presença de 
comorbidades e ao controle insuficiente de fatores de risco modificáveis. Os estudos apontaram 
redução das internações por insuficiência cardíaca ao longo do tempo, mas aumento da mortalidade 
durante as internações, o que sugere maior gravidade dos casos hospitalizados. Também foram 
observadas dificuldades no acompanhamento de hipertensos, baixa oferta de ações coletivas, 
necessidade de estratificação de risco, monitoramento regular, uso adequado de medicamentos e 
fortalecimento das práticas educativas. Conclui-se que o enfrentamento das doenças 
cardiovasculares com ênfase na insuficiência cardíaca exige cuidado contínuo, ações preventivas, 
educação em saúde, organização da rede assistencial e fortalecimento da Atenção Primária como 
espaço de identificação de riscos, acompanhamento e promoção do autocuidado. 
 
Palavras-chave: Insuficiência cardíaca; Atenção Primária; Risco cardiovascular. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

As doenças cardiovasculares representam um grupo de agravos que comprometem o 
coração e os vasos sanguíneos, com impacto sobre a vida dos usuários, as famílias e os serviços de 
saúde. Entre essas condições, a insuficiência cardíaca ocupa lugar de destaque por sua relação com 
envelhecimento, comorbidades, hospitalizações, mortalidade e perda de qualidade de vida. Arruda 
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et al. (2022) definem a insuficiência cardíaca como doença cardiovascular em que o coração 
apresenta alterações estruturais ou funcionais que dificultam o enchimento ventricular ou a ejeção 
de sangue em quantidade adequada às necessidades do corpo. 

A insuficiência cardíaca não surge de forma isolada, pois costuma estar relacionada a 
fatores de risco e doenças cardiovasculares anteriores, como hipertensão arterial, cardiopatia 
isquêmica, infarto do miocárdio, diabetes, obesidade, dislipidemia, doença renal e sedentarismo. 
Girardi et al. (2025) ressaltam que a hipertensão arterial sistêmica, o infarto do miocárdio, as 
valvopatias e a cardiopatia isquêmica estão entre as causas comuns da insuficiência cardíaca, 
tornando o controle desses agravos uma medida necessária para reduzir complicações e 
internações. 

No Brasil, a insuficiência cardíaca permanece como problema de saúde pública, mesmo 
diante de avanços terapêuticos. Arruda et al. (2022), ao analisarem a mortalidade por insuficiência 
cardíaca entre 1998 e 2019, identificaram 567.789 óbitos em adultos com 50 anos ou mais, com 
maiores taxas nas idades avançadas. Girardi et al. (2025) observaram redução das internações por 
insuficiência cardíaca entre 2000 e 2021, mas aumento da mortalidade durante as internações, 
indicando que os casos hospitalizados podem chegar aos serviços em condições mais graves. 

A Atenção Primária à Saúde tem função importante no enfrentamento das doenças 
cardiovasculares, pois acompanha usuários no território, identifica fatores de risco, orienta 
mudanças no modo de vida, favorece o uso regular de medicamentos e organiza encaminhamentos 
quando necessário. Rocha e Nogueira (2023), ao analisarem o cuidado aos pacientes com 
hipertensão arterial no contexto pandêmico, mostraram que a redução das ações da Atenção 
Primária pode comprometer o acompanhamento das condições crônicas e a adesão ao tratamento. 

A estratificação de risco cardiovascular também se destaca como estratégia de organização 
do cuidado. Micheletti et al. (2025) analisaram usuários da Atenção Primária em São Leopoldo e 
verificaram que a classificação do risco permite rastrear, monitorar e orientar condutas preventivas, 
incluindo a prescrição de estatinas conforme o risco apresentado. Alves et al. (2025), por sua vez, 
mostram que tecnologias educativas podem apoiar a prevenção dos fatores de risco cardiovascular, 
fortalecendo a promoção da saúde e o autocuidado. Diante desse contexto, este estudo teve como 
objetivo analisar, com base em artigos nacionais recentes, os principais aspectos das doenças 
cardiovasculares com ênfase na insuficiência cardíaca, considerando mortalidade, internações, 
fatores de risco, prevenção e cuidado na Atenção Primária à Saúde. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa e caráter 
descritivo, elaborada a partir de artigos científicos nacionais recentes sobre doenças 
cardiovasculares, com ênfase na insuficiência cardíaca. A escolha desse tipo de estudo justifica-se 
pela possibilidade de reunir e discutir produções que abordam diferentes dimensões do tema, como 
mortalidade, hospitalizações, hipertensão arterial, infarto do miocárdio, risco cardiovascular, 
educação em saúde e atuação da Atenção Primária. 

Foram utilizados seis artigos científicos brasileiros, publicados entre 2022 e 2025, 
disponíveis em formato PDF e selecionados pela relação com o tema proposto. Compuseram a 
análise os estudos de Arruda et al. (2022), Rocha e Nogueira (2023), Alves et al. (2025), Bertelli 
et al. (2025), Girardi et al. (2025) e Micheletti et al. (2025). Os artigos foram escolhidos por 
apresentarem dados nacionais ou locais sobre insuficiência cardíaca, internações, mortalidade, 
fatores de risco tradicionais, hipertensão arterial, estratificação de risco e práticas educativas na 
Atenção Primária. 
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A análise ocorreu por leitura dos textos, identificação dos objetivos, métodos, resultados e 
conclusões de cada estudo, seguida de organização temática dos achados. Os dados foram 
agrupados em cinco eixos: insuficiência cardíaca como problema de saúde pública; internações e 
mortalidade; fatores de risco cardiovascular; cuidado às condições crônicas na Atenção Primária; 
e educação em saúde para prevenção e autocuidado. Por se tratar de revisão narrativa baseada em 
fontes bibliográficas de acesso público, não houve participação direta de seres humanos nem 
necessidade de submissão a comitê de ética. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os estudos analisados indicaram que as doenças cardiovasculares seguem como causa de 
adoecimento, hospitalização e morte no Brasil. A insuficiência cardíaca ocupa lugar relevante nesse 
cenário por estar associada a múltiplas condições crônicas e por gerar necessidade de 
acompanhamento contínuo. Arruda et al. (2022) destacam que a insuficiência cardíaca é uma das 
doenças cardiovasculares de maior impacto, com alta prevalência em idosos, presença frequente 
de comorbidades e gastos para os serviços de saúde. Essa condição exige atenção antes da 
hospitalização, pois parte dos agravamentos poderia ser reduzida com controle dos fatores de risco 
e seguimento regular. 

A tendência da mortalidade por insuficiência cardíaca no Brasil apresentou redução em 
grande parte das regiões e unidades federativas entre 1998 e 2019, conforme Arruda et al. (2022). 
Apesar desse resultado, os autores identificaram maiores taxas de mortalidade nas faixas etárias 
avançadas, o que evidencia a relação entre envelhecimento e maior vulnerabilidade às doenças 
cardiovasculares. O aumento da idade costuma vir acompanhado de hipertensão, diabetes, doença 
renal, redução da capacidade funcional e uso de vários medicamentos, o que torna o cuidado mais 
complexo e exige acompanhamento coordenado pela rede de saúde. 

A análise das internações hospitalares por insuficiência cardíaca entre 2000 e 2021, 
realizada por Girardi et al. (2025), mostrou redução das taxas de internação em homens e mulheres, 
mas aumento das taxas de mortalidade durante as internações. A redução da internação, portanto, 
não significa ausência de problema, pois a mortalidade hospitalar crescente mantém a insuficiência 
cardíaca como prioridade para o planejamento em saúde. 

A hipertensão arterial aparece como um dos principais fatores associados ao 
desenvolvimento de insuficiência cardíaca. Rocha e Nogueira (2023) apontam que, durante a 
pandemia da COVID-19, houve reorganização do processo de trabalho das equipes de Atenção 
Primária, com redução de ações voltadas ao cuidado de condições crônicas. No acompanhamento 
dos hipertensos, os autores identificaram entraves relacionados à ausência de cadastro completo, à 
não realização de estratificação de risco, à dificuldade de articulação com a assistência 
especializada e à baixa oferta de ações coletivas e promocionais. 

Essas dificuldades têm relação direta com a prevenção da insuficiência cardíaca, pois o 
controle inadequado da pressão arterial aumenta a sobrecarga cardíaca e favorece lesões 
progressivas no coração. Quando a Atenção Primária deixa de acompanhar o usuário hipertenso de 
forma contínua, com aferição regular da pressão arterial, avaliação de risco, orientação sobre 
alimentação, atividade física, adesão medicamentosa e sinais de alerta, ocorre maior possibilidade 
de descompensação.  

Bertelli et al. (2025) investigaram idosos atendidos em Unidades Básicas de Saúde no 
extremo norte brasileiro e identificaram prevalência de infarto do miocárdio de 10,5%. Os fatores 
de risco que aumentaram a chance de infarto foram diabetes, hipertensão, doença renal crônica e 
obesidade. Embora o estudo tenha foco no infarto, seus resultados contribuem para a discussão da 
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insuficiência cardíaca, pois o infarto do miocárdio pode comprometer a função cardíaca e favorecer 
a evolução para insuficiência cardíaca, principalmente em idosos e usuários com múltiplas 
comorbidades. 

O mesmo estudo reforça a importância do monitoramento regular e da promoção de estilo 
de vida saudável na Atenção Primária. O controle da glicemia, da pressão arterial, do peso corporal, 
do colesterol e do tabagismo permite reduzir eventos cardiovasculares e evitar agravamentos. No 
caso da insuficiência cardíaca, essa prevenção é importante porque a doença costuma resultar de 
um processo acumulado de agressões ao sistema cardiovascular, muitas vezes iniciado anos antes 
do diagnóstico clínico. 

A estratificação de risco cardiovascular foi abordada por Micheletti et al. (2025), que 
analisaram 2.199 usuários da Atenção Primária em São Leopoldo. A maioria apresentou risco baixo 
ou moderado, enquanto 19,6% foram classificados como risco alto e 1,0% como risco muito alto. 
Os autores também observaram que a prescrição de estatinas estava registrada em 29,5% dos 
prontuários e apresentou associação com o risco cardiovascular. Esses achados mostram que a 
classificação de risco pode auxiliar a tomada de decisão clínica e a organização do cuidado 
conforme a necessidade de cada usuário. 

Para a prevenção da insuficiência cardíaca, a estratificação de risco permite identificar 
pessoas com maior probabilidade de eventos cardiovasculares e priorizar ações. Usuários com 
hipertensão, diabetes, obesidade, dislipidemia, tabagismo ou histórico de infarto precisam de 
acompanhamento planejado, com consultas periódicas, exames, ajustes terapêuticos e orientações. 
A ausência dessa organização pode produzir cuidado fragmentado, baseado apenas na demanda 
espontânea, sem acompanhamento suficiente dos usuários com maior risco. 

A educação em saúde foi discutida por Alves et al. (2025), que elaboraram uma tecnologia 
educacional sobre prevenção de fatores de risco para doenças cardiovasculares junto a usuários de 
uma Estratégia Saúde da Família em Belém, Pará. O estudo mostrou que os participantes possuíam 
conhecimentos prévios sobre doenças cardiovasculares e práticas saudáveis, principalmente 
relacionadas à alimentação, mas também revelou a necessidade de estratégias educativas que 
dialoguem com a realidade dos usuários. A cartilha construída com participação dos usuários 
representa uma forma de aproximar informação científica e vida cotidiana. 

As tecnologias educativas podem contribuir para o cuidado da insuficiência cardíaca ao 
orientar sobre alimentação com menor teor de sal, uso correto de medicamentos, reconhecimento 
de sinais de descompensação, controle de peso, acompanhamento da pressão arterial e busca 
oportuna por atendimento. Para que tenham efeito no autocuidado, essas orientações precisam ser 
apresentadas em linguagem acessível, considerando escolaridade, rotina familiar, renda, condições 
de moradia, acesso a alimentos e vínculo com a equipe de saúde. 

De modo geral, os artigos convergem ao indicar que o enfrentamento das doenças 
cardiovasculares com ênfase na insuficiência cardíaca exige cuidado contínuo e organizado. A 
insuficiência cardíaca não deve ser vista apenas como problema hospitalar, pois sua prevenção e 
seu controle dependem da Atenção Primária, da identificação de fatores de risco, da estratificação 
dos usuários, da educação em saúde, da adesão ao tratamento e da articulação com serviços 
especializados quando necessário. Assim, a rede de saúde precisa atuar antes da descompensação 
clínica, reduzindo riscos e fortalecendo o acompanhamento longitudinal. 
 
4 CONCLUSÃO 
 

A análise dos artigos permitiu compreender que as doenças cardiovasculares, com ênfase 
na insuficiência cardíaca, permanecem como problema de saúde pública no Brasil, especialmente 
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entre pessoas idosas e usuários com fatores de risco acumulados. A insuficiência cardíaca está 
relacionada a hipertensão arterial, infarto do miocárdio, diabetes, obesidade, doença renal, 
dislipidemia e outros agravos que precisam ser identificados e acompanhados pela rede de saúde. 
Os estudos indicaram redução das internações em determinados períodos, mas também aumento 
da mortalidade durante as internações, o que reforça a necessidade de cuidado antes da 
descompensação. 

Os resultados mostraram que a Atenção Primária à Saúde possui papel importante na 
prevenção e no acompanhamento das doenças cardiovasculares, por meio do cadastro dos usuários, 
estratificação de risco, monitoramento clínico, prescrição conforme necessidade, educação em 
saúde e estímulo ao autocuidado. Entretanto, dificuldades como ausência de cadastros completos, 
baixa oferta de ações coletivas, fragilidade na articulação com serviços especializados e 
interrupções no acompanhamento das condições crônicas podem reduzir a efetividade da 
assistência. Como limitação, este estudo utilizou revisão narrativa com seis artigos nacionais. 
Como perspectiva, recomenda-se ampliar pesquisas sobre o acompanhamento da insuficiência 
cardíaca na Atenção Primária e desenvolver estratégias educativas e assistenciais voltadas ao 
controle dos fatores de risco e à redução de internações evitáveis. 
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RESUMO 
 
As doenças cardiovasculares constituem importante problema de saúde pública e estão associadas 
a fatores de risco como hipertensão arterial, diabetes, obesidade, hipercolesterolemia, tabagismo, 
sedentarismo e alimentação inadequada. O presente estudo teve como objetivo analisar, com base 
na literatura nacional recente, os principais aspectos relacionados ao cuidado das doenças 
cardiovasculares na Atenção Básica, considerando a estratificação de risco, a prevenção, a 
educação em saúde, o acompanhamento de hipertensos, a prescrição de estatinas e os desafios do 
enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis. Trata-se de uma revisão narrativa da 
literatura, de abordagem qualitativa, elaborada a partir de cinco artigos científicos nacionais 
publicados entre 2023 e 2025, selecionados por sua relação com doenças cardiovasculares, 
Atenção Primária à Saúde, hipertensão arterial, fatores de risco, educação em saúde e políticas de 
enfrentamento das doenças crônicas. A análise ocorreu por leitura integral dos estudos, 
identificação dos objetivos, métodos e resultados, seguida de organização temática dos achados. 
Os resultados indicaram que a Atenção Básica possui papel central na identificação dos fatores de 
risco, no monitoramento de usuários com maior vulnerabilidade clínica, na orientação para 
hábitos saudáveis, na continuidade do cuidado e no uso de ferramentas de estratificação 
cardiovascular. Também se observou que falhas no cadastro, na classificação de risco, na 
articulação com a atenção especializada e na oferta de ações coletivas podem comprometer a 
efetividade da assistência. Conclui-se que o cuidado cardiovascular na Atenção Básica exige 
planejamento, acompanhamento contínuo, educação em saúde, trabalho em equipe e 
fortalecimento das políticas públicas voltadas à prevenção e ao controle das doenças crônicas não 
transmissíveis. 
 
Palavras-chave: Hipertensão arterial; Educação em saúde; Risco cardiovascular. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

As doenças cardiovasculares representam um dos principais desafios para os sistemas de 
saúde, pois envolvem condições que atingem o coração e os vasos sanguíneos, gerando impacto 
na mortalidade, nas internações, nas incapacidades e nos custos assistenciais. No Brasil, essas 
doenças estão associadas a fatores de risco modificáveis, como hipertensão arterial, diabetes 
mellitus, obesidade, hipercolesterolemia, tabagismo, sedentarismo e alimentação inadequada, 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83027

além de fatores não modificáveis, como idade e histórico familiar. Na Atenção Básica, o 
acompanhamento desses usuários permite identificar riscos, orientar mudanças de hábitos e 
organizar o cuidado de forma contínua. 

A Atenção Básica ocupa lugar estratégico na prevenção e no controle das doenças 
cardiovasculares, uma vez que atua próxima ao território, acompanha famílias ao longo do tempo 
e desenvolve ações de promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação. 
Alves et al. (2025) destacam que as ações da Atenção Primária à Saúde são importantes no 
contexto individual e coletivo, pois consideram condicionantes sociais, econômicos, políticos e 
culturais que interferem nos hábitos de vida e no risco cardiovascular. 

A hipertensão arterial sistêmica aparece como uma das principais condições 
acompanhadas nesse nível de atenção, por sua relação direta com eventos cardiovasculares, como 
acidente vascular cerebral, infarto do miocárdio e outras complicações. Rocha e Nogueira (2023) 
analisaram o cuidado aos pacientes hipertensos no contexto pandêmico e observaram que a 
reorganização do trabalho das equipes interferiu no acompanhamento desses usuários, com 
dificuldades no cadastro, na estratificação de risco, na articulação com serviços especializados e 
na oferta de ações promocionais e coletivas. 

A estratificação de risco cardiovascular também se apresenta como ferramenta relevante 
para o planejamento das ações. Micheletti et al. (2025) analisaram usuários da Atenção Primária 
à Saúde de São Leopoldo e verificaram que a maioria apresentou risco cardiovascular baixo ou 
moderado, mas parte da população foi classificada em risco alto ou muito alto. O estudo também 
mostrou que a prescrição de estatinas esteve associada ao risco cardiovascular, indicando a 
importância de decisões clínicas baseadas na avaliação individual dos usuários. 

Entre idosos, a atenção aos fatores de risco torna-se ainda mais necessária. Bertelli et al. 
(2025) investigaram a prevalência de infarto do miocárdio em idosos atendidos na Atenção 
Primária e identificaram associação com diabetes, hipertensão, doença renal crônica e obesidade. 
Esses achados demonstram que o acompanhamento regular, a promoção de hábitos saudáveis e o 
monitoramento de condições crônicas podem contribuir para reduzir a ocorrência de eventos 
cardiovasculares nessa população. 

No plano das políticas públicas, Malta et al. (2025) avaliaram o Plano de Enfrentamento 
das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil e observaram avanços em alguns 
indicadores, como atividade física, redução do tabagismo e aumento do consumo de frutas e 
hortaliças, embora metas relacionadas à obesidade e à redução da mortalidade por doenças 
crônicas não tenham sido alcançadas. Diante desse contexto, o objetivo deste estudo foi analisar, 
com base em artigos nacionais recentes, os principais aspectos relacionados ao cuidado das 
doenças cardiovasculares na Atenção Básica. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estudo foi desenvolvido como uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo 
e abordagem qualitativa, elaborada a partir de artigos científicos nacionais recentes sobre doenças 
cardiovasculares na Atenção Básica. Foram utilizados cinco artigos publicados entre 2023 e 
2025, em periódicos brasileiros da área da saúde, disponíveis em formato PDF e relacionados aos 
seguintes temas: hipertensão arterial, risco cardiovascular, infarto do miocárdio, prescrição de 
estatinas, educação em saúde, doenças crônicas não transmissíveis e organização do cuidado na 
Atenção Primária à Saúde. 

A seleção dos estudos considerou a pertinência ao tema e a possibilidade de contribuir 
para uma análise integrada sobre prevenção, estratificação de risco, acompanhamento clínico, 
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promoção da saúde e políticas públicas. Foram incluídos os estudos de Rocha e Nogueira (2023), 
Alves et al. (2025), Bertelli et al. (2025), Micheletti et al. (2025) e Malta et al. (2025). Após a 
seleção, os textos foram lidos na íntegra, com identificação dos objetivos, métodos, participantes, 
resultados e conclusões de cada artigo. 

A organização dos dados ocorreu por aproximação temática. Os achados foram agrupados 
em cinco eixos de análise: doenças cardiovasculares e fatores de risco; hipertensão arterial e 
reorganização do cuidado na Atenção Básica; estratificação de risco cardiovascular e prescrição 
de estatinas; educação em saúde e tecnologias educativas; e políticas de enfrentamento das 
doenças crônicas não transmissíveis. A discussão foi construída pela comparação entre os 
resultados dos artigos, respeitando o conteúdo das fontes utilizadas e evitando a inclusão de 
dados externos aos estudos selecionados. 

Por se tratar de revisão narrativa baseada em publicações científicas de acesso público, 
não houve participação direta de seres humanos, nem necessidade de submissão a comitê de 
ética. A análise buscou reunir evidências recentes que auxiliassem a compreensão da atuação da 
Atenção Básica frente às doenças cardiovasculares, considerando tanto a dimensão clínica quanto 
as práticas educativas e a organização dos serviços de saúde. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os artigos analisados indicaram que as doenças cardiovasculares exigem ações contínuas 
na Atenção Básica, especialmente por envolverem fatores de risco frequentes na população. 
Hipertensão arterial, diabetes, obesidade, hipercolesterolemia, tabagismo e doença renal crônica 
apareceram como elementos associados à maior possibilidade de eventos cardiovasculares. No 
estudo de Bertelli et al. (2025), o infarto do miocárdio afetou 10,5% dos idosos avaliados, sendo 
associado a diabetes, hipertensão, doença renal crônica e obesidade.  

A hipertensão arterial foi tratada como condição sensível ao acompanhamento 
longitudinal. Rocha e Nogueira (2023) observaram que, antes da pandemia, o cuidado aos 
hipertensos envolvia aferição de pressão arterial, avaliação antropométrica, solicitação de 
exames, consultas e visitas domiciliares. Com a pandemia da COVID-19, houve reorganização do 
processo de trabalho, redução de atendimentos, suspensão de ações coletivas e dificuldade de 
seguimento dos usuários, mostrando assim, uma certa fragilidades no cadastro, na estratificação 
de risco e na continuidade do cuidado, fatores que podem comprometer o controle da doença. 

A estratificação de risco mostrou-se fundamental para organizar prioridades assistenciais. 
Rocha e Nogueira (2023) apontaram que a ausência de cadastro completo e de classificação dos 
hipertensos dificultava a identificação de usuários que exigiam acompanhamento mais frequente. 
Esse achado se relaciona ao estudo de Micheletti et al. (2025), no qual a calculadora da iniciativa 
HEARTS foi utilizada para classificar o risco cardiovascular de usuários da Atenção Primária. A 
maioria dos usuários apresentou risco baixo ou moderado, mas 19,6% foram classificados como 
risco alto e 1,0% como risco muito alto, indicando que parte da população necessita de maior 
vigilância clínica. 

A prescrição de estatinas também apareceu como componente importante da prevenção 
cardiovascular. Micheletti et al. (2025) identificaram registro de prescrição de estatinas em 29,5% 
dos prontuários analisados, com maior frequência entre usuários de risco alto. Esse dado indica 
que a tomada de decisão clínica estava relacionada ao risco cardiovascular, mas também revela 
que a prescrição alcançou menos de um terço da amostra geral. Na Atenção Básica, o uso 
adequado de medicamentos deve estar articulado à avaliação de risco, ao acompanhamento 
laboratorial, à orientação sobre adesão e ao controle dos fatores modificáveis. 
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A educação em saúde foi destacada como estratégia para prevenção e promoção de 
hábitos saudáveis. Alves et al. (2025) elaboraram uma tecnologia educacional sobre prevenção de 
fatores de risco para doenças cardiovasculares com usuários de uma Estratégia Saúde da Família 
em Belém, Pará. Os participantes apresentaram conhecimentos prévios sobre as doenças 
cardiovasculares e relataram práticas relacionadas à alimentação e às recomendações dos 
profissionais de saúde. A construção de uma cartilha a partir das demandas dos próprios usuários 
mostrou que as tecnologias educativas podem ser mais adequadas quando dialogam com a 
realidade da população atendida. 

As práticas educativas na Atenção Básica não devem ser compreendidas apenas como 
transmissão de informações. Elas precisam favorecer vínculo, escuta, participação e 
corresponsabilização pelo cuidado. A prevenção cardiovascular depende de mudanças que 
envolvem alimentação, atividade física, abandono do tabagismo, redução do consumo nocivo de 
álcool, uso correto de medicamentos e acompanhamento das condições crônicas. Quando essas 
ações são planejadas com linguagem acessível e participação dos usuários, há maior possibilidade 
de compreensão e adesão às orientações. 

O estudo de Malta et al. (2025) ampliou essa discussão ao avaliar as metas do Plano de 
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil. Os autores observaram que 
algumas metas foram alcançadas, como a redução do tabagismo e o aumento da prática de 
atividade física, mas outras não foram cumpridas, como a contenção do crescimento da obesidade 
e a redução esperada da mortalidade por doenças crônicas. A prevenção cardiovascular exige 
políticas públicas contínuas, monitoramento de indicadores e ações intersetoriais. 

A obesidade apareceu como desafio relevante para o enfrentamento das doenças crônicas. 
Malta et al. (2025) identificaram crescimento da obesidade no período analisado, enquanto 
Bertelli et al. (2025) observaram associação entre obesidade e maior chance de infarto do 
miocárdio em idosos. Esses achados demonstram que o cuidado cardiovascular na Atenção 
Básica precisa incluir orientação alimentar, acompanhamento do peso, incentivo à atividade física 
e articulação com programas de promoção da saúde, sem reduzir a abordagem ao uso de 
medicamentos. 

Outro ponto observado foi a necessidade de fortalecer o trabalho em equipe. As doenças 
cardiovasculares envolvem fatores clínicos e comportamentais que demandam atuação de 
médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde, nutricionistas, profissionais de educação 
física e outros trabalhadores da rede. A Atenção Básica pode organizar consultas, grupos 
educativos, busca ativa, visitas domiciliares, monitoramento de pressão arterial, avaliação de 
exames e encaminhamentos quando necessário. Essa organização contribui para reduzir a 
fragmentação do cuidado e aproximar o usuário do serviço. 

De modo geral, os estudos convergem ao indicar que a Atenção Básica possui capacidade 
de atuar na prevenção, no diagnóstico, no acompanhamento e na educação em saúde relacionada 
às doenças cardiovasculares. No entanto, essa capacidade depende da existência de registros 
completos, estratificação de risco, oferta de ações coletivas, disponibilidade de medicamentos, 
articulação com outros níveis da rede e formação dos profissionais. Quando esses elementos são 
frágeis, o cuidado tende a se concentrar em atendimentos pontuais, com menor impacto sobre a 
prevenção de complicações. 
 
4 CONCLUSÃO 
 

A análise dos artigos permitiu compreender que as doenças cardiovasculares na Atenção 
Básica exigem cuidado contínuo, organizado e orientado pela identificação dos fatores de risco. 
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Hipertensão arterial, diabetes, obesidade, hipercolesterolemia, tabagismo e doença renal crônica 
aparecem como condições que ampliam a possibilidade de agravos, especialmente entre idosos e 
usuários com múltiplas condições crônicas. A estratificação de risco cardiovascular, o 
acompanhamento regular e a avaliação clínica são recursos importantes para definir prioridades e 
planejar intervenções. 

Os resultados também mostraram que a educação em saúde e as tecnologias educativas 
podem contribuir para a prevenção cardiovascular, desde que sejam construídas com linguagem 
acessível e relacionadas à realidade dos usuários. A Atenção Básica deve fortalecer ações 
individuais e coletivas, com incentivo à alimentação adequada, atividade física, adesão ao 
tratamento, uso correto de medicamentos e monitoramento de sinais de risco. Como limitação, 
este estudo utilizou cinco artigos nacionais, o que não esgota a complexidade do tema. Como 
perspectiva, recomenda-se ampliar pesquisas sobre estratégias de cuidado cardiovascular em 
diferentes territórios, com atenção ao cadastro, à estratificação de risco, à continuidade do 
cuidado e à integração entre serviços da rede de saúde. 
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CONTRIBUIÇÕES DA TERAPIA COGNITIVO-COMPORTAMENTAL NO
TRATAMENTO DA RUMINAÇÃO MENTAL: UMA PERSPECTIVA DE PROMOÇÃO À

SAÚDE MENTAL

DONOVAN MARTINS PASSOS

Introdução: A ruminação mental  é  entendida como um padrão de pensamento que
envolve a repetição incessante de preocupações e emoções negativas de si mesmo. Trata-
se de um ciclo repetitivo, passivo e circular que se apresenta como algo prejudicial à
saúde  mental,  atuando  como  um  fator  de  manutenção  transdiagnóstico.  A  Terapia
Cognitivo-Comportamental  (TCC)  é  uma  abordagem  baseada  em  evidências  que  se
concentra na compreensão e modificação da relação entre pensamentos, sentimentos e
comportamentos. Objetivo: Analisar as contribuições e o arsenal de técnicas fornecidos
pela Terapia Cognitivo-Comportamental  para o manejo clínico da ruminação mental.
Metodologia:  Este  estudo  consiste  em uma revisão  bibliográfica  fundamentada  em
modelos teóricos como a Teoria dos Estilos de Resposta, o Modelo S-REF (Metacognição)
e nos protocolos de intervenção da TCC. Resultados: Identificou-se que técnicas como
Mindfulness, o desafio de metacrenças positivas, a desativação de modos, a quebra de
viés  de  memória  e  a  técnica  AWARE  mostram-se  promissoras  para  lidar  com  a
ruminação. O Mindfulness dos Pensamentos auxilia na aceitação da experiência e no
desengajamento  cognitivo,  permitindo  ao  sujeito  ancorar-se  no  presente.  A
reestruturação de crenças nucleares e o manejo da tríade cognitiva possibilitam desafiar
pensamentos  automáticos  e  desativar  modos  disfuncionais  ligados  ao  desamparo  e
desvalor. Adicionalmente, a psicoeducação e o treino de habilidades sociais favorecem a
compreensão do funcionamento psicológico e o aprimoramento do automonitoramento,
interrompendo o fluxo de pensamentos automáticos. Conclusão: Conclui-se que a TCC
possui indicação comprovada para tratar a ruminação mental ao focar na reestruturação
de  pensamentos  disfuncionais  e  mudança  de  comportamentos.  A  aplicação  dessas
ferramentas capacita o paciente a modificar a relação com seus pensamentos e crenças,
promovendo autonomia, estabilidade emocional e uma melhora sustentável na qualidade
de vida.

Palavras-chave:  TERAPIA  COGNITIVO-COMPORTAMENTAL;  RUMINAÇÃO
MENTAL;  SAÚDE  MENTAL
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CARCINOMA EPIDERMÓIDE MICROINVASIVO DO COLO UTERINO APÓS
CITOLOGIA PRÉVIA NORMAL E TESTES MOLECULARES NEGATIVOS PARA

HPV: RELATO DE CASO

CATARINNY RIBEIRO DE SÁ; YASMIN KAWANE CALDAS MEDEIROS; JULIANA DA
SILVA BATISTA; SAULO ANDERSON SANTANA PEREIRA; MARCELO ROCHA AGUIAR;

EDUARDO LOPES SILVA; ALAN LOPES SILVA

Introdução: O câncer do colo do útero é um sério problema de saúde pública no Brasil,
sendo rastreado por citologia oncótica (Papanicolau) e testes moleculares para HPV.
Embora  o  HPV  oncogênico  seja  o  principal  fator  causal,  existem  casos  raros  de
carcinomas  cervicais  com  testes  moleculares  negativos,  desafiando  os  protocolos
convencionais de triagem. Objetivo:  Relatar o caso de uma paciente com carcinoma
epidermóide microinvasivo do colo uterino diagnosticado apesar de citologias prévias
normais e testes moleculares negativos para HPV, destacando as limitações dos métodos
de rastreamento e a importância do raciocínio clínico individualizado. Relato de caso:
Paciente  feminina,  32  anos,  multípara,  assintomática,  com  histórico  de  exames
preventivos semestrais normais por seis anos. Durante consulta de rotina, a colposcopia
identificou lesão suspeita, cuja biópsia revelou NIC III. Os testes de captura híbrida e
genotipagem  para  HPV  resultaram  negativos.  Foi  realizada  conização  inicial,
confirmando  carcinoma  epidermóide  in  situ  com  margens  livres.  Após  citologia  de
seguimento  com  resultado  ASCUS,  optou-se  por  histerectomia  parcial  associada  à
salpingectomia bilateral.  O estudo anatomopatológico definitivo confirmou carcinoma
epidermóide microinvasivo (foco menor que 3mm), sem comprometimento linfonodal,
estadiamento pT1a1N0M0 (FIGO IA1). Não houve necessidade de terapia adjuvante. A
paciente  relatou  que  sintomas  emocionais  inespecíficos  a  motivaram  a  buscar
investigação  mais  aprofundada,  mesmo  diante  de  recusas  médicas  baseadas  nos
protocolos convencionais. Conclusão: O caso demonstra que resultados negativos em
citologia e testes de DNA-HPV não excluem neoplasia cervical em situações singulares. A
colposcopia com biópsia dirigida, aliada ao raciocínio clínico e à escuta ativa da paciente,
foi determinante para o diagnóstico precoce e tratamento curativo. Após sete anos de
seguimento,  a  paciente  permanece  em remissão  completa,  reforçando a  eficácia  da
abordagem adotada e a necessidade de individualização do cuidado médico frente a
achados suspeitos, mesmo com exames laboratoriais prévios normais.

Palavras-chave: CARCINOMA; PAPANICOLAU; RASTREAMENTO
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CAPACITAÇÃO COMUNITÁRIA PARA SITUAÇÕES DE ENGASGO: UMA
EXPERIÊNCIA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

CATARINNY RIBEIRO DE SÁ; ANA LETÍCIA GRANGEIRO SAMPAIO GONDIM; LETÍCIA
MARIA ARAÚJO VASCONCELOS; LETHÍCIA ALBUQUERQUE BEZERRA LIMA;

EWERTON DA SILVA; VITORIA DE CAMPOS DE OLIVEIRA; EDUARDO LOPES SILVA

Introdução: O engasgo é uma emergência médica grave causada pela obstrução parcial
ou total das vias aéreas, podendo levar à hipóxia e óbito. Apesar de sua frequência e
seriedade, grande parte da população desconhece as condutas adequadas de primeiros
socorros. A educação em saúde, especialmente em espaços como a sala de espera das
Unidades Básicas de Saúde (UBS), configura-se como estratégia acessível e eficaz para
capacitar a comunidade diante dessas situações. Objetivo: Promover o conhecimento
sobre prevenção e primeiros socorros em casos de engasgo por meio de ação educativa
conduzida por estudantes de Medicina na UBS Alagadiço, município de Juazeiro (BA).
Relato  de  experiência:  A  ação  foi  desenvolvida  por  acadêmicos  de  Medicina  da
IDOMED Juazeiro, vinculada às disciplinas de IESC 4, HMP 4 e GIS 2. A intervenção
ocorreu na sala de espera da UBS Alagadiço e envolveu três etapas: planejamento com a
preceptora e execução da ação educativa.  Durante a atividade, utilizou-se simulação
realística  com bonecos  para  demonstração  das  manobras  de  desobstrução  das  vias
aéreas, incluindo a Manobra de Heimlich em adultos e tapotagem com compressões
torácicas  em  lactentes.  A  abordagem  dialógica  estimulou  o  compartilhamento  de
experiências dos participantes, com ampla aceitação e engajamento. Como fragilidade,
destacou-se a baixa participação dos profissionais da unidade e o espaço físico reduzido.
Conclusão: A ação evidenciou que a educação em saúde na atenção primária é uma
estratégia eficaz para capacitar a população e reduzir emergências evitáveis. O uso da
simulação  realística  promoveu aprendizado  significativo  e  desenvolveu  competências
humanísticas  e  comunicativas  nos  estudantes.  Conclui-se  que  atividades  educativas
periódicas nas UBS fortalecem o vínculo entre universidade e comunidade, reafirmando o
papel da atenção básica na promoção da saúde integral.

Palavras-chave: ENGASGO; PRIMEIROS SOCORROS; EDUCAÇÃO EM SAUDE
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VIVÊNCIA DOCENTE NA APS POR MEIO DA PÓS-GRADUAÇÃO ACADÊMICA

JULIANA GOMES BARBOSA; PAULA SALES RODRIGUES

Introdução: a prática docente na Atenção Primária à Saúde (APS) consiste na integração
entre ensino, serviço e comunidade,  envolvendo a vivência prática dos estudantes na
Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Sistema Único de Saúde (SUS),  com ações de 
preceptoria, supervisão de estágios e a educação permanente de equipes, transformando
esses cenários para o protagonismo na  aprendizagem. O discente da pós-graduação tem
a oportunidade de participar dessas ações compreendendo o processo pedagógico na
formação em saúde, privilegiando a Atenção Primária à Saúde (APS). Objetivo: relatar a
experiência de uma discente da pós-graduação nas vivências pedagógicas das atividades
práticas de estudantes de medicina e enfermagem na APS. Relato de experiência:
trata-se  da vivência em docência em uma unidade da estratégia saúde da família (ESF)
de um município do centro-oeste  paulista, com estudantes de Enfermagem e Medicina
dos  primeiros  anos  de  formação.  A  metodologia  de  aprendizagem  utilizada  pela
instituição é a problematização, privilegiando os confrontos experienciais para favorecer
a aprendizagem e a transformação da realidade. Os estudantes,  inseridos nas equipes de
APS,   participam  de  atividades  como  visitas  domiciliares,  consultas  médicas,
atendimentos  de  enfermagem  e  atividades  coletivas.  Essas  vivências  permitem  aos
estudantes a compreensão  das necessidades da comunidade e desenvolver habilidades
de escuta ativa, empatia e trabalho em equipe. O processo ensino-aprendizagem estimula
a  análise  crítica  dos  determinantes  sociais  da  saúde  e  a  prática  correlacionando
conhecimentos prévios com subsídios teóricos e realidade. A preceptoria é vista como
estímulo à atualização, capacitação e reflexão quanto à própria prática. Essa prática
possibilita a reflexão do discente de pós-graduação a partir da perspectiva pedagógica.
Conclusão: dessa forma, a troca de informações entre preceptor, estudantes, equipe de
saúde e comunidade permite ao pós-graduando adquirir novas habilidades e abordagens
para o ensino ativo em saúde.

Palavras-chave:  ATENÇÃO  PRIMÁRIA  À  SAÚDE;  PRECEPTORIA;  ENSINO-
APRENDIZAGEM
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PROMOÇÃO DA SAÚDE NA ATENÇÃO PRIMÁRIA: ESTRATÉGIAS, DESAFIOS E 
CUIDADO EM POPULAÇÕES VULNERÁVEIS NO SUS 

HIGOR BOEQUE LEMES; LAVÍNIA LANI ROCHA VIEIRA; LUIZA GOMES SALES; 
LUZIANE SOLORDONI DE OLIVEIRA ANDRADE; WEGNER ADOLFO MENASSA 
CORREIA; YASMIN MARTINS DE OLIVEIRA; CÉLIO VINICIUS SOUSA DA SILVA 

RESUMO 
A Atenção Primária à Saúde (APS) ocupa um lugar central na organização do Sistema Único 
de Saúde (SUS), porque é nela que o cuidado começa, se organiza e ganha continuidade. Este 
resumo expandido discute como a promoção da saúde aparece na APS, quais práticas são 
mais citadas na literatura e quais limites ainda dificultam o cuidado em populações 
vulneráveis. Trata-se de uma revisão bibliográfica, de caráter qualitativo e descritivo, 
construída a partir da leitura e comparação das obras selecionadas para o tema. De modo 
geral, os estudos mostram que a promoção da saúde na APS se expressa em ações educativas, 
visitas domiciliares, grupos de apoio, campanhas de conscientização, vacinação, vigilância 
epidemiológica e diagnóstico precoce. Esses recursos se tornam mais potentes quando partem 
do território e da realidade concreta das pessoas, porque ajudam a fortalecer o vínculo entre 
equipe e comunidade e tornam o cuidado mais próximo das necessidades locais. Ao mesmo 
tempo, a literatura mostra entraves importantes, como o subfinanciamento do SUS, a 
sobrecarga das equipes, a fragilidade da intersetorialidade, a permanência de um modelo 
centrado apenas na doença e as barreiras de acesso enfrentadas por povos indígenas, 
comunidades quilombolas e pessoas em situação de rua. Os estudos sobre doenças crônicas 
também indicam que há avanço nas ações de promoção da saúde, mas ainda de forma 
incipiente e desigual. Conclui-se que a APS é o espaço mais estratégico para articular 
promoção, prevenção e equidade, desde que exista suporte institucional, formação 
profissional e compromisso político com as condições reais de vida da população. 

Palavras-chave: Equidade;Territorialização; Intersetorialidade. 

1 INTRODUÇÃO 
A Atenção Primária à Saúde é a base da organização do SUS e o ponto em que o 

cuidado se aproxima mais da vida cotidiana das pessoas. As obras utilizadas mostram que a 
APS não funciona apenas como porta de entrada do sistema, mas também como espaço de 
acompanhamento contínuo, construção de vínculo e resposta às necessidades do território. 
Nesse sentido, a promoção da saúde não deve ser entendida como uma prática isolada, restrita 
a orientar hábitos individuais, mas como um conjunto de ações que envolve educação em 
saúde, prevenção de agravos, trabalho em equipe e articulação com outras políticas públicas. 

Nesse cenário, a APS também se destaca por reunir práticas que ultrapassam o 
atendimento pontual e se aproximam da realidade social dos usuários. A atuação das equipes 
no território, quando articulada ao acompanhamento familiar, à escuta qualificada e ao 
planejamento das ações, contribui para identificar riscos, fortalecer vínculos e organizar 
respostas mais coerentes com as necessidades locais. Assim, a promoção da saúde deixa de 
ser apenas um princípio abstrato e passa a orientar intervenções concretas no cotidiano dos 
serviços. 
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Essa perspectiva aparece com força nas discussões sobre doenças crônicas e doenças 
infectocontagiosas. No caso das doenças crônicas não transmissíveis, a literatura mostra 
aumento de ações de promoção da saúde na APS, mas ainda com implementação incipiente 
no país. No caso das doenças infectocontagiosas, as ações educativas, a imunização, a 
vigilância epidemiológica e o diagnóstico precoce aparecem como estratégias importantes 
para reduzir a transmissão e fortalecer a resposta da rede básica. 

Quando o foco recai sobre populações vulneráveis, o desafio se torna ainda maior. As 
obras sobre indígenas, quilombolas e pessoas em situação de rua mostram que persistem 
desigualdades importantes no acesso e na efetividade da APS. Isso significa que não basta 
ampliar a oferta de serviços; é preciso construir práticas sensíveis ao território, à cultura e às 
condições de vida de cada grupo (Medeiros; Passos; Oliveira, 2025). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar as estratégias de promoção da 
saúde na APS, os programas e ações mais recorrentes no SUS e os principais desafios para a 
construção de um cuidado integral e equânime em populações vulneráveis. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa e descritiva, elaborada 
a partir da leitura e análise comparativa de produções científicas relacionadas à promoção da 
saúde na Atenção Primária à Saúde (APS). A análise foi organizada em três eixos temáticos: 
estratégias de promoção da saúde na APS, ações voltadas às doenças crônicas e 
infectocontagiosas e cuidado em populações vulneráveis. 

Os critérios de inclusão consistiram na seleção de trabalhos publicados entre 2022 e 
2026 que abordassem diretamente a promoção da saúde, a prevenção de agravos, a atuação da 
APS e o cuidado em populações vulneráveis no contexto do Sistema Único de Saúde. Para a 
identificação das obras, foram considerados estudos que apresentavam termos relacionados 
aos descritores promoção da saúde, atenção primária à saúde, doenças crônicas, doenças 
infectocontagiosas, populações vulneráveis, territorialização e intersetorialidade. 

O corpus analisado foi composto por seis obras científicas, incluindo artigos 
publicados nos periódicos Global Academic Nursing Journal, Journal of Medical and 
Biosciences Research, Enciclopédia Biosfera e International Integralize Scientific, além de 
capítulo de livro integrante de coletânea publicada pela editora Científica Digital. A leitura 
buscou identificar convergências, desafios e contribuições para a prática em saúde, com 
destaque para o papel da territorialização, da interdisciplinaridade e da intersetorialidade. 

Por se tratar de uma revisão de literatura, não houve coleta de dados com participantes 
nem intervenção direta. O material foi interpretado de forma crítica, com organização dos 
achados em uma síntese textual voltada à compreensão da promoção da saúde na APS e de 
seus desafios no contexto do SUS. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados convergem ao mostrar que a promoção da saúde na APS 
acontece, principalmente, por meio de ações educativas, acompanhamento contínuo e 
presença ativa da equipe no território. A obra sobre prevenção e promoção na APS aponta que 
as práticas mais frequentes são ações educativas, visitas domiciliares, grupos de apoio e 
campanhas de conscientização. O mesmo material destaca que as UBS têm potencial para 
consolidar um modelo de cuidado mais amplo, participativo e eficiente. 

Esse achado dialoga com a literatura sobre doenças crônicas, que mostra crescimento 
das ações de promoção da saúde na APS, embora ainda de modo incipiente. O estudo 
dedicado às DCNT informa que as produções selecionadas apontam um movimento de 
cuidado para além da doença, com maior atenção ao coletivo e à prevenção, mas ainda sem 
plena consolidação na prática cotidiana. Isso sugere que, embora exista reconhecimento 
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teórico da importância da promoção da saúde, sua efetivação ainda depende de melhores 
condições de trabalho, organização dos serviços e apoio político. 

No campo das doenças infectocontagiosas, a APS também aparece como espaço 
fundamental para proteção coletiva. A fonte específica sobre o tema mostra que educação em 
saúde, imunização, vigilância epidemiológica e diagnóstico precoce contribuem de forma 
significativa para reduzir a transmissão das doenças. Além disso, o texto destaca a 
importância das equipes multiprofissionais para fortalecer o cuidado integral e manter o 
vínculo com a comunidade. Em termos práticos, isso mostra que a promoção da saúde na APS 
não se limita à orientação verbal; ela também organiza a resposta do serviço diante dos riscos 
que circulam no território. 

A discussão mais ampla sobre a promoção da saúde no SUS reforça esse ponto ao 
mostrar o contraste entre avanços normativos e limites concretos. A revisão mais abrangente 
do corpus informa que, entre 482 estudos encontrados, 18 foram selecionados, e que os 
avanços se concentram no arcabouço normativo e em programas com grande potencial de 
alcance, como o Programa Academia da Saúde. Ao mesmo tempo, o estudo aponta como 
desafios principais o subfinanciamento crônico do SUS, a fragilidade da intersetorialidade, a 
dificuldade de garantir participação social efetiva e a necessidade de reorientar a formação 
dos profissionais de saúde. 

A literatura sobre populações vulneráveis aprofunda essa reflexão ao mostrar que a 
APS ainda enfrenta grandes desigualdades entre diferentes grupos sociais. O estudo sobre 
indígenas, quilombolas e pessoas em situação de rua afirma que persistem barreiras históricas, 
culturais, geográficas e sociais que dificultam a oferta de cuidado contínuo e culturalmente 
adequado. O mesmo texto defende que o fortalecimento da APS precisa priorizar respeito à 
diversidade, equidade no acesso e diálogo intercultural (Medeiros; Passos; Oliveira, 2025). 

Esses achados ajudam a entender que a APS não pode operar como se todas as pessoas 
tivessem as mesmas condições de chegar ao serviço, permanecer no cuidado e aderir às 
orientações recebidas. Em territórios marcados por pobreza, racismo, deslocamento forçado e 
baixa oferta de serviços, a promoção da saúde precisa ser mais ativa, mais próxima e mais 
adaptada à realidade de cada grupo. Isso vale tanto para o acompanhamento de doenças 
crônicas quanto para ações de prevenção de infecções e para a construção de estratégias de 
cuidado com populações em maior vulnerabilidade social. 

Outro ponto que atravessa as obras é a importância da territorialização. As ações de 
promoção da saúde se tornam mais consistentes quando partem do território, porque é nele 
que aparecem as necessidades concretas, os riscos mais frequentes e as possibilidades reais de 
intervenção. Quando a equipe conhece a comunidade, consegue planejar ações mais próximas 
do cotidiano das pessoas, como grupos, visitas, campanhas e atividades educativas. Quando o 
cuidado se afasta do território, ele tende a ficar mais genérico e menos resolutivo. Essa ideia 
aparece de modo recorrente nos materiais analisados e ajuda a explicar por que a promoção da 
saúde depende tanto da presença concreta da APS no dia a dia das comunidades. 

A intersetorialidade também aparece como condição essencial para que a promoção da 
saúde funcione de fato. Os estudos mostram que saúde não depende apenas do atendimento 
clínico, mas também de moradia, renda, alimentação, saneamento, educação e proteção social. 
Por isso, campanhas e ações educativas têm alcance limitado quando não se articulam a outras 
políticas públicas. A literatura sobre o SUS reforça essa fragilidade ao apontar que a 
intersetorialidade ainda é um dos maiores desafios para transformar a promoção da saúde em 
prática contínua. 

Além disso, a consolidação da promoção da saúde na APS depende de uma rede de 
apoio que vá além da unidade básica. A articulação com assistência social, educação, cultura e 
saneamento é fundamental para enfrentar determinantes que não se resolvem apenas com 
consulta ou orientação individual. Quando essa rede funciona de forma integrada, o cuidado 
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se torna mais integral e a APS consegue responder com mais efetividade às vulnerabilidades 
que atravessam o território. 

Em síntese, os estudos mostram que a promoção da saúde na APS é mais efetiva 
quando combina educação em saúde, acompanhamento contínuo, trabalho em equipe, 
territorialização e articulação com outras redes. Ao mesmo tempo, o corpus deixa claro que 
ainda existe uma distância grande entre a proposta da política e o que se consegue realizar na 
rotina dos serviços. Essa distância é maior justamente nos contextos de vulnerabilidade social, 
onde o cuidado precisa ser mais sensível às desigualdades e menos dependente de um modelo 
padronizado. 

4 CONCLUSÃO 
A literatura analisada permite concluir que a promoção da saúde na Atenção Primária 

é uma das estratégias mais importantes para fortalecer o SUS e reduzir agravos evitáveis. A 
APS aparece como o espaço mais adequado para articular prevenção, educação em saúde, 
vínculo e continuidade do cuidado, especialmente quando as ações partem do território e 
consideram as necessidades reais da população. 

Os estudos também mostram que ainda existem limites importantes para a 
consolidação dessa proposta, como o subfinanciamento do sistema, a sobrecarga das equipes, 
a fragilidade da intersetorialidade, a permanência de um modelo centrado na doença e as 
barreiras enfrentadas por grupos vulneráveis. Nas doenças crônicas, a promoção da saúde 
aparece em expansão, mas ainda de maneira incipiente. Nas doenças infectocontagiosas, as 
ações de educação, imunização, vigilância e diagnóstico precoce se mostram relevantes, mas 
dependem de estrutura e articulação da rede. 

O desafio central reside em construir um cuidado realmente equânime, que reconheça 
as diferenças e reduza os obstáculos de acesso para populações indígenas, quilombolas e 
pessoas em situação de rua. Nesse sentido, a promoção da saúde na APS só se torna concreta 
quando deixa de ser apenas uma diretriz e passa a orientar a organização do trabalho, o 
financiamento e a formação dos profissionais.. 
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ATIVIDADE FÍSICA REGULAR COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO E
CONTROLE DAS DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

LAINA GABRIELA BELEM MARINHO; LAINA GABRIELA BELEM MARINHO; LUIZA
LUCIANI PIRES ILORCA LOPES

Introdução:  As  Doenças Crônicas Não Transmissíveis  (DCNTs)  constituem uma das
principais causas de morbimortalidade, associadas ao estilo de vida moderno e a fatores
de risco modificáveis como o sedentarismo. Objetivo: citar algumas DCNTs que podem
ser prevenidas através da atividade física, chamando a atenção para uma prática simples,
de  baixo  custo  e  acessível  a  todos,  destacando  impactos  positivos  na  saúde.
Metodologia: de acordo com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS),
recomenda-se que adultos e idosos (65 anos ou mais) realizem entre 150 e 300 minutos
semanais de atividade física aeróbica de intensidade moderada ou vigorosa, associada ao
fortalecimento muscular pelo menos dois dias por semana. Nessa população, a prática
regular  de  atividade  física  contribui  para  a  redução  da  mortalidade  por  doenças
cardiovasculares, hipertensão arterial, diabetes mellitus tipo 2 e alguns tipos de câncer,
além de promover benefícios à saúde mental, cognitiva e do sono. Em idosos, também
auxilia na prevenção de quedas, lesões relacionadas à saúde óssea, perda da capacidade
funcional e no controle do tecido adiposo. Entre gestantes e mulheres no período pós-
parto,  a  atividade  física  está  associada  à  redução  do  risco  de  eclâmpsia,  diabetes
gestacional,  hipertensão gestacional,  complicações durante o parto e depressão pós-
parto. Além disso, contribui para menores riscos de efeitos adversos relacionados ao peso
ao nascer e à mortalidade neonatal. Para crianças e adolescentes, recomenda-se a prática
diária  de  pelo  menos  60  minutos  de  atividade  física,  com  progressão  gradual  da
frequência, intensidade e duração. Nessa faixa etária, os benefícios incluem melhora da
função física e cognitiva, além de efeitos positivos sobre a hiperatividade e o transtorno
do  déficit  de  atenção  e  hiperatividade.  Resultados:  estudos  da  Organização  Pan-
Americana da Saúde (OPAS) demonstram que a atividade física deve ser praticada por
todas as idades dentro de suas capacidades físicas, sendo moderada, vigorosa ou até de
baixa intensidade, pois proporciona movimento e substitui o comportamento sedentário.
Conclusão:  uma das  importantes  estratégias  de  promoção e  prevenção de doenças
crônicas não transmissíveis é a atividade física regular, pois é uma ferramenta prática e
acessível, que previne a morbimortalidade e contribui para a melhoria da qualidade de
vida da população.

Palavras-chave: ATIVIDADE FÍSICA; DCNT; ESTILO DE VIDA
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A UTILIZAÇÃO DE UM JOGO EDUCATIVO PARA DISCUTIR VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES COM ADOLESCENTES: PERCEPÇÕES DE 

ESTUDANTES DE PÓS-GRADUAÇÃO  
 
MIKAELA NAGAHARA; ISIS DE OLIVEIRA TOFFOLI; PAULA SALES RODRIGUES 

 
RESUMO 

A violência contra as mulheres (VCM) constitui um importante problema de saúde pública, 
com repercussões sociais, psicológicas e educacionais, especialmente entre adolescentes de 15 
a 17 anos, grupo considerado vulnerável devido ao processo de desenvolvimento 
biopsicossocial característico dessa fase da vida. Diante desse cenário, o presente trabalho teve 
como objetivo relatar a experiência de estudantes de pós-graduação durante o desenvolvimento 
e aplicação de uma atividade educativa voltada à conscientização sobre a VCM com 
adolescentes do ensino médio, vinculado ao Projeto de Extensão “Entre Marias”, 
desenvolvimento em uma instituição pública de ensino superior do interior do estado de São 
Paulo. A atividade consistiu na elaboração colaborativa de um jogo educativo, denominado 
“Jogo do Respeito” por estudantes da graduação e pós-graduação em nível de mestrado, 
abordando diferentes tipos de violência. A dinâmica foi realizada em grupos, utilizando cartas 
contendo situações do cotidiano violentas ou não, estimulando a argumentação, reflexão, debate 
sobre relacionamentos saudável, direitos das mulheres e mecanismos de proteção. Observou-se 
elevada participação e envolvimento dos adolescentes, embora uma pequena parcela tenha 
apresentado menor interação. Sob a perspectiva dos alunos da pós-graduação, a experiencia 
favoreceu o desenvolvimento de competências relacionas á educação em saúde, comunicação 
científica, trabalho coletivo e mediação em discussões sobre temas sensíveis. Conclui-se que o 
uso de estratégias lúdicas e metodologias ativas no ambiente escolar representam uma 
importante ferramenta para conduzir a educação em saúde.  
 
Palavras-chave: Violência contra as mulheres; Adolescência; Saúde pública.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

A violência pode se manifestar em diferentes categorias e contextos, destacando-se 
neste trabalho a violência contra as mulheres (VCM), a violência doméstica (VD) e a violência 
contra as mulheres perpetrada por parceiro íntimo (VCMPI). Embora semelhantes, esses três 
tipos de violência possuem definições distintas. A VCM é qualquer ato de violência baseada 
em gênero, a VD ocorre dentro de um domicílio entre familiares, no entanto, pode incluir 
mulheres que não convivem mais com o parceiro abusivo, e a VCMPI condiz com crimes 
praticados contra a mulher provenientes de ex-parceiros ou de parceiros atuais.  Nesse contexto, 
distintas formas de violência, como a física, sexual, patrimonial e psicológica, podem ocorrer 
de maneira simultânea ou individual. (Coelho et al., 2025; Machado; Santos; Manelli, 2026). 

No Brasil, estudos demonstram um aumento expressivo dos casos de violência contra 
as mulheres nas últimas décadas. No cenário pandêmico, estima-se o aumento de 30 a 50% dos 
casos (Jones; Isham, 2020). De acordo com Vilanculo et al. (2026), entre os anos de 2013 e 
2023 foram relatados 2.635.514 casos de violência, com destaque na região Sudeste que 
concentrou 1.311.322 casos notificados, correspondendo a 49,8% das notificações entre as 
regiões do país. E um estudo populacional realizado em Vitória (Espírito Santo), aponta que 
durante a pandemia do COVID-19 a violência psicológica foi relatada com mais frequência, 
seguida pela física e sexual (Leite, et al., 2023).   

De acordo com o Senado, foram registrados no Brasil 1.470 casos de feminicídio em 
2025, e estima-se que entre 2015 e 2025 aproximadamente 13 mil mulheres foram assassinadas 
(Brasil, 2026).  Em uma nota técnica emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo, os dados coletados em abril de 2026 apontam cerca de 26.406 ocorrências que 
envolvem a violência contra as mulheres, dentre os tipos de ocorrência o que mais prevaleceram 
foram lesão corporal dolosa, calúnia, ameaça, dano e estupro de vulnerável consumado.  (São 
Paulo, 2026)  

 
A violência contra as mulheres adolescentes configura-se como um importante 

problema de saúde pública, uma vez que está associada a determinantes sociais, econômicos e 
culturais. Um estudo publicado em 2024, baseado em dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), estimou que 24% das adolescentes entre 15 e 19 anos já sofreram violência física ou 
sexual, sendo a prevalência mais elevada em países de baixa e média-baixa renda. A 
adolescência representa um período fundamental para o desenvolvimento biopsicossocial, 
marcado pela aprendizagem de habilidades para a resolução de conflitos e pela construção de 
vínculos interpessoais. Assim, a experiência da violência pode ocasionar traumas profundos e 
duradouros, comprometendo a saúde mental, com o desenvolvimento de quadros de ansiedade 
e depressão, aumentando o risco de gravidez na adolescência e impactando negativamente a 
trajetória educacional dessas jovens. A partir desse cenário, evidencia-se a necessidade de 
fortalecer estratégias de proteção e de políticas públicas. (Sardinha, et al., 2024)  

Diante da magnitude e das notificações da violência contra as mulheres, torna-se 
imprescindível o desenvolvimento de abordagens estratégicas para a prevenção e promoção em 
saúde voltadas à educação em saúde sobre a temática, principalmente entre adolescentes e 
jovens. Nesse contexto, o ambiente escolar torna-se um espaço privilegiado para o diálogo e 
conscientização da desigualdade de gênero. Assim, o presente estudo tem como objetivo relatar 
a experiência diante da perspectiva de alunos da pós-graduação em uma atividade desenvolvida 
com adolescentes de 15 a 17 anos em uma instituição de ensino público, destacando desafios e 
contribuições da ação realizada. 

 
2 Relato de Experiência  
 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83122

 

O Projeto de Extensão Entre Marias tem como objetivo promover ações de educação, 
conscientização e prevenção da violência contra as mulheres, estimulando a reflexão crítica 
sobre a temática e suas repercussões sociais na educação em saúde. Por meio de atividades e 
estratégias de sensibilização, o projeto busca ampliar o conhecimento acerca das diferentes 
formas de violência, dos direitos das mulheres e dos mecanismos de proteção disponíveis. Com 
o intuito de inserir essa reflexão e promover mudanças aos adolescentes do 2º ano do ensino 
médio, os integrantes do projeto Entre Marias elaboraram um jogo educativo sobre violência 
contra as mulheres e os diferentes tipos de violência, para estimular a reflexão e educação sobre 
o assunto.  

A construção do jogo ocorreu de forma colaborativa, envolvendo estudantes de 
graduação dos cursos de Enfermagem e Medicina de uma instituição pública de formação superior 
do centro-oeste do estado de São Paulo, e estudantes da pós-graduação do Mestrado Acadêmico 
da mesma instituição de ensino. Inicialmente, os encontros do Projeto foram realizados com o 
intuito de aprofundar discussões acerca da violência, contextualizar a temática e definir qual 
seria o jogo a ser elaborado.  

A partir dos encontros realizados, o jogo elaborado foi composto por afirmações que 
representassem situações cotidianas, que podem ou não configurar como manifestações de 
diferentes tipos de violência. A proposta consistia em estimular os participantes a identificar se 
as situações apresentadas em cartas se caracterizavam como violência ou não, promovendo 
assim o debate e a reflexão acerca de práticas que na maioria das vezes não são levadas em 
consideração, especialmente as que envolvem violência psicológica e patrimonial.  

Antes da implementação junto aos estudantes do 2º ano do ensino médio, foi realizada 
uma experiência piloto durante uma oficina realizada pela Diretoria de Extensão Acadêmica da 
Instituição formadora, envolvendo docentes e discentes da instituição. A atividade permitiu 
analisar a aplicabilidade do jogo, bem como identificar possíveis interpretações divergentes das 
situações apresentadas nas cartas, facilitando adequações no conteúdo e na condução da 
dinâmica, a fim de torná-la acessível e apropriada ao público-alvo.  

Em seguida, os integrantes do Projeto reuniram-se para revisar e adequar o jogo ao 
público adolescente, considerando as diferentes interpretações que determinadas situações 
apresentadas nas cartas poderiam surgir nessa faixa etária, identificadas na experiência piloto, 
tornando a linguagem acessível e garantindo maior compreensão das situações a serem 
abordadas.  

No dia da atividade, os estudantes do 2º ano do ensino médio foram reunidos em uma 
sala de aula com recurso multimídia. Antes da realização do jogo, propriamente, estudantes de 
graduação e pós-graduação se apresentaram, relataram sobre a Instituição de Ensino que estão 
vinculados e o Projeto de Extensão “Entre Marias”. Sequencialmente, abordaram sobre o 
conceito de violência doméstica, a tipologia da violência, as repercussões criminais e canais de 
proteção.  

Em continuidade, os adolescentes foram distribuídos em dois grupos, considerando a 
autonomia e diversidades desses grupos, foi designado um participante para realizar a leitura 
das cartas aos demais integrantes, iniciando o chamado “Jogo do Respeito”. A dinâmica 
consistiu na identificação das situações apresentadas como configuradoras ou não de violência, 
atribuindo pontuação para cada resposta correta, e quando conseguiam justificar 
adequadamente a escolha era atribuído um ponto adicional, favorecendo o desenvolvimento do 
pensamento crítico deles. 
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Durante a aplicação do jogo, observou-se que uma pequena parcela dos estudantes 
participou de forma menos ativa em relação aos demais colegas, contudo, mantinham a atenção 
e celebração em cada pontuação. A grande maioria participou com respeito, responsabilidade e 
inclusão, designando gêneros diferentes para cada representação do grupo na leitura das cartas 
e na justificativa das respostas. Em virtude do caráter lúdico e educativo da atividade, ambos 
os grupos receberam premiações, valorizando, portanto, o envolvimento e o aprendizado 
coletivo.  

A vivência proporcionou aos estudantes do mestrado acadêmico a oportunidade de 
desenvolver competências relacionadas à educação em saúde, comunicação cientifica, 
mediação de discussões sobre temas sensíveis e relevantes da saúde pública, por meio da escuta 
qualificada e adaptação da linguagem ao público-alvo. Além disso, possibilitou interagir com 
os estudantes da graduação, fortalecendo habilidades de condução de atividades com alunas da 
graduação em contextos escolares, complementar as orientações, especialmente diante de 
alguns adolescentes que apresentaram dificuldades em reconhecer situações de violência 
psicológica e patrimonial e, refletir sobre as diferentes realidades vivencias por adolescentes da 
rede pública de ensino, enaltecendo os desafios enfrentados entre o contexto familiar e escolar.  

De forma geral, a experiência evidenciou a relevância do trabalho interdisciplinar na 
educação em saúde, favorecendo a troca de saberes entre estudantes e profissionais de diferentes 
áreas e níveis de formação, fortalecendo a potência dessa estratégia na prevenção e promoção 
da saúde por meio do conhecimento que gera autonomia.  
 
3 DISCUSSÃO  
 

A abordagem da violência doméstica e contra as mulheres junto aos adolescentes é 
fundamental, uma vez que essa vivência nos relacionamentos afetivos próprio e de próximos 
ainda na fase da adolescência, tem sido associada a desfechos negativos em saúde ao longo da 
vida, incluindo maior probabilidade de tabagismo, dependência de álcool, uso de drogas ilícitas, 
potencialidade a tornar-se futura vítima ou agressor(a), dificuldades escolares e sociais. Além, 
disso, a literatura aponta que experiencia de violência nessa fase também podem estar 
relacionadas ao aumento de comportamentos sexuais de risco, como a prática sem o uso de 
preservativos ou sob o efeito de álcool. (Piolanti, et al., 2023; Rodrigues, et al., 2024)  

O relato de experiência deste trabalho, aborda a atividade aplicada em alunos do 2º ano 
do Ensino Médio, predominantemente composto por alunos entre 16 e 17 anos, período 
marcado por intensas transformações biopsicossociais, nas quais valores, comportamentos, 
atitudes, percepções de mundo e relações interpessoais encontram-se em constante processo de 
construção e ressignificação (Souza; Ribeiro, 2024). A partir desse contexto, a escola se 
configura com um importante espaço de formação e socialização, e torna-se fundamental que 
as práticas pedagógicas acompanhem as demandas e particularidades das novas gerações.  

O uso de metodologias ativas e recursos lúdicos para abordar a VD e a VCM mostrou-
se uma estratégia pertinente, especialmente por possibilitar o protagonismo dos adolescentes 
no processo educativo. Ao serem colocados no centro da atividade, foi possível observar a 
capacidade de contribuírem com o desenvolvimento do pensamento crítico e construir o 
conhecimento diante da proposta apresentada, evidenciando a potencialidade das intervenções 
educacionais e da intervenção promovida pelo comportamento de conquista, competição, 
bonificação e recompensa (Vernasque, et al., 2025)  

Estudos na literatura demonstram a efetividade das metodologias ativas corroborando 
com a percepção obtida dos integrantes da pós-graduação durante a prática do projeto, de 
acordo com Albuquerque et al., (2024) a Aprendizagem Cooperativa, Sala de Aula Invertida e 
outros métodos têm demonstrado benefícios no ensino para adolescentes. Dentre esses métodos, 
Silva et al., (2026) e Vernasque et al., (2025) também mencionam a gamificação (elementos de 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83122

 

design dos jogos em contexto fora dos jogos) e peer instruction para jovens em processo de 
aprendizagem.  

Ademais, durante a atividade relatada, foi possível observar que os estudantes 
apresentavam percepções distintas acerca das situações de violência discutidas, refletindo as 
diferentes realidades familiares, sociais e culturais às quais estão inseridos. De acordo com 
Pacheco et al., (2019) conflitos familiares demonstram adolescentes vulneráveis que devem ser 
ouvidos e acolhidos com mais atenção. A violência pode estar presente e, por vezes, 
naturalizada no contexto familiar de alguns adolescentes, suas percepções acerca de 
relacionamentos saudáveis e comportamentos violentos (Rodrigues, et al., 2024). Portanto, é 
fundamental que atividades educativas sejam conduzidas de maneira acolhedora, crítica e não 
julgadora, favorecendo a identificação precoce de situações de violência.  

Embora apenas uma pequena parcela dos estudantes não tenha participado da atividade 
proposta, esse comportamento pode estar relacionado a diferentes fatores, como abordado sobre 
a normalização da violência que perpetua um padrão inter/transgeracional (Rodrigues, et al., 
2024). Dessa forma, a não participação pode refletir a complexidade que envolve a abordagem 
da violência no ambiente escolar, que segundo Weng et al., (2025) a recusa e a percepção de 
potenciais desconfortos relacionados à participação em metodologias ativas evidenciam a 
necessidade de estratégias. 
 
4 CONCLUSÃO 
 

A experiência permitiu observar a importância de se investir na educação em saúde com 
a abordagem da VD, VCM e VCMPI junto a adolescente do ensino médio, especialmente por 
meio de jogos interativos como estratégia de prevenção e promoção da saúde. A elaboração e 
aplicação do jogo permitiu a participação, o diálogo e a reflexão crítica acerca da violência, 
repercutindo em discussões sobre relacionamentos saudáveis e direitos individuais.  

Sob a perspectiva dos estudantes do mestrado acadêmico, a vivência contribuiu para o 
desenvolvimento de competências relacionas à educação em saúde, comunicação cientifica, 
trabalho interdisciplinar e a mediação de discussões envolvendo temas sensíveis e entre 
diferentes faixas etária de idade. Além disso, aproximou a construção científica das reais 
necessidades vivenciadas por adolescentes da rede pública de ensino.  

Por fim, o projeto Entre Marias reforçou a importância da atuação crítica e acolhedora 
dos profissionais e futuros profissionais da área da saúde, destacando o ambiente escolar como 
um espaço importante e estratégico para a promoção da saúde, prevenção da violência e a 
formação de indivíduos capazes de reconhecer e transformar práticas socialmente naturalizadas. 

 
AGRADECIMENTOS 
 

Os autores agradecem o financiamento concedido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código Financeiro 001 e 
número de processo: 88887.207741/2025-00.  
 
REFERÊNCIAS 
 
ALBUQUERQUE, José Gicelmo Melo; GASPEROTO, Hélder Henrique Jacovetti; SILVA, 
Francisco Augusto. Contribuição das Metodologias Ativas na aprendizagem dos alunos do 
Ensino Médio. Rebena - Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, [S. l.], v. 9, p. 
551–561, 2024. Disponível em: https://rebena.emnuvens.com.br/revista/article/view/297. 
Acesso em: 18 jun. 2026.  



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83122

 

Brasil: BRASIL. Senado Federal. Procuradoria Especial da Mulher. Violência de gênero 
no Brasil. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/noticias/violencia-de-genero-no-
brasil. Acesso em: 18 jun. 2026.  

COELHO, Manuela de Mendonça Figueirêdo; ORIÁ, Mônica Oliveira Batista; TAMBORIL, 
Ana Carolina Ribeiro; MOREIRA, William Caracas; OLIVEIRA, Beatriz Alves de; 
MARTINS, Mariana Cavalcante; COUTINHO, Janaína Fonseca Victor; DINIZ, Jamylle 
Lucas; GUBERT, Fabiane do Amaral; ALBUQUERQUE, Thais Rodrigues de et al. Temporal 
Evolution and Projections of Violence Against Women in Brazil: Scenarios from 2013 to 
2033. Journal of Interpersonal Violence, 2025. DOI: 10.1177/08862605251355969. 
Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/08862605251355969. Acesso em: 
18 jun. 2026. 

BRADBURY-JONES, Caroline; ISHAM, Louise. The pandemic paradox: The consequences 
of COVID-19 on domestic violence. Journal of Clinical Nursing, Oxford, v. 29, n. 13-14, p. 
2047-2049, 2020. DOI: 10.1111/jocn.15296. Disponível em: 
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/jocn.15296. Acesso em: 18 jun. 2026.  

LEITE, Franciéle Marabotti Costa; VENTURIN, Bruna; RIBEIRO, Luiza Eduarda Portes; 
SILVA, Ranielle de Paula; ALVES, Mayara Luis; WEHRMEISTER, Fernando César; 
SANTOS, Dherik Fraga. Intimate partner violence against women during COVID-19: A 
population-based study in Vitória, state of Espírito Santo, Brazil. PLOS ONE, San Francisco, 
v. 18, n. 12, e0295340, 2023. DOI: 10.1371/journal.pone.0295340. Disponível em: 
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC10732366/. Acesso em: 18 jun. 2026. 

MACHADO, Dinair Ferreira; SANTOS, Ana Paula Leme dos; MANELLI, Jéssica Pereira. 
Violência contra a mulher e tentativas de suicídio. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, 
v. 149, n. 3, e-66284515, 2026. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/sssoc/a/HP95BtXk6c9Jv4nzGgLJP4g/. Acesso em: 18 jun. 2026.  

PACHECO, Maria Inês Miranda; GONTIJO, Liliane Parreira Tannús; ELIAS, Marisa 
Aparecida; ALVES, Daniella Aparecida de Sousa; GONÇALVES, Eduarda Franco Rocha; 
NORONHA, Isabel Cristiane de; MORAIS, Thiago Artur de. Educação em saúde no 
segmento adolescente sob a perspectiva das metodologias ativas de ensino-aprendizagem. 
Revista da ABENO, [S. l.], v. 19, n. 3, p. 37–49, 2019. DOI: 10.30979/rev.abeno.v19i3.704. 
Disponível em: Revista da ABENO – artigo 704. Acesso em: 18 jun. 2026. 

PIOLANTI, Antonio; WALLER, Franziska; SCHMID, Iason E.; FORAN, Heather M. Long-
term adverse outcomes associated with teen dating violence: a systematic review. Pediatrics, 
Itasca, v. 151, n. 6, e2022059654, 2023. DOI: 10.1542/peds.2022-059654. Disponível em: 
https://publications.aap.org/pediatrics/article/151/6/e2022059654/191229/Long-term-
Adverse-Outcomes-Associated-With-Teen. Acesso em: 18 jun. 2026. 

RODRIGUES, P. S.; SOUZA, A. P. de; VERNASQUE, J. R. da S.; GIMENEZ, F. V. M.; 
SPONCHIADO, V. B. Y.; MARIN, M. J. S. Implicações da violência doméstica contra as 
mulheres na funcionalidade familiar: revisão integrativa. Revista de Enfermagem da UFSM, 
[S. l.], v. 14, p. e10, 2024. DOI: 10.5902/2179769284998. Disponível em: 
https://periodicos.ufsm.br/reufsm/article/view/84998. Acesso em: 19 jun. 2026. 

SARDINHA, LynnMarie; YÜKSEL-KAPTANOĞLU, Ilknur; MAHEU-GIROUX, Mathieu; 
GARCÍA-MORENO, Claudia. Intimate partner violence against adolescent girls: regional 

and national prevalence estimates and associated country-level factors. The Lancet Child & 
Adolescent Health, Londres, v. 8, n. 9, p. 636–646, 2024. DOI: 10.1016/S2352-



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83122

 

4642(24)00145-7. Disponível em: https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11319864/. 
Acesso em: 20 jun. 2026. 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA: SÃO PAULO (São Paulo). Secretaria da Segurança 
Pública. Violência contra a mulher. São Paulo: SSP-SP. Disponível em: 
https://www.ssp.sp.gov.br/estatistica/violencia-contra-a-mulher. Acesso em: 18 jun. 2026. 

SILVA, Renato Miranda da; SEPULVIDA, Marilene Dantas; SANTOS, Fernanda Moura Medrado; 
ZACARIOTTI, Marluce Evangelista Carvalho. Metodologias ativas praticadas no Ensino Médio: um 
estudo exploratório. Revista Brasileira de Educação do Campo, v. 11, e19774, 2026. DOI: 
10.70860/ufnt.rbec.e19774. Disponível em: 
https://periodicos.ufnt.edu.br/index.php/campo/article/view/19774. Acesso em: 18 jun. 2026. 

SOUZA, José Henrique Aquino de; RIBEIRO, Marcelo Silva de Souza. Metodologias ativas 
e protagonismo juvenil no ensino médio: as interferências no processo de aprendizagem. 
Revista Ciências Humanas, Taubaté, v. 17, n. 2, e37, 2024. DOI: 10.32813/2179-
1120.2024.v17.n2.a1048. Disponível em: 
https://www.rchunitau.com.br/index.php/rch/article/view/1048. Acesso em: 18 jun. 2026.  

VERNASQUE, J.R. da S. et al. Propostas educativas para prevenção da violência contra 
pessoas idosas por meio da gamificação: pesquisa-ação. Escola Anna Nery, v. 29, p. 
e20250088, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2025-0088pt. 
Acesso em: 19 jun. 2026.  

VILANCULO, Teresa Mutemba; PACHECO, Leonora Rezende; CAETANO, Karlla 
Antonieta Amorim; GUIMARÃES, Rafael Alves; TELES, Sheila Araújo. Violência 
doméstica contra pessoas do sexo feminino em seus ciclos de vida na cidade de Maputo, 
Moçambique: uma análise do período pré-pandêmico e pandêmico. Revista Latino-
Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 34, e4745, 2026. DOI: 10.1590/1518-
8345.7769.4745. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rlae/a/YvxRwgbXvqgsMPxpJcBmnJJ/. Acesso em: 18 jun. 2026. 

WENG, Yih-Ming; LI, Yi-Xuan; CHANG, Ching-Hao; HUANG, Su-Fei; LIAO, Jung-Yu; HUANG, 
Kuei-Yu; HSU, Hsiao-Pei; HUANG, Chiu-Mieh; GUO, Jong Long. Effectiveness of an interactive 
digital intervention program on knowledge, health literacy, and learner engagement in senior high 
school students: intragroup and intergroup comparison of 2 teaching models. Journal of Medical 
Internet Research, v. 27, e76109, 2025. DOI: 10.2196/76109. Disponível em: 
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC12444212/. Acesso em: 18 jun. 2026. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83135

HÁBITOS ALIMENTARES PARA PROMOÇÃO DA LONGEVIDADE COM
AUTONOMIA DA MULHER: RELATO DE EXPERIÊNCIA NO CRAS ANA GOMES

DA SILVA, PACATUBA - CE

BRENA KESIA CAVALCANTE DE SOUSA AMÂNCIO; JOSIMARA DA SILVA ALMEIDA;
LÉA GONÇALVES DE SOUSA; RENATA ESTEFANY RODRIGUES DA SILVA

CAVALCANTE

Introdução: O envelhecimento populacional feminino exige estratégias de promoção da
saúde que considerem características da mulher 40+. Hábitos alimentares inadequados
aumentam  risco  de  DCNT  e  comprometem  autonomia,  o  CRAS  como  serviço
socioassistencial, é espaço estratégico para ações de Educação Alimentar e Nutricional -
EAN, promovendo intersetorialidade SUS e acesso de famílias em vulnerabilidade social
a informações sobre hábitos saudáveis, acessíveis e práticas simples para longevidade.
Objetivo: Relatar experiência de intervenção educativa sobre hábitos alimentares para
promoção da longevidade com autonomia em mulheres adultas e idosas atendidas no
CRAS Ana Gomes da Silva, Pacatuba/CE. Relato de Experiência: Ação realizada no 2º
semestre de 2025 com aproximadamente 50 pessoas, maioria mulheres de 35-75 anos,
residentes em comunidade urbana de Pacatuba/CE. Discentes de Nutrição da Uninassau
Maracanaú planejaram em 4 etapas: definição do tema/metodologia,  identificação do
público-alvo/objetivo,  autorização  do  local  e  elaboração  de  materiais  práticos.  A
abordagem foi prática e interativa, apresentação de slides sobre alimentação equilibrada,
exercícios físicos e sono de qualidade; distribuição de panfletos com receitas acessíveis e
saudáveis;  degustação de iogurte  natural  caseiro  com frutas  da estação;  prática  de
alongamentos  e  movimentos  de  panturrilha.  Observou-se  que  80%  das  mulheres
presentes  demonstraram -  se  conscientes  nas  escolhas  alimentares  e  nas  atividades
práticas,  participando  ativamente  da  roda  de  conversa  para  relatar  experiências
vivenciadas na atenção á saúde.  A dinâmica incluiu  espaço para troca de experiências
sobre  desafios  alimentares  e  10  orientações  individuais  para  dúvidas  específicas.  O
objetivo  foi  promover  autonomia,  fornecendo  ferramentas  para  decisões  informadas
sobre saúde e  bem-estar.  Conclusão: A intervenção educativa no CRAS mostrou-se
potente para promoção de longevidade saudável com autonomia em mulheres de baixa
renda. Reafirma o papel do nutricionista da atenção básica e a importância de políticas
públicas intersetoriais. Para as discentes, desenvolveu comunicação, empatia, liderança e
ética, preparando para atuação mais humana e colaborativa. 

Palavras-chave:  LONGEVIDADE;  EDUCAÇÃO  ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL;
SAÚDE  DA  MULHER
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E O PAPEL DA RESOLUÇÃO 06-2020 NO COMBATE À
OBESIDADE INFANTIL

ROSANI PEREIRA FERRARI

Introdução: O Programa Nacional  de Alimentação Escolar (PNAE) é estratégico na
promoção de hábitos saudáveis. Com a Resolução CD/FNDE nº 06/2020, consolidaram-se
diretrizes  para  a  prevenção  da  obesidade  infantil,  restringindo  ultraprocessados  e
priorizando alimentos in natura. Este relato descreve a implementação de um modelo de
gestão sustentável no município de Francisco Alves, que atende 04 CMEIs e 03 Escolas
de ensino fundamental, totalizando cerca de 1.000 estudantes. O relato de experiência
iniciou-se  em  junho  de  2020,  estendendo-se  até  22/06/2026,  consolidando-se  como
estratégia de saúde pública. Objetivo: Este relato descreve a implementação de um
modelo de gestão sustentável voltado à transição nutricional no ambiente escolar como
ferramenta de saúde pública. Materiais e Métodos: A implementação estruturou-se em
três eixos: a Readequação Técnica, com revisão de cardápios por nutricionistas para
substituir bebidas adoçadas e embutidos por preparações com alimentos in natura e da
agricultura familiar; a Qualificação Profissional de 20 merendeiras, mediante palestras
sobre alimentação saudável e Resolução nº 06/2020 e capacitação online em parceria
com a Itaipu, focando em técnicas de culinária saudável e redução de desperdícios; e a
Educação Alimentar e Nutricional (EAN), com ações integradas entre nutricionista e
professores,  envolvendo  1.000  alunos  em  aulas  práticas  de  receitas  saudáveis.
Resultados: A conformidade com a Resolução 06/2020 gerou indicadores de melhoria:
houve a eliminação total (100%) da compra de produtos proibidos, destinação média de
32% dos recursos do PNAE à agricultura familiar — superando a meta obrigatória e
fortalecendo o desenvolvimento regional — além de uma redução na densidade calórica
das refeições  com aumento na oferta  de fibras  e  micronutrientes,  conforme análise
comparativa entre 2020 e 2026. Conclusão: A implementação da norma, apoiada por
gestão sustentável e qualificação contínua, demonstra eficácia na mitigação de riscos à
saúde  infantil.  O  controle  sobre  o  ambiente  alimentar  escolar  atua  como  "escudo"
preventivo, reduzindo a exposição a fatores de risco para DCNTs. O sucesso do PNAE
depende do equilíbrio entre a observância normativa e a prática educativa, garantindo o
direito constitucional à alimentação adequada e saudável.

Palavras-chave: PNAE; ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; SUSTENTABILIDADE;
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ECOSSISTEMA IVP: INTEGRAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E 
DISPOSITIVOS VESTÍVEIS MULTIMODAIS PARA O MONITORAMENTO 

REMOTO DE DCNTS 
 

BRUNO RENATO MATOS MACHADO; ANDRÉ LUIS MARTINS; MAÍRA 
ALEXANDRE DE OLIVEIRA GARRIDO MACHADO; FERNANDO PEDRIN 
CARVALHO FERREIRA; JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE MOURA; MAITÊ 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA GARRIDO MACHADO; RENATA RODRIGUES DE 
ALMEIDA PEDRIN 

 

RESUMO 

O avanço das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) impõe pressão crescente 
sobre os sistemas de saúde, exigindo soluções que transcendam o modelo reativo tradicional e 
incorporem monitoramento contínuo e preditivo. Este trabalho apresenta o Ecossistema IVP, 
uma plataforma integrada que combina dispositivos vestíveis multimodais, pulseira biométrica, 
anel inteligente e alinhador ortodôntico sensorizado, com uma engine centralizada de 
Inteligência Artificial (IA) para a gestão remota e proativa da saúde. O objetivo é demonstrar a 
viabilidade técnica, a aplicabilidade clínica e o potencial impacto socioeconômico da solução 
nos âmbitos público, corporativo e familiar. A metodologia baseia-se em um fluxo de 
retroalimentação contínua que integra três camadas: coleta passiva de biomarcadores 
fisiológicos por sensores de fotopletismografia, acelerometria e bioimpedância; processamento 
automatizado de exames laboratoriais e de imagem por técnicas de Processamento de 
Linguagem Natural e Visão Computacional; e classificação dinâmica de risco por modelos de 
Machine Learning treinados em bases populacionais, com geração de alertas inteligentes 
georreferenciados. Os resultados demonstram correlação da pulseira para Variabilidade da 
Frequência Cardíaca em comparação ao ECG de repouso, precisão clínica na aferição da 
pressão arterial sem manguito por modelos de physics-informed machine learning e 
sensibilidade de 94,8% na detecção precoce de anomalias cardiovasculares. A discussão 
evidencia impacto tripartido: no setor público, redução de Internações por Condições Sensíveis 
à Atenção Primária e otimização da alocação de recursos; no ambiente corporativo, diminuição 
do absenteísmo e apoio a programas de bem-estar; e, no núcleo familiar, aumento da segurança, 
autonomia e qualidade de vida de pacientes crônicos e cuidadores. Conclui-se que o 
Ecossistema IVP pode contribuir para um novo paradigma na Atenção Primária à Saúde, 
fortalecendo a prevenção, a equidade, a sustentabilidade financeira e a melhoria contínua dos 
desfechos clínicos. 

 

Palavras-chave: Saúde Digital; Atenção Primária; Cuidado Preditivo. 

 

1 INTRODUÇÃO 
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As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), como hipertensão arterial, diabetes 
mellitus e doenças cardiovasculares, representam uma das principais causas de 
morbimortalidade no mundo e impõem elevada pressão sobre os sistemas de saúde. No Brasil, 
esse cenário é agravado pela fragmentação do cuidado e pela predominância de modelos 
assistenciais reativos, que frequentemente intervêm apenas diante de descompensações clínicas 
ou complicações evitáveis. Nesse contexto, a incorporação de tecnologias digitais, dispositivos 
vestíveis e estratégias de monitoramento remoto tem sido apontada como alternativa promissora 
para ampliar a vigilância clínica contínua, fortalecer a Atenção Primária à Saúde e apoiar 
decisões preventivas baseadas em dados (Akinosun et al., 2021; Tegegne et al., 2026). Além 
do potencial técnico, a adoção dessas tecnologias exige atenção à equidade digital, à 
acessibilidade e à integração com sistemas assistenciais, para que a inovação não amplie 
desigualdades em saúde (De Armas; Singh, 2026; Hadjiat, 2023). 

O Ecossistema IVP foi desenvolvido para contribuir com essa transição, integrando 
dispositivos vestíveis multimodais e algoritmos de Inteligência Artificial capazes de 
acompanhar biomarcadores fisiológicos, processar informações clínicas e apoiar a classificação 
dinâmica de risco. Dessa forma, busca-se reduzir lacunas entre consultas presenciais, antecipar 
sinais de deterioração clínica e favorecer intervenções oportunas nos âmbitos público, 
corporativo e familiar. O objetivo geral deste estudo é descrever a arquitetura do Ecossistema 
IVP, analisar sua fundamentação técnico-científica e discutir seu potencial impacto 
socioeconômico na gestão remota e preditiva das DCNTs. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia adotada neste estudo é de natureza descritiva e exploratória, com 
abordagem técnico-conceitual, voltada à análise da arquitetura, funcionamento e potencial 
aplicação do Ecossistema IVP na gestão remota de Doenças Crônicas Não Transmissíveis. O 
estudo foi concebido a partir da integração entre dispositivos vestíveis multimodais, modelos 
de Inteligência Artificial e estratégias de monitoramento contínuo em saúde. A arquitetura 
analisada fundamenta-se na interoperabilidade entre três componentes principais de hardware 
e uma engine centralizada de IA: pulseira biométrica equipada com sensores de 
fotopletismografia, acelerometria e condutância galvânica da pele; anel inteligente para 
monitoramento noturno; e alinhador ortodôntico sensorizado para coleta de biomarcadores 
salivares, como pH e temperatura. 

A condução metodológica considerou o fluxo de coleta, processamento e interpretação 
dos dados. A coleta ocorre por meio de biomarcadores fisiológicos captados passivamente pelos 
dispositivos, associados a dados clínicos estáticos, como anamnese, histórico de saúde e exames 
laboratoriais ou de imagem. O processamento é realizado em ambiente de nuvem, utilizando 
técnicas de Processamento de Linguagem Natural e Visão Computacional para extração de 
informações clínicas, além de modelos de Machine Learning treinados em bases populacionais 
para classificação dinâmica de risco. A análise baseia-se na integração entre dados estáticos e 
dinâmicos, permitindo a identificação de padrões fisiológicos, geração de alertas inteligentes e 
apoio à tomada de decisão preventiva nos contextos público, corporativo e familiar. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Dinâmica do Ecossistema e Fluxo de Cuidado 
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Os resultados da análise técnico-conceitual indicam que o Ecossistema IVP organiza o 
cuidado em um fluxo contínuo de coleta, processamento e interpretação de dados clínicos e 
fisiológicos. O ciclo inicia-se com a anamnese digital e a integração de exames prévios, 
permitindo que a Inteligência Artificial identifique tendências em biomarcadores como 
hemoglobina glicada, perfil lipídico, frequência cardíaca e pressão arterial estimada. Em 
paralelo, os dispositivos vestíveis realizam a captação passiva de dados fisiológicos, ampliando 
a vigilância entre as consultas presenciais. 

A classificação dinâmica de risco permite que alterações relevantes, como queda 
sustentada da variabilidade da frequência cardíaca ou elevação persistente da pressão arterial 
estimada, sejam convertidas em alertas inteligentes. Esses alertas podem apoiar o 
encaminhamento do paciente para unidades de saúde, serviços credenciados ou profissionais 
cadastrados, conforme disponibilidade local e gravidade do risco identificado. Dessa forma, o 
fluxo proposto contribui para reduzir lacunas assistenciais e favorecer intervenções preventivas 
antes da ocorrência de descompensações clínicas. 

 

3.2 Impacto no Governo e SUS 

No contexto do Sistema Único de Saúde, os resultados sugerem que o uso de 
monitoramento remoto e análise preditiva pode contribuir para a redução de Internações por 
Condições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP), especialmente em pacientes com 
hipertensão, diabetes e doenças cardiovasculares. Conforme discutido por Lopes (2024), 
tecnologias aplicadas à Atenção Primária à Saúde podem favorecer a racionalização de recursos 
e a antecipação de agravos evitáveis. No contexto brasileiro, iniciativas voltadas ao 
fortalecimento da Atenção Primária e ao monitoramento de DCNTs reforçam a necessidade de 
estratégias preventivas, territorializadas e orientadas por dados (Umane, 2025). A principal 
vantagem observada é a possibilidade de estratificar pacientes conforme risco clínico, 
permitindo que equipes de saúde priorizem indivíduos com maior probabilidade de 
descompensação. Entretanto, a implementação em larga escala no SUS exige atenção a 
limitações como conectividade, integração com prontuários eletrônicos, capacitação das 
equipes e garantia de proteção dos dados pessoais em saúde. 

 

3.3 Impacto em Empresas 

No ambiente corporativo, a aplicação do Ecossistema IVP pode contribuir para o 
acompanhamento de fatores de risco associados a absenteísmo, presenteísmo e afastamentos 
relacionados às DCNTs. Boyce et al. (2024) apontam que programas estruturados de promoção 
da saúde cardiovascular podem gerar benefícios econômicos quando associados ao 
engajamento dos trabalhadores e à gestão preventiva de riscos. A contribuição esperada do IVP 
está relacionada à identificação precoce de sinais fisiológicos compatíveis com estresse crônico, 
alterações cardiovasculares ou risco metabólico. Essa abordagem pode apoiar programas de 
bem-estar e saúde ocupacional, desde que respeitados critérios éticos, confidencialidade dos 
dados e consentimento dos participantes. Como limitação, ressalta-se que o impacto econômico 
deve ser interpretado com cautela, pois depende do perfil epidemiológico da população 
acompanhada, da adesão ao programa e da forma de implementação institucional. 

 

3.4 Impacto em Famílias 

No núcleo familiar, os resultados indicam que o monitoramento remoto pode ampliar a 
segurança operacional no cuidado de pacientes crônicos, especialmente idosos e pessoas com 
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maior dependência de acompanhamento contínuo. Smedslund, Østerås e Hestevik (2025) 
demonstram que estratégias de monitoramento remoto podem reduzir a utilização de serviços 
de saúde em determinados grupos com doenças crônicas, embora os efeitos variem conforme o 
tipo de intervenção e o contexto assistencial. O Ecossistema IVP pode favorecer maior 
autonomia do paciente ao permitir que alterações fisiológicas relevantes sejam acompanhadas 
de forma contínua e compartilhadas com cuidadores ou profissionais de saúde quando 
necessário. Entre as limitações, destacam-se a necessidade de alfabetização digital, adesão ao 
uso dos dispositivos e suporte técnico para evitar abandono da tecnologia. 

 

3.5 Validação Técnica e Científica 

A literatura científica analisada sustenta a viabilidade de componentes centrais do 
Ecossistema IVP. A validação da pressão arterial sem manguito (cuffless) utiliza modelos de 
physics-informed machine learning, conforme descrito por Crandall et al. (2026), que 
incorporam princípios hemodinâmicos aos algoritmos preditivos. A mensuração da 
variabilidade da frequência cardíaca por fotopletismografia foi validada por Zuern et al. (2026), 
demonstrando aplicabilidade da tecnologia vestível em contextos de monitoramento remoto, o 
que é reforçado por Miller et al. (2022) ao avaliar a precisão de dispositivos vestíveis em 
condições de uso cotidiano. 

Adicionalmente, sensores baseados em bioimpedância têm sido investigados como 
ferramentas complementares para avaliação de parâmetros fisiológicos e condições 
inflamatórias, conforme demonstrado por Khan et al. (2024). A aplicação de Inteligência 
Artificial a dados provenientes de vestíveis também apresenta potencial para detecção de 
anomalias cardiovasculares, como indicado pela meta-análise de Lee et al. (2022), enquanto 
Tegegne et al. (2026) reforçam a relevância do monitoramento remoto para o acompanhamento 
de doenças crônicas. Evidências sobre intervenções de saúde móvel em pacientes com 
insuficiência cardíaca também sugerem benefícios potenciais no acompanhamento remoto, 
embora os efeitos dependam do desenho da intervenção e da adesão dos usuários (Kitsiou et 

al., 2021). Apesar desses avanços, a adoção clínica ampla requer validações adicionais em 
populações diversas, avaliação de custo-efetividade e adequação regulatória. 

Tabela 1. Síntese dos resultados esperados, vantagens e limitações do Ecossistema IVP. 

Dimensão 
analisada 

Resultado/benefício 
esperado 

Fundamentação 
científica 

Limitações principais 

Atenção 
Primária/SUS 

Priorização de pacientes de 
maior risco e possível 
redução de ICSAP. 

Lopes (2024); Tegegne 
et al. (2026). 

Conectividade, integração 
com prontuários e 
capacitação das equipes. 

Ambiente 
corporativo 

Apoio à redução de riscos 
associados a absenteísmo e 
presenteísmo. 

Boyce et al. (2024). 

Adesão dos trabalhadores, 
confidencialidade e 
variabilidade do retorno 
econômico. 

Núcleo familiar 
Maior acompanhamento de 
pacientes crônicos e apoio a 
cuidadores. 

Smedslund, Østerås e 
Hestevik (2025). 

Alfabetização digital, 
adesão ao uso e suporte 
técnico. 

Validação técnica 

Uso de PPG, HRV, IA e 
pressão arterial sem 
manguito em 
monitoramento remoto. 

Crandall et al. (2026); 
Zuern et al. (2026); Lee 
et al. (2022). 

Necessidade de validação 
em diferentes populações e 
contextos clínicos. 
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4 CONCLUSÃO 

O presente estudo descreveu a arquitetura técnico-conceitual do Ecossistema IVP e 
discutiu seu potencial de aplicação na gestão remota e preditiva de Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis. Os resultados indicam que a integração entre dispositivos vestíveis 
multimodais, processamento automatizado de dados clínicos e modelos de Inteligência 
Artificial pode apoiar a identificação precoce de riscos, a continuidade do cuidado e a tomada 
de decisão preventiva na Atenção Primária à Saúde. 

A análise também evidenciou possíveis benefícios nos contextos público, corporativo e 
familiar, especialmente pela estratificação dinâmica de risco, pelo apoio ao acompanhamento 
de pacientes crônicos e pela possibilidade de reduzir lacunas entre consultas presenciais. 
Entretanto, a aplicação ampla da solução ainda depende de validações clínicas em populações 
diversas, avaliação de custo-efetividade, integração com sistemas de informação em saúde, 
garantia de segurança dos dados e adesão dos usuários e profissionais. 

Conclui-se que o Ecossistema IVP apresenta potencial para contribuir com modelos de 
cuidado mais contínuos, preventivos e orientados por dados. Como perspectiva futura, 
recomenda-se a realização de estudos clínicos prospectivos e avaliações em cenários reais de 
uso, a fim de mensurar seus impactos sobre desfechos clínicos, utilização de serviços de saúde 
e sustentabilidade dos sistemas assistenciais. 

 

REFERÊNCIAS 

AKINOSUN, A. S. et al. Digital technology interventions for risk factor modification in 
patients with cardiovascular disease: systematic review and meta-analysis. JMIR mHealth 
and uHealth, Toronto, v. 9, n. 3, e21061, 2021. DOI: 10.2196/21061. 

BOYCE, I. et al. The financial impact of an employee wellness program focused on 
cardiovascular disease risk reduction. Healthcare, Basel, v. 12, n. 23, 2358, 2024. DOI: 
10.3390/healthcare12232358. 

CRANDALL, A. et al. Cuffless hemodynamic monitoring with physics-informed machine 
learning models. Nature Communications, London, v. 17, 2026. DOI: 10.1038/s41467-026-
72693-1. 

DE ARMAS, R. E.; SINGH, J. P. Artificial intelligence powered wearable and portable 
devices for remote cardiac care and population health. Current Cardiology Reports, 
Philadelphia, v. 28, n. 4, article 46, 2026. DOI: 10.1007/s11886-026-02358-4. 

HADJIAT, Y. Healthcare inequity and digital health: a bridge for the divide, or further 
erosion of the chasm? PLOS Digital Health, San Francisco, v. 2, n. 6, e0000268, 2023. DOI: 
10.1371/journal.pdig.0000268. 

KHAN, Y. et al. Skin sensing and wearable technology as tools to measure atopic dermatitis 
severity. Skin Health and Disease, Hoboken, v. 4, n. 5, e449, 2024. DOI: 10.1002/ski2.449. 

KITSIOU, S. et al. Effectiveness of mobile health technology interventions for patients with 
heart failure: systematic review and meta-analysis. Journal of Medical Internet Research, 
Toronto, v. 23, n. 7, e26131, 2021. DOI: 10.2196/26131. 

LEE, S. et al. Artificial intelligence for detection of cardiovascular-related diseases from 
wearable devices: a systematic review and meta-analysis. Yonsei Medical Journal, Seoul, v. 
63, n. 1, p. S93-S102, 2022. DOI: 10.3349/ymj.2022.63.S93. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83153

LOPES, R. Eficiência na atenção primária à saúde: impacto econômico e redução de 
internações com uso de tecnologias preditivas. Brasília Médica, Brasília, v. 61, 2024. DOI: 
10.5935/2236-5117.20240012. 

MILLER, D. J. et al. A validation of six wearable devices for estimating sleep, heart rate and 
heart rate variability in healthy adults. Sensors, Basel, v. 22, n. 16, 6317, 2022. DOI: 
10.3390/s22166317. 

SMEDSLUND, G.; ØSTERÅS, N.; HESTEVIK, C. H. Effects of remote patient monitoring 
on health care utilization in patients with noncommunicable diseases: systematic review and 
meta-analysis. JMIR mHealth and uHealth, Toronto, v. 13, e68464, 2025. DOI: 
10.2196/68464. 

TEGEGNE, M. D. et al. Wearable devices for remote monitoring of chronic diseases: 
systematic review. JMIR mHealth and uHealth, Toronto, v. 14, n. 1, e74071, 2026. DOI: 
10.2196/74071. 

UMANE. Relatório anual 2025: fortalecimento da atenção primária e monitoramento de 
DCNTs. São Paulo: Associação Umane, 2025. 

ZUERN, C. S. et al. Validation of photoplethysmography-derived short-term heart rate 
variability using a wearable device. Scientific Reports, London, v. 16, 2026. DOI: 
10.1038/s41598-026-52700-7. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83188

CARTAS QUE CUIDAM: ACOLHIMENTO E HUMANIZAÇÃO NO APOIO ÀS
FAMÍLIAS ENLUTADAS

ROBERTA QUIRINO MORAES; ALINE ATAÍDE ORPINELLI DE SOUZA; PRISCILA
BATISTA BEIJO; WELLINGTON MENEZES PASTROLIN; IVANA PISCOSO SAES; PAULA

SALES RODRIGUES

Introdução: O luto é vivenciado de forma singular, influenciado pela história de vida,
vínculos afetivos e papel exercido pelo cuidador no acompanhamento à pessoa idosa.
Observa-se que o cuidado ofertado ao paciente construído ao longo de anos se encerra
com  o  óbito,  deixando  cuidadores  desassistidos  em  momento  de  vulnerabilidade
emocional. Os cuidados paliativos objetivam a melhoria da qualidade de vida de pacientes
e familiares diante de doenças que ameaçam a vida, por meio do alívio do sofrimento
físico, psicológico, social e espiritual. O cuidado não encerra com a morte, contemplando
também o período do luto. Considerando o vínculo estabelecido entre um ambulatório
municipal  de  atendimento  à  pessoa  idosa,  surgiu  a  iniciativa  “Cartas  que  cuidam”
reafirmando  o  compromisso  do  SUS com o  cuidado  integral,  mesmo após  o  óbito.
Objetivo: Implementar estratégia de cuidado pós-óbito, por meio do envio de cartas de
condolências  às  famílias  de  pacientes  acompanhados  pelo  Ambulatório.  Relato  de
experiência:  Trata-se de experiência desenvolvida em um ambulatório municipal  de
atendimento à pessoa idosa e seus cuidadores, desde julho de 2021, em um município do
interior do estado de São Paulo. A ação consiste na elaboração e envio de cartas de
condolências às famílias de pacientes acompanhados pelo serviço. Para identificação dos
óbitos  são  utilizadas  obituário  do  jornal  municipal,  prontuário  eletrônico  e  contatos
familiares. As cartas são assinadas por todos os profissionais da equipe, reforçando o
cuidado coletivo e o vínculo construído durante o acompanhamento. Cuidadores têm
manifestado  agradecimento  pelo  cuidado  recebido  após  o  falecimento  do  paciente,
relatando sentimentos de acolhimento, alívio emocional e pertencimento ao processo de
cuidado,  destacando  a  importância  de  serem  lembrados  pelo  serviço  de  saúde  no
momento de fragilidade. A ação contribuiu para fortalecer a imagem da unidade como
espaço  de  cuidado  continuado,  humanizado  e  comprometido  com  as  necessidades
emocionais dos usuários. Conclusão: A experiência demonstra que ações simples, de
baixo custo e baseadas no vínculo podem gerar impactos significativos na humanização
do cuidado. O envio de cartas de condolências ampliou a atenção para além do óbito,
reconhecendo o luto como parte do processo de cuidado integral.

Palavras-chave: PESSOA IDOSA; LUTO; CUIDADOS PALIATIVOS
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS REFLEXOS NA SAÚDE ANIMAL E HUMANA:
UMA PERSPECTIVA DE PREVENÇÃO

LETYCIA OHANNAH VILARINS CARVALHO ARAUJO

Introdução: A ideia de Saúde Única (One Health) parte de um princípio simples de que a
saúde das pessoas, dos animais e do ambiente está toda interligada. Hoje, as mudanças
climáticas estão complicando esse equilíbrio, desestabilizando ecossistemas e afetando a
biodiversidade. Esse cenário muda a forma como as doenças circulam, permitindo que
elas cheguem a novas áreas e coloquem em risco a saúde de diversas espécies. Objetivo:
O objetivo deste trabalho é discutir como o uso de estratégias preventivas, baseadas na
Saúde Única, é essencial para tornar nossos sistemas de saúde mais capazes de reagir
aos  efeitos  das  mudanças  climáticas.  Materiais  e  Métodos:  Para  este  estudo,  foi
realizado um levantamento bibliográfico consultando bases de dados e  diretrizes de
organizações referência, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização
Mundial  da  Saúde  Animal  (WOAH),  o  portal  GradBrasil  e  estudos  da  Frontiers  in
Veterinary  Science.  O critério  principal  foi  buscar  como a  conexão entre  ambiente,
animais  e  humanos  é  fundamental  para  o  controle  de  doenças.  Resultados:  Foi
percebido,  a  partir  da  análise  dos  dados,  que  o  aumento  das  temperaturas  e  a
instabilidade nas chuvas facilitam a propagação de zoonoses. Ficou demonstrado que
investir  em vigilância  integrada,  monitorando  riscos  em animais  antes  que  atinjam
populações humanas, constitui uma forma mais inteligente e eficiente de prevenir crises
sanitárias. Conclusão: Conclui-se que o enfrentamento das mudanças climáticas exige a
colaboração entre diferentes setores. A adoção da Saúde Única é um caminho necessário
para garantir a segurança sanitária global e um ambiente mais adaptável frente aos
desafios das crises climáticas atuais.

Palavras-chave: SAÚDE ÚNICA; ZOONOSES; VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
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FORMAÇÃO CRÍTICA E SOCIALMENTE RESPONSÁVEL POR MEIO DO PROJETO
DE EXTENSÃO “ENTRE MARIAS”: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

LAIS AIMI FUNO DE BARROS; CHIARA MAREGA FERNANDES URBANJOS; VITÓRIA
MAIELLO DANIEL; PAULA SALES RODRIGUES; SAMARA DA SILVA MOURA

Introdução: A violência contra as  mulheres constitui  um grave problema de saúde
pública e  uma violação dos direitos  humanos.  Diante da necessidade de ampliar  os
espaços de discussão e educação sobre a temática, o projeto de extensão “Entre Marias”,
desenvolvido por uma faculdade do centro-oeste do estado de São Paulo, promove a
formação crítica e socialmente responsável voltada à compreensão e ao enfrentamento
da violência contra as meninas e mulheres. Objetivo: Relatar as experiências vivenciadas
por estudantes do terceiro ano dos cursos de Enfermagem e Medicina nos ciclos de
aprendizagem  desenvolvidos  no  projeto  de  extensão  “Entre  Marias”.  Relato  de
experiência: O Projeto de Extensão “Entre Marias” configura-se como um dos projetos
ofertados e  inseridos no currículo por uma instituição pública para a graduação de
enfermagem e medicina do centro-oeste do estado de São Paulo,  correspondendo à
resolução 07/2018 do Conselho Nacional de Educação (CNE). A escolha pela participação
nesse projeto é voluntária, por meio de uma pré-seleção de narrativas, promovida pela
professora  coordenadora  que,  para  o  ano  de  2026,  conta  com  15  estudantes  de
graduação de ambos os cursos e três estudantes da pós-graduação do programa de
mestrado acadêmico da mesma instituição. O projeto prevê vivências práticas ancoradas
em processos de aprendizagem sobre violência doméstica contra meninas e mulheres,
envolvendo metodologias ativas que promovam a autonomia para pesquisas individuais e
discussões coletivas de fontes fidedignas. Foram discutidos o panorama epidemiológico
da violência contra as mulheres, suas tipologias, o perfil dos agressores e os mecanismos
de denúncia e enfrentamento, para subsidiar futuras ações de educação em saúde à
comunidade.  O  projeto  promove  a  formação  cidadã  dos  estudantes,  impulsionando
mudanças na própria instituição de ensino e, consequentemente, na sociedade. Com os
estudantes  da  pós-graduação,  observa-se  um processo  pedagógico  interdisciplinar  e
científico,  estimulando  os  estudantes  à  atuação  crítica  e  socialmente  responsável.
Conclusão: O projeto “ Entre Marias” amplia o conhecimento dos estudantes sobre a
temática da violência e promove a responsabilidade social de seus discentes por meio da
promoção dos direitos das mulheres e o enfrentamento da violência de gênero.

Palavras-chave:  ENSINO;  VIOLÊNCIA  CONTRA  A  MULHER;  RELAÇÕES
COMUNIDADE-INSTITUIÇÃO
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AVALIAÇÃO DA PROPORÇÃO ÁUREA FACIAL EM INDIVÍDUOS DE DIFERENTES
IDADES

PHELIPE ALVES MOREIRA; VICTOR PASTRE SELEGATO; GIOVANNA VIDOTTO
MARQUES; GIANLUCA SANTOS E SANTOS; JANAINA CARDOSO MOREIRA; ANDREA

ABI RACHED DANTAS

Introdução: A estética do sorriso constitui um dos principais objetivos da odontologia
contemporânea,  uma  vez  que  está  diretamente  relacionada  à  percepção  de  beleza,
equilíbrio facial e satisfação do paciente. Diversos parâmetros têm sido empregados para
orientar o planejamento estético, entre eles a proporção áurea, considerada por muitos
autores  um  modelo  matemático  capaz  de  contribuir  para  a  obtenção  de  relações
dentárias visualmente harmoniosas. Contudo, a aplicabilidade desse conceito na prática
clínica e sua possível influência por fatores etários ainda são temas de discussão na
literatura. Objetivo: Avaliar a presença da proporção áurea na composição do sorriso de
indivíduos adultos, verificando a relação entre a largura aparente dos dentes anteriores
superiores  e  a  largura do sorriso,  bem como comparar  os  resultados  obtidos  entre
diferentes  faixas  etárias.  Metodologia:  Foram avaliados  40  indivíduos  conforme os
critérios de inclusão e exclusão. A amostra foi dividida em dois grupos, compostos por 20
participantes cada: Grupo 1, com idade entre 20 e 30 anos, e Grupo 2, entre 40 e 60
anos. A análise foi realizada de acordo com a técnica bilateral descrita por Mondelli et al.
(2018). Em visão frontal, foram mensurados a largura do sorriso, os corredores bucais e a
dimensão  mesiodistal  visível  dos  dentes  anteriores  superiores.  As  medidas  foram
registradas em papel milimetrado e utilizadas para calcular as proporções existentes
entre  os  elementos  avaliados.  Para  a  análise  estatística,  empregou-se  o  teste  t  de
Student, adotando-se nível de significância de 5%. Resultados:  A análise dos dados
demonstrou que as medidas observadas apresentaram comportamento semelhante nos
dois grupos etários. Não foram identificadas diferenças estatisticamente significativas
entre as proporções reais encontradas e os valores de referência baseados na proporção
áurea. Da mesma forma, a comparação entre as faixas etárias não revelou variações
relevantes nos parâmetros avaliados. Conclusão: Os resultados indicam que as relações
proporcionais associadas à proporção áurea tendem a permanecer estáveis entre adultos
de diferentes idades. Dessa forma, a proporção áurea pode ser considerada um recurso
auxiliar para a análise e o planejamento estético do sorriso, contribuindo para a busca de
resultados clínicos mais harmoniosos e previsíveis.

Palavras-chave: PROPORÇÃO AUREA; ODONTOLOGIA; ESTÉTICA DENTAL
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DESENVOLVIMENTO DE UM JOGO EDUCATIVO PARA PROMOÇÃO DO 

RESPEITO E PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES ENTRE 
ADOLESCENTES 

 
ISIS DE OLIVEIRA TOFFOLI; MIKAELA NAGAHAR; STELLA DANTAS DE MELO; 
ISABELLA PEREIRA FORMIGARI; ISABELA DE OLIVEIRA SILVA; ISABELLE DA 

SILVA RAMOS; GIOVANA AMORIM DA SILVA  
 

RESUMO 
A violência contra as mulheres constitui um importante problema de saúde pública, cujas 
repercussões físicas, psicológicas e sociais podem ser observadas desde a adolescência, 
tornando necessárias estratégias educativas voltadas à promoção de relações saudáveis e à 
prevenção de comportamentos violentos. Nesse contexto, metodologias ativas e recursos 
lúdicos apresentam potencial para favorecer a participação dos adolescentes e estimular a 
reflexão crítica. Objetivou-se relatar a experiência de desenvolvimento do "Jogo do Respeito", 
um jogo educativo elaborada pelo projeto de extensão de uma instituição pública do centro-
oeste paulista Entre Marias, destinada à discussão da violência contra as mulheres com 
adolescentes. Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, referente à 
construção colaborativa de um jogo educativo por estudantes de graduação dos cursos de 
Enfermagem e Medicina e pós-graduandos do Mestrado Acadêmico da instituição. O processo 
foi desenvolvido a partir de encontros voltados ao aprofundamento da temática da violência e 
à definição da proposta educativa. Como resultado, foi elaborado um jogo composto por 28 
cartas organizadas em quatro categorias: "Isso é violência", "Pode virar violência", "Isso é 
respeito" e cartas bônus de reflexão, além de um livreto educativo complementar. O material 
foi estruturado com linguagem acessível e situações do cotidiano, buscando favorecer a 
identificação de diferentes formas de violência e estimular o diálogo sobre limites, empatia e 
relações interpessoais saudáveis. Conclui-se que o "Jogo do Respeito" apresenta potencial como 
jogo educativo para ações de promoção da saúde e prevenção da violência entre adolescentes, 
além de fortalecer a integração entre ensino, pesquisa e extensão universitária. 
 
 
 
Palavras-chave: Violência contra a mulher; Adolescência; Educação em saúde; Metodologias 
ativas; Jogo Educativo. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
           A violência contra as mulheres constitui um grave problema social e de saúde pública, 
configurando-se como um fenômeno complexo, multifatorial e sustentado por desigualdades 
históricas de gênero. Seus impactos extrapolam a dimensão física, repercutindo na saúde 
mental, nas relações familiares, na qualidade de vida e nos indicadores de morbimortalidade 
femininos (RODRIGUES et al., 2024; MACHADO; SANTOS; MANELLI, 2026). 
           Apesar dos avanços legislativos e das políticas públicas voltadas ao enfrentamento dessa 
violência , a magnitude do problema permanece elevada. Dados nacionais demonstram a 
persistência dos diferentes tipos de violência contra mulheres em todas as fases do ciclo vital, 
evidenciando a necessidade de estratégias preventivas que ultrapassem os serviços 
especializados e alcancem os espaços educativos (BRASIL, 2026; SÃO PAULO, 2026). 
Estudos recentes apontam, ainda, crescimento das situações de violência durante e após o 
período pandêmico, reforçando a importância de ações intersetoriais voltadas à prevenção, 
mesmo em idades precoce (BRADBURY-JONES; ISHAM, 2020; LEITE et al., 2023; 
COELHO et al., 2025). 
            No contexto da adolescência, a discussão sobre violência assume especial relevância, 
estimativas globais indicam que milhões de adolescentes já vivenciaram violência por parceiro 
íntimo, fenômeno associado a repercussões duradouras na saúde física, emocional e social 
(SARDINHA et al., 2024). Além disso, experiências de violência em relacionamentos na 
adolescência estão associadas ao aumento do risco de depressão, ansiedade, abuso de 
substâncias e revitimização ao longo da vida adulta (PIOLANTI et al., 2023). 
            Nesse cenário, a educação em saúde apresenta-se como importante ferramenta para 
promoção de comportamentos protetivos por meio do desenvolvimento do pensamento crítico, 
que potencialize as transformações na sociedade. Entretanto, modelos tradicionais de ensino 
frequentemente limitam a participação ativa dos adolescentes, reduzindo o potencial reflexivo 
e transformador das ações educativas (PACHECO et al., 2019). 
           As metodologias ativas emergem como alternativas capazes de favorecer o protagonismo 
dos estudantes e a construção compartilhada do conhecimento, estimulando a autonomia, a 
reflexão e a aprendizagem significativa (ALBUQUERQUE; GASPEROTO; SILVA, 2024; 
SOUZA; RIBEIRO, 2024; SILVA et al., 2026). Entre essas estratégias, a gamificação tem se 
destacado por possibilitar o engajamento necessário  para a participação nesses processos 
educativos (WENG et al., 2025). 
           Observa-se resultados promissores do uso da gamificação em ações de educação em 
saúde, inclusive na prevenção da violência. Segundo Vernasque et al. 2025, ao desenvolverem 
proposta educativa baseada em elementos lúdicos para prevenção da violência contra as pessoas 
idosas, evidenciaram que recursos interativos favorecem a reflexão crítica, a participação 
coletiva e a construção compartilhada de conhecimentos.  
          Considerando que modo semelhante, a utilização de jogos educativos pode representar 
uma estratégia potente para abordar a violência contra as mulheres entre adolescentes, 
permitindo que situações do cotidiano sejam discutidas em linguagem acessível e 
contextualizada. 
           Diante disso, estudantes do projeto de extensão universitária Entre Marias, da Faculdade 
de Medicina de Marília (FAMEMA), desenvolveram o "Jogo do Respeito", um jogo educativo 
destinada à promoção do respeito e à prevenção da violência entre adolescentes. 
           Trata-se de um jogo educativo em formato de cartas destacáveis, intitulado “Entre 
Marias – Jogo do Respeito”, voltado para adolescentes e jovens, com finalidade pedagógica, 
preventiva e socioeducativa. O projeto foi elaborado para promover reflexões sobre violência 
interpessoal, respeito, empatia, diálogo e relações afetivas saudáveis, utilizando linguagem 
acessível, ilustrações lúdicas e dinâmica interativa. 
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            A cartilha foi estruturada em formato frente e verso para impressão e recorte, permitindo 
que as cartas sejam destacadas e utilizadas em rodas de conversa, atividades escolares, ações 
extensionistas e projetos de educação em saúde. 
 
2 RELATO DE CASO/ EXPERIÊNCIA  
 
           Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, referente à construção de 
um jogo educativo intitulado "Jogo do Respeito", desenvolvido por estudantes de graduação 
dos cursos de Enfermagem e Medicina de uma instituição pública de formação superior do 
centro-oeste do estado de São Paulo, e estudantes da pós-graduação de um Programa de 
Mestrado Acadêmico da mesma instituição de ensino, vinculados ao projeto de extensão "Entre 
Marias". O processo de elaboração ocorreu no primeiro semestre de 2026 e foi fundamentado 
em referenciais de enfretamento de violência contra meninas e mulheres, educação em saúde, 
metodologias ativas e gamificação. 
           Para a construção do material além das discussões feitas pelos componentes do projeto 
extensionista, partiu-se também da literatura acerca da violência contra as mulheres, violência 
nas relações interpessoais e estratégias educativas voltadas ao público adolescente. 
Considerando as características dessa faixa etária, optou-se pelo desenvolvimento de um 
recurso lúdico e participativo, capaz de estimular o diálogo, a reflexão crítica e a aprendizagem 
significativa. 
           O jogo educativo está composto por 28 cartas divididas em quatro categorias: 

• 8 cartas "Isso é violência";  
• 8 cartas "Pode virar violência";  
• 8 cartas "Isso é respeito";  
• 4 cartas bônus de reflexão.  

           As cartas apresentam situações cotidianas relacionadas às relações afetivas e   
interpessoais, permitindo discussão sobre comportamentos abusivos, limites saudáveis, empatia 
e convivência respeitosa. 
           Vale destacar que o jogo possui caráter exclusivamente educativo e sem fins lucrativos. 
O intuito do Projeto está no incentivo ao pensamento crítico, a identificação de sinais de 
violência e o fortalecimento de vínculos saudáveis entre adolescentes e jovens, com 
possibilidades para aplicação em ambiente escolar. 
 
3 DISCUSSÃO  
 
          A utilização de metodologias ativas na educação em saúde tem se mostrado uma 
estratégia capaz de favorecer o protagonismo dos estudantes e promover aprendizagem 
significativa, principalmente entre adolescentes, público que responde melhor a abordagens 
participativas e contextualizadas (PACHECO et al., 2019; SOUZA; RIBEIRO, 2024). 
          Nesse contexto, o "Jogo do Respeito" foi concebido como um jogo educativo que busca 
abordar um tema sensível — a violência contra as mulheres — por meio de uma linguagem 
acessível e de situações próximas ao cotidiano juvenil. Recursos lúdicos e processos de 
gamificação podem facilitar a comunicação e estimular o diálogo sobre assuntos complexos, 
tornando o aprendizado mais participativo e reflexivo (VERNASQUE et al., 2025; WENG et 

al., 2025). 
         A adolescência constitui um período marcado pela construção das relações afetivas e pelo 
desenvolvimento da identidade social. Estudos apontam que experiências de violência nessa 
fase podem ocasionar repercussões duradouras, incluindo prejuízos à saúde mental, às relações 
interpessoais e ao bem-estar geral (PIOLANTI et al., 2023; SARDINHA et al., 2024). Dessa 
forma, estratégias preventivas desenvolvidas no ambiente escolar tornam-se relevantes para 
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favorecer o reconhecimento precoce de comportamentos abusivos e estimular relações baseadas 
em respeito e empatia. 
          Além disso, a extensão universitária visa cumprir a resolução 07/2018 do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), cumprindo o princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão por meio da inserção acadêmica na realidade social. O desenvolvimento do 
jogo por estudantes participantes do projeto Entre Marias reforça o papel da universidade na 

formação cidadã, por meio da interprofissionalidade em processo pedagógico interdisciplinar e 
científico. A inserção da pós-graduação na contribuição da formação integral desse estudante, 
amplia as possibilidades para uma transformação na própria instituição e que se amplia na 
sociedade com a aplicabilidade científica (LOPES e KFOURI, 2025).  
          Embora o presente estudo descreva apenas o processo de construção do jogo educativo, 
espera-se que sua aplicação em escolas possibilite futuras avaliações sobre aceitação, potencial 
educativo e impacto na educação em saúde que leva autonomia crítica aos adolescentes acerca 
das diferentes formas de violência. 
          A construção do material permitiu que as próprias estudantes extensionistas refletissem 
eticamente, sobre a potencialidade das estratégias de educação , favorecendo a formação crítica 
e o desenvolvimento de competências relacionadas ao enfrentamento de questões reais da 
sociedade brasileira por meio do compromisso social, comunicação e trabalho em equipe.  
 
4 CONCIDERAÇÕES FINAIS 
 

O desenvolvimento do "Jogo do Respeito" evidenciou a potencialidade de jogos 
educativos fundamentado em metodologias ativas como estratégias de promoção da saúde e 
prevenção da violência contra as mulheres entre adolescentes. A construção do material 
possibilitou a articulação entre evidências científicas e recursos lúdicos, favorecendo uma 
abordagem participativa, contextualizada e de relevância às questões sociais nacionais. 

Espera-se que a utilização futura do jogo contribua para ampliar o reconhecimento de 
comportamentos violentos, fortalecendo a cultura do respeito e estimulando relações afetiva e 
interpessoais respeitosamente saudáveis. Além disso, a experiência evidenciou a relevância da 
temática na formação em saúde, reforçando o papel de transformação social da educação. 
 
AGRADECIMENTOS 

 Os autores agradecem o financiamento concedido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código Financeiro 001 e 
número de processo: 88887.207741/2025-00.  
 
REFERÊNCIAS 
 
ALBUQUERQUE, José Gicelmo Melo; GASPEROTO, Hélder Henrique Jacovetti; SILVA, 
Francisco Augusto. Contribuição das Metodologias Ativas na aprendizagem dos alunos do 
Ensino Médio. Rebena - Revista Brasileira de Ensino e Aprendizagem, [S. l.], v. 9, p. 
551–561, 2024. Disponível em: https://rebena.emnuvens.com.br/revista/article/view/297. 
Acesso em: 18 jun. 2026.  

BRASIL. Senado Federal. Procuradoria Especial da Mulher. Violência de gênero no 
Brasil. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/noticias/violencia-de-genero-no-
brasil. Acesso em: 18 jun. 2026.  

BRADBURY-JONES, Caroline; ISHAM, Louise. The pandemic paradox: The consequences 
of COVID-19 on domestic violence. Journal of Clinical Nursing, Oxford, v. 29, n. 13-14, p. 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83249

 

2047-2049, 2020. DOI: 10.1111/jocn.15296. Disponível em: 
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/jocn.15296. Acesso em: 18 jun. 2026.  

COELHO, Manuela de Mendonça Figueirêdo; ORIÁ, Mônica Oliveira Batista; TAMBORIL, 
Ana Carolina Ribeiro; MOREIRA, William Caracas; OLIVEIRA, Beatriz Alves de; 
MARTINS, Mariana Cavalcante; COUTINHO, Janaína Fonseca Victor; DINIZ, Jamylle 
Lucas; GUBERT, Fabiane do Amaral; ALBUQUERQUE, Thais Rodrigues de et al. Temporal 
Evolution and Projections of Violence Against Women in Brazil: Scenarios from 2013 to 
2033. Journal of Interpersonal Violence, 2025. DOI: 10.1177/08862605251355969. 
Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/08862605251355969. Acesso em: 
18 jun. 2026. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 25. ed. 
São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

LEITE, Franciéle Marabotti Costa; VENTURIN, Bruna; RIBEIRO, Luiza Eduarda Portes; 
SILVA, Ranielle de Paula; ALVES, Mayara Luis; WEHRMEISTER, Fernando César; 
SANTOS, Dherik Fraga. Intimate partner violence against women during COVID-19: A 
population-based study in Vitória, state of Espírito Santo, Brazil. PLOS ONE, San Francisco, 
v. 18, n. 12, e0295340, 2023. DOI: 10.1371/journal.pone.0295340. Disponível em: 
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC10732366/. Acesso em: 18 jun. 2026. 

LOPES, L. M.; KFOURI, S. F.. A Curricularização da Extensão Universitária: Análise da 
Resolução CNE/CES nº 7 de 2018 e do PNE 2014-2024. Revista de Ensino, Educação e 
Ciências Humanas, [S. l.], v. 26, n. 4, p. 615–621, 2025. Disponível em: 
https://revistaensinoeeducacao.pgsscogna.com.br/ensino/article/view/14055. Acesso em: 22 
jun. 2026. 

MACHADO, Dinair Ferreira; SANTOS, Ana Paula Leme dos; MANELLI, Jéssica Pereira. 
Violência contra a mulher e tentativas de suicídio. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, 
v. 149, n. 3, e-66284515, 2026. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/sssoc/a/HP95BtXk6c9Jv4nzGgLJP4g/. Acesso em: 18 jun. 2026.  

PACHECO, Maria Inês Miranda; GONTIJO, Liliane Parreira Tannús; ELIAS, Marisa 
Aparecida; ALVES, Daniella Aparecida de Sousa; GONÇALVES, Eduarda Franco Rocha; 
NORONHA, Isabel Cristiane de; MORAIS, Thiago Artur de. Educação em saúde no 
segmento adolescente sob a perspectiva das metodologias ativas de ensino-aprendizagem. 
Revista da ABENO, [S. l.], v. 19, n. 3, p. 37–49, 2019. DOI: 10.30979/rev.abeno.v19i3.704. 
Disponível em: Revista da ABENO – artigo 704. Acesso em: 18 jun. 2026. 

PIOLANTI, Antonio; WALLER, Franziska; SCHMID, Iason E.; FORAN, Heather M. Long-
term adverse outcomes associated with teen dating violence: a systematic review. Pediatrics, 
Itasca, v. 151, n. 6, e2022059654, 2023. DOI: 10.1542/peds.2022-059654. Disponível em: 
https://publications.aap.org/pediatrics/article/151/6/e2022059654/191229/Long-term-
Adverse-Outcomes-Associated-With-Teen. Acesso em: 18 jun. 2026. 

RODRIGUES, P. S.; SOUZA, A. P. de; VERNASQUE, J. R. da S.; GIMENEZ, F. V. M.; 
SPONCHIADO, V. B. Y.; MARIN, M. J. S. Implicações da violência doméstica contra as 
mulheres na funcionalidade familiar: revisão integrativa. Revista de Enfermagem da UFSM, 
[S. l.], v. 14, p. e10, 2024. DOI: 10.5902/2179769284998. Disponível em: 
https://periodicos.ufsm.br/reufsm/article/view/84998. Acesso em: 19 jun. 2026. 

SARDINHA, LynnMarie; YÜKSEL-KAPTANOĞLU, Ilknur; MAHEU-GIROUX, Mathieu; 
GARCÍA-MORENO, Claudia. Intimate partner violence against adolescent girls: regional 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83249

 

and national prevalence estimates and associated country-level factors. The Lancet Child & 
Adolescent Health, Londres, v. 8, n. 9, p. 636–646, 2024. DOI: 10.1016/S2352-
4642(24)00145-7. Disponível em: https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC11319864/. 
Acesso em: 20 jun. 2026. 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA: SÃO PAULO (São Paulo). Secretaria da 
Segurança Pública. Violência contra a mulher. São Paulo: SSP-SP. Disponível em: 
https://www.ssp.sp.gov.br/estatistica/violencia-contra-a-mulher. Acesso em: 21 jun. 2026. 

SILVA, Renato Miranda da; SEPULVIDA, Marilene Dantas; SANTOS, Fernanda Moura 
Medrado; ZACARIOTTI, Marluce Evangelista Carvalho. Metodologias ativas praticadas no 
Ensino Médio: um estudo exploratório. Revista Brasileira de Educação do Campo, v. 11, 
e19774, 2026. DOI: 10.70860/ufnt.rbec.e19774. Disponível em: 
https://periodicos.ufnt.edu.br/index.php/campo/article/view/19774. Acesso em: 18 jun. 2026. 

SOUZA, José Henrique Aquino de; RIBEIRO, Marcelo Silva de Souza. Metodologias ativas 
e protagonismo juvenil no ensino médio: as interferências no processo de aprendizagem. 
Revista Ciências Humanas, Taubaté, v. 17, n. 2, e37, 2024. DOI: 10.32813/2179-
1120.2024.v17.n2.a1048. Disponível em: 
https://www.rchunitau.com.br/index.php/rch/article/view/1048. Acesso em: 18 jun. 2026.  

VERNASQUE, J.R. da S. et al. Propostas educativas para prevenção da violência contra 
pessoas idosas por meio da gamificação: pesquisa-ação. Escola Anna Nery, v. 29, p. 
e20250088, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2025-0088pt. 
Acesso em: 19 jun. 2026.  

WENG, Yih-Ming; LI, Yi-Xuan; CHANG, Ching-Hao; HUANG, Su-Fei; LIAO, Jung-Yu; 
HUANG, Kuei-Yu; HSU, Hsiao-Pei; HUANG, Chiu-Mieh; GUO, Jong Long. Effectiveness 
of an interactive digital intervention program on knowledge, health literacy, and learner 
engagement in senior high school students: intragroup and intergroup comparison of 2 
teaching models. Journal of Medical Internet Research, v. 27, e76109, 2025. DOI: 
10.2196/76109. Disponível em: https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC12444212/. Acesso 
em: 18 jun. 2026. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



Revista Multidisciplinar em Saúde ISSN: 2675-8008 V. 7, Nº 3, 2026

DOI: 10.51161/ii-conipps/83251

 

 

 
O PAPEL DA ENFERMAGEM NA ASSISTÊNCIA AO PACIENTE SUBMETIDO AO 

CATETERISMO CARDÍACO: DESAFIOS E BOAS PRÁTICAS 
 

WALDELOURDES DE MELO SOUTO MAIOR VIEIRA 
 

RESUMO 
 
O cateterismo cardíaco constitui um procedimento diagnóstico e terapêutico amplamente 
utilizado na investigação e no tratamento de doenças cardiovasculares, exigindo assistência 
qualificada para prevenção de complicações e promoção da segurança do paciente. Nesse 
contexto, a enfermagem desempenha papel central em todas as etapas do cuidado, desde o 
preparo pré-procedimento até o acompanhamento pós-intervenção. O presente estudo tem como 
objetivo discutir o papel da enfermagem na assistência ao paciente submetido ao cateterismo 
cardíaco, destacando os principais desafios enfrentados na prática clínica e as boas práticas que 
contribuem para a qualidade assistencial. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, 
realizada por meio da análise de produções científicas nacionais e internacionais publicadas nos 
últimos anos em bases de dados da área da saúde, selecionadas conforme critérios de relevância 
temática e disponibilidade do texto completo. Os achados evidenciaram que a atuação da equipe 
de enfermagem envolve acolhimento, orientação ao paciente e familiares, monitorização clínica 
contínua, avaliação de sinais vitais, controle de possíveis complicações vasculares, manejo da 
dor e implementação de protocolos assistenciais. Entre os desafios identificados destacam-se a 
necessidade de capacitação permanente, a comunicação efetiva entre os profissionais da equipe 
multiprofissional, o gerenciamento do tempo assistencial e a padronização dos cuidados. Em 
contrapartida, observou-se que a adoção de práticas baseadas em evidências, associada ao 
desenvolvimento de competências técnicas e relacionais, contribui para redução de eventos 
adversos, maior adesão ao tratamento e melhora da experiência do paciente. Conclui-se que a 
enfermagem possui papel estratégico na assistência ao paciente submetido ao cateterismo 
cardíaco, sendo essencial para garantir cuidado seguro, humanizado e centrado nas 
necessidades individuais. 
 
Palavras-chave: Hemodinâmica; Segurança do paciente; Cuidado perioperatório. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

As doenças cardiovasculares permanecem entre as principais causas de 
morbimortalidade em escala mundial, representando importante desafio para os sistemas de 
saúde devido ao elevado impacto clínico, social e econômico. Segundo estimativas 
internacionais, essas condições estão associadas a milhões de óbitos anuais e demandam 
estratégias diagnósticas e terapêuticas cada vez mais eficientes para reduzir complicações e 
melhorar a qualidade de vida dos pacientes (World Health Organization, 2025). 

Nesse contexto, o cateterismo cardíaco destaca-se como procedimento invasivo 
amplamente empregado para avaliação anatômica e funcional do sistema cardiovascular, além 
de possuir finalidade terapêutica em diferentes situações clínicas. O exame permite identificar 
alterações coronarianas, avaliar estruturas cardíacas e orientar condutas intervencionistas, 
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sendo considerado ferramenta relevante no manejo das doenças cardíacas (Sociedade Brasileira 
de Cardiologia, 2023). 

Embora o procedimento apresente benefícios significativos, sua realização exige 
assistência especializada e monitoramento contínuo devido à possibilidade de intercorrências, 
como sangramentos, alterações hemodinâmicas, reações adversas e complicações relacionadas 
ao acesso vascular. Dessa forma, a atuação da equipe de enfermagem torna-se indispensável 
para assegurar assistência integral e promover a segurança do paciente em todas as etapas do 
cuidado (Potter et al., 2021). 

A enfermagem exerce papel estratégico desde o acolhimento inicial até o 
acompanhamento pós-procedimento, envolvendo avaliação clínica, educação em saúde, 
preparo físico e emocional do paciente, monitorização de sinais e identificação precoce de 
eventos adversos. Além disso, práticas assistenciais fundamentadas em evidências científicas 
contribuem para melhores desfechos clínicos e fortalecimento da qualidade do cuidado prestado 
(Perry et al., 2022). 

Apesar dos avanços tecnológicos e do desenvolvimento de protocolos assistenciais, 
ainda são observados desafios relacionados à capacitação contínua dos profissionais, à 
padronização das condutas e à integração multiprofissional nos serviços de hemodinâmica. 
Diante desse cenário, discutir o papel da enfermagem torna-se relevante para ampliar o 
conhecimento científico e fortalecer estratégias voltadas à humanização e à segurança 
assistencial. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo discutir o papel da enfermagem na 
assistência ao paciente submetido ao cateterismo cardíaco, destacando os principais desafios 
enfrentados na prática clínica e as boas práticas que contribuem para a qualidade e segurança 
do cuidado. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

 
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método que 

permite reunir, analisar e sintetizar evidências científicas produzidas sobre determinada 
temática, contribuindo para a ampliação do conhecimento e para a incorporação de práticas 
baseadas em evidências na assistência em saúde (Souza; Silva; Carvalho, 2010). 

A pesquisa foi desenvolvida com foco na temática referente ao papel da enfermagem na 
assistência ao paciente submetido ao cateterismo cardíaco, considerando os desafios 
enfrentados na prática clínica e as principais estratégias relacionadas à qualidade e segurança 
do cuidado. Para a construção do estudo, foram realizadas buscas em bases de dados 
reconhecidas na área da saúde, incluindo Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online 
(SciELO) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE). 

Foram utilizados descritores controlados e termos associados conforme os Descritores 
em Ciências da Saúde (DeCS), combinados por operadores booleanos AND e OR. Entre os 
principais descritores empregados destacam-se: “Enfermagem”, “Cateterismo Cardíaco”, 
“Cuidados de Enfermagem” e “Segurança do Paciente”. 

Como critérios de inclusão foram considerados artigos publicados em português, inglês 
e espanhol, disponíveis na íntegra, publicados entre os anos de 2020 e 2025 e que apresentassem 
relação direta com o objetivo do estudo. Foram excluídos trabalhos duplicados, editoriais, cartas 
ao editor, resumos simples, estudos sem acesso ao texto completo e produções que não 
abordassem especificamente a assistência de enfermagem ao paciente submetido ao cateterismo 
cardíaco. 

Após a etapa de busca e seleção, os estudos elegíveis foram submetidos à leitura 
exploratória e analítica para extração das informações relevantes. Posteriormente, realizou-se a 
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organização dos dados e síntese descritiva dos resultados, permitindo identificar aspectos 
relacionados às atribuições da enfermagem, desafios assistenciais e boas práticas aplicadas ao 
contexto da hemodinâmica. 

Por se tratar de estudo de revisão da literatura, sem envolvimento direto de seres 
humanos e sem coleta de dados primários, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 
Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes vigentes para esse tipo de investigação. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise dos estudos selecionados evidenciou que a atuação da enfermagem no cuidado 
ao paciente submetido ao cateterismo cardíaco é ampla e essencial para a segurança do paciente, 
abrangendo intervenções sistematizadas em todas as fases do procedimento. De maneira geral, 
os resultados indicam que a assistência de enfermagem está diretamente relacionada à redução 
de complicações, ao aumento da segurança assistencial e à melhoria da experiência do paciente 
durante o processo de hemodinâmica. 

No período pré-procedimento, observa-se que a enfermagem desempenha funções 
fundamentais relacionadas ao preparo do paciente, incluindo avaliação clínica inicial, 
verificação de sinais vitais, conferência de exames laboratoriais, investigação de alergias e uso 
de medicamentos anticoagulantes. Além disso, a orientação clara e humanizada contribui 
significativamente para a redução da ansiedade e para o fortalecimento do vínculo profissional-
paciente, favorecendo a adesão ao procedimento (Potter et al., 2021). 

Durante o procedimento e no período pós-cateterismo, destaca-se a importância da 
monitorização contínua dos parâmetros hemodinâmicos, avaliação do sítio de punção arterial e 
observação de sinais de complicações, como hematomas, sangramentos e alterações 
circulatórias periféricas. A identificação precoce dessas alterações é determinante para a 
prevenção de eventos adversos e para a redução do tempo de internação hospitalar (Smeltzer et 
al., 2021). 

Além dos aspectos assistenciais, os estudos apontam desafios relevantes enfrentados 
pela equipe de enfermagem, especialmente relacionados à sobrecarga de trabalho, déficit de 
capacitação específica em hemodinâmica e fragilidades na comunicação entre a equipe 
multiprofissional. Esses fatores podem comprometer a qualidade da assistência e reforçam a 
necessidade de implementação de protocolos institucionais padronizados e de educação 
permanente em saúde (Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2023). 
A seguir, são apresentados os principais achados organizados de forma sintetizada. 
 
Quadro 1 – Atuação da enfermagem no cateterismo cardíaco por fase do cuidado 
 

Fase Principais ações da enfermagem 

Pré-
procedimento 

Avaliação clínica, verificação de sinais vitais, preparo físico e 
emocional, orientação ao paciente 

Intra-
procedimento 

Apoio à equipe médica, monitorização contínua, controle de 
parâmetros hemodinâmicos 

Pós-
procedimento 

Observação do sítio de punção, prevenção de sangramentos, 
monitorização de complicações 

 
Fonte: Elaboração própria (2026). 
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Os achados também evidenciam que a segurança do paciente está diretamente associada 
à qualidade da assistência de enfermagem, especialmente quando há adoção de práticas 
baseadas em evidências e protocolos institucionais bem estruturados. 
 
Quadro 2 – Principais benefícios das boas práticas de enfermagem no cateterismo cardíaco 
 

Boas práticas Impactos na assistência 

Uso de protocolos 
assistenciais 

Redução de erros e padronização do cuidado 

Educação em saúde Maior compreensão e adesão do paciente 

Monitorização contínua Detecção precoce de complicações 

Humanização do cuidado 
Redução da ansiedade e melhora da experiência 

do paciente 
 
Fonte: Elaboração própria (2026). 

 
Por outro lado, os desafios identificados reforçam a necessidade de investimentos 

institucionais em capacitação profissional e melhoria das condições de trabalho, uma vez que a 
qualificação da equipe influencia diretamente os desfechos clínicos. A literatura destaca que 
serviços que adotam educação permanente e protocolos estruturados apresentam menores taxas 
de complicações pós-procedimento e maior satisfação dos pacientes (Sociedade Brasileira de 
Cardiologia, 2023). 

Dessa forma, observa-se que a enfermagem exerce papel estratégico na hemodinâmica, 
sendo indispensável para garantir cuidado seguro, eficiente e humanizado. A integração entre 
conhecimento científico, prática clínica e trabalho em equipe se mostra essencial para a 
qualificação da assistência ao paciente submetido ao cateterismo cardíaco. 
 
4 CONCLUSÃO 

 
A presente revisão integrativa permitiu evidenciar a relevância da atuação da 

enfermagem na assistência ao paciente submetido ao cateterismo cardíaco. Observou-se que o 
cuidado de enfermagem está presente em todas as etapas do procedimento, desde o preparo 
prévio até o acompanhamento pós-intervenção, sendo fundamental para a segurança do 
paciente e para a redução de complicações. 

Os resultados indicam que as principais intervenções de enfermagem envolvem 
monitorização clínica, orientação ao paciente, identificação precoce de intercorrências e 
implementação de práticas baseadas em evidências. Essas ações contribuem diretamente para a 
qualidade da assistência e para a humanização do cuidado em serviços de hemodinâmica. 

Também foram identificados desafios importantes, como a necessidade de capacitação 
contínua dos profissionais, sobrecarga de trabalho e fragilidades na comunicação 
multiprofissional. Esses fatores podem interferir na qualidade do cuidado, evidenciando a 
importância de investimentos institucionais em educação permanente e organização dos 
processos assistenciais. 

Conclui-se que a enfermagem desempenha papel essencial e estratégico no contexto do 
cateterismo cardíaco, sendo indispensável para garantir segurança, eficiência e integralidade da 
assistência. O fortalecimento de protocolos assistenciais e a qualificação contínua da equipe são 
medidas fundamentais para a melhoria dos resultados clínicos. 

Como limitação deste estudo, destaca-se o fato de se tratar de uma revisão integrativa 
baseada em literatura, o que pode restringir a generalização dos achados para diferentes 
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realidades assistenciais. Além disso, a disponibilidade de estudos recentes específicos sobre o 
tema ainda é limitada em algumas bases de dados. 

Sugere-se, para pesquisas futuras, a realização de estudos de campo e investigações com 
abordagem prática em unidades de hemodinâmica, a fim de aprofundar a análise da atuação da 
enfermagem e mensurar de forma mais precisa os impactos das intervenções na segurança do 
paciente. 
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RESUMO 

A baixa escolaridade constitui um importante obstáculo para o acesso às informações em saúde, 
especialmente entre a população idosa acompanhada na Atenção Primária à Saúde (APS), 
podendo comprometer a compreensão das orientações profissionais e a adoção de práticas de 
autocuidado. Diante desse contexto, tecnologias educativas adaptadas às características 
socioculturais dos usuários podem contribuir para ampliar a acessibilidade das informações e 
fortalecer a autonomia no cuidado à saúde. O presente estudo teve como objetivo relatar a 
experiência de desenvolvimento e utilização de tecnologias educativas visuais destinadas a 
idosos com baixa escolaridade acompanhados em uma Unidade de Saúde da Família do 
município de Maceió, Alagoas. Trata-se de um relato de experiência desenvolvido entre março 
e junho de 2026 no contexto da Residência Multiprofissional em Saúde da Família. Foram 
elaborados cinco materiais educativos ilustrados voltados às demandas mais frequentes 
identificadas na prática fisioterapêutica, contemplando exercícios de mobilidade, 
fortalecimento muscular, reabilitação funcional e prevenção de incapacidades. Os panfletos 
continham ilustrações representando a execução dos exercícios e a utilização de materiais 
alternativos de fácil acesso no ambiente domiciliar, como cabos de vassoura, garrafas PET e 
pacotes de alimentos. Os materiais foram utilizados durante consultas individuais, visitas 
domiciliares e atividades em sala de espera, alcançando aproximadamente trinta idosos. 
Observou-se maior facilidade na compreensão das orientações propostas, maior autonomia dos 
usuários na reprodução dos exercícios e participação mais ativa durante as atividades 
educativas. Relatos de familiares indicaram realização frequente dos exercícios após a 
utilização dos materiais. Conclui-se que as tecnologias educativas visuais constituem 
estratégias acessíveis e potencialmente efetivas para promoção da saúde, fortalecimento do 
autocuidado e ampliação da equidade no acesso à informação em saúde entre idosos com baixa 
escolaridade acompanhados na APS. 
 
Palavras-chave: Letramento em Saúde; Envelhecimento Saudável; Equidade em Saúde. 
 
1 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional representa um dos principais desafios contemporâneos 
para os sistemas de saúde, exigindo estratégias capazes de promover autonomia, funcionalidade 
e qualidade de vida entre as pessoas idosas. Na Atenção Primária à Saúde, as ações de educação 
em saúde ocupam posição estratégica na promoção do autocuidado e na prevenção de agravos 
(Brasil, 2018). 

Entretanto, fatores relacionados aos determinantes sociais da saúde podem dificultar o 
acesso e a compreensão das informações transmitidas pelos profissionais. Entre eles destaca-se 
a baixa escolaridade, frequentemente associada ao baixo letramento em saúde. Essa condição 
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pode limitar a capacidade dos usuários de compreender orientações terapêuticas, interpretar 
materiais educativos e adotar práticas adequadas de autocuidado (Peres et al., 2023; Abreu; 
Facin; Orlandi, 2025). 

A literatura aponta que a adaptação das estratégias educativas às características 
socioculturais da população favorece a comunicação entre profissionais e usuários, ampliando 
o acesso às informações e fortalecendo a autonomia dos indivíduos. Nesse contexto, tecnologias 
educativas visuais configuram-se como ferramentas capazes de minimizar barreiras 
comunicacionais e promover maior inclusão nos processos educativos em saúde (Fagundes et 
al., 2023).  

Diante desse contexto, torna-se necessário o desenvolvimento de estratégias educativas 
acessíveis que favoreçam a compreensão das orientações em saúde e promovam maior 
autonomia entre pessoas idosas com baixa escolaridade. Assim, o presente estudo teve como 
objetivo relatar a experiência de desenvolvimento e utilização de tecnologias educativas visuais 
destinadas a idosos acompanhados em uma Unidade de Saúde da Família do município de 
Maceió, Alagoas. 

 
2 RELATO DE CASO/EXPERIÊNCIA 

Trata-se de um relato de experiência desenvolvido por residente de fisioterapia 
vinculada a um Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família, em uma 
Unidade de Saúde da Família localizada no município de Maceió, Alagoas. 

A experiência ocorreu entre março e junho de 2026 e surgiu a partir da observação, 
durante atendimentos fisioterapêuticos, visitas domiciliares e atividades coletivas, de 
dificuldades apresentadas por idosos na compreensão de orientações escritas relacionadas à 
realização de exercícios terapêuticos. Grande parte dos usuários acompanhados apresentava 
baixa escolaridade, sendo frequente a necessidade de auxílio de familiares para interpretação 
das recomendações fornecidas pela equipe de saúde. 

A escolha dos conteúdos foi realizada a partir das demandas mais frequentes 
identificadas durante os atendimentos fisioterapêuticos e visitas domiciliares desenvolvidos no 
território. 

Diante dessa realidade, foram desenvolvidos cinco materiais educativos ilustrados 
abordando as demandas mais recorrentes identificadas no território. Os materiais continham 
ilustrações simples e objetivas, organizadas em sequência lógica de execução dos exercícios, 
com redução da dependência de informações textuais. Os conteúdos contemplavam exercícios 
de mobilidade articular, fortalecimento muscular, reabilitação funcional, prevenção de 
incapacidades e manutenção da funcionalidade. 

Os panfletos foram elaborados com ilustrações representando a execução dos exercícios 
terapêuticos e a utilização de materiais alternativos de fácil acesso no ambiente domiciliar. Para 
favorecer a continuidade das atividades e reduzir barreiras econômicas, foram sugeridos objetos 
presentes na rotina dos usuários, como cabos de vassoura para simular bastões utilizados em 
exercícios de mobilidade e coordenação motora, além de garrafas PET e pacotes de alimentos 
para substituição de halteres em exercícios de fortalecimento muscular. A proposta buscou 
tornar as orientações mais acessíveis, compreensíveis e compatíveis com a realidade 
socioeconômica da população acompanhada. 

Após demonstração prática dos exercícios durante os atendimentos, os materiais eram 
entregues aos usuários para utilização domiciliar como instrumento de apoio e continuidade das 
orientações recebidas. Aproximadamente trinta idosos foram alcançados pelas ações 
desenvolvidas durante o período. 
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3 DISCUSSÃO 
O letramento em saúde tem sido reconhecido como importante determinante da capacidade dos 
indivíduos de acessar, compreender e utilizar informações necessárias para a tomada de 
decisões relacionadas ao cuidado. Entre pessoas idosas, baixos níveis de compreensão em saúde 
estão frequentemente associados a dificuldades na adesão terapêutica e na realização de práticas 
de autocuidado (Peres et al., 2023; Abreu; Facin; Orlandi, 2025). 
A manutenção da funcionalidade constitui um dos pilares do envelhecimento saudável. Nesse 
contexto, estratégias educativas acessíveis podem favorecer a continuidade de práticas 
corporais e exercícios terapêuticos, contribuindo para a preservação da independência funcional 
(Organização Mundial da Saúde, 2020). 
A experiência evidenciou a importância de adequar as estratégias educativas às características 
da população acompanhada pela APS. O uso de tecnologias visuais mostrou-se uma alternativa 
viável para minimizar barreiras relacionadas à baixa escolaridade e ao baixo letramento em 
saúde, favorecendo a compreensão das orientações fisioterapêuticas (Holanda et al., 2024). 
A utilização de objetos de baixo custo e amplamente disponíveis no ambiente domiciliar 
contribuiu para ampliar a viabilidade da realização dos exercícios fora do serviço de saúde, 
favorecendo a adesão às orientações e a manutenção das práticas de autocuidado. 
Observou-se maior participação dos usuários durante as atividades educativas, além de maior 
segurança para reprodução dos exercícios no ambiente domiciliar. Relatos de familiares 
indicaram que diversos idosos passaram a realizar as atividades de forma frequente após a 
utilização dos materiais, sugerindo maior apropriação das orientações recebidas. 
Estudos recentes têm demonstrado que tecnologias educacionais voltadas à população idosa 
podem favorecer a compreensão das orientações em saúde, estimular a participação ativa dos 
usuários e contribuir para a manutenção da funcionalidade e da autonomia, especialmente em 
contextos de vulnerabilidade social e baixa escolaridade (Holanda et al., 2024). 
Os resultados observados dialogam com os princípios da Promoção da Saúde descritos na Carta 
de Ottawa, especialmente aqueles relacionados ao fortalecimento das habilidades pessoais e à 
ampliação da autonomia dos indivíduos. Além disso, reforçam os pressupostos da Educação 
Popular em Saúde ao reconhecer a necessidade de adaptação das práticas educativas às 
condições socioculturais da população (Organização Mundial da Saúde, 1986; Freire, 2021; 
Brasil, 2013). 
Nesse sentido, a tecnologia educativa visual ultrapassa a função de simples material 
informativo, constituindo ferramenta de inclusão e promoção da equidade no acesso à 
informação em saúde. 
 
4 CONCLUSÃO 
A utilização de tecnologias educativas visuais mostrou-se uma estratégia acessível e aplicável 
à realidade da Atenção Primária à Saúde, contribuindo para ampliar o acesso às informações 
em saúde entre idosos com baixa escolaridade. A experiência demonstrou potencial para 
favorecer a compreensão das orientações terapêuticas, estimular a autonomia dos usuários e 
fortalecer as ações de promoção da saúde desenvolvidas no território. Recomenda-se que 
iniciativas semelhantes sejam incorporadas às práticas educativas dos serviços de saúde, 
especialmente em contextos marcados por vulnerabilidades sociais e educacionais. 

Além de favorecer a compreensão das orientações fisioterapêuticas, a utilização de tecnologias 
educativas visuais contribuiu para aproximar o processo educativo da realidade sociocultural 
dos usuários, fortalecendo a comunicação entre profissional, paciente e familiares e ampliando 
as possibilidades de autocuidado no ambiente domiciliar. Os resultados observados corroboram 
as recomendações internacionais para promoção do envelhecimento saudável, especialmente 
no que se refere ao fortalecimento da autonomia e da capacidade funcional das pessoas idosas. 
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PARA MEDIAÇÃO DA COMUNICAÇÃO COTIDIANA NA AFASIA 
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MACHADO 

RESUMO 

A afasia compromete a formulação e/ou a compreensão da linguagem e pode reduzir 

autonomia, participação social e segurança na expressão de necessidades após lesões 

neurológicas, especialmente o acidente vascular cerebral. Este trabalho teve como objetivo 

descrever o desenvolvimento e a experiência inicial de uso do AphasAI, plataforma web 

multimodal destinada a apoiar a comunicação cotidiana e o engajamento terapêutico de pessoas 

com afasia. Trata-se de relato de experiência tecnológica, descritivo e exploratório, realizado 

com dez famílias voluntárias. O protótipo reuniu cadastro contextual do paciente, criação de 

frases personalizadas, gravação de repetições, reconhecimento automático de fala em português 

brasileiro, análise de espectrogramas por rede neural convolucional, correlação semântica, 

estimativa Bayesiana de incerteza, escuta contínua com detecção adaptativa de início e término 

da fala, apresentação escrita da interpretação provável e reprodução por voz sintética. A 

confirmação ou correção do familiar/tutor foi utilizada como mecanismo de aprendizagem 

supervisionada e de segurança. Os relatos familiares disponíveis ao final do acompanhamento 

foram organizados em três domínios: assertividade e inclusão da comunicação, humor e 

disposição para participar das terapias. Nove das dez famílias (90% da coorte; 100% das nove 

avaliações disponíveis) relataram comunicação muito mais assertiva e inclusiva, melhora 

perceptível do humor e maior vontade do paciente de se engajar nas terapias. Na décima família, 

não houve avaliação final porque o paciente faleceu durante o processo, não sendo esse caso 

interpretado como ausência de benefício nem estabelecida relação causal com a tecnologia. A 

experiência sugere viabilidade e aceitabilidade do uso de uma solução personalizada, 

multimodal e mediada por cuidadores; contudo, os achados são perceptivos, sem grupo 

comparador, medidas clínicas padronizadas ou inferência causal. Conclui-se que o AphasAI 

apresenta potencial como recurso complementar à reabilitação e à comunicação familiar, 

devendo ser submetido a validação prospectiva, calibração do coeficiente de confiança, 

avaliação de segurança, governança de dados e comparação com instrumentos clínicos 

reconhecidos. 

Palavras-chave: Tecnologia assistiva; Reabilitação neurológica; Cuidadores familiares. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O acidente vascular cerebral (AVC) permanece entre as principais causas globais de 

morte e incapacidade. A World Stroke Organization estima crescimento expressivo da carga 

absoluta da doença nas últimas décadas e custo econômico mundial superior a centenas de 

bilhões de dólares, o que amplia a necessidade de estratégias sustentáveis de reabilitação e 

participação social (Feigin et al., 2025). Entre as sequelas, a afasia é uma alteração adquirida 

da linguagem que pode comprometer expressão oral, compreensão, leitura e escrita. Revisão 

sistemática mostrou frequência elevada de afasia após o AVC e associação com desfechos 

funcionais e assistenciais desfavoráveis (Flowers et al., 2016). 
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No Brasil, as Diretrizes de Atenção à Reabilitação da Pessoa com AVC reconhecem que 

lesões cerebrais podem produzir alterações de linguagem oral e escrita, apraxias e distúrbios da 

fonoarticulação, recomendando abordagem multiprofissional e centrada na funcionalidade 

(Brasil, 2013). A repercussão, entretanto, ultrapassa o déficit linguístico: dificuldades para 

expressar dor, escolhas, memórias e necessidades básicas podem restringir a autonomia, alterar 

papéis familiares e reduzir redes de apoio. A literatura relaciona menor suporte social após o 

AVC a pior qualidade de vida e maior vulnerabilidade emocional, reforçando que a 

comunicação cotidiana deve ser considerada desfecho de saúde e participação, e não apenas 

desempenho em tarefas de linguagem (Northcott et al., 2016). 

A fonoterapia é o eixo da reabilitação da afasia e apresenta benefícios para comunicação 

funcional, leitura, escrita e linguagem expressiva, embora os resultados variem conforme 

intensidade, duração, perfil clínico e adesão (Brady et al., 2016). O treinamento de parceiros de 

comunicação também é relevante: revisão sistemática atualizada identificou mudanças 

positivas em habilidades do interlocutor, atividade comunicativa e participação de pessoas com 

afasia, especialmente quando familiares e cuidadores são incorporados ao processo terapêutico 

(Simmons-Mackie; Raymer; Cherney, 2016). 

Tecnologias digitais podem ampliar oportunidades de prática no domicílio e 

complementar a intervenção presencial. Revisão de 15 estudos sobre aplicações móveis 

encontrou sinais promissores para função de linguagem, comunicação e fala espontânea, mas 

destacou amostras pequenas, heterogeneidade de intervenções e risco de viés, sem evidência 

suficiente para substituir o cuidado profissional (Jiang et al., 2024). Na inteligência artificial 

aplicada à afasia, o reconhecimento automático de fala é particularmente desafiador: em estudo 

com o modelo Whisper, a taxa de erro de palavras foi significativamente maior na fala de 

pessoas com afasia pós-AVC do que em controles pareados (38,5% versus 10,3%), 

evidenciando que modelos genéricos não devem ser assumidos como confiáveis para esse 

público (Sanguedolce; Naylor; Geranmayeh, 2023). 

O AphasAI foi concebido para enfrentar essa lacuna por meio de personalização por 

paciente, integração de sinais acústicos e contexto linguístico, indicação explícita de incerteza 

e validação humana contínua. Tais salvaguardas são coerentes com recomendações 

internacionais para inteligência artificial em saúde, que enfatizam autonomia, transparência, 

supervisão humana, proteção de dados e avaliação proporcional ao risco (World Health 

Organization, 2021). O objetivo deste trabalho foi descrever a arquitetura funcional e a 

experiência inicial de uso do AphasAI por dez famílias voluntárias, analisando os relatos 

disponíveis sobre comunicação, humor e engajamento terapêutico, sem atribuir eficácia clínica 

causal a esta etapa exploratória. 

 

2 RELATO DE EXPERIÊNCIA 

2.1 Delineamento e contexto 

Trata-se de relato de experiência tecnológica, de natureza descritiva e exploratória, 

referente ao desenvolvimento e ao uso inicial de um protótipo web em Python para apoio à 

comunicação de pessoas com afasia. A unidade de observação foi o núcleo familiar. 

Participaram dez famílias voluntárias, selecionadas por conveniência, que utilizaram ou 

acompanharam o uso assistido do sistema. Não houve randomização, grupo controle ou 

protocolo de intervenção clínica comparadora. Os dados analisados foram exclusivamente 

agregados, sem exposição de nomes, áudios ou informações clínicas individualizadas. 

O AphasAI foi apresentado como recurso assistivo experimental e complementar, não 

como ferramenta diagnóstica, dispositivo de emergência ou substituto da avaliação 

fonoaudiológica, neurológica e multiprofissional. A interpretação de intenção, o coeficiente de 

confiança e os indicadores afetivos permaneceram sujeitos à confirmação humana. Como as 

características demográficas, a gravidade da afasia, o tempo desde a lesão e a duração individual 
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de uso não foram sistematizados nesta fase, não se realizaram análises de subgrupos nem 

comparações temporais. 

2.2 Arquitetura funcional e fluxo de uso 

O protótipo foi organizado em um ciclo de personalização, aprendizagem e uso 

cotidiano. Inicialmente, familiares ou tutores cadastravam informações relevantes sobre o 

paciente, como nomes de pessoas, lugares, rotinas, preferências e necessidades frequentes. A 

partir desses elementos, eram selecionadas ou criadas frases curtas em português brasileiro. No 

módulo de aprendizagem, o paciente repetia as frases, enquanto o sistema gravava e processava 

o áudio, vinculando a frase-alvo à produção oral observada e à correção do tutor. 

O processamento combinava normalização acústica, detecção de atividade vocal, 

reconhecimento automático de fala, geração de espectrogramas e análise por rede neural 

convolucional. As hipóteses textuais eram correlacionadas com o vocabulário pessoal, as frases 

previamente treinadas e o histórico de confirmações. Um mecanismo Bayesiano gerava 

estimativa progressiva de confiança, atualizada após aceitação, correção ou rejeição pelo tutor. 

Após cobertura mínima de 75% das frases cadastradas, o modo principal podia operar em escuta 

contínua, identificando início e término de fala sem botões manuais. A saída incluía transcrição 

bruta, interpretação provável, grau de confiança e opção de voz sintética; indicadores acústicos 

de humor ou aflição tinham caráter exclusivamente exploratório e não diagnóstico. 

 
Figura 1 – Fluxo funcional do AphasAI com aprendizagem individual e supervisão humana. 

Fonte: elaboração dos autores (2026). 

Tabela 1 – Componentes funcionais e finalidade assistiva do AphasAI 

Componente Operação técnica Finalidade assistiva 

Perfil contextual 

Registra pessoas, lugares, 

rotinas, preferências e 

vocabulário relevante. 

Aumentar pertinência das frases e 

reduzir ambiguidades de interpretação. 

Aprendizagem 

guiada 

Relaciona frase-alvo, áudio, 

transcrição, correção e 

confirmação do tutor. 

Construir base individual do padrão de 

fala do paciente. 

Escuta adaptativa 

Detecta voz, pausas e término 

de enunciado sem botões 

manuais. 

Preservar fala lenta ou hesitante e tornar 

a conversa mais fluida. 
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Componente Operação técnica Finalidade assistiva 

Interpretação 

multimodal 

Combina ASR, 

espectrogramas/CNN, 

contexto e histórico 

linguístico. 

Gerar hipótese de intenção mais robusta 

do que a transcrição isolada. 

Incerteza e 

feedback 

Calcula confiança Bayesiana 

e atualiza o modelo após 

validação humana. 

Sinalizar dúvida, evitar automatismo e 

promover aprendizagem contínua. 

Saída acessível 

Exibe fala captada, 

interpretação, confiança, voz 

sintética e sinais acústicos 

exploratórios. 

Apoiar paciente, família e equipe sem 

substituir julgamento clínico. 

Fonte: elaboração dos autores (2026). 

2.3 Registro dos desfechos e análise 

Os relatos familiares disponíveis ao final do acompanhamento foram organizados a 

posteriori em três domínios convergentes: (a) comunicação percebida como mais assertiva e 

inclusiva; (b) melhora percebida do humor; e (c) maior vontade do paciente de participar das 

terapias. Utilizaram-se frequências absolutas e percentuais, considerando tanto o total de 

famílias incluídas (n=10) quanto as avaliações efetivamente disponíveis (n=9). O caso em que 

o paciente faleceu durante o processo foi classificado como desfecho não avaliável, e não como 

falha da solução. Não foram aplicados testes de hipótese, porque o desenho, o tamanho amostral 

e a natureza subjetiva dos relatos não sustentam inferência estatística ou causal. 

 

3 DISCUSSÃO 

A experiência mostrou convergência dos relatos das nove famílias que puderam 

completar a avaliação. Todas descreveram a comunicação como muito mais assertiva e 

inclusiva, acompanhada de melhora do humor e de maior disposição para o engajamento 

terapêutico. Em relação à coorte inicialmente incluída, esses relatos correspondem a 90%; entre 

as avaliações disponíveis, correspondem a 100%. A décima família não produziu avaliação 

final porque o paciente faleceu durante o acompanhamento. Cientificamente, esse caso deve ser 

tratado como dado ausente por perda de seguimento, e não como ausência de resposta ou evento 

atribuível ao sistema. 

Tabela 2 – Síntese dos relatos familiares disponíveis ao final do acompanhamento 

Desfecho relatado n/10 % da coorte 
% entre avaliáveis 

(n=9) 

Comunicação muito mais assertiva e 

inclusiva 
9 90% 100% 

Melhora percebida do humor 9 90% 100% 

Maior vontade de engajar-se nas terapias 9 90% 100% 

Avaliação final indisponível por óbito 1 10% Não aplicável 

Nota: as mesmas nove famílias compõem os três relatos positivos; o décimo caso não teve 

avaliação final. 

A percepção de comunicação mais inclusiva é plausível diante do papel ativo assumido 

pelo familiar/tutor. Ao cadastrar expressões relevantes, acompanhar repetições e confirmar 

interpretações, o cuidador passa de “adivinhador” informal para parceiro estruturado da 
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comunicação. Essa dinâmica se aproxima dos princípios do treinamento de parceiros, cuja 

literatura registra benefícios em atividade comunicativa e participação (Simmons-Mackie; 

Raymer; Cherney, 2016). Assim, parte do valor observado pode decorrer não apenas do 

algoritmo, mas também da reorganização da interação familiar e da oferta de feedback imediato. 

Os achados também dialogam com estudos de tecnologias digitais para afasia, que 

apontam potencial de aumentar intensidade, autonomia e continuidade da prática, mas alertam 

para heterogeneidade e necessidade de pesquisas de maior qualidade (Jiang et al., 2024). A 

personalização do AphasAI é particularmente relevante porque sistemas comerciais de 

reconhecimento de voz foram desenvolvidos sobretudo com fala típica. O desempenho inferior 

observado em fala afásica por Sanguedolce, Naylor e Geranmayeh (2023) sustenta a 

combinação de contexto pessoal, histórico individual e confirmação humana. Sistemas 

especializados, como verificadores de nomeação, já demonstraram que modelos adaptados 

podem superar soluções genéricas em tarefas delimitadas de terapia, reforçando a pertinência 

da especialização por domínio (Barbera et al., 2021). 

A estimativa Bayesiana de confiança foi incorporada para evitar que uma hipótese de 

interpretação seja apresentada como verdade absoluta. Contudo, confiança algorítmica não 

equivale automaticamente à probabilidade clínica de acerto. Antes de uso assistencial ampliado, 

será necessário calibrar o coeficiente contra um padrão de referência estabelecido por 

fonoaudiólogos e familiares, documentar falsos positivos e falsos negativos, definir limiares de 

abstensão e testar o comportamento do sistema em ruído, fadiga, fala sobreposta e diferentes 

níveis de gravidade. A supervisão humana e a possibilidade de correção devem permanecer 

componentes obrigatórios, em consonância com a governança responsável da IA em saúde 

(World Health Organization, 2021). 

A melhora percebida do humor e da vontade de participar das terapias pode estar 

associada à redução de rupturas comunicativas, à valorização da identidade do paciente e à 

sensação de ser compreendido. Entretanto, não foram utilizados instrumentos validados de 

qualidade de vida, depressão, motivação ou participação. Da mesma forma, os gradientes 

acústicos de alegria, tristeza, dor ou aflição não devem ser interpretados como diagnóstico 

emocional, triagem de urgência ou substituição da observação clínica. Seu papel, nesta fase, é 

sinalizar padrões que mereçam verificação por uma pessoa responsável. 

As limitações incluem amostragem por conveniência, pequeno número de famílias, 

ausência de grupo comparador, inexistência de medidas pré e pós-intervenção, falta de 

caracterização clínica padronizada, duração de uso não uniforme, possível viés de 

desejabilidade e dependência de relatos familiares. O óbito de um participante reduziu o 

conjunto avaliável e exige sensibilidade na interpretação. Os dados não permitem afirmar 

eficácia, segurança clínica ou generalização para todos os tipos de afasia. Ainda assim, a 

consistência dos nove relatos concluídos constitui sinal de aceitabilidade e utilidade percebida, 

justificando investigação prospectiva. 

Como próximos passos, recomenda-se estudo com protocolo previamente registrado e 

avaliação ética, amostra multicêntrica, estratificação por tipo e gravidade da afasia, medidas 

padronizadas de comunicação funcional e qualidade de vida, métricas técnicas como taxa de 

erro de palavras, taxa de interpretações incorretas e calibração probabilística, além de análise 

de usabilidade por pacientes, familiares e profissionais. A versão do modelo, os dados de 

treinamento, as condições de falha, a interação humano-IA e os eventos adversos devem ser 

descritos com transparência, como recomendado para avaliações clínicas iniciais de sistemas 

de inteligência artificial (Zhong, 2024). 

 

4 CONCLUSÃO 

O AphasAI mostrou viabilidade de uso como recurso complementar de comunicação e 

apoio terapêutico em uma experiência inicial com dez famílias. Nove famílias (90% do total e 
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100% das avaliações concluídas) relataram comunicação muito mais assertiva e inclusiva, 

melhora do humor e maior vontade do paciente de se engajar nas terapias. Na décima família, 

a avaliação final não pôde ser realizada porque o paciente faleceu durante o processo; esse caso 

representa perda de seguimento e não permite inferência sobre benefício ou causalidade. Os 

resultados indicam aceitabilidade e utilidade percebida, mas não comprovam eficácia clínica. 

A continuidade do projeto requer validação prospectiva, comparação com medidas clínicas, 

calibração da incerteza, supervisão humana, proteção de dados e investigação de segurança em 

diferentes perfis de afasia. 
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REIKI COMO PRÁTICA INTEGRATIVA E COMPLEMENTAR NO CUIDADO À
PESSOA IDOSA: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

CLÁUDIA DE SOUZA RIBEIRO; MEIREJANE LOPES DOS SANTOS; GUILIA RIVELE
SOUZA FAGUNDES

Introdução: O aumento da expectativa de vida tem impulsionado a busca por estratégias
que promovam qualidade de vida e bem-estar na população idosa. Nesse cenário, as
Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) vêm ganhando destaque, entre
elas o Reiki. De origem japonesa e ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) desde
2017,  o  Reiki  consiste  na  canalização  da  energia  vital  pelo  terapeuta,  através  da
imposição das mãos, com o propósito de promover relaxamento, equilíbrio energético e
bem-estar integral. Objetivo: Analisar as contribuições do Reiki para o bem-estar da
pessoa idosa. Metodologia: Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada nas bases de
dados  SCIELO,  LILACS  e  Biblioteca  Virtual  em  Saúde  (BVS).  Foram  utilizados  os
Descritores  em  Ciências  da  Saúde  (DECs)  “Reiki”,  “pessoa  idosa”  e  “bem-estar
psicológico”, combinados pelo operador booleano AND. Como critérios de inclusão, foram
selecionados artigos completos, gratuitos, publicados em língua portuguesa entre os anos
de 2016 e 2026. Após a exclusão de estudos duplicados, quatro estudos compuseram a
amostra final. Resultados: A análise dos estudos evidenciou que o Reiki pode contribuir
para a redução de sintomas de ansiedade, estresse e depressão, além de favorecer a
qualidade do sono e promover sensação de bem-estar entre pessoas idosas. Os achados
apontam ainda para o potencial da prática como estratégia complementar no cuidado
integral  à  saúde  dessa  população.  Conclusão:  Foi  possível  observar  que  o  Reiki
apresenta  contribuições  para  o  bem-estar  da  pessoa  idosa,  abrangendo  aspectos
emocionais  e  subjetivos  relacionados à  qualidade de vida.  No entanto,  é  necessário
ampliar as pesquisas sobre o tema para que as evidências científicas se tornem mais
robustas e seus resultados possam contribuir de forma mais consistente para o cuidado
dessa população.

Palavras-chave: PESSOA IDOSA; REIKI; SAÚDE MENTAL
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JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NO SUS E SEUS IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL:
DESAFIOS PARA O ACESSO AO CUIDADO

JUSMEIRE CLÁUDIA DE SOUZA; ALESSANDRA DE FATIMA CARVALHO NEVES

Introdução: A garantia constitucional do direito à saúde no Brasil convive com barreiras
estruturais persistentes no acesso a serviços, medicamentos e tecnologias no Sistema
Único de Saúde (SUS). Nesse cenário, a judicialização da saúde emerge como estratégia
de efetivação de direitos, revelando tensões entre princípios de equidade, integralidade e
universalidade. Para além de sua dimensão jurídico-institucional, esse fenômeno produz
impactos  relevantes  na  saúde  mental  dos  usuários,  especialmente  em contextos  de
vulnerabilidade social. Objetivo: Analisar os impactos da judicialização da saúde sobre a
saúde mental de usuários do SUS, destacando suas repercussões subjetivas e implicações
para a organização do cuidado em saúde. Metodologia: Estudo qualitativo, exploratório
e  teórico-reflexivo,  baseado  em revisão  da  literatura  nas  áreas  da  Saúde  Coletiva,
Psicologia da Saúde e Direito Sanitário. Foram analisadas produções científicas sobre
judicialização  da  saúde,  acesso  ao  SUS  e  efeitos  psicossociais  associados  às
desigualdades no cuidado. Resultados: A literatura indica que a judicialização ocorre
predominantemente  em  contextos  de  insuficiência  da  oferta  assistencial  e
vulnerabilidade social. O percurso judicial impõe aos usuários processos burocráticos
complexos,  incertezas  institucionais  e  dependência  do  sistema  de  justiça,  o  que
intensifica sofrimento psíquico. Observam-se repercussões como ansiedade, insegurança,
sensação de impotência e desamparo. Em casos de doenças graves ou progressivas, a
temporalidade  das  decisões  judiciais  pode  agravar  o  sofrimento  relacionado  ao
adoecimento.  Além  disso,  os  achados  evidenciam  que  tais  efeitos  não  são  apenas
individuais, mas expressam desigualdades estruturais no acesso ao cuidado, tensionando
princípios da Promoção da Saúde e da equidade no SUS. Conclusão: Conclui-se que a
judicialização  da  saúde  constitui  um fenômeno  complexo  que  evidencia  fragilidades
estruturais do sistema de saúde e produz impactos significativos na saúde mental dos
usuários. Seu enfrentamento requer fortalecimento das políticas públicas, ampliação do
acesso  oportuno  e  qualificação  das  práticas  de  cuidado,  em  consonância  com  os
princípios da universalidade, integralidade e equidade.

Palavras-chave: JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE; SAÚDE MENTAL; SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE
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BIBLIOTERAPIA INFORMAL E BEM-ESTAR DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
BÁSICA: RESULTADOS PRELIMINARES DE UM ESTUDO CORRELACIONAL

ZILTON FIORAVANTE SALGADO

Introdução: Profissionais da educação básica convivem com demandas ocupacionais que
podem  comprometer  diferentes  dimensões  do  bem-estar.  Paralelamente,  a  leitura
voluntária de obras espirituais e de autoajuda tem sido utilizada por muitos indivíduos
como recurso de reflexão, construção de sentido e enfrentamento das exigências da vida
quotidiana. Apesar da ampla circulação desse tipo de literatura, permanece limitada a
produção de estudos que investiguem sua relação com o bem-estar de educadores em
contextos escolares brasileiros. Objetivo: Investigar a relação entre o engajamento com
materiais  de  leitura  espiritual  e  de  autoajuda,  compreendidos  como  forma  de
biblioterapia informal, e a percepção de bem-estar de profissionais da educação básica.
Metodologia:  Estudo descritivo, transversal e correlacional, desenvolvido a partir de
informações de 37 profissionais de uma escola privada de educação básica situada no
estado de São Paulo. Os dados foram produzidos em abril de 2026 por meio de um
questionário institucional  composto por itens adaptados de instrumentos validados e
questões originais. As análises foram realizadas no software R. A consistência interna da
escala  de  bem-estar  foi  verificada  pelo  alfa  de  Cronbach  (α  = 0,88),  permitindo  a
construção de um índice composto. Foram empregados estatística descritiva, teste de
Mann-Whitney,  correlação de Spearman e cálculo do tamanho de efeito de Hedges.
Resultados: Participantes que relataram leitura de materiais espirituais ou de autoajuda
apresentaram média de bem-estar superior à dos não leitores (3,64 versus 3,31), com
tamanho  de  efeito  moderado  (g  =  0,51),  embora  sem  diferença  estatisticamente
significativa  (p  =  0,384).  Entre  os  leitores,  observou-se  correlação  positiva  entre  a
intensidade do benefício percebido e o índice de bem-estar (ρ = 0,42; p < 0,05). Os
maiores  níveis  de  satisfação  ocorreram  nas  relações  familiares  e  no  ambiente  de
vizinhança, enquanto saúde física e gestão do tempo apresentaram os menores escores.
Conclusão:  Os  resultados  preliminares  indicam  uma  associação  positiva  entre
biblioterapia informal e bem-estar percebido entre profissionais da educação básica. A
intensidade do benefício atribuído à leitura apresentou relação consistente com o bem-
estar. A interpretação desses achados deve considerar o caráter piloto da investigação, o
delineamento transversal e o reduzido número de participantes no grupo de não leitores.

Palavras-chave: BIBLIOTERAPIA; BEM-ESTAR; ESCOLAS
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APLICATIVOS MÓVEIS EM SAÚDE E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA A 

PREVENÇÃO DE DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS: UMA REVISÃO 
INTEGRATIVA DA LITERATURA 

 
MARIA BEATRIZ MARÇAL CRUZATTO; JÚLIA COLATO CASTILHO; JÚLIA 

CARVALHO FORTALESA 
 

RESUMO 
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como diabetes mellitus, obesidade, 
hipertensão arterial sistêmica e doenças cardiovasculares, representam um dos principais 
desafios da saúde pública global e exercem grande impacto sobre os sistemas de saúde, 
especialmente no Sistema Único de Saúde (SUS), no qual demandam estratégias contínuas de 
prevenção e controle. Nesse contexto, observa-se uma crescente introdução de tecnologias 
digitais em saúde, com destaque para os aplicativos móveis como ferramentas de suporte à 
promoção da saúde, ao autocuidado e à mudança de comportamento (mHealth). O presente 
estudo visou analisar as evidências científicas disponíveis na literatura sobre o uso de 
aplicativos móveis na prevenção de DCNT, com foco no contexto da saúde pública, incluindo 
a realidade brasileira. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada na base de 
dados PubMed/MEDLINE, além de documentos oficiais produzidos pelo Ministério da Saúde 
e pela Organização Mundial de Saúde, com incorporação de 2 artigos publicados em 2013 e 
2018, no idioma inglês, que abordassem o uso de aplicativos móveis em estratégias de 
prevenção, promoção da saúde ou manejo de DCNT. Os resultados mostram que os 
aplicativos móveis em saúde podem contribuir de forma relevante para a melhoria de hábitos 
de vida, incluindo o aumento da prática de atividade física, melhora da qualidade da 
alimentação, monitoramento de parâmetros clínicos e maior adesão ao tratamento em 
indivíduos com doenças crônicas. Entretanto, observam-se limitações importantes, como 
baixa adesão ao uso prolongado desses aplicativos, desigualdade no acesso às tecnologias 
digitais e a necessidade de maior validação científica e integração dessas ferramentas aos 
serviços de saúde. Conclui-se que os aplicativos móveis representam uma estratégia 
promissora na prevenção de DCNT, especialmente quando integrados às ações de promoção 
da saúde na Atenção Primária à Saúde, podendo contribuir para o fortalecimento do 
autocuidado e para a redução de fatores de risco modificáveis no contexto brasileiro e global, 
apesar de modificações e adequações que ainda precisam ser realizadas para colocar isso em 
prática. 
 
Palavras-chave: mHealth; Autocuidado; Atenção Primária à Saúde. 
 
1 INTRODUÇÃO 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) constituem um dos principais 
desafios da atualidade da saúde pública global, sendo responsáveis por uma elevada carga de 
morbimortalidade e impacto socioeconômico significativo. Estima-se que tais condições 
como diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, hipertensão arterial sistêmica e obesidade, 
estejam diretamente associadas a fatores de risco modificáveis, como alimentação 
inadequada, sedentarismo, tabagismo e consumo excessivo de álcool, o que fortalece a 
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necessidade de estratégias efetivas de prevenção e controle (World Health Organization, 
2025). 

No contexto brasileiro, as DCNT correspondem a uma porção significativa da carga de 
doenças, exercendo forte pressão sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente na 
Atenção Primária à Saúde (APS), que se configura como a porta de entrada preferencial do 
sistema e espaço estratégico para ações de promoção da saúde e prevenção de agravos (Brasil, 
2023). Nesse cenário, torna-se evidente a necessidade de modelos assistenciais que 
transcendam o cuidado centrado na doença,adotando estratégias que promovam a autonomia 
do usuário e a modificação sustentada de comportamentos em saúde. 

Paralelamente, observa-se uma transformação considerável no campo da saúde pública 
impulsionada pelo avanço das tecnologias digitais, com destaque para os aplicativos móveis 
em saúde (mHealth). Essas ferramentas têm sido utilizadas como recursos de apoio ao 
autocuidado, monitoramento de condições crônicas e promoção de hábitos de vida saudáveis, 
possibilitando intervenções mais contínuas e personalizadas no cotidiano dos indivíduos (Free 
et al., 2013). As evidências sintetizadas nesta revisão integrativa indicam que as intervenções 
baseadas em tecnologias móveis em saúde podem favorecer a melhoria de indicadores 
relacionados à atividade física, alimentação, adesão medicamentosa e controle clínico de 
doenças crônicas, sobretudo quando integradas a estratégias de cuidado longitudinal 
(Marcolino et al., 2018). 

Entretanto, apesar do crescimento exponencial dessas tecnologias, ainda persistem 
lacunas importantes relacionadas à efetividade sustentada dessas intervenções, como a adesão 
prolongada pelos usuários e as desigualdades no acesso à tecnologia digital, principalmente 
em populações vulneráveis. Além disso, observa-se a necessidade de maior integração entre 
essas ferramentas e os sistemas de saúde, de forma a potencializar seus resultados no âmbito 
da APS e garantir sua utilização baseada em evidências científicas robustas. 

Diante desse contexto, faz-se necessário analisar criticamente a produção científica 
existente sobre o uso de aplicativos móveis na prevenção de DCNT, considerando seu 
potencial como estratégia complementar às políticas de promoção da saúde. Assim, este 
estudo tem como propósito analisar as evidências científicas disponíveis na literatura sobre o 
uso de aplicativos móveis na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, com destaque 
no contexto da saúde pública e na promoção de hábitos de vida saudáveis. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que possibilitou a identificação, 
análise e síntese do conhecimento científico disponível acerca do uso de aplicativos móveis na 
prevenção de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), favorecendo o entendimento do 
potencial dessas tecnologias no contexto da saúde pública. 

A pesquisa foi conduzida entre os meses de março e maio de 2026, na base de dados 
PubMed, por ser uma fonte amplamente reconhecida na área da saúde e relevante para a 
literatura nacional e internacional. A estratégia de busca foi construída com base em 
descritores controlados (DeCS/MeSH) e termos livres, organizados por meio de operadores 
booleanos, utilizando-se “E” (AND) para a intersecção de conceitos principais e “OU” (OR) 
para inclusão de sinônimos e variações terminológicas, de modo a ampliar a sensibilidade e a 
especificidade da busca. 

Foram utilizados os imediatos termos e combinações: (“saúde digital” OR “mHealth” 
OR “tecnologia móvel”) AND (“doenças crônicas não transmissíveis” OR “DCNT” OR 
“doenças crônicas”) AND (“aplicativos móveis” OR “mobile apps”). A busca foi restrita a 
publicações entre 2013 e 2018, no idioma inglês, disponíveis na íntegra e que abordassem o 
uso de aplicativos móveis em estratégias de prevenção, promoção da saúde ou manejo de 
DCNT. 
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Foram excluídos artigos duplicados, estudos não disponíveis na íntegra, editoriais, 
cartas ao editor e publicações que não apresentavam relação com o tema proposto. A seleção 
dos estudos foi realizada em duas etapas: primeiramente por meio da leitura de títulos e 
resumos, seguida da leitura integral dos artigos potencialmente elegíveis. A seleção foi 
conduzida com base em critérios previamente definidos, visando garantir a consistência 
metodológica e a reprodutibilidade da busca. A amostra introduziu predominantemente 
revisões sistemáticas. 

Os dados extraídos foram organizados em categorias analíticas, contemplando: 
características dos estudos, população estudada, tipo de tecnologia avaliada, desfechos em 
saúde e principais achados relacionados à mudança de comportamento e prevenção de DCNT. 
A análise foi feita de forma descritiva e interpretativa, permitindo a síntese das evidências e a 
identificação de convergências e lacunas na literatura. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos estudos incluídos nesta revisão integrativa mostra que os aplicativos 
móveis em saúde (mHealth) demonstram efeitos consistentes na prevenção e no manejo de 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), em especial no que se refere à modificação de 
comportamentos relacionados ao estilo de vida. De maneira geral, a literatura evidencia que 
essas tecnologias estão associadas ao impacto positivo sobre desfechos intermediários, como 
níveis de atividade física, controle glicêmico, pressão arterial e adesão terapêutica, embora 
com magnitude variável entre os estudos analisados. 

Ao comparar diferentes tipos de intervenções digitais, observa-se que os aplicativos 
que integram múltiplas funcionalidades - como o monitoramento em tempo real, feedback 
personalizado e metas comportamentais - inclinam-se a apresentar melhores resultados 
quando comparados àqueles que se limitam apenas a registros manuais ou provimento de 
informações educativas passivas (Free et al., 2013). Essa diferença sugere que o engajamento 
ativo do usuário é um fator definitivo para a efetividade das intervenções, fortificando a 
importância de abordagens interativas e mais personalizadas. 

Em revisões sistemáticas recentes, constatou-se que intervenções baseadas em 
aplicativos móveis estão associadas à redução moderada da hemoglobina glicosilada em 
pacientes com diabetes mellitus tipo 2 (Marcolino et al., 2018). No entanto, alguns estudos 
mostram que esses efeitos tendem a apresentar maior significância em períodos curtos de 
acompanhamento, com redução progressiva da adesão ao longo do tempo, o que limita a 
sustentabilidade dos resultados clínicos. Essa heterogeneidade sugere que o impacto das 
tecnologias digitais depende não só da ferramenta em si, mas também do contexto de uso e do 
perfil dos usuários. 

No contexto da mudança de comportamento, a literatura mostra que os aplicativos 
móveis atuam principalmente por meio de mecanismos comportamentais como reforço 
positivo, automonitoramento e definição de metas. Esses elementos estão associados à maior 
adesão a práticas de atividade física e melhora de hábitos alimentares, em particular quando 
combinados com estratégias de feedback contínuo e gamificação. Entretanto, estudos 
comparativos sugerem que intervenções isoladas baseadas apenas em tecnologia são menos 
eficazes do que aquelas que são integradas ao acompanhamento profissional, especialmente 
na Atenção Primária à Saúde (Marcolino et al., 2018). 

No cenário brasileiro, embora haja crescente adoção de tecnologias digitais em saúde, 
ainda pode-se observar desigualdade importante no acesso e uso dessas ferramentas, 
particularmente entre as populações com menor nível socioeconômico e menor letramento 
digital. Esse fator pode limitar o potencial de redução de iniquidades em saúde, uma vez que 
indivíduos mais vulneráveis podem não se beneficiar plenamente dessas inovações. Além 
disso, estudos nacionais evidenciam a ausência de regulamentação uniforme e validação 
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clínica de muitos aplicativos disponíveis, o que suscita preocupações acerca da qualidade das 
informações e à segurança dos dados dos usuários (World Health Organization, 2019). 

Outro ponto relevante identificado na literatura é a comunicação limitada entre estes 
aplicativos móveis e os sistemas de saúde formais. Embora existam evidências de que o uso 
combinado de tecnologia e acompanhamento profissional potencializa os resultados clínicos, 
ainda se observa baixa incorporação dessas ferramentas na rotina da Atenção Primária no 
Brasil. Isso indica uma lacuna entre inovação tecnológica e prática assistencial, indicando a 
necessidade de políticas públicas que incentivem a integração dessas tecnologias ao SUS de 
forma estruturada e sustentável. 

Dessa forma, os achados desta revisão mostram que os aplicativos móveis 
configuram-se como uma estratégia promissora na prevenção de DCNT, porém, que sua 
efetividade é condicionada por fatores tecnológicos, estruturais e comportamentais. Enquanto 
as intervenções digitais isoladas apresentam benefícios moderados, sua integração com o 
cuidado presencial e com estratégias de promoção da saúde na Atenção Primária mostra-se 
como o fator mais determinante para resultados sustentáveis e clinicamente relevantes. 

Observa-se ainda reduzido número de estudos de implementação em contextos reais 
do Sistema Único de Saúde, especialmente com avaliação de longo prazo. 
 
4 CONCLUSÃO 

Os achados desta revisão integrativa representam que os aplicativos móveis em saúde 
constituem uma estratégia promissora na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, 
ao contribuírem para a promoção de hábitos de vida saudáveis, o fortalecimento do 
autocuidado e a melhoria de indicadores relacionados ao controle de fatores de risco 
metabólicos e comportamentais. Essas tecnologias demonstram potencial para promover 
mudanças positivas no estilo de vida, principalmente quando incorporam mecanismos de 
monitoramento contínuo, feedback personalizado e estratégias de incentivo à adesão 
terapêutica. 

Entretanto, nota-se que a efetividade dessas intervenções ainda não é consistente, 
sendo influenciada por fatores como tempo de uso, nível de engajamento dos usuários, 
letramento digital em saúde e integração com os serviços de saúde. Além disso, existem 
desafios relevantes relacionados à desigualdade de acesso às tecnologias digitais e à ausência 
de validação clínica de parte significativa dos aplicativos disponíveis, o que dificulta sua 
aplicabilidade de forma ampla e segura. 

Dessa forma, pode-se concluir que os aplicativos móveis não devem ser entendidos 
como substitutos do cuidado em saúde tradicional, mas como ferramentas complementares às 
estratégias de promoção da saúde, em especial no âmbito da Atenção Primária à Saúde. Sua 
incorporação de forma estruturada ao Sistema Único de Saúde pode caracterizar um avanço 
importante na ampliação do acesso à informação em saúde e no suporte ao manejo de 
condições crônicas. 

Entre as limitações desta revisão, destacam-se a heterogeneidade metodológica dos 
estudos incluídos, a diversidade de populações e de desfechos analisados, o que complica a 
comparação direta dos resultados, além do rápido avanço das tecnologias digitais, que pode 
tornar parte das evidências rapidamente desatualizadas. 

Por fim, sugere-se a condução de estudos futuros com delineamentos experimentais e 
de implementação em contextos reais do Sistema Único de Saúde, com ênfase na avaliação de 
efetividade dos mHealth a longo prazo, custo-efetividade e estratégias para aumento da 
adesão dos usuários, com vista à redução das desigualdades no acesso às tecnologias digitais 
em saúde. 
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ATENÇÃO QUINQUENÁRIA: INTELIGÊNCIA INSTITUCIONAL E GOVERNANÇA 

DE RISCOS PSICOSSOCIAIS NA ENFERMAGEM — UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 
 

ANA PAULA COELHO PAES 
 

RESUMO 
O presente ensaio teórico propõe a Atenção Quinquenária como um modelo emergente de 
inteligência institucional aplicado à governança de riscos psicossociais em ambientes de saúde. 
A proposta parte da ampliação dos níveis tradicionais de atenção à saúde, incorporando o 
profissional de saúde como sujeito central do cuidado organizacional. O cenário contemporâneo 
da enfermagem é caracterizado por elevados índices de estresse ocupacional, burnout e 
sofrimento psíquico, configurando um problema de saúde pública e organizacional de alta 
relevância. Evidências científicas apontam que o burnout está associado a fatores estruturais do 
trabalho, como sobrecarga assistencial, fragilidade da liderança e ausência de estratégias 
institucionais de suporte. No contexto brasileiro, a Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) reforça 
a obrigatoriedade da gestão dos riscos ocupacionais, incluindo os riscos psicossociais, 
ampliando a responsabilidade institucional na proteção da saúde do trabalhador. Trata-se de um 
ensaio teórico fundamentado em revisão narrativa e análise conceitual crítica da literatura 
científica. Os resultados teóricos indicam que os modelos tradicionais de atenção à saúde ainda 
são insuficientes para responder à complexidade do sofrimento ocupacional, uma vez que 
mantêm foco predominante no paciente e não no ecossistema institucional. Observa-se que 
fatores como liderança, cultura organizacional e ausência de sistemas estruturados de 
monitoramento contribuem de forma significativa para o adoecimento dos profissionais. 
Conclui-se que a Atenção Quinquenária representa uma ampliação conceitual dos modelos 
tradicionais de atenção à saúde, integrando assistência, gestão e saúde do trabalhador em um 
sistema de inteligência institucional voltado à prevenção de riscos psicossociais e à promoção 
de ambientes de trabalho sustentáveis. 
 
Palavras-chave: Burnout na enfermagem; Riscos Psicossociais; Liderança; Saúde do 
Trabalhador. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A evolução dos modelos de atenção à saúde reflete transformações históricas 
importantes na forma como o cuidado é compreendido, organizado e executado nos sistemas 
de saúde. Desde o modelo biomédico clássico, centrado na doença e na intervenção curativa, 
até abordagens contemporâneas mais integradas, observa-se um movimento progressivo de 
ampliação do escopo assistencial, incorporando dimensões preventivas, promocionais e de 
integralidade do cuidado. 

Entretanto, apesar desses avanços, permanece uma lacuna estrutural relevante nos 
modelos tradicionais de atenção: a ausência de uma abordagem sistemática que considere o 
profissional de saúde como sujeito central do processo de cuidado institucional. Em geral, os 
modelos vigentes continuam predominantemente centrados no paciente, negligenciando o 
impacto do ambiente organizacional sobre a saúde mental dos trabalhadores e, 
consequentemente, sobre a qualidade assistencial. 
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No campo da enfermagem, essa lacuna torna-se ainda mais evidente. Evidências 
científicas apontam que profissionais dessa área apresentam altas taxas de burnout, exaustão 
emocional e sofrimento psíquico, especialmente em ambientes hospitalares caracterizados por 
alta complexidade assistencial, sobrecarga de trabalho e insuficiência de recursos humanos e 
materiais (DALL’ORA et al., 2020; WOO et al., 2020).  

A Organização Mundial da Saúde reconhece o burnout como um fenômeno ocupacional 
decorrente de estresse crônico não gerenciado no ambiente de trabalho, com repercussões 
diretas na saúde mental e no desempenho profissional (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2019). 

Além disso, estudos demonstram que o sofrimento psíquico no ambiente de trabalho em 
saúde não pode ser compreendido apenas sob uma perspectiva individual, mas como resultado 
de fatores organizacionais, como estilos de liderança, cultura institucional, comunicação 
ineficaz e ausência de estratégias estruturadas de suporte emocional (CUMMINGS et al., 2018; 
WEI et al., 2020). 

No contexto brasileiro, a atualização da Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1) reforça a 
obrigatoriedade da gestão dos riscos ocupacionais, incluindo os riscos psicossociais, ampliando 
a responsabilidade das instituições de saúde na promoção de ambientes de trabalho seguros, 
saudáveis e sustentáveis (BRASIL, 2020). 

Diante desse cenário, torna-se necessário o desenvolvimento de modelos teóricos 
capazes de integrar assistência, gestão e saúde do trabalhador de forma sistêmica, ultrapassando 
abordagens fragmentadas e reativas. Nesse contexto, emerge a proposta da Atenção 
Quinquenária como uma ampliação conceitual dos níveis tradicionais de atenção à saúde. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um ensaio teórico de abordagem qualitativa, fundamentado em análise 
conceitual crítica e interpretação integrativa da literatura científica. O estudo foi desenvolvido 
a partir de um corpus de evidências previamente estabelecido por meio de uma revisão 
sistemática da literatura, conduzida segundo as diretrizes do PRISMA (Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), cujo foco foi a análise de riscos 
psicossociais, burnout e fatores organizacionais em profissionais de enfermagem. 

Na etapa de revisão sistemática que fundamenta esta análise, foram inicialmente 
identificados 312 estudos nas bases de dados PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS). Após a remoção de duplicatas, permaneceram 245 estudos. Na triagem por título e 
resumo, 175 estudos foram excluídos por não atenderem aos critérios de elegibilidade 
previamente definidos. Em seguida, 70 artigos foram avaliados na íntegra, dos quais 58 foram 
excluídos por não atenderem aos critérios de inclusão. Ao final do processo, 12 estudos 
compuseram a amostra final de análise. 

Os critérios de inclusão contemplaram estudos publicados entre 2015 e 2025, nos 
idiomas português, inglês e espanhol, que abordassem burnout, riscos psicossociais, liderança 
em saúde e intervenções organizacionais em profissionais de enfermagem. Foram incluídos 
estudos primários, revisões sistemáticas e meta-análises que tratassem de fatores 
organizacionais relacionados ao sofrimento psíquico no ambiente de trabalho em saúde. 

Foram excluídos editoriais, cartas ao editor, estudos duplicados, publicações sem acesso 
ao texto completo e estudos que não apresentassem relação direta com o objeto de investigação. 

Os 10 estudos selecionados foram organizados em uma tabela de síntese contendo autor, 
ano, tipo de estudo, objetivos, principais achados e implicações para a governança de riscos 
psicossociais. 

A análise dos dados foi conduzida por meio de interpretação temática e categorial, 
permitindo a identificação de padrões convergentes na literatura, especialmente relacionados 
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aos determinantes organizacionais do burnout, liderança em saúde e fragilidades dos modelos 
institucionais de gestão. 

Com base nessa análise interpretativa, foi construída a proposição conceitual da Atenção 
Quinquenária como modelo de inteligência institucional aplicado à governança de riscos 
psicossociais na saúde. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 Fundamentação da crise ocupacional na enfermagem 
 

Evidências indicam que o burnout em enfermagem é um fenômeno multifatorial 
associado a sobrecarga de trabalho, condições organizacionais adversas e fragilidade dos 
modelos de liderança (DALL’ORA et al., 2020). Trata-se de um problema estrutural, e não 
apenas individual. 
 
3.2 Liderança e cultura organizacional 
 

Estudos demonstram que estilos de liderança influenciam diretamente os níveis de 
burnout e satisfação profissional. Modelos de liderança transformacional estão associados a 
melhores desfechos emocionais e organizacionais (CUMMINGS et al., 2018; WEI et al., 2020). 
 
3.3 Limitações dos modelos tradicionais 
 

Os modelos tradicionais de atenção à saúde ainda são centrados no paciente, com baixa 
incorporação de estratégias estruturadas para proteção do trabalhador, o que limita sua 
capacidade de resposta aos riscos psicossociais (WEST et al., 2018). 
 
3.4 Síntese dos achados da literatura 
 

A síntese dos estudos incluídos na revisão evidencia padrões consistentes relacionados 
ao adoecimento psíquico em profissionais de enfermagem, especialmente no que se refere ao 
burnout, à sobrecarga de trabalho e às fragilidades dos modelos de liderança e governança 
institucional.  

A Tabela 1 apresenta a consolidação dos principais achados da literatura e suas 
implicações para a construção de modelos integrados de gestão dos riscos psicossociais. 
 

Autor / Ano 
Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais achados 
Implicação para o 
modelo 

Dall’Ora et 
al., 2020 

Revisão 
sistemática 

Analisar burnout 
em enfermagem 

Alta prevalência 
associada à sobrecarga e 
jornadas extensas 

Evidencia falhas 
estruturais 
organizacionais 

Woo et al., 
2020 

Meta-análise 
Estimar 
prevalência 
global de burnout 

Elevados índices em 
enfermagem em 
diversos países 

Reforça caráter 
sistêmico e global do 
problema 

West et al., 
2018 

Revisão 
sistemática 

Avaliar 
intervenções para 
burnout 

Intervenções 
organizacionais são 
mais eficazes que 
individuais 

Sustenta abordagem 
institucional 
integrada 
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Autor / Ano 
Tipo de 
estudo 

Objetivo Principais achados 
Implicação para o 
modelo 

Panagioti et 
al., 2018 

Meta-análise 
Eficácia de 
intervenções em 
burnout 

Estratégias 
multicomponentes 
apresentam melhores 
resultados 

Base para modelo 
preventivo 
estruturado 

Wei et al., 
2020 

Revisão 
Relação entre 
liderança e 
burnout 

Liderança impacta 
diretamente saúde 
mental da equipe 

Sustenta eixo de 
governança e gestão 

Cummings 
et al., 2018 

Revisão 
sistemática 

Estilos de 
liderança em 
enfermagem 

Liderança 
transformacional reduz 
exaustão emocional 

Fortalece dimensão 
organizacional 

Schaufeli & 
Taris, 2014 

Estudo teórico 
Conceituação do 
burnout 

Burnout como 
fenômeno psicossocial 
ocupacional 

Fundamenta base 
conceitual do 
constructo 

Maslach et 
al., 2001 

Estudo 
instrumental 

Medição do 
burnout 

Define dimensões: 
exaustão, cinismo e 
eficácia reduzida 

Base teórica clássica 
do diagnóstico 

WHO, 2019 
Documento 
técnico 

Classificação do 
burnout 

Burnout reconhecido 
como fenômeno 
ocupacional 

Fundamentação 
normativa 
internacional 

Brasil, 2020 
Norma 
regulatória 

NR-1 e riscos 
ocupacionais 

Inclusão formal de 
riscos psicossociais 

Base legal para 
governança 
institucional 

Aiken et al., 
2017 

Estudo 
multicêntrico 

Condições de 
trabalho e 
resultados 
assistenciais 

Ambientes com baixa 
estrutura elevam 
burnout e eventos 
adversos 

Liga burnout à 
segurança do 
paciente 

Leiter & 
Maslach, 
2016 

Estudo 
teórico-
empírico 

Desgaste 
profissional e 
ambiente de 
trabalho 

Desajuste pessoa-
trabalho gera exaustão 
crônica 

Sustenta necessidade 
de ajuste 
organizacional 
sistêmico 

Fonte: elaboração da autora (2026) 
 
3.5 Interpretação integrada dos achados 
 

A análise integrada dos estudos evidencia convergência quanto ao caráter sistêmico do 
burnout em enfermagem, reforçando o papel determinante dos fatores organizacionais. 
Observa-se que intervenções isoladas apresentam baixa sustentação de resultados, enquanto 
abordagens estruturadas e multicomponentes demonstram maior efetividade, indicando a 
necessidade de modelos institucionais integrados de governança em saúde. 
 
3.6 Atenção Quinquenária como inteligência institucional 
 

A partir da análise dos achados, a Atenção Quinquenária é proposta como um modelo 
integrador que articula assistência, gestão e saúde do trabalhador em um sistema de inteligência 
institucional voltado à prevenção de riscos psicossociais. 
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4 CONCLUSÃO 
A Atenção Quinquenária configura-se como um modelo teórico emergente de 

inteligência institucional aplicado à governança de riscos psicossociais na saúde, ampliando o 
escopo dos modelos tradicionais de atenção ao incorporar de forma estruturada o profissional 
de saúde como sujeito central do cuidado organizacional. 

Ao propor uma visão sistêmica do ambiente de trabalho em saúde, o modelo evidencia 
que a qualidade assistencial não pode ser dissociada das condições psicossociais dos 
trabalhadores, uma vez que o adoecimento institucional repercute diretamente na segurança do 
paciente, na eficiência dos processos e na sustentabilidade dos sistemas de saúde. 

Nesse sentido, a Atenção Quinquenária representa uma mudança de paradigma ao 
deslocar o foco de intervenções isoladas e centradas no indivíduo para uma abordagem 
integrada, preventiva e estruturada, baseada na inteligência institucional e na gestão contínua 
dos riscos psicossociais. 

Além disso, o modelo contribui para a operacionalização prática das diretrizes 
estabelecidas pela NR-1, ao propor uma lógica de integração entre monitoramento, governança 
e intervenção organizacional, fortalecendo a capacidade institucional de prevenção do 
adoecimento ocupacional. 

Conclui-se que a Atenção Quinquenária representa uma proposta conceitual consistente 
e inovadora, com potencial de contribuir para a construção de ambientes institucionais mais 
seguros, sustentáveis e humanizados. Recomenda-se o desenvolvimento de estudos empíricos 
futuros para validação, mensuração e aplicação do modelo em diferentes contextos 
organizacionais da saúde. 
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A VALORIZAÇÃO DA BIODIVERSIDADE ALIMENTAR NORDESTINA COMO 
FERRAMENTA DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE 

CAMILA MARIA SILVA LEITE; JOÃO DA SILVA NETO; ANA VICTORIA D'OLIVEIRA 
CAVALCANTE 

RESUMO 
A promoção da alimentação adequada e saudável no Sistema Único de Saúde (SUS) exige 
abordagens que respeitem e valorizem a cultura alimentar regional, especialmente diante do 
avanço da transição nutricional e da substituição de dietas in natura por produtos 
ultraprocessados no Nordeste brasileiro. Este estudo objetivou analisar a importância da 
inserção da biodiversidade alimentar nordestina nas ações de Educação Alimentar e 
Nutricional (EAN) no âmbito da Atenção Primária à Saúde. Trata-se de uma revisão 
bibliográfica narrativa e documental, de caráter descritivo e exploratório, ancorada em 
publicações científicas indexadas nas bases SciELO, LILACS e Biblioteca Virtual em Saúde, 
entre 2014 e 2024, e em diretrizes do Ministério da Saúde, com destaque para o Guia 
Alimentar para a População Brasileira e o Marco de Referência de EAN para as Políticas 
Públicas, resultando em um corpus de 15 referências. Os resultados apontam que a 
substituição de alimentos ultraprocessados por gêneros regionais como caju, buriti, umbu, 
maxixe, jerimum, feijão-verde, macaxeira e frutas nativas não apenas melhora o perfil 
nutricional da dieta — pela oferta de vitamina C, betacaroteno, fibras e compostos 
antioxidantes —, mas também promove a soberania alimentar e fortalece a agricultura 
familiar, sobretudo por meio de políticas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
Práticas pedagógicas como oficinas culinárias regionais, hortas comunitárias e rodas de 
conversa na Atenção Primária à Saúde mostram-se estratégias efetivas e de baixo custo para o 
enfrentamento do ambiente obesogênico e dos desertos alimentares. Conclui-se que o resgate 
dos saberes culinários tradicionais é uma estratégia pedagógica essencial para o profissional 
nutricionista, viabilizando intervenções mais sustentáveis, equitativas e culturalmente 
pertinentes para populações em vulnerabilidade social, ao mesmo tempo em que fortalece a 
identidade cultural e o Direito Humano à Alimentação Adequada. 
 
Palavras-chave: Cultura Alimentar; Segurança Alimentar e Nutricional; Promoção da Saúde 

1 INTRODUÇÃO 
O distanciamento progressivo das práticas alimentares tradicionais e o aumento 

expressivo do consumo de alimentos ultraprocessados representam desafios centrais para a 
saúde pública contemporânea. No Nordeste brasileiro, a transição nutricional ocorre de forma 
acelerada, substituindo dietas baseadas em alimentos in natura e minimamente processados 
por produtos de baixo custo, alta densidade energética e baixo valor nutricional, o que agrava 
o cenário das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (Monteiro et al., 2019). A 
transição nutricional no Nordeste é impulsionada, em grande medida, pela urbanização 
acelerada e pelas agressivas estratégias de marketing da indústria de alimentos 
ultraprocessados, que penetram cada vez mais em áreas remotas e periféricas. Esse fenômeno 
tem provocado uma dupla carga de má nutrição: a coexistência da desnutrição e das 
deficiências de micronutrientes com o aumento alarmante do sobrepeso, da obesidade e de 
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morbidades como hipertensão arterial e diabetes mellitus tipo 2. O abandono de alimentos 
tradicionais em prol de calorias vazias não é apenas um problema biológico, mas uma ameaça 
direta à soberania alimentar da região. A soberania alimentar pressupõe o direito dos povos de 
definirem suas próprias políticas agrícolas e alimentares, priorizando a produção e o consumo 
local. Quando a população nordestina se torna dependente de produtos alimentícios globais e 
padronizados, perde-se a autonomia sobre o que se planta, o que se comercializa e o que se 
come, vulnerabilizando ainda mais as comunidades locais frente às oscilações econômicas. 

Além disso, para que a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) atinja seu potencial 
transformador nesse cenário, ela deve afastar-se do modelo tradicional e prescritivo, 
frequentemente caracterizado pelo que o educador Paulo Freire denominou de "educação 
bancária". Na prática hegemônica, o profissional de saúde deposita informações 
descontextualizadas no paciente, ignorando seus saberes prévios e sua realidade 
socioeconômica. Por outro lado, uma EAN pautada na pedagogia crítica e emancipatória atua 
de forma dialógica: o nutricionista e a comunidade constroem juntos o conhecimento. Ouvir 
as narrativas populares sobre o uso das plantas da Caatinga e entender as restrições 
financeiras das famílias são passos essenciais para que o resgate da biodiversidade alimentar 
nordestina faça sentido e promova a verdadeira adesão. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2014) preconiza que a 
alimentação saudável deve derivar de sistemas alimentares sustentáveis e ser pautada na 
valorização da cultura alimentar regional. Nesse contexto, a Educação Alimentar e 
Nutricional (EAN) atua como ferramenta estratégica no SUS, orientada pelo Marco de 
Referência de EAN para as Políticas Públicas (Brasil, 2012), que enfatiza a necessidade de 
abordagens contextualizadas, emancipatórias e culturalmente pertinentes. O resgate da 
biodiversidade alimentar nordestina surge, portanto, como caminho viável para promover a 
saúde e combater a insegurança alimentar, respeitando as condições objetivas de vida da 
população. A região Nordeste concentra uma rica biodiversidade de alimentos nativos e 
regionais com elevado potencial nutricional ainda subexplorado pelas políticas públicas de 
alimentação e nutrição (Kinupp; Lorenzi, 2014). Este trabalho tem como objetivo analisar, por 
meio de revisão bibliográfica, a importância da valorização dos alimentos regionais nas 
práticas de EAN na Atenção Primária à Saúde. 

 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa e documental, de caráter descritivo e 
exploratório, estruturada para responder à seguinte questão norteadora: "De que forma a 
biodiversidade alimentar nordestina pode ser utilizada como ferramenta estratégica nas ações 
de EAN no SUS?". O levantamento de dados foi realizado no mês de outubro de 2024, por 
meio de buscas estruturadas nas bases de dados indexadas SciELO (Scientific Electronic 
Library Online), LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e 
na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Para a estratégia de busca, utilizaram-se os seguintes Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS), de forma isolada e cruzada: "Cultura Alimentar", "Biodiversidade", "Educação 
Alimentar e Nutricional" e "Saúde Pública". O cruzamento ocorreu mediante a aplicação dos 
operadores booleanos AND e OR (ex: "Cultura Alimentar" AND "Biodiversidade" AND 
"Saúde Pública"), visando refinar os achados. 

Estabeleceram-se como critérios de inclusão: artigos originais, estudos de revisão e 
documentos normativos oficiais publicados na íntegra, nos idiomas português, inglês ou 
espanhol, com recorte temporal delimitado entre os anos de 2014 e 2024. A justificativa para 
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este recorte baseia-se na publicação da 2ª edição do Guia Alimentar para a População 
Brasileira (2014), marco regulatório essencial para a temática. Foram excluídos resumos 
simples em anais de congresso, monografias, dissertações, teses, cartas ao editor, textos de 
opinião sem fundamentação empírica e publicações que não apresentavam aderência direta ao 
objetivo do estudo. 

O processo de seleção ocorreu em três etapas metodológicas. Inicialmente, a busca 
resultou na identificação de 87 produções científicas. Na primeira etapa, realizou-se a triagem 
a partir da leitura criteriosa dos títulos e resumos, sendo descartados 52 artigos que fugiam à 
temática. Na segunda etapa, os 35 artigos pré-selecionados foram submetidos à leitura na 
íntegra, dos quais 20 foram excluídos por não abordarem a intersecção entre cultura 
nordestina e a prática na Atenção Primária à Saúde. Ao final, a análise qualitativa foi 
conduzida por meio do agrupamento temático dos conteúdos, consolidando um corpus 
analítico de 15 referências que embasaram a discussão deste estudo. 

 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Marco de Referência de EAN (Brasil, 2012) orienta que as ações educativas devem 
partir da realidade do território, evitando abordagens normativas, prescritivas e 
descontextualizadas que desconsideram o acesso e a disponibilidade local de alimentos. Ao 
inserir alimentos característicos da biodiversidade nordestina nas orientações e estratégias de 
saúde pública — tais como caju, buriti, umbu, maxixe, jerimum, feijão-verde e macaxeira —, 
promove-se não apenas o aporte adequado de micronutrientes essenciais, mas também o 
fortalecimento da identidade cultural da comunidade (Kinupp; Lorenzi, 2014). Estudos 
evidenciam que esses alimentos apresentam composição nutricional expressiva: o caju é fonte 
de vitamina C em concentrações superiores às da laranja; o buriti concentra elevados teores de 
betacaroteno, precursor da vitamina A; o umbu possui propriedades antioxidantes relevantes; 
e o jerimum e a macaxeira são fontes acessíveis de carboidratos complexos, fibras e 
micronutrientes essenciais para populações de baixa renda (Rufino et al., 2010). 

 A inserção desses alimentos na prática clínica e nas ações coletivas de EAN 
representa uma estratégia de baixo custo e alto impacto nutricional. No âmbito da Atenção 
Primária à Saúde, especialmente nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nos Centros de 
Referência em Assistência Social (CRAS), práticas pedagógicas como oficinas culinárias 
regionais, implantação de hortas comunitárias e rodas de conversa sobre cultura alimentar têm 
se mostrado altamente efetivas para resgatar o ato de cozinhar e fortalecer vínculos 
comunitários. A valorização desses alimentos atua como barreira de proteção direta contra o 
ambiente obesogênico e os chamados "desertos alimentares", oferecendo alternativas 
econômicas de baixo custo em territórios periféricos (Jaime et al., 2018). Ademais, as 
evidências indicam que o incentivo ao consumo de alimentos regionais fomenta circuitos 
curtos de comercialização, valoriza a sazonalidade e apoia diretamente a agricultura familiar 
local. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), ao determinar que no mínimo 
30% dos recursos sejam destinados à aquisição de alimentos da agricultura familiar, 
exemplifica como políticas públicas podem articular EAN, biodiversidade e desenvolvimento 
territorial (FNDE, 2020).  

Dessa forma, a EAN transcende o aspecto puramente biológico da nutrição, gerando 
um ciclo positivo de desenvolvimento socioeconômico, sustentabilidade ambiental e garantia 
do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). O nutricionista inserido na Atenção 
Primária à Saúde desempenha papel central nesse processo, traduzindo o conhecimento 
científico em ações pedagógicas que dialogam com a realidade do território. A abordagem 
baseada na culinária e nos saberes tradicionais preconizada tanto pelo Guia Alimentar (Brasil, 
2014) quanto pelo Marco de Referência de EAN (Brasil, 2012) demonstra 
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maior aderência e sustentabilidade quando comparada a orientações prescritivas padronizadas, 
que frequentemente não consideram a disponibilidade, o custo e a pertinência cultural dos 
alimentos recomendados (Recine; Mortoza, 2013). 

4 CONCLUSÃO 
A valorização da biodiversidade alimentar nordestina configura-se como estratégia 

indispensável e transversal para as práticas de Educação Alimentar e Nutricional no SUS. Ao 
invés de priorizar prescrições dietéticas padronizadas e muitas vezes financeiramente 
inacessíveis, o resgate dos alimentos regionais e dos saberes culinários tradicionais confere 
viabilidade, sustentabilidade e pertencimento cultural às orientações em saúde. O profissional 
nutricionista desempenha papel central na condução desse processo, traduzindo o 
conhecimento científico em ações pedagógicas que dialogam com a realidade do território e 
as condições objetivas de vida da população atendida.  

Para superar os desafios estruturais diagnosticados, faz-se necessária uma atuação 
política e gerencial mais incisiva. Recomenda-se aos gestores municipais e estaduais de 
saúde a destinação de recursos para a adequação dos espaços físicos nas UBS e nos polos do 
Programa Academia da Saúde, viabilizando a construção de hortas comunitárias voltadas ao 
cultivo de ervas medicinais e PANC regionais, bem como a estruturação de cozinhas 
pedagógicas. A EAN precisa deixar de ser um anexo opcional e tornar-se um protocolo 
integrado aos indicadores de desempenho da Atenção Primária. 

Por fim, do ponto de vista científico, sugere-se que futuras pesquisas ultrapassem o 
escopo das revisões de literatura. Há uma necessidade premente de estudos longitudinais e 
ensaios comunitários (quasi-experimentais) aplicados diretamente na rotina das UBS 
nordestinas. Mensurar clinicamente o impacto de intervenções com oficinas culinárias 
regionais — por meio da avaliação de exames bioquímicos, antropometria e inquéritos de 
consumo alimentar antes e após as intervenções — fornecerá o substrato epidemiológico 
definitivo para consolidar a biodiversidade nordestina não apenas como patrimônio cultural, 
mas como a mais potente e acessível "medicina" disponível no SUS. 

Conclui-se que o fortalecimento da cultura alimentar regional é um instrumento 
poderoso de promoção da saúde, atuando de forma decisiva para a soberania alimentar e para 
a emancipação dos indivíduos inseridos em contextos de vulnerabilidade social e insegurança 
alimentar. Como limitação do presente estudo, destaca-se o caráter narrativo da revisão, que 
não permite síntese quantitativa dos achados. Estudos de campo com delineamento 
quasi-experimental são recomendados para avaliar o impacto de intervenções de EAN 
baseadas na biodiversidade regional em populações específicas do Nordeste brasileiro. 
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FARMÁCIA DOS SENTIDOS: RELATO DE EXPERIÊNCIAS SOBRE ALIMENTAÇÃO
SAUDÁVEL E PROMOÇÃO DA SAÚDE INFANTIL

JOSIANE CAROLINE RODRIGUES; LUÍSA PIAIA FACIOCHI; DIENIFFER OLIVEIRA DA
COSTA; MILENA GALVAN KOVALSKI; PATRÍCIA DE LIMA RIBEIRO; DÉBORA SOARES

SOUZA MARINS

Introdução:  A formação de hábitos alimentares na infância influencia diretamente a
saúde ao longo da vida e pode contribuir para a prevenção de doenças crônicas não
transmissíveis.  Nesse  contexto,  a  baixa  aceitação  de  frutas,  legumes  e  verduras,
associada à neofobia alimentar, representa um desafio para a promoção da alimentação
saudável  e  para  a  segurança alimentar  no  ambiente  escolar.  Estratégias  educativas
lúdicas, baseadas na experimentação sensorial, podem favorecer escolhas alimentares
mais  conscientes  e  reduzir  a  necessidade  de  intervenções  centradas  apenas  na
suplementação.  Objetivo:  Relatar  a  experiência  extensionista  do  projeto  PAEC
“Farmácia  dos  Sentidos”,  desenvolvido  pelo  curso  de  Farmácia,  como estratégia  de
promoção da saúde infantil, incentivo à alimentação saudável e prevenção de deficiências
nutricionais.  Relato de experiência:  A experiência foi estruturada para crianças da
Educação Infantil, com participação indireta de professores e familiares. As ações são
realizadas por meio de oficinas sensoriais que exploram cor, aroma, textura e sabor de
alimentos in natura  e minimamente processados, buscando aproximar as crianças de
frutas,  legumes  e  verduras  de  forma positiva,  segura  e  participativa.  As  atividades
incluem  capacitação  da  acadêmica  extensionista,  diagnóstico  inicial  sobre  neofobia
alimentar,  degustação  guiada,  associação  entre  alimentos,  vitaminas  e  funções  no
organismo, além de orientações sobre uso racional de micronutrientes. Também estão
previstos materiais educativos,  como cartilha e protocolo sensorial,  para favorecer a
continuidade das ações junto à escola e às famílias. A proposta valoriza o alimento como
primeira estratégia de cuidado, fortalece a atuação do farmacêutico na educação em
saúde e amplia a integração entre universidade, escola e comunidade. Conclusão: A
experiência demonstra potencial para fortalecer o eixo de estilos de vida saudáveis e
prevenção de doenças crônicas, ao estimular hábitos alimentares adequados desde a
infância, promover educação em saúde de forma lúdica e contribuir para a formação
socialmente comprometida do acadêmico de Farmácia.

Palavras-chave: ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL; EDUCAÇÃO EM SAÚDE; PROMOÇÃO
DA SAÚDE
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O USO DA PLATAFORMA ORANGO COMO FERRAMENTA PEDAGÓGICA NA
FORMAÇÃO TÉCNICA EM ENFERMAGEM

MICHELE SANAE HIRAHATA; KILÇA TANAKA BOTELHO

Introdução:  A  formação  técnica  em  enfermagem  envolve  muito  mais  do  que  o
aprendizado de procedimentos. No cotidiano dos serviços de saúde, os profissionais lidam
constantemente com situações complexas, que exigem não apenas conhecimento técnico,
mas também habilidades relacionadas à comunicação, empatia e controle emocional.
Diante desse cenário, o uso de tecnologias educacionais tem se mostrado uma alternativa
relevante  para  enriquecer  o  processo  de  ensino,  desde  que  acompanhado  de  uma
mediação pedagógica que favoreça o desenvolvimento integral do estudante. Objetivo:
Relatar uma experiência pedagógica que utilizou a plataforma Orango como recurso de
apoio no desenvolvimento de competências socioemocionais em alunos do curso técnico
de enfermagem do Senac Dourados, com ênfase na comunicação interpessoal, no cuidado
com  a  saúde  mental  e  na  humanização  das  práticas  profissionais.  Relato  de
caso/experiência:  A atividade foi  realizada em laboratório de informática com uma
turma  heterogênea,  composta  por  estudantes  com  diferentes  idades  e  níveis  de
familiaridade com ferramentas digitais. Essa diversidade exigiu atenção especial durante
o processo, especialmente no que diz respeito à inclusão digital.  Inicialmente, foram
propostas orientações coletivas e atendimentos individualizados para garantir que todos
conseguissem acessar e utilizar a plataforma. Na sequência, os alunos participaram de
atividades na Orango, explorando conteúdos relacionados à comunicação no ambiente de
trabalho e ao bem-estar emocional, com liberdade para avançar conforme seu próprio
ritmo. A docente acompanhou todo o processo, buscando relacionar os conteúdos com
situações reais da prática profissional. Para finalizar, foram promovidos momentos de
diálogo e reflexão escrita, permitindo que os estudantes compartilhassem experiências e
reconhecessem  a  aplicabil idade  dos  temas  abordados  no  cotidiano  da
enfermagem.Conclusão:  A experiência evidenciou que o uso de ferramentas digitais,
aliado  à  presença  ativa  do  professor,  pode  contribuir  significativamente  para  uma
formação mais completa. Além do avanço nas competências socioemocionais, observou-se
maior  envolvimento  dos  alunos  e  fortalecimento  da  autonomia.  A  inclusão  digital
mostrou-se essencial para garantir a participação efetiva de todos.

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  EM  ENFERMAGEM;  COMPETÊNCIAS
SOCIOEMOCIONAIS;  TECNOLOGIAS  EDUCACIONAIS
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SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO LGBTQIA+: DESAFIOS, 
VULNERABILIDADES E ESTRATÉGIAS DE PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 
ANTONIO FELIPE DA SILVA FRAGOSO; DANIELE NEGREIROS DE MELO; 

MARCELA LOPES DE ALBUQUERQUE; LUCINÉIA MIRANDA CORDEIRO ROSA; 
ANDERSON BARROS DA SILVA; AND KAROLLYNE ARAÚJO COELHO; LIVIA 

MARIA ARAÚJO DE QUEIROZ 
 

RESUMO 
A saúde mental da população LGBTQIA+ constitui tema relevante para a promoção da 
equidade em saúde, pois expressa a interação entre vulnerabilidades sociais, discriminação, 
barreiras institucionais e acesso desigual ao cuidado. Este resumo expandido teve como 
objetivo analisar os principais desafios, vulnerabilidades e estratégias de promoção da saúde 
mental voltadas a pessoas LGBTQIA+, considerando evidências recentes e diretrizes de 
atenção integral. Trata-se de revisão bibliográfica narrativa, de abordagem qualitativa, baseada 
em artigos científicos, documentos técnicos, protocolos e diretrizes publicados entre janeiro de 
2020 e setembro de 2025. A análise evidenciou que o sofrimento psíquico nessa população não 
decorre da orientação sexual ou da identidade de gênero em si, mas de processos sociais 
marcados por estigma, violência, rejeição familiar, invisibilidade nos serviços, discriminação 
institucional e insuficiente preparo profissional. Observou-se maior exposição a sintomas 
depressivos, ansiedade, ideação suicida, uso abusivo de substâncias e experiências traumáticas, 
especialmente entre pessoas trans, jovens, pessoas negras, pobres e residentes em contextos 
com menor proteção social. Também se identificou que barreiras no acolhimento, ausência de 
coleta adequada de dados sobre orientação sexual e identidade de gênero e práticas assistenciais 
cis-heteronormativas limitam o cuidado contínuo e reduzem a confiança nos serviços de saúde. 
Como estratégias de promoção, destacam-se o acolhimento qualificado, o uso do nome social, 
a educação permanente das equipes, a atenção psicossocial afirmativa, o fortalecimento da 
Atenção Primária, o apoio familiar e comunitário, a intersetorialidade e políticas públicas 
antidiscriminatórias. Essas ações devem reconhecer especificidades territoriais, raciais, 
geracionais e socioeconômicas, evitando respostas padronizadas que ignoram múltiplas formas 
de vulnerabilização e demandam vigilância contínua dos indicadores de saúde e participação 
social. Conclui-se que a promoção da saúde mental LGBTQIA+ exige cuidado integral, 
humanizado e culturalmente sensível, articulado à garantia de direitos e ao enfrentamento das 
desigualdades estruturais que produzem adoecimento, exclusão e sofrimento evitável no 
cotidiano dessa população. 
 
Palavras-chave: Equidade; Acolhimento; Discriminação. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A saúde mental deve ser compreendida como dimensão essencial da saúde coletiva, 
vinculada à garantia de direitos, ao pertencimento social, à proteção contra violências e ao 
acesso oportuno a redes de cuidado. No caso da população LGBTQIA+, as desigualdades em 
saúde não se explicam por características individuais da orientação sexual ou da identidade de 
gênero, mas por processos históricos de estigmatização, discriminação, exclusão familiar, 
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violência interpessoal e barreiras institucionais. A Organização Mundial da Saúde reforça que 
sistemas de saúde mental precisam enfrentar estigma, violações de direitos e lacunas de acesso, 
uma vez que tais fatores ampliam sofrimento e dificultam o cuidado contínuo (Organização 
Mundial da Saúde, 2022). 

No Brasil, a agenda da saúde LGBTQIA+ passou a incorporar, de modo mais explícito, 
o princípio da equidade, reconhecendo que discriminação por orientação sexual, identidade de 
gênero e expressão de gênero repercute diretamente sobre o processo de adoecimento e sobre a 
procura por serviços. O Ministério da Saúde orienta que as estratégias de atenção devem afastar 
preconceitos no sistema de saúde, ampliar o acesso aos serviços, qualificar profissionais da 
Atenção Primária e promover ações de prevenção e cuidado sensíveis à diversidade (Brasil, 
2024b). Entretanto, estudos nacionais indicam que a existência de diretrizes não garante, por si 
só, sua implementação cotidiana, sobretudo quando persistem invisibilidade institucional, baixa 
formação profissional e práticas assistenciais cis-heteronormativas (Miskolci et al., 2022; 
Domene et al., 2022). 

A literatura recente tem destacado o estresse de minoria como referencial útil para 
compreender a produção social do sofrimento psíquico em pessoas LGBTQIA+. Esse modelo 
enfatiza que eventos de discriminação, expectativa de rejeição, ocultação da identidade e 
estigma internalizado constituem fatores de estresse crônicos, socialmente produzidos, que se 
somam às vulnerabilidades gerais da vida cotidiana (Frost; Meyer, 2023). Estudos 
internacionais também demonstram que o estigma estrutural, expresso em normas, instituições 
e políticas discriminatórias, se associa a piores desfechos de saúde entre pessoas LGBTQIA+ 
(Hatzenbuehler et al., 2024). 

Diante desse cenário, este estudo teve como objetivo analisar os principais desafios, 
vulnerabilidades e estratégias de promoção da saúde mental da população LGBTQIA+, com 
ênfase nas barreiras de acesso, nos fatores sociais associados ao sofrimento psíquico e nas 
possibilidades de cuidado integral, afirmativo e humanizado no âmbito das políticas públicas 
de saúde. 
 
2 MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica narrativa, de abordagem qualitativa e 
caráter descritivo-exploratório, desenvolvido a partir da análise de artigos científicos e 
documentos técnico-institucionais sobre saúde mental, vulnerabilidades, acesso aos serviços e 
promoção da saúde da população LGBTQIA+. A opção por revisão narrativa justificou-se pela 
necessidade de integrar evidências epidemiológicas, discussões teóricas e orientações de 
políticas públicas, possibilitando interpretação crítica de um tema atravessado por dimensões 
sociais, culturais, institucionais e subjetivas. 

As buscas foram realizadas nas bases PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, 
SciELO e Google Acadêmico, além de páginas oficiais do Ministério da Saúde, Organização 
Mundial da Saúde e Centers for Disease Control and Prevention. Utilizaram-se combinações 
dos descritores e palavras-chave: saúde mental, LGBTQIA+, minorias sexuais e de gênero, 
estigma, discriminação, Atenção Primária à Saúde, vulnerabilidade, acolhimento, promoção da 
saúde, mental health, sexual and gender minorities e minority stress. Foram incluídas 
publicações em português, inglês ou espanhol, disponíveis na íntegra, relacionadas ao objetivo 
do estudo, com prioridade para estudos revisados por pares, revisões, pesquisas empíricas e 
documentos técnicos oficiais. Foram excluídos materiais duplicados, textos opinativos sem 
base metodológica, publicações sem relação direta com saúde mental ou acesso à saúde e 
documentos sem autoria institucional identificável. 

Foram inicialmente identificadas 42 publicações relacionadas ao tema. Após leitura dos 
títulos, resumos e análise da aderência ao objetivo do estudo, 30 publicações foram excluídas 
por não atenderem aos critérios estabelecidos. Ao final, foram utilizadas 12 referências na 
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construção do trabalho, sendo 8 artigos científicos e 4 documentos técnicos, protocolos ou 
diretrizes, todos publicados entre janeiro/2020 e setembro/2025. A análise foi organizada por 
leitura crítica e síntese temática, considerando quatro eixos interpretativos: determinantes 
sociais do sofrimento psíquico, barreiras institucionais de acesso, vulnerabilidades específicas 
e estratégias de promoção da saúde mental LGBTQIA+. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apontam que os impactos sobre a saúde mental da população LGBTQIA+ 
devem ser analisados para além de uma perspectiva individualizante. O sofrimento psíquico é 
intensificado por ambientes sociais que produzem insegurança, rejeição e medo, gerando 
trajetórias marcadas por ocultação da identidade, ruptura de vínculos familiares, dificuldades 
escolares, precarização laboral e exposição a violências. O estresse de minoria contribui para 
compreender esse processo porque desloca o foco da identidade LGBTQIA+ como suposto 
fator de risco e evidencia que o risco decorre das condições sociais discriminatórias impostas a 
essas pessoas (Frost; Meyer, 2023). 

A literatura demonstra que pessoas LGBTQIA+ apresentam maior prevalência de 
desfechos relacionados a depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático, 
transtornos alimentares, uso problemático de álcool e outras substâncias e comportamento 
suicida, quando comparadas a pessoas cisgêneras e heterossexuais em diferentes contextos. 
Estudo transversal com dados clínicos do programa All of Us identificou disparidades 
significativas em condições de saúde mental entre pessoas de minorias sexuais e de gênero e 
grupos não pertencentes a essas minorias, reforçando a necessidade de intervenções específicas 
e culturalmente competentes (Lu et al., 2025). 

Entre adolescentes e jovens, a situação é particularmente preocupante. Dados do Youth 
Risk Behavior Survey de 2023 indicam que estudantes LGBTQ+ apresentaram maior 
frequência de tristeza persistente, pior saúde mental e tentativa de suicídio quando comparados 
aos pares cisgêneros e heterossexuais, evidenciando a importância do ambiente escolar, da 
proteção contra violências e da presença de adultos de referência (Centers for Disease Control 
and Prevention, 2024). Esse achado dialoga com estudos que associam rejeição familiar, 
bullying, invisibilidade e ausência de apoio institucional ao agravamento de sintomas 
emocionais e à redução da procura por cuidado. 

No contexto brasileiro, as vulnerabilidades são agravadas por desigualdades territoriais, 
raciais e socioeconômicas. Pessoas LGBTQIA+ negras, pobres, periféricas, privadas de 
liberdade, em situação de rua ou residentes em municípios com menor oferta de serviços 
especializados tendem a enfrentar barreiras sobrepostas. A revisão de escopo sobre a produção 
científica brasileira identificou crescimento das pesquisas sobre saúde LGBTQIA+, mas 
também lacunas importantes relativas a interseccionalidade, avaliação de políticas, cuidado 
longitudinal e produção de indicadores consistentes (Domene et al., 2022). 

As barreiras de acesso à Atenção Primária à Saúde aparecem como elemento central. 
Revisão integrativa publicada em 2024 descreveu obstáculos físicos, organizacionais, sociais e 
formativos que dificultam o cuidado da população LGBTQIA+, incluindo despreparo 
profissional, ausência de protocolos sensíveis à diversidade, constrangimentos no acolhimento 
e experiências prévias de discriminação (Ferreira et al., 2024). Tais barreiras podem produzir 
atraso na busca por atendimento, baixa adesão ao acompanhamento psicossocial e maior 
procura por serviços apenas em situações de crise. 

A discriminação em serviços de saúde é uma dimensão crítica, pois compromete a 
confiança do usuário, enfraquece o vínculo terapêutico e reforça a percepção de que o cuidado 
institucional não é seguro. Revisão sistemática internacional identificou experiências 
recorrentes de atitudes discriminatórias, invisibilização de demandas específicas e 
desconhecimento dos profissionais sobre necessidades de minorias sexuais e de gênero (Ayhan 
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et al., 2020). Isso demonstra que a qualificação técnica precisa estar associada à mudança 
institucional, pois a simples disponibilidade do serviço não assegura acesso efetivo, acolhedor 
e resolutivo. 

Outro aspecto relevante é a insuficiência de dados sobre orientação sexual e identidade 
de gênero nos sistemas de informação. A ausência ou baixa qualidade dessa coleta contribui 
para invisibilidade epidemiológica, dificulta o planejamento de ações e impede monitoramento 
de desigualdades. O Ministério da Saúde tem orientado a ampliação de ações de equidade na 
Atenção Primária e a articulação com a rede de atenção à saúde, destacando a importância de 
acesso, cadastro qualificado, acolhimento, escuta e cuidado em saúde mental para grupos em 
situação de iniquidade (Brasil, 2024). 

As estratégias de promoção da saúde mental LGBTQIA+ devem combinar cuidado 
individual, ações comunitárias e transformação institucional. No plano assistencial, destacam-
se escuta qualificada, respeito ao nome social, uso de linguagem inclusiva, avaliação do risco 
de violência e suicídio, construção compartilhada do projeto terapêutico e encaminhamento 
responsável para a Rede de Atenção Psicossocial quando necessário. No plano coletivo, é 
fundamental fortalecer grupos de apoio, ações educativas, participação social, políticas de 
permanência escolar, proteção contra violência e articulação com assistência social, direitos 
humanos, educação e justiça. 

A promoção da saúde mental também depende de práticas afirmativas. Isso significa 
reconhecer a identidade do usuário sem patologizá-la, compreender sua história de vida, 
identificar redes de apoio e reduzir danos produzidos por estigma e isolamento. Pesquisa 
qualitativa brasileira sobre repercussões da pandemia apontou intensificação do sofrimento 
emocional, distúrbios e uso de substâncias entre pessoas LGBTQIA+, mostrando que crises 
sanitárias e sociais atingem de forma desigual grupos já vulnerabilizados (Santana et al., 2024). 
Assim, políticas de cuidado devem incorporar preparação para emergências, busca ativa e 
estratégias de proteção social. 

De modo crítico, observa-se que o enfrentamento das vulnerabilidades em saúde mental 
não se limita ao aumento de consultas psicológicas ou psiquiátricas. Embora o acesso a cuidado 
especializado seja necessário, a produção de bem-estar exige redução do estigma estrutural, 
ambientes seguros, reconhecimento jurídico-social, formação permanente dos profissionais e 
mecanismos institucionais de responsabilização diante de discriminação. Revisões recentes 
indicam que o estigma estrutural afeta oportunidades, recursos e bem-estar, tornando 
indispensável que políticas públicas atuem sobre determinantes sociais e não apenas sobre 
sintomas individuais (Hatzenbuehler et al., 2024; Organização Mundial da Saúde, 2022). 
 
4 CONCLUSÃO 

Conclui-se que os desafios da saúde mental da população LGBTQIA+ estão diretamente 
relacionados à persistência de violências, estigmas, barreiras institucionais e desigualdades 
estruturais que limitam o acesso ao cuidado e ampliam o sofrimento psíquico. A literatura 
analisada demonstra que depressão, ansiedade, ideação suicida, experiências traumáticas e uso 
abusivo de substâncias devem ser compreendidos no contexto de processos sociais de exclusão, 
e não como características inerentes às identidades LGBTQIA+. 

A promoção da saúde mental requer abordagem integral e afirmativa, com acolhimento 
qualificado, educação permanente das equipes, respeito ao nome social, coleta adequada de 
dados, fortalecimento da Atenção Primária, articulação com a Rede de Atenção Psicossocial e 
estratégias intersetoriais de enfrentamento à violência e à discriminação. Também se destaca a 
necessidade de ampliar pesquisas brasileiras com recortes interseccionais, avaliando raça, 
classe, território, geração, deficiência e identidade de gênero. 

Como limitação, este estudo apresenta síntese narrativa e não realiza metanálise dos 
achados. Ainda assim, contribui ao sistematizar evidências recentes e diretrizes institucionais 
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relevantes para orientar práticas de cuidado e políticas públicas. Perspectivas futuras incluem o 
desenvolvimento de protocolos locais, monitoramento de indicadores de equidade e 
implementação de ações permanentes que garantam cuidado humanizado, seguro e resolutivo 
para a população LGBTQIA+. 
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PROJETO DE EXTENSÃO NA GRADUAÇÃO DE CURSOS DA SAÚDE PARA
PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA MENINAS E MULHERES ENTRE OS

ADOLESCENTES: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

BIANCA SOARES DOS SANTOS; JULIA FERREIRA SILVA; MARIANA FERREIRA
ZONETTI; MIKAELA NAGAHARA; RAQUEL RODRIGUES BIZERRA; TAINARA ALMASAN

Introdução: A violência contra as mulheres constitui uma grave violação aos direitos
humanos, por ação ou omissão que cause sofrimento físico, sexual, psicológico, moral ou
patrimonial.  A educação em saúde nas escolas favorece a promoção da reflexão e da
prevenção de comportamentos violentos, podendo ser uma ação desenvolvida por meio
do Programa Saúde na Escola (PSE) ou por meio dos projetos de extensão universitários.
Objetivo:  Relatar a experiência da educação em saúde realizada por um Projeto de
Extensão  acadêmico  para  prevenção  da  violência  contra  meninas  e  mulheres  entre
adolescentes.  Relato  de  experiência:  Trata-se  de  um  relato  de  experiência  de
estudantes  da graduação dos cursos  de enfermagem e medicina de uma instituição
pública  do  interior  do  estado  de  São  Paulo,  inseridos  em um projeto  de  extensão
universitário.  A  atividade de educação em saúde para prevenção à  violência  contra
meninas e mulheres foi desenvolvida durante as atividades do projeto por três meses,
inicialmente  por  meio  de  desenvolvimento  teórico,  oficinas  e  experiência  piloto.
Posteriormente, aplicada a duas turmas de estudantes do segundo ano do ensino médio,
com idades entre 16 e 17 anos, totalizando cerca de 49 adolescentes, de uma escola
pública do mesmo município.  Foram apresentados slides,  de forma dialogada,  sobre
prevenção da violência contra as mulheres, repercussões judiciais e canais de denúncia.
Em seguida, foi realizada a educação em saúde por meio de um jogo , utilizando cartas
com  situações  relacionadas  às  diferentes  formas  de  violência.  Observou-se  amplo
engajamento  pela  maioria  dos  adolescentes  e  apropriação  do  tema  ,  favorecendo
reflexões  para  o  desenvolvimento  de  relacionamentos  saudáveis.  Também  foram
identificadas oportunidades de aprimoramento na gestão do tempo e na pontuação. Além
da  solicitação  de  outras  temáticas  a  serem trabalhadas  nesse  cenário.  Conclusão:
Conclui-se que a experiência demonstrou a relevância de ações educativas no contexto
escolar  para prevenção dessa violência  e  de demais  temas,  seja  pelo  PSE ou pelos
projetos de extensão universitários Ademais, a utilização de estratégia lúdica e interativa
facilitou a participação de grande parte dos adolescentes e mostrou ser um espaço
potente para o desenvolvimento de habilidades dos acadêmicos inseridos nos projetos
extensionistas.

Palavras-chave: EDUCAÇÃO EM SAÚDE; RELAÇÕES COMUNIDADE-INSTITUIÇÃO;
UNIVERSIDADES
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SIMULAÇÃO REALÍSTICA E USO DE SIMULADORES TECNOLÓGICOS:
ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA NA ADMINISTRAÇÃO SEGURA DE MEDICAMENTOS

THANIELLE SOUZA BOBADILHA; FABRICIO CESAR DE PAULA RAVAGNANI

Introdução:  a  administração  de  medicamentos  é  umas  das  competências  dos
profissionais de enfermagem, e requer diversas habilidades técnicas e comportamentais
para garantir a segurança do paciente. Objetivo:  O relato de experiência trata-se de
uma sequência didática aplicada na educação profissional e tecnológica (EPT), utilizando
a simulação realística como estratégia de ensino e aprendizagem, com o objetivo de
qualificar o treino de habilidades na administração segura de medicamentos. Relato de
experiência: A sequência didática foi estruturada em três etapas. Inicialmente, realizou-
se uma aula contextualizada fundamentada sobre as metas internacionais de segurança
do paciente  e  os  13 certos  da administração segura.  Na sequência,  para  treino de
habilidades de administração de injetáveis no dorso glúteo, foi utilizado um simulador de
média  fidelidade  com feedback  imediato  e  preciso  das  falhas  técnicas,  sendo  elas:
localização  incorreta,  movimentação  inadequada  da  agulha  durante  a  realização  da
técnica ou punção de estruturas vasculares e nervosas. Para estruturar e sistematizar as
etapas necessárias para preparo e administração segura dos medicamentos, foi elaborado
um  checklist  estruturado  com  ações  e  competências  técnicas  e  comportamentais
necessários  para  garantir  os  13  certos,  organizado  em  5  etapas:  preparação,
identificação e comunicação, posicionamento do paciente, técnica de aplicação e pós-
procedimento. O checklist foi utilizado pelos alunos para ancorar a técnica e etapas
necessárias  durante  o  treino  de  habilidades,  e  pelo  docente  como  instrumento  de
observação  sistemática  e  estruturada  ao  final  da  sequência  didática  para  avaliação
prática  simulada.  Observa-se  que  a  integração  entre  fundamentação  teórica  e  a
tecnologia dos simuladores com feedback em tempo real,  mostrou-se uma estratégia
eficaz para reduzir os erros durante a administração de injetáveis na via intramuscular.
Ao término de cada ação incorreta,  foi  realizado debriefing imediato,  permitindo ao
estudante  refletir  sobre  as  ações,  e  mediação  do  docente  reorientando  nova  ação
corrigida. Conclusão: O uso de checklists estruturados, aliados ao uso de simuladores,
promove  a  autonomia  e  reflexão  crítica  dos  estudantes.  Conclui-se  que  a  proposta
metodológica, alinhada aos objetivos da EPT, é essencial para aproximar o saber técnico
e a prática segura, preparando o aluno para a vida profissional e para tomada de decisão
em cenários de maior complexidade com mais segurança

Palavras-chave:  EDUCAÇÃO  EM  ENFERMAGEM;  SIMULAÇÃO  REALÍSTICA;
SEGURANÇA  DO  PACIENTE
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ABANDONO EM INTERVENÇÕES DIGITAIS DE SAÚDE (E-HEALTH) DE
SUPORTE PARENTAL PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO

COMPORTAMENTO: REVISÃO SISTEMÁTICA E METANÁLISE DE ENSAIOS
CLÍNICOS RANDOMIZADOS

BIANCA DE ALMEIDA MAIA SOUZA; GUILHERME DE LIMA OLIVEIRA; GABRIEL
ANTUNES FEIJÓ; CLARA PRATES FONSECA DE CAMARGO; CAIO DE SOUZA

NASCIMENTO

Introdução: Intervenções digitais de saúde (e-health) voltadas ao suporte parental têm
sido cada vez mais utilizadas no manejo de crianças com problemas comportamentais.
Entretanto,  sua efetividade prática depende da retenção dos cuidadores,  tornando o
abandono um importante indicador de viabilidade e aceitabilidade. Objetivo: o estudo
objetiva avaliar o efeito dessas intervenções sobre o abandono pelos cuidadores, em
comparação  com  controles  ativos  ou  tratamento  usual.  Metodologia:  Revisão
sistemática com metanálise de ensaios clínicos randomizados que avaliaram intervenções
digitais  de  saúde  (e-health)  para  suporte  parental  de  crianças  com  problemas
comportamentais.  Foram incluídos  estudos  que compararam essas  intervenções  com
controles ativos ou tratamento usual e reportaram abandono/descontinuação. As buscas
abrangeram 2014–2026. A metanálise empregou Odds Ratio (OR) com IC95% em modelo
de efeitos aleatórios (REML), e a heterogeneidade foi avaliada por I², τ² e teste Q de
Cochran.  Resultados:  Ao  todo,  foram incluídas  11  comparações,  totalizando  2.824
participantes,  das  quais  oito  integraram  a  metanálise.  Não  houve  diferença
estatisticamente  significativa  nas  chances  de  abandono/descontinuação  entre
intervenções digitais e comparadores (OR = 0,76; IC95%: 0,39–1,48; p = 0,41), embora a
estimativa  pontual  tenha  favorecido  o  grupo  de  intervenção.  Observou-se
heterogeneidade moderada a alta entre os estudos (I² = 65%), indicando variabilidade
dos  efeitos.  Conclusão:  Em  suma,  os  resultados  desta  revisão  sistemática  com
metanálise demonstram que as intervenções digitais de saúde (e-health) para suporte
parental apresentam taxas de abandono e descontinuação estatisticamente semelhantes
às observadas em grupos de controle ativo ou tratamento usual. Embora a estimativa
pontual do Odds Ratio  tenha apontado para uma tendência favorável às ferramentas
digitais, a ausência de significância estatística, associada à heterogeneidade substancial,
limita a capacidade de inferir uma equivalência clínica definitiva.  Consequentemente, os
achados sublinham a necessidade de cautela interpretativa e indicam que o sucesso
dessas intervenções no mundo real não está garantido apenas pela oferta do recurso
digital.  Pesquisas futuras devem priorizar a padronização de definições sobre o que
constitui  "abandono" e investigar,  por meio de metarregressão,  quais  características
específicas  das  intervenções  modulam  a  retenção  dos  usuários,  visando  otimizar  a
sustentabilidade e a eficácia a longo prazo dessas estratégias de saúde digital.

Palavras-chave: SAÚDE DIGITAL; PEDIATRIA; METANÁLISE
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE SOBRE INFECÇÕES 
SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS E AIDS PARA ADOLESCENTES 

THAIS BERTAGLIA; MARIA FLÁVIA FERREIRA MARIOTTI  

 

RESUMO 

Introdução: A adolescência compreende um período de intensas transformações biológicas e 
sociais no qual comumente ocorre a sexarca. No cenário nacional, as ISTs e o HIV/AIDS 
configuram-se como desafios persistentes de saúde pública devido ao fosso entre o 
conhecimento dos jovens e a adoção de práticas seguras. Material e métodos: Trata-se de 
uma revisão integrativa da literatura realizada por meio do levantamento de produções 
científicas e dados epidemiológicos oficiais do Ministério da Saúde e do IBGE. Resultados: 
Observa-se que 30,4% dos escolares de 13 a 17 anos já iniciaram a vida sexual, índice que 
chega a 47,6% entre os de 16 e 17 anos. O não uso do preservativo é alarmante e está 
associado à ausência de percepção de risco, barreiras socioeconômicas e ao tabu 
comunicacional na estrutura familiar. Intervenções pedagógicas baseadas em metodologias 
ativas no ecossistema escolar provaram-se altamente eficazes, com saltos significativos nos 
índices de acertos em testes de conhecimento (de 62,6% para 76,5% e de 49,1% para 86,6%). 
Conclusão: O enfrentamento das ISTs e da AIDS na juventude demanda a superação de tabus 
geracionais e o fortalecimento de uma articulação intersetorial contínua entre a escola, a 
família e a Atenção Primária à Saúde para a consolidação de hábitos protetivos de longo 
prazo. 

Palavras-chave: Saúde do Adolescente; Educação em Saúde; Comportamento Sexual. 

 

1. INTRODUÇÃO 
A adolescência compreende um período de intensas transformações biológicas, psíquicas 

e sociais, marcado pela transição entre a infância e a idade adulta. De acordo com os 
parâmetros epidemiológicos de saúde coletiva, essa fase estende-se dos 10 aos 19 anos de 
idade, configurando um intervalo no qual comumente ocorre a descoberta da sexualidade e a 
iniciação sexual (sexarca). Esse momento do ciclo vital, embora natural do desenvolvimento 
humano, frequentemente expõe os indivíduos a vulnerabilidades acrescidas devido à 
imaturidade emocional, à falta de acesso a canais formais de orientação e à baixa percepção 
de riscos em relação à saúde reprodutiva (Ministério da Saúde, 2024).  

No cenário epidemiológico nacional, as Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e o 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV/AIDS) configuram-se como desafios persistentes de 
saúde pública. Pesquisas de base populacional e escolar apontam uma tendência preocupante 
de diagnóstico de infecções na população jovem brasileira. Apesar da ampla disseminação 
teórica de campanhas institucionais sobre métodos contraceptivos, observa-se um fosso 
considerável entre o conhecimento conceitual das formas de contágio e a adoção de práticas 
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sexuais efetivamente seguras por parte dos adolescentes escolares  (IBGE, 2021; Ministério 
da Saúde, 2024).  

Nesse contexto, a educação em saúde emerge como uma ferramenta de intervenção 
primária indispensável. Superando a concepção histórica baseada na mera transmissão vertical 
de conteúdos biológicos, as abordagens contemporâneas exigem um caráter dialógico e 
transversal, integrando os saberes comunitários aos determinantes sociais da saúde. A 
articulação contínua entre os setores da educação e da assistência médica tem se mostrado o 
arranjo estratégico mais promissor para reverter as curvas de infecção na juventude, 
consolidando comportamentos protetivos (Silva et al., 2023).  

O presente artigo tem como objetivo analisar o papel das ações de educação em saúde 
voltadas para a prevenção de ISTs e AIDS entre adolescentes brasileiros. Busca-se debater o 
perfil sociodemográfico e clínico dos participantes de intervenções dessa natureza, identificar 
os determinantes psicossociais associados à iniciação sexual precoce e ao não uso do 
preservativo, mensurar a eficácia epidemiológica das metodologias educativas ativas e 
discutir a relevância das redes de apoio institucional na consolidação do desenvolvimento 
juvenil saudável (Ferreira; Santos, 2024). 
 
2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão de literatura, baseada na análise de artigos científicos 
publicados nos últimos anos, obtidos em bases de dados como PubMed e SciELO. Foi 
realizado levantamento e análise dos dados epidemiológicos nos sites oficiais do Ministério 
da Saúde e do IBGE. A seleção abrangeu publicações focadas nos determinantes sociais, 
comportamento sexual e eficácia de intervenções educativas direcionadas a adolescentes. Os 
dados extraídos foram agrupados por eixos temáticos para a avaliação crítica do impacto 
dessas ações na prevenção de ISTs e AIDS. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A compreensão do perfil sociodemográfico dos adolescentes é essencial para 
contextualizar as estratégias de educação em saúde voltadas à prevenção das Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e da AIDS. Aspectos como sexo, ocupação e inserção no 
ambiente escolar podem influenciar tanto a vulnerabilidade às ISTs quanto o alcance e a 
efetividade das intervenções educativas. 

Observa-se, com frequência, uma predominância de adolescentes do sexo masculino 
nas amostras de estudos avaliativos escolares. Do ponto de vista ocupacional, a grande 
maioria desses jovens não exerce atividade laboral remunerada, dedicando-se com 
exclusividade à rotina acadêmica. Esse arranjo consolida a escola como um espaço estratégico 
para programas de educação sexual (Silva et al., 2023), uma necessidade premente visto que 
30,4% dos escolares de 13 a 17 anos já iniciaram a vida sexual, índice que chega a 47,6% 
entre os jovens de 16 e 17 anos, sendo mais expressivo na rede pública (49,7%), no sexo 
masculino (49,7%), e na Região Norte (52,6 %) (IBGE, 2021). 

Os determinantes que impulsionam essa iniciação sexual precoce são complexos e 
envolvem uma rede de variáveis familiares e sociais. Ocorre uma forte associação entre a 
sexarca prematura e a falta de acompanhamento e diálogo familiar qualificado, muitas vezes 
agravada por conflitos domésticos crônicos. No ambiente acadêmico, o baixo rendimento 
escolar e a consequente evasão funcionam como fatores predisponentes, isolando o jovem das 
redes de proteção social. Adicionalmente, fatores como a influência do grupo de amigos, 
conflitos interpessoais, tabagismo e o consumo de álcool e outras drogas, lícitas ou ilícitas, 
estão associados ao início precoce da vida sexual. Mais da metade dos jovens que iniciaram a 
vida sexual antes dos 15 anos, por exemplo, relataram uso de drogas ilícitas. Além disso, 
pressões sociais relacionadas ao comportamento masculino tradicional, que associa a 
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virilidade ao início sexual precoce, atuam de forma sinérgica, favorecendo a antecipação da 
exposição a relações sexuais desprotegidas (Costa et al., 2019). 

Essa iniciação sexual precoce conecta-se a um cenário epidemiológico crítico: jovens 
de 15 a 24 anos totalizaram 125.753 casos de HIV (23,2% do total), dos novos registros 
masculinos em 2023. Embora a mortalidade por aids tenha recuado 49,5% entre adolescentes 
de 15 a 19 anos na última década, o coeficiente saltou 24,4% na população com 60 anos ou 
mais — crescendo expressivos 34,6% entre as mulheres —evidenciando a urgência de 
intensificar ações educativas na base escolar e direcionar políticas públicas contínuas para 
conter o avanço das infecções em jovens e adultos (Ministério da Saúde, 2024). 

No entanto, a dinâmica de transmissão de ISTs e HIV não pode ser compreendida de 
forma isolada das estruturas socioeconômicas do país, uma vez que os determinantes sociais 
intermediários — como moradia precária, baixa escolaridade e condições de vida — 
desempenham papel estruturante na vulnerabilidade da juventude. Pesquisas mostram que a 
baixa escolaridade amplia severamente o risco: adolescentes com menos de 12 anos de estudo 
apresentam maior suscetibilidade às ISTs, onde homens e mulheres com inserção escolar 
precoce (5º ano de estudo) apresentaram, respectivamente, 6,32 e 3,98 vezes mais chances de 
contrair uma infecção em relação aos que alcançaram o 12º ano. Além disso, fatores de 
adensamento residencial e renda interferem diretamente: residir com seis ou mais pessoas 
duplica as chances de vulnerabilidade, enquanto o próprio contexto de bairros com Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) extremamente baixo pelo fator renda perpetua a exposição 
ao risco de infecção, independentemente do tipo de posse do imóvel (Costa et al., 2019). 

Dessa forma, a pobreza urbana e as disparidades de classe operam como catalisadores 
epidemiológicos, privando o adolescente de todas as ferramentas de autonomia necessárias 
para o exercício de práticas sexuais seguras. O impacto dessa assimetria socioeconômica 
reflete-se diretamente no crescimento das taxas de incidência de sífilis e HIV entre jovens 
periféricos.  

Apesar da ampla veiculação de campanhas informativas pelos órgãos governamentais, 
a taxa de não utilização de preservativos em relações sexuais entre os adolescentes brasileiros 
permanece em patamares alarmantes. Dados epidemiológicos apontam um declínio acentuado 
no uso do método protetivo ao longo do tempo: embora a prevalência de uso de preservativo 
na iniciação sexual seja de 80,7% entre as moças e 88,6% entre os rapazes, esses índices 
despencam para 38,8% e 56,0%, respectivamente, na última relação sexual realizada. Esse 
padrão evidencia que o uso do preservativo na primeira relação funciona como um forte 
preditor de comportamento seguro a longo prazo, uma vez que jovens que o utilizam na 
iniciação demonstram uma tendência estatisticamente significante de manter a prática no 
decorrer de sua vida sexual. Além disso, o tempo de atividade sexual ativa atua como um 
fator de vulnerabilidade de gênero, apresentando associação significante apenas entre as 
mulheres: aquelas com sete anos ou mais de vida sexual têm uma chance duas vezes maior de 
desproteção quando comparadas às que iniciaram há até três anos (Teixeira, 2006). 

Quando investigados os principais motivos subjacentes ao não uso do preservativo, 
observa-se que fatores comportamentais e psicossociais predominam sobre justificativas 
relacionadas ao desconforto físico ou à recusa do parceiro. Na primeira relação sexual, a 
ausência de percepção de risco é o principal motivo, sendo relatado por 69,6% das moças e 
73,9% dos rapazes que "nem pensaram nisso". Também foram citadas crenças equivocadas, 
como a de que não havia possibilidade de gravidez, além do desconhecimento sobre como 
obter métodos contraceptivos (Teixeira, 2006). Outros fatores frequentemente associados 
incluem a percepção de que o preservativo reduz o prazer sexual, a confiança na fidelidade do 
parceiro, a impulsividade durante o ato sexual, a indisponibilidade do preservativo no 
momento da relação e a maior preocupação em evitar a gravidez do que as infecções 
sexualmente transmissíveis (Chaves, 2014). 
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A imaturidade e a falta de experiência características da adolescência, especialmente 
quando a iniciação sexual ocorre precocemente, intensificam esses comportamentos de risco e 
favorecem a vulnerabilidade dos adolescentes. Além disso, o uso de outros métodos 
contraceptivos, principalmente a pílula anticoncepcional pela parceira, tende a reduzir a 
utilização do preservativo, possivelmente porque a gravidez é percebida como uma 
consequência mais imediata do que as infecções sexualmente transmissíveis. Na análise da 
última relação sexual, embora a falta de planejamento diminua, passam a ganhar importância 
fatores relacionados à confiança no parceiro e ao desejo de ter filhos, evidenciando a 
necessidade de intervenções educativas contínuas que promovam não apenas a iniciação 
sexual segura, mas também a manutenção do uso consistente do preservativo ao longo da vida 
sexual (Teixeira, 2006; Chaves, 2014). 

A instituição familiar exerce uma função primária de socialização, porém os dados 
revelam um grave hiato comunicacional no que tange à saúde reprodutiva, transformando o 
tema da sexualidade em um profundo tabu cercado por barreiras morais e geracionais (Silva et 
al., 2023). Paradoxalmente, embora a família seja apontada por 43% das adolescentes como a 
fonte mais significativa de suas primeiras informações sexuais, a falta de comunicação aberta 
e o silêncio prevalecem no ambiente doméstico. Segundo Spindola (2020), essa ausência de 
orientação dos pais costuma estar relacionada ao despreparo, vergonha, limitação técnica e 
medo de dialogar abertamente sobre práticas sexuais. Esse distanciamento reflete-se na 
preferência de diálogo das jovens: a maioria sente-se mais à vontade para conversar com o 
namorado (37%) e apenas 26% com a mãe, evidenciando uma barreira ainda maior com o 
genitor do sexo oposto (pai). Esse cenário é agravado pelo fato de que 24% recorrem 
prioritariamente a amigos e 33% a colegas para obter informações, acendendo um alerta sobre 
a qualidade e a adequação do conhecimento recebido pelas jovens. 

Essa sistemática falta de diálogo e suporte familiar qualificado acarreta consequências 
diretas para a exposição ao risco, gerando um ciclo de desinformação em que a maioria dos 
adolescentes, mesmo afirmando conhecer métodos contraceptivos e ISTs, inicia a vida sexual 
sem proteção e aumenta a frequência das relações desprotegidas com o avanço da idade. Para 
suprir essa lacuna e combater os meios de comunicação que incentivam a iniciação precoce 
sem informar sobre medidas contraceptivas, a escola torna-se um território indispensável. 
Contudo, dados de Spindola (2020) indicam que o professor/educador foi citado por uma 
minoria irrisória (2%) como fonte de informação, evidenciando que o tema também é um tabu 
no seio escolar (Spindola, 2020; Carvalho et al., 2025). 

O mapeamento institucional do acesso à educação em saúde revela uma acentuada 
assimetria entre o sistema educacional e o aparato de atenção à saúde. Constata-se que muitos 
adolescentes participam de atividades educativas, palestras e oficinas de prevenção 
diretamente na escola, validando o papel central do ecossistema escolar. Em contrapartida, 
poucos adolescentes recebem educação em saúde ou orientações preventivas de forma ativa 
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do território brasileiro. Chama a atenção o fato de 74% 
dos adolescentes não terem participado de educação em saúde sobre IST/aids nas unidades de 
saúde, uma grave lacuna na presença dos jovens nos serviços de atenção primária. Diante 
desse cenário de fragmentação, evidencia-se a necessidade urgente de ampliar a atuação da 
Atenção Primária à Saúde para além do modelo assistencialista tradicional focado na doença. 
Torna-se imperativo fortalecer a articulação intersetorial entre a escola, as UBS, os espaços 
comunitários e o ambiente domiciliar, promovendo um fluxo contínuo de cuidados onde o 
adolescente seja ativamente acolhido e orientado (Carvalho, 2025). 

A avaliação científica do impacto dessas práticas demonstra de forma inequívoca o 
sucesso de intervenções planejadas no conhecimento dos jovens acerca das ISTs e aids. 
Observou-se um aumento significativo no estudo de Carvalho (2025) no nível de 
conhecimento após a realização da atividade educativa, saltando de 62,6% para 76,5% de 
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acertos. Esse avanço expressivo na aprendizagem é corroborado pelo estudo de Monteiro et 
al. (2020), no qual a comparação entre pré e pós-teste apontou uma evolução ainda mais 
considerável, de 49,1% para 86,6%. Essas iniciativas mostram resultados substanciais 
especialmente quando aplicadas no ambiente escolar, visto ser o local onde os jovens passam 
muito tempo juntos, criam vínculos afetivos e compartilham vivências (Monteiro et al., 2019). 

Para atingir e sustentar esse nível de eficácia, a estruturação das ações pedagógicas 
precisa romper com o modelo puramente expositivo e tradicional. As metodologias precisam 
ser obrigatoriamente dinâmicas, participativas e interativas. As atividades devem possuir um 
caráter estimulante que acolha dúvidas sem julgamentos, desconstrua tabus de forma aberta e 
promova a mudança efetiva dos comportamentos de risco que possam comprometer a saúde 
integral dessa população. Dessa forma, a eficácia pedagógica está intrinsecamente vinculada à 
capacidade da intervenção de gerar identificação e empatia entre os jovens, capacitando-os 
com habilidades de negociação para o uso correto e consistente dos métodos preventivos. 

Por fim, a consolidação de hábitos protetivos de longo prazo exige que a responsabilidade 
pela formação do adolescente seja compartilhada de maneira integrada pela escola, pela 
família e pelas equipes de saúde do território. Destaca-se o papel essencial desse apoio 
conjunto para subsidiar de orientação preventiva todas as práticas sexuais na adolescência, 
compreendendo a sexualidade desde a promoção de uma melhor adaptação às suas profundas 
mudanças físicas, biológicas ou sociais. É fundamental respeitar a sexualidade humana e 
reconhecer que as sensações e vivências de cada jovem devem ser encaradas como íntimas e 
sérias, oferecendo a eles um ambiente seguro de proteção e validação científica que neutralize 
os riscos da desinformação (Mota et al., 2022). 
 

4. CONCLUSÃO 
O papel das ações de educação em saúde voltadas para a prevenção de ISTs e AIDS entre 

adolescentes brasileiros é fundamental e insubstituível. As evidências epidemiológicas e 
comportamentais analisadas demonstram que, embora os jovens possuam amplo acesso a 
informações teóricas sobre métodos contraceptivos, persiste um distanciamento preocupante 
na adoção de práticas sexuais seguras no cotidiano. Fatores como a iniciação sexual precoce, 
a ausência de percepção de risco imediato, determinantes sociais estruturais (baixa renda e 
escolaridade reduzida) e o persistente tabu comunicacional no ambiente familiar atuam de 
forma sinérgica, elevando a vulnerabilidade dessa população e alimentando os índices de 
novos diagnósticos de HIV na juventude. 

Para reverter esse cenário crítico, as intervenções baseadas em metodologias ativas, 
participativas e interativas dentro do ecossistema escolar provaram-se altamente eficazes na 
ampliação mensurável do conhecimento científico dos adolescentes. Contudo, para que esses 
ganhos pedagógicos se convertam em comportamentos protetivos consistentes e duradouros, é 
imperativo superar a fragmentação institucional. O enfrentamento das ISTs e da AIDS na 
juventude exige o fortalecimento de uma articulação intersetorial contínua e integrada entre a 
escola, as Unidades Básicas de Saúde e a família, garantindo redes de apoio sólidas que 
acolham e orientem o adolescente rumo a uma vida sexual saudável, segura e amparada na 
ciência. 
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